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I. OBJETO

	

1.	 A presente Nota tern por objetivo compilar as inforrnaçôes e justificativas para
a modelagem adotada no âmbito do Programa de Arrendamentos Portuários - Programa
de Investimentos em Logistica - PIL-PORTOS, que prevê o arrendamento de cerca de
90 areas nos portos brasileiros. Essa modelagern espeiha uma série de diretrizes de
Poilticas Pñblicas, as quais serão apresentadas ao longo deste documento.

II. INTRODUcAO

2. Primeiramente, cabe lembrar que as poilticas püblicas constituern principios,
objetivos, metas e programas que orientam a atuação do Estado, dos agentes páblicos e
privados e devem ter como finalidade a eficiente alocacào de recursos, corn vistas a
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realização do interesse piiblico. Conforme Martins (2011), tais poilticas podem ser
intituladas polIticas de Estado ou poilticas de governo. As poilticas püblicas do Estado
são emanadas do Poder Legislativo, por meio das leis. Por sua vez, as poilticas exaradas
pelo Poder Executivo, por meio de diversas espécies de programas, diretrizes e atos
normativos, constituem as polIticas de governo. Ainda, de acordo corn Martins:

As poilticas de Estado são definidas por meio de Lei pelo Poder
Legislativo, a fim de se obter perenidade. Naturalmente, o legislador
constituinte também está apto a estabelecer esse tipo de polItica, o que
em geral é feito através de disposicOes de caráter genérico que tern por
escopo indicar os fins sociais a serem atingidos pelo Estado (normas
programaticas).
Nessa esteira, cumpre ainda repisar o conceito de polIticas de governo.
São elas definidas pelo governante e tern como pano de fundo o cenário
politico, econômico e social que se apresenta durante urn dado mandato
eletivo. As poilticas de governo podern ser fixadas por Lei ou por outro
ato normativo (ex. Decreto), estando, contudo, sujeitas a modificacôes
constantes ao longo do mandato. Trata-se, assim, do próprio programa
de governo e deve refletir, na rnedida do possIvel, as promessas
exaradas durante a campanha eleitoral.
As polIticas püblicas do tracadas diretamente pelo governante e
sua equipe (Ministros de Estado, Secretários, etc.), sempre em
observância as orientacOes ernanadas pelo governante. 1 (grifos
nossos)

3. Em algumas circunstâncias, contudo, é possIvel haver politicas que reilnem
ambas as caracterIsticas, como é ø caso das leis resultantes de projeto de lei de conversão
de medidas provisórias que, a urn so tempo, realizam os objetivos do Estado e do
governo. E o caso da Lei n°. 12.815/2013, resultante do projeto de lei de conversão da
Medida Provisória no. 595, de 6 de dezembro de 2012.

4. 0 Governo Federal editou a mencionada Medida Provisória no intuito de
aprimorar os mecanismos de investimentos em infraestrutura e as meihorias
operacionais nos principais portos brasileiros, conforme esclareceu sua exposicão de
motivos, in verbis:

Os portos brasileiros são responsáveis por 95% (noventa e cinco por
cento) do fluxo de comércio exterior do pals, o que demonstra a
importância estratégica do setor. Para fazer frente as necessidades
ensejadas pela expansão da econornia brasileira, corn ganhos de
eficiência, propOe-se modelo baseado na arnpliacão da
infraestrutura e da modernização da gestão portuária, no estimulo

1 MARTINS, Marcio Sampaio Mesquita. A implementacão de polIticas püblicas por meio das agências
reguladoras. Jus Navigandi, Teresina, ano 16, n. 2761, 22 jan. 2011 . DisponIvel em:

<http://jus.com.br/revistaltexto/18332>. Acesso em: 18 maio 2013.
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A expansAo dos investimentos do setor privado e no aumento da
rnovirnentaçäo de cargas corn reducAo dos custos e elirninaçâo de
barreiras a entrada.
Para a consecucão dos objetivos do modelo, faz-se necessário retomar
a capacidade de planejamento no setor portuário, redefinir
competências institucionais da Secretaria de Portos e da Agéncia
Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ.
Além disso, e importante aprimorar o marco regulatório, a fim de
garantir major segurança jurfdica e, sobretudo, major competicAo no
setor. Nesse sentido, a Medida Provisória proposta altera as Leis n°
10.233, de 5 de junho de 2001 e no 10.683, de 28 de maio de 2003, e
revoga as Leis no 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e n° 11.610, de 12
de dezembro de 2007, lançando novas bases para o desenvolvimento do
setor portuário nacional, calcadas em regras claras e precisas, que
promovam a participacão da iniciativa privada corn o Estado, da
operacão dos terminais portuários.
Propomos a adocAo do conceito de concessâo de uso de bem püblico
para as instalaçOes portuarias dentro do porto organizado, formalizado
em contratos de concessão e de arrendamento. Adicionalmente, é
proposta a adocâo do regime de autorizacão para a exploracão de
instalaçôes portuárias fora do porto organizado. Serão dois regimes
diferentes, um associado a uma infraestrutura püblica (concessão e
arrendamento) e outro a uma infraestrutura privada (autorizacAo). [ ... ]
o novo marco proposto elimina a distincão entre movimentaçâo de
carga própria e carga de terceiros corno elemento essencial para a
exploracAo das instalacôes portuárias autorizadas. Nada obstante a
existéncia de dois regimes - urn dentro do porto e outro fora dele - a
exploracao dos portos organizados e instalacOes será por conta e risco
dos investidores.
Além da reforma regulatória proposta, pretende-se também organizar o
arranjo institucional do setor, mediante a definicão de competéncias
claras para a Secretaria de Portos da Presidéncia da Repüblica e para a
ANTAQ. Propomos, nesse contexto, que as atividades tIpicas de
agências reguladoras sejam exercidas pela ANTAQ, centralizando a
realização das licitaçôes e processos seletivos, assim como a
fiscalizaçäo a todos os agentes do setor. Adicionalmente, a ANTAQ,
observadas as diretrizes do poder concedente, poderá disciplinar a
utilizaçào, por qualquer interessado, de instalaçôes portuárias
arrendadas ou autorizadas, assegurada a remuneracão adequada ao
titular da autorizacão. [ ... ]
Por fim, a proposta de Medida ProvisOria estabelece regras de direito
intertemporal no capItulo destinado as disposicOes finais e transitórias,
corn vistas a garantir novos investimentos e conferir seguranca jurIdica
aos contratos de arrendamento, contratos de adesão e aos termos de
autorizacão.
15. Em relação a urgência da medida, cabe mencionar que se faz
prernente solucao que permita a realizacão dos novos investimentos
planejados para o setor e, por conseguinte, a expansão da economia e
da competitividade do Pals.
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16. Deve-se ressaltar ainda que, em relacão aos arrendamentos, os
procedimentos licitatórios poderão ser realizados sob o novo arcabouço
legal ora proposto, corn major agilidade. Por outro lado, para os
contratos de arrendarnentos já vencidos e aqueles vincendos, e
necessário diminuir imediatamente o tempo atualrnente dispendido para
realizacão de procedimentos licitatórios.
17. No que se refere a relevância da edição da Medida Provisória
cumpre ressaltar que a reducao do "Custo Brasil" no cenário
internacional, a mod icidade das tarifas e o aurnento da eficiência das
atividades desenvolvidas nos portos e instalacOes portuárias brasileiras
dependem do aumento do volume de investimentos pitb1icos e privados
e da capacidade de que tais empreendimentos assegurem a arnpliacao
da oferta a custos competitivos. (grifos nossos)

5. No cerne do novo arcabouçojurIdico, estava a instituicão de medidas corn vistas
a assegurar a realizaçào dos investimentos em infraestrutura portuária neeessários a
garantir a expansâo da capacidade para fazer frente ao erescimento do setor. Nesse
sentido, para a realizacão desses objetivos, o novo marco legal previu trés mecanismos
de impiementacão das polIticas püblicas estabelecidas pelo governo, a saber: i) novos
arrendamentos, mediante a realizaçâo de procedimentos licitatórios; ii) instalacão de
novas e ampliacöes de instalacôes privadas; e iii) as prorrogacôes antecipadas de
contratos de arrendamentos vigentes. 2

6. Observa-se que os referidos mecanismos, em especial os novos arrendamentos,
denotam estratégias para a alavancagem de investimentos na ampliacão da infraestrutura
portuária, proporcionando major eficiéncia operacional ao setor e reduzindo custos aos

usuários.

7. No tocante aos novos arrendamentos, objeto desta Nota, foi anunciado em 2012
- primeiramente em 15 de agosto e, em segundo momento, em 6 de dezembro -, o
módulo portuário do Piano de Investimentos em LogIstica (PIL - Portos), que foi
acompanhado pela edicão da Medida Provisória no 595, de 6/12/2012 (posteriormente
convertida na Lei 12.815/2013), e pelas Portarias-SEP/PR no 15, de 15/2/2013 e no 38,

de 14/3/2013.

8. Assim, o Governo Federal definiu os empreendimentos dentro dos portos
marItimos organizados passIveis de serem licitados, incluindo novas areas (greenfields),
contratos de arrendamentos vencidos e, num primeiro momento, a veneer ate 2017.

9. As justificativas das diretrizes e atos praticados peio poder concedente e pela
Agéncia Reguladora para a definição de modeiagem dos arrendamentos deu-se através
dos seguintes atos:

2 Ha uma quarta vertente prevista, a concessão de portos pUblicos.
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a) Portaria SEP/PR O 15, de 15/2/2013 - Definição de areas passIveis de arrendarnento, as
quais seriam objeto de estudos para avaliar a viabilidade técnica, econômica e operacional;

b) Portaria SEP/PR n' 38, 14/3/2013 - DivulgaçAo de chamarnento para empresas interessadas
na elaboraçao de estudos para 159 areas, corn definiçAo da modelagem a ser utilizada.

c) Portaria Conjunta SEP/PR-Antaq 91, de 24 de junho de 2013— Constituicão de CornissAo
Mista, composta por quatro membros da SEP/PR e cinco membros da Aitaq, corn o objetivo
de avaliar e selecionar os projetos e/ou estudos de viabilidade, os levantamentos e as
investigaçôes, referidos na Portaria SEP/PR 38/2013.

d) OfIcio 178/2013-DG, de 11/10/2013 - Os Estudos de Viabilidade Técnica, Econôrnico-
Financeira e Ambiental (EVTEA), bern corno as minutas de edital e contrato referentes ao
primeiro bloco foram aprovados por rneio da Resoluçao 3.094/2013, Antaq e encaminhados
ao TCU. 0 OfIcio 178/2013 referido foi complementado posteriorrnente pelos Oficios no
38/2013-GAB (peça 29), de 16/10/2013, e n° 39/2013-GAB (peca 30), de 17/10/2013.

e) Oficio 39/2013-GAB, de 17/10/2013 - enviou ao Tribunal de Contas da União as notas
técnicas finais da Comissão Mista sobre análise feita após as Audiências Püblicas 3 e 4/2013.

1) Acórdão no 1077/2015 TCU-Plenário, de 06/05/2015, que autoriza as licitaçôes do
Bloco 1 do PAP.

g) AcórdAo 2413/2015 TCU-Plenário, de 30/09/2015 - AprovacAo Final pelo TCU da licitação
de 8 areas pelo critério de Maior Valor de Outorga.

10. Os principais documentos que embasaram todo o processo que envolveu a SEP,
ANTAQ e o Tribunal de Contas da União, culminando em autorizacäo especIfica desse
Tribunal para a licitaçao imediata das areas em comento, seguem em anexo a esta Nota
Informativa (Anexo I).

III. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA AS LICITAcOES
DO PAP

11. Resta claro que todos os ritos processuais, legislacao pertinente, bern como
justificativa detalhada da modelagem econômica e financeira referente a cada
arrendamento, foram devidamente cumpridos.

12. Nesse sentido, destaca-se que o Tribunal de Contas da União - TCU realizou
processo de acompanhamento e análise dos estudos de viabilidade e minutas de editais
e contratos referentes ao Bloco 1 do Programa de Arrendamentos Portuários - PAP do
Governo Federal. Os referidos estudos e minutas foram encaminhados para análise do
TCU em outubro de 2013, tendo sido realizados os seguintes procedimentos de
acompanhamento:

• 1511012013 - Autuação, no TCU, do Processo TC 029.083/2013-3, para análise
dos editais de licitacão referentes ao Bloco 1 do Programa de Arrendamentos
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Portuários do Governo Federal (Santos, Belém, Santarém, Vila do Conde e
terminais de Outeiro e Miramar).

• 11/12/2013 - Exarado Acórdâo no 3.661/2013/TCU-Plenário, que condicionou a
publicacão dos editais de licitacão a adoção de 19 providências:

9.1. condicionar a publicacão dos editais das licitacOes para a concessão
dos arrendamentos de areas e instaiaçôes portuárias nos portos
organizados de Santos, Belém, Santarém, Vila do Conde e Terminais
de Outeiro e Miramar, constantes do primeiro bloco daqueles previstos
na Portaria 38/2013, emitida pela Secretaria de Portos da Presidência
da Repüblica (SEP/PR), a adocão das seguintes providências:
9.1.1. realizaçäo das alteraçôes necessárias no texto do estudo de
demanda, de modo a compatibilizar a previsão da navegabilidade do
complexo Araguaia-Tocantins em relaçâo ao que prevê o Piano
Hidroviário Estrategico e as planilhas de cáiculo da demanda, ou sej a,
que se trata de hipótese de longo prazo;
9.1.2. uniforrnizacào dos seguintes dados do estudo de demanda e das
planilhas dos EVTEAs, de forma a eliminar as discrepâncias
observadas: i) STSO4: capacidade em 2016 de 1,8 milhôes de toneladas;
ii) VDC04: inIcio das operacôes em 2017 e alcance da capacidade plena
em 2019; e iii) VDC29: inIcio das operacôes em 2019;
9.1.3. ajuste das projecOes de demanda relativas ao terminal VDC29, de
forma que os volumes projetados para cada urn dos novos terminais de
grãos sólidos vegetais da regiao norte, somados, não ultrapassem a
projeçào da captura de carga futura destinada aos portos daquela regiAo,
estabelecida em 36% nos EVTEAs;
9.1.4. finalizacão dos estudos determinados pelo acórdão 2.896/2009 -
Pienário e incorporacão dos estudos de concorréncia inter e intraportos
na modelagem dos terminais, em observância ao art. 7°, inciso III, da
Lei 8.987/1995, ao art. 3°, caput e inciso V, da Lei 12.815/2013, com
vistas a promocâo da modicidade tarifária, em respeito ao art. 6°, caput
e § 1°, da Lei 8.987/1995, e ao art. 3°, inciso II, da Lei 12.815/2013;
9.1.5. apresentacão de eiementos suficientes a afericão dos
quantitativos estimados em projeto, detaihando informacOes técnicas
que permitam exata vinculacâo entre os projetos conceituais e as
quantidades e precos dos itens que o compOe, de modo a fundamentar
a projecão total de investimentos;
9.1.6. exclusäo da parcela de 14,25% referente a "taxas de construcão
locais" incidente sobre os precos de cada serviço previsto nos projetos
conceituais dos arrendamentos (com excecão dos equipamentos), por
acarretar sobreinvestimento decorrente da aplicacão, em duplicidade,
de rubrica já embutida nas amostras que serviram de base para a
obtencão dos precos referenciais;
9.1.7. realizacào do levantamento dos valores de mercado dos
equipamentos referidos nos estudos de viabilidade, de preferência
cotados em moeda nacional, justificando fundamentadamente a
incidência ou não de impostos e outros adicionais aos precos cotados,
hem como os casos em que, dado o alto grau de especificidade do
equipamento, seja inviável a realizacão de pesquisa de mercado e
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revisão das projeçôes de gastos corn equipamentos dos arrendamentos,
se for o caso;
9.1.8. elaboraçao de metodologia clara e objetiva para definir a forma
de levantamento dos bens reversIveis existentes nas areas consideradas
brownfield a serem licitadas, de suas condicoes de conservação e de
definição de seus valores, motivando de forma adequada, inclusive, a
opcão de não efetuar diagnóstico de todos os bens, se for o caso;
9.1.9. realização do levantarnento referido no subitem anterior e revi são
das projecôes de novos investimentos e de custos operacionais dos
projetos a serem licitados, de forma a atualizar o valor dos aluguéis das
areas e as tarifas resultantes do fluxo de caixa, nos casos em que houver
tal necessidade;
9.1.10. côrnputo do valor de ressarcimento do EVTEA de cada terminal
como item de investimento (CapEx-projetos), dentro do prirneiro ano
de arrendamento, de modo que o fluxo de caixa esteja compatIvel corn
a obrigacao, contida na Minuta do Edital, de o vencedor do leilão arcar
corn essa despesa previarnente a celebração do contrato;
9.1.11. revisão das projecôes de despesas corn pessoal administrativo
do VDC 12, corn base em metodologia prevista no modelo, e efetivacAo
dos ajustes necessários no fluxo de caixa do projeto;
9.1.12. fundarnentação dos custos do cornponente F04 - Geral e
Adrninistrativa, indicando referências e fontes de inforrnaçao
utilizadas, de forma que seja dernonstrada a razoabilidade da
rnetodologia e dos valores ernpregados;
9.1.13. justificacao das tarifas e fundamentação, de maneira consistente,
da metodologia de coleta das tarifas utilizadas na alimentacão dos
fluxos de caixa, sern olvidar as pesquisas técnicas contratadas junto a
USP oriundas do Convênio de Cooperacao Técnica 1/2010, firrnado
corn aquela instituicão, objetivando dar curnprimento a determinação
contida no item 9.1.3.1 do acórdão 1.904/2009 - Plenário;
9.1.14. estabelecimento de urn teto tarifário para todos os estudos de
viabilidade constantes de concessôes portuárias;
9.1.15. revisão da modelagern ernpregada no STS 13, de forma que as
tarifas estabelecidas sej am devidarnente fundarnentadas a firn de refletir
a variedade de cargas rnovirnentadas no terminal;
9.1.16. ajuste dos valores das tarifas adotadas nos terminais VDC29,
OUT01, OUT02, OUT03 e STMO1, de modo que fiquem compatIveis
corn as prernissas adotadas para definiçao de tais valores, sem o artificio
de aumentá-las para tornar viável o fluxo de caixa dos projetos;
9.1.17. inclusão em todos os contratos de arrendamentos portuários de
cláusula de revisAo tarifária periódica, que contemple a deflnicão da
tarifa-teto, observando a rnetodologia a ser definida pela Antaq, de
forma a manter a modicidade tarifária e o equilIbrio do contrato;
9.1.18. realização das alteraçôes que se farAo necessárias, relativamente
ao Porto de Santos, em decorrência da edicAo da Lei Cornplernentar
813/2013, do MunicIpio de Santos, inclusive quanto aos eventuais
ajustes nas projecôes de demanda, caso ocorra a realocação do terminal
STSO4;
9.1.19. apresentacão de estudos consistentes para a deflnição dos
parâmetros de desempenho atribuIdos a cada terminal, demonstrando
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seu alinhamento ao objetivo de incremento dos resultados e sua
compatibilidade corn indicadores de eficiência adotados por portos de
exceléncia, em nivel mundial; [ ... ]

3011212013  - Advocacia-Geral da União - AGU apresentou Pedido de Reexame
em face do AcórdAo no 3.361/2013, reconhecendo a contribuição do aeórdão para
o aprimoramento dos procedimentos licitatórios, mas fazendo ressalvas sobre urn
de seus itens (9.1) e quatro de seus subitens: (9.1.13; 9.1.14; 9.1.15 e 9.1.17),
agrupados em trés temas: condicionamento de que todas as providências sejam
atendidas para que se publique os editais de licitacão; necessidade de utilizacào
dos estudos da USP para definicâo das tarifas utilizadas nos estudos; e, imposicão
de tarifas-teto para todos os terminais do programa.

• 241112014 - Protocolado no TCU documento atestando o atendimento de 15 das
19 providências indicadas nos subitens do Acórdão 

no 
3.661/2013.

• 251212014 - Autuado no TCU o Processo no 004.440/2014-5 (atualmente
apensado ao processo principal 029.083/2013-3), para monitoramento das
condicionantes estabelecidas no Acórdão no 3.661/2013.

111612014 - Exarado (no Processo no 004.440/2014-5) o Acórdão no 1 .555/20 14,
atestando o cumprimento de 15 das 19 condicionantes:

9.1. considerar prejudicadas as condicionantes constantes dos itens
9.1.4 e 9.1.18 do acórdAo 3.661/2013 —Plenário;
9.2. considerar cumpridas as condicionantes constantes dos itens 9.1.1,
9.1.2, 9.1.3, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11, 9.1.12,
9.1.16 e 9.1.19 do acórdão 3.661/2013 —Plenário;
9.3. considerar parcialmente cumprida a condicionante constante do
item 9.1.13 do acórdão 3.661/2013 - Plenário, especificamente no que
se refere a parte da redacão não recorrida;
9.4. alertar a Secretaria de Portos da Presidéncia da Repüblica e a
Agencia Nacional de Transportes Aquaviários que, em face da auséncia
de uma avaliação sistemática e consistente de indicadores de
performance de portos internacionais de notória eficiência, os estudos
de viabilidade não são capazes de assegurar que o setor portuário
brasileiro apresentará desempenho que o situe em nIvel competitivo no
cenário internacional e tampouco evidenciam que as meihorias nos
portos nacionais, apesar de existentes, se darão em patamar compatIvel
corn a eficiéncia delineada para o sistema portuário, consoante exigido
pelo novo arcabouço normativo;
9.5. determinar a Secretaria de Portos da Presidência da Repáblica e a
Agência Nacional de Transportes Aquaviários que:
9.5.1. fixem a produtividade de movimentação de veIculos do terminal
STS10 a partir de uma análise histórica do mix de veIculos
movimentados naquele terminal e de suas projecOes futuras,
ponderando os respectivos tempos médios de movimentacão e
aplicando sobre tais resultados as produtividades médias internacionais
"roll-on, roll-off' obtidas pela agência;

•

•
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9.5.2. facam constar dos documentos que cornporão as licitaçôes todas
as explicaçOes encaminhadas a esta Corte sobre os quantitativos dos
projetos, de forma a que os licitantes venharn a ter informacoes mais
completas sobre o Estudo de Viabilidade Técnica, Econôrnica e
Ambiental desenvolvido pelo poder püblico;
9.5.3. envidem esforcos para coleta de parâmetros de desempenho
apresentados em portos internacionais e elabore base de dados que
possibilite comparacào dos indicadores de portos brasileiros corn
aqueles correntes no cenário mundial, celebrando, para tanto, se
necessário, convênios e acordos corn agências internacionais
congêneres e outras instituiçOes de pesquisa; [ ... ]

Na sequência, o Deputado Federal Augusto Rodrigues Coutinho de Melo opôs
Embargos de Declaraçâo, alegando supostas omissôes e contradicöes no Acórdão
no 1.555/2014, que havia atestado o cumprimento de 15 das 19 condicionantes. 0
embargante alegou, em suma, que: cabe ao Poder Legislativo monitorar os gastos
püblicos, corn o auxIlio do TCU; na condicao de autor de representação autuada
sob o no TC 012.687/2013-8 (que questiona a legalidade da Portaria no 38/2013,
da SEP/PR) dispOe ele de legitimidade para defender os interesses da Naga-o; e,
que os fatos apontados na referida representacão guardam sintonia corn o objeto
do processo TC 004.440/2014-5.

• 181712014 - Despacho do TCU conhecendo os Embargos de Declaracão opostos
pelo Deputado Federal Augusto Rodrigues Coutinho de Melo.

• 251712014 - AGU interpôs agravo em face do despacho que conheceu de
Embargos de Declaração opostos pelo Deputado Federal Augusto Rodrigues
Coutinho de Melo, alegando ilegitimidade do embargante, sob o fundamento de
que o parlamentar não seria parte, nem terceiro interessado no processo em
questão.

• 12/11/2014 - TCU proferiu o Acórdâo no 3143/2014, negando o provimento ao
Agravo interposto pela AGU.

• 111312015 - Em Sessão Ordinária do Plenário do TCU, o Ministro Vital do Rego
pediu vistas ao processo do Processo n o 029.083/2013-3.

• 151412015 - TCU proferiu o Acórdão no 0828/2015, negando o provimento aos
Embargos de Declaração opostos pelo Deputado Federal Augusto Rodrigues
Coutinho de Melo.

• 61512015 - TCU proferiu o Acórdão n o 1077/2015, autorizando as licitacöes do
Bloco 1 do PAP.

• 311712015 - Seinfra Hidroferrovias do TCU solicitou a SEP/PR esciarecimentos
sobre os estudos referentes ao Bloco 1, a Fase 1 (areas prioritárias) do PAP.

10
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111812015 - SEP/PR enviou ao TCU esciarecimentos em relacão a todos os
questionamentos levantados.

301912015 - TCU proferiu o Acórdào 0 2413/2015, atestando que nào foram
detectadas irregularidades ou impropriedades que desaconseihem o regular
prosseguimento do processo concessório do Bloco 1, Fase 1, do Programa de
Arrendamentos Portuários, tendo determinado o seguinte:

9.1. considerar cumpridas as determinacOes dos subitens 9.1.13,
9.1.14 e 9.1.17 do acórdâo 3.661/2013-Plenário, posteriormente
alteradas pelo acórdão 1.077/201 5-Plenário, e do item 9.5 do acórdAo
1.077/201 5-Plenário no que se refere ao Bloco 1, Fase 1, do prograrna
de arrendamentos portuários;
9.2. comunicar a Secretaria de Portos da Presidência da Repüblica e a
Agéncia Nacional de Transportes Aquaviários que, dentro do escopo
delimitado para o 1° estágio de fiscalizaçAo de concessOes pela IN TCU
27/1998, que abrange Os estudos de viabilidade técnica, econôrnica e
ambiental, não foram detectadas irregularidades ou
impropriedades que desaconseihem o re gular prosseguimento do
processo concessório do Bloco 1, Fase 1, do prorama de
arrendamentos portuários;
9.3. determinar a SEP/PR e a Antaq que, ao enviar a docurnentação
pertinente ao 20 estágio de fiscalizacao, nos termos definidos nos artigos
7°c 8° da IN TCU 27/1998, comprovem a este Tribunal que, em relação
aos terminais OUT01, OUT02 e OUT03, foram adotadas medidas que
mitiguern os riscos decorrentes do insucesso na adjudicação de urn dos
terrninais e do inadimplemento ou atraso de urn dos concessionários na
realizaçao da contraparte nos investimentos e atividades atribuldos
sirnultaneamente a responsabilidade dos três futuros arrendatários;
9.4. determinar a SEP/PR e a Antaq que, para os próxirnos blocos do
programa de concessôes portuárias, apresentem fundarnentacão
consistente para adocão ou não de regras de vedacao a adjudicacao de
rnais de urn terminal a urn rnesrno proponente;
9.5. recomendar a SEP/PR e a Antaq que:
9.5.1. facam constar, no sItio oficial na Internet criado para abrigar
dados relativos aos arrendarnentos portuários, todas as explicaçOes
encarninhadas a este Tribunal sobre os quantitativos dos projetos, de
forma a que Os licitantes venharn a ter informacOes rnais completas
sobre o estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental
desenvolvido pelo poder piiblico;
9.5.2. avaliem a pertinência de alterar a matriz de riscos definida para a
atual fase de concessôes portuárias, de modo a atribuir ao Poder
Concedente o encargo de obter licenca prévia para os terrninais
greenfield e reservar a obtencão das demais licencas ambientais aos
arrendatários;
9.5.3. nos próxirnos processos de concessôes portuárias, envidem
esforços para evitar incluir, nos contratos de arrendamento, obrigacoes
de fazer na rnodalidade solidária, ante o elevado risco de irnputacAo
recIproca de culpa pelo inadimplernento entre os coobrigados;

11
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9.6. dar ciência a SEP/PR e a Antaq de que a eventual autorizaçao
contratual ou regulamentar para alienaçao de controle acionário de
empresas arrendatárias de areas portuárias após o inIcio de processo de
declaraçào de caducidade do respectivo processo de arrendamento por
inadimplência da arrendatária no cumprimento das metas pactuadas não
se coaduna corn o princfpio do "serviço adequado" previsto no art. 60
da Lei 8.987/1995 (Lei Geral das Concessoes);
9.7. determinar a SeinfraHidroFerrovia que verifique, no segundo
estágio de fiscalizaçâo da Fase 1 do Bloco 1 de concessôes portuárias,
o efetivo cumprimento do item 9.5.2 do acórdão 1.555/2014-Plenário,
que determinou a SEP/PR e a Antaq que facam constar, dos documentos
que comporão as licitaçOes, todas as explicaçOes encaminhadas a esta
Corte sobre os quantitativos dos projetos, de forma a que os licitantes
venham a ter informacoes mais completas sobre o Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental desenvolvido pelo poder
piiblico; (grifos nossos)

13. Em suma, os principais trâmites do processo em análise foram os seguintes:
primeiramente, houve a publicacâo do Acórdâo n o 3661/2013, condicionando a
publicacâo dos editais de licitacao do Bloco 1 do PAP a adoção de 19 condicionantes;
após a apresentacão de complementacôes, justificativas e de pedido de reexame pela
SEP/PR, foi atestado o cumprimento de 15 das 19 condicionantes, no Acórdao
1555/2014; na sequência, o Deputado Augusto Rodrigues Coutinho de Melo opôs
Embargos de Declaracao contra o Acórdâo 

no 
1.555/2014, que foram rejeitados pelo

Acórdão no 0828/2015; posteriormente, foi atestado o eumprimento das 4
condicionantes que ainda estavam pendentes, por meio do Acórdão n o 1077/2015,
liberando-se, desde que cumpridos certos requisitos, as licitaçoes do Bloco 1 do PAP;
por fim, após a decisâo de submeter apenas estudos referentes a Fase 1 do Bloco 1 do
PAP, consideradas areas prioritárias, e após esciarecimentos finais prestados pela
SEP/PR, foi exarado o Acórdào n'2413/2015, atestando, como j a mencionado, que "não
foram detectadas irregularidades ou impropriedades que desaconseihem o regular
prosseguimento do processo concessório do Bloco 1, Fase 1, do programa de
arrendamentos portuários".

14. Assim, entre os requisitos legais e ritos processuais que foram observados na
formulacâo dos estudos e minutas de editais e contratos em questão, destacam-se alguns
pontos nos tópicos a seguir.

12
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IV. CARACTERISTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

RESUMO IQI18 CELU LOSE
PERIODO DO CONTRATO (ANOS)	 25
PERIODO DACONSTRUçAO (AN0s)	 2
AREA DO ARRENDAMENTO (M i)	 53.545
VALOR DE CONTRATO (R$)	 1.617.323.000
VALOR DE ARRENDAM ENTO VARIAVEL (R$/T)	 1,23
VALOR DE ARRENDAMENTO FIXO (R$IANO)	 617.360
MOVIMENTAcA0 TOTAL (T)	 32.660.000

I
INVESTIMENTOS TOTAL (R$)	 221.008.000
CUSTOS/DESPESAS TOTAL (R$)	 682.542.000

V. JUSTIFICATIVA PARA A IDENTIFICAçA0 DAS AREAS QUE
COMPOEM 0 PROGRAMA DE ARRENDAMENTOS PORTUARIOS

15. Como já mencionado anteriormente nesta Nota Informativa, ao longo do
exercIcio de 2012, se intensificaram as discussôes sobre a alteracäo do Marco
Regulatório então em vigor, a Lei n° 8630/93. 0 diagnóstico, a época, era o de que havia
a necessidade de dar maior ênfase na execução de investimentos privados nos portos,
corn vistas ao aumento da capacidade de movimentacâo dos portos e terrninais
brasileiros, seja por implantacâo de novas instalacöes, seja pela meihoria da
infraestrutura das instalacôes corn contratos vigentes, resultando corn isso em aumento
da cornpeticão do setor, em rnelhoria da eficiência na prestacão dos serviços portuários

consequentemente, a reducAo do chamado "Custo Brasil".

16. Sob a vigëncia do marco regulatório anterior, ate o final de 2012, estimava-se
que quase urna centena de contratos de arrendamentos portuários necessitavam de
providências por parte do Poder Püblico em razào da proximidade de seu termo
contratual ou de estarem efetivamente vencidos.

17. 0 Governo Federal, por rneio da Casa Civil, Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestào, Ministério da Fazenda, Secretaria de Portos da Presidência da
Repñblica (SEP/PR), ANTAQ e Empresa de Planejamento e LogIstica (EPL), dentre
outros atores, coordenou diálogos corn toda a comunidade portuária visando elaborar o
desenho do novo marco, que contempla o arrendamento de areas nos portos
organizados.

18. Em 6 de dezembro de 2012, entrou em vigor a Medida Provisória n° 595
(posteriormente convertida na Lei n° 12.815, a chamada Nova Lei dos Portos), dispondo
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sobre a exploração de portos e instalaçöes portuárias e sobre as atividades
desempenhadas pelos operadores portuarios. A nova Medida Provisória revogou a Lei
no 8.630/93, alterando significativamente as regras referentes aos arrendamentos
portuários.

19. Dentre as alteraçôes trazidas pela MP no 595/2012, destacam-se as mudancas no
critério de julgamento das licitaçöes e a redefinicâo de competéncias da Secretaria de
Portos da Presidência da Repüblica - SEP/PR - que assumiu o papel de Poder
Concedente, da Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios - ANTAQ - corn poder
fiscalizador e regulador e responsável pela realização das licitacôes e das adrninistracôes
portuárias, responsáveis por apoiarem essas atividades.

20. Tendo por base sua nova competência estabelecida pela citada MP, a SEP/PR,
no intuito de definir as areas corn potencial de realização de licitacoes nos portos
brasileiros, iniciou levantarnento junto as autoridades portuárias por meio do Oficio
Circular no 22/2013/SEP, de 29 dejaneiro de 2013 (Anexo II).

21. Corn base nesse levantamento, e a partir dos diálogos corn os diversos atores
portuários, foram mapeadas 159 areas passIveis de serem arrendadas ao setor privado e
suas respectivas necessidades de investirnento.

22. Os critérios estabelecidos para a escoiha das areas do Programa de
Arrendarnentos Portuários foram:

• A existéncia de contratos vencidos e a vencer ate 2017, tendo em vista que esse
prazo foi considerado razoável para que as licitacôes ocorressem, já considerando
o ineditismo do caso e os imprevistos eventuais em processos licitatórios de
arrendarnentos. Ate 2017, poder-se-ia entAo realizar novos levantamentos corn
outra "data de corte" estabelecida, para a elaboraçAo de nova rodada de licitaçôes,
conforme conveniente. Foram identificadas 117 areas nessa condicâo, conforme
indicado na Tab ela 1:
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Tabela 1 - Contratos vencidos e a veneer

&ilD4uiflifl(S 	 Mo ProrrogAvel 	 ProtTogdvelj(IJWA_

I	 I	 IVencidos	 43	 3	 46

até2Ol3	 12	 1	 13

em 2014	 13	 4	 17

em 2015	 5	 9	 14

em 2016	 4	 9	 13

em 2017	 8	 6	 14

Total	 85	 32	 117

*Fechamento do levantamento em fevereiro de 2013

Fonte: elaboraçAo própria

• Eventuais areas livres "greenfield" em relacão a quais havia sinalizacAo de
interesse.

23. Foi entào publicada a Portaria SEP no 15, de 15 de fevereiro de 2013,
comunicando que a SEP/PR havia. publicado, em seu sItio eletrônico
(www.portosdobrasil.gov.br), as informacöes relativas aos empreendimentos dentro dos
Portos MarItimos Organizados, passiveis de serem licitados, conforme previsto no
Artigo	 49	 da	 Medida	 Provisória	 no	 595/2012
(http ://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-  1 /investimentos/arrendamentos- 1) (Anexo
III).

24. E importante observar nas tabelas apresentadas que as areas que apresentavam
disponibilidade imediata foram aquelas que a época da publicacão da portaria estavam
corn seus contratos vencidos ou eram areas "greenfield".

25. Deu-se assim ampla publicidade as areas potenciais para novas licitaçôes, o que
possibilitou que posteriormente empresas interessadas apresentassem manifestaçôes de
interesse em realizar estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental para
subsidiar os procedimentos licitatórios, dentre elas a Estruturadora Brasileira de Projetos
- EBP, que por meio da Portaria SEP no 38, de marco de 2013, foi autorizada, sem
exciusividade, a desenvolver projetos e/ou estudos de viabilidade técnica, econômica,
ambiental e operacional, levantamentos e investigacôes dos novos contratos de
arrendamentos dos terminais portuários. A citada portaria foi precedida por análise
técnica ejurIdica (Anexo IV).
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26. Consoante consta nos Blocos de Projetos e no Termo de Referência para o
Desenvolvimento dos Estudos, respectivamente Anexos I e II da Portaria SEP/PR no
38/2013, o objeto da autorizacão era o desenvolvirnento de estudos referentes a 159
areas de arrendamentos dentro de portos pitb1icos passIveis de serern licitadas, bern
como de duas concessöes, a saber, Imbituba e Manaus, para entrega no prazo de 225
dias a contar da publicacão da Portaria.

27. Nesse sentido, as areas portuárias contempladas no escopo da Portaria em tela
foram originalmente distribuldas em 04 blocos, a saber: 1) Os portos de Santos/SP,
Belérn/PA, Santarém/PA, Outeiro/PA, Miramar/PA e Vila do Conde/PA; 2) Os portos
de Salvador/BA, Aratu/BA, São Sebastião/SP e ParanaguáfPR; 3) Cabedelo/PB,
Fortaleza/CE, Itaqui/MA, Santana/AP, Maceió/AL, Recife/PE e Suape/PE, e 4)
ItaguaI/RJ, ItajaI/SC, Niterói/RJ, Porto Alegre/RS, Rio de Janeiro/RJ, Rio Grande/RS,
Irnbituba/SC, Manaus/AM, São Francisco do Sul/SC e VitórialES.

28. Optou-se por priorizar no Bloco 1 do prograrna as areas do Porto de Santos,
considerando sua importância estratégica para a economia nacional por se tratar do
major porto pib1ico brasileiro e dos portos da Companhia Docas do Pará, tendo em vista
a recente prioridade dada pelo Governo para a meihoria das solucôes logIsticas em
direcão ao Arco Norte brasileiro, principalmente no que se refere aos granéis vegetais.

29. Tambérn vislumbrou-se uma divisão de blocos que levasse em conta questôes
geográficas (por exemplo, portos das regiöes norte e nordeste no bloco 3 e portos das
regiOes sul e sudeste no Bloco 4), o que naquele momento tornou mais eficiente a
elaboração dos estudos já que foram demandadas visitas e levantamentos de
informaçöes in loco por parte das equipes responsáveis.

30. Os estudos referentes ao Bloco 1 foram entregues, submetidos a avaliação da
Comissão Mista SEP/PR - Antaq e, após realizacão dos procedimentos de audiência e
consulta pib1ica (realizada entre 12 de agosto de 2013 e 06 de setembro de 2013, corn
as audiéncias pñblicas realizadas nos dias 30 de agosto de 2013 - Santos, e 02 de
setembro de 2013 - Belém) e dos ajustes resultantes desses procedirnentos foram
encarninhados em 11/10/2013 a Corte de Contas a fim de subsidiar a análise dos editais
de licitação do Programa de Arrendarnentos Portuários do Governo Federal, no âmbito
do Processo TC 029.083/2013-3.

31. Importante ressaltar que foram recebidas mais de 3000 propostas de meihorias
aos documentos disponibilizados no perlodo de Consulta Pib1ica. Todas as
contribuiçöes foram avaliadas e muitas foram incorporadas.

32. Como já mencionado, foram realizados de forma resumida, no âmbito do TCU,
os seguintes procedimentos de acompanhamento referentes ao Programa de
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Arrendamentos Portuários: primeiramente, houve a publicacão do AcórdAo no
3661/2013, condicionando a publicacão dos editais de licitação do Bloco 1 do PAP a
adocão de 19 condicionantes; após a apresentacAo de complementacôes, justificativas e
de pedido de reexame pela SEP/PR, foi atestado o cumprimento de 15 das 19
condicionantes, no Acórdão 1555/20 14; na sequência, o Deputado Augusto Rodrigues
Coutinho de Melo opôs Embargos de Declaração contra o Acórdão n° 1 .555/2014, que
foram rejeitados pelo AcórdAo n° 0828/2015; por fim, mais de urn ano e meio após os
estudos e minutas de editais de licitaçâo terem sido enviadas a Corte de Contas, foi

atestado o cumprimento das 4 condicionantes que ainda estavam pendentes, por rneio
do Acórdão n° 1077/2015, liberando-se as licitacôes do Bloco 1 do PAP, desde que
cumpridos certos requisitos (os quais foram atendidos). Por fim, após a decisào de
submeter apenas estudos referentes a Fase 1 do Bloco 1 do PAP, consideradas areas
prioritárias, e apOs esciarecimentos finais prestados pela SEP/PR, foi exarado o Acórdão
n° 2413/2015, atestando, como já mencionado, que "nâo foram detectadas
irregularidades ou impropriedades que desaconseihem o regular prosseguimento do
processo concessório do Bloco 1, Fase 1, do programa de arrendamentos portuários".

33. Nesse Interim, vale destacar que, em 09/06/2015, foi objeto de anincio pela
Exmo. Sr. Ministro do Planejamento, Orçamento e GestAo, o Programa de Investirnento
em LogIstica - PIL, do Governo Federal, que visa induzir urn conjunto de novos
investimentos em infraestrutura de transportes no pals, incluindo o setor portuário.

VI. JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAcAO DO CRITERIO DE LIcITAçA0 -
"MAJOR VALOR DE OUTORGA" EM DETRIMENTO DOS
ANTERIORMENTE PREVISTOS

34. Primeiramente, cabe destacar que quando a então Secretaria de Portos da
Presidência da Reptiblica, em articulação corn a Agência Nacional de Transportes
Aquaviários, iniciou a análise do estudo do Terminal de Trigo do Rio de Janeiro, em
2013, vigorava a seguinte redacäo do art. 9°, do Decreto n° 8.033, de 27 de junho de
2013, que regulamenta o disposto na Lei n° 12.815, de 5 dejunho de 2013:

Art. 92 Nas licitacôes de concessAo e de arrendamento, serão utilizados
como critérios para julgamento, de forrna isolada ou combinada, a
major capacidade de rnovirnentacão, a rnenor tarifa ou o menor tempo
de rnovirnentacAo de carga.

§ 12 0 edital poderá prever ainda a utilizacAo de urn dos seguintes
critérios para julgamento, associado corn urn ou mais dos critérios
previstos no cap Ut:

I - major valor de investirnento;
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II - menor contraprestaçAo do poder concedente; ou

III - meihor proposta técnica, conforme critérios objetivos estabelecidos
pelo poder concedente.

35.	 Corn as alteraçôes trazidas pelo Decreto n o 8.464, de 8 de junho de 2015, o
dispositivo em questão passou a vigorar corn as seguintes alteraçôes:

Art. 90 Nas licitaçôes de concessAo e de arrendamento, serão utilizados,
de forma combinada ou isolada, os seguintes critérios parajulgamento:

I - major capacidade de movimentaçào;

II— menor tarifa;

III - menor tempo de movimentação de carga;

IV - major valor de investimento;

V - menor contraprestaçào do poder concedente;

VI - melhor proposta técnica, conforme critérios objetivos
estabelecidos pelo poder concedente; ou

VII— major valor de outorga.

36. A nova redação proposta gerou duas consequências em relacAo a anterior.
Primeiramente, os critérios de major capacidade de movimentação, menor tarifa ou
menor tempo de movimentação de carga, deixaram de ser obrigatórios, podendo-se
adotar, de forma isolada ou combinada, qualquer urn dos critérios previstos nos incisos
do art. 9°. Além disso, entre os critérios de julgamento previstos, foi adicionado o de
major valor de outorga, que não estava previsto no texto original do decreto.

37. As razôes para tais alteracôes foram apresentadas nos documentos de base que
fundarnentaram a Exposicào de Motivos do citado Decreto, as quais serão sintetizadas
a seguir, sendo aplicáveis para o caso concreto objeto da presente manifestação.

38. A Lei no 12.815/2013 estabelece, no caput do seu art. 6°, os critérios de
julgamento que poderão ser utilizados nas licitaçöes dos contratos de concessâo e
arrendamento, nos seguintes termos:

Art. 6 Nas licitacôes dos contratos de concessão e arrendamento, serão
considerados como critérios para julgamento, de forma isolada ou
comb inada, a major capacidade de movimentação, a menor tarifa ou o
menor tempo de movimentação de carga, e outros estabelecidos no
edital, na forma do regulamento.

39. 0 artigo citado faz menção expressa a possibilidade de adoção, de forma isolada
ou combinada, dos critérios de maior capacidade de movimentação, menor tarifa ou
menor tempo de movimentacâo de carga. Contudo, ele não restringe as opcöes apenas a
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esses trés critérios, já que prevê a possibilidade de adocAo de "outros [critérios]
estabelecidos no edital, na forma do regulamento".

40. Desse modo, o dispositivo legal em questão não oferece nenhum impedimento
para a adocAo de qualquer outro critério de julgarnento, desde que esteja previsto no
edital de licitação e tenha previsão em regulamento.

41. Observa-se que o caput do art. 6° da Lei n° 12.815/2013, enquanto norma de
eficácia contida, pode ter seu alcance restringido, o que foi feito inicialmente pela
redacâo original do Decreto n° 8.033/2013. 0 que se pretendeu corn o decreto elaborado
foi dirninuir a restricâo estabelecida originalmente pelo Decreto n° 8.033/2013, porém,
sem sair dos limites estabelecidos pela Lei n° 12.815/2013.

42. E irnportante destacar, ainda, que a alteracão estabelecida está alinhada corn as
diretrizes de exploracào do setor portuário. Os objetivos anteriormente rnencionados -
rnelhoria da eficiência das operacôes, garantia da modicidade tarifária, aurnento do
volume de investimentos piblicos e privados, intensificação da movirnentação de cargas
e fomento da cornpeticão - continuarn a ser viabilizados pelos critérios de licitacâo
conforme propostos no novo decreto. Mais do que isso, devido a flexibilizacão dos
critérios, em princIpio, a nova redação do decreto contribui para urna rnelhor consecucâo
desses objetivos, pois permite que a rnodelagem seja realizada da forma mais adequada
para cada caso especIfico.

43. No que diz respeito as dernais normas que regulam a rnatéria, vale destacar o
disposto no art. 15, II, da Lei de Concessôes - Lei n° 8.987/1995, que prevê
expressamente a possibilidade de adocao do critério de "major oferta, nos casos de
pagamento ao poder concedente pela outorga da concessào".

44. Por outro lado, o Decreto n° 8.033/2013 originalmente restringiu a aplicacào do
art. 6° da Lei n° 12.815/2013, irnpondo corno obrigatória a opcão por pelo rnenos urn
entre os critérios de major capacidade de movimentaçAo, menor tarifa ou rnenor tempo
de rnovimentação de carga. Além disso, colocou corno inicas opcôes para cornbinação
corn esses critérios os critérios de major valor de investimento, menor contraprestacão
do poder concedente e meihor proposta técnica.

45. Essa preferência atribuIda aos critérios de julgarnento mencionados reflete o
entendirnento que se teve, em urn prirneiro rnomento, de que eles seriam mais adequados
para a consecuçäo dos objetivos estabelecidos pela nova Lei dos Portos. Contudo,
durante a elaboraçâo dos estudos de viabilidade para as licitaçôes do Programa de
Arrendarnentos Portuários, constatou-se que nem sempre esses critérios são ideais para
a modelagem de determinados terminais.
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46. Nesse sentido, a rnudanca trazida pelo Decreto n° 8.464/2015 buscoujustamente
relativizar a necessidade de adoçào critérios de julgarnentos preferenciais, como o de
menor tarifa e o de major movimentacão. Desse modo, confere-se major liberdade para
que se possa modelar as licitacôes conforme as necessidades especIficas em cada caso.

47. Sabe-se que, quando da elaboraçao da prirneira modelagem (por major
capacidade efetiva de movimentacao) para. o Terminal de Trigo do Rio de Janeiro, ao
longo do exercIcio de 2014, a economia brasileira apresentava apenas os primeiros
sinais da crise econômica que sobreveio posteriormente, notadamente, ao longo de
2015, prolongando-se ate os dias atuais.

48. Esse novo cenário econômico, configurado por urn profundo desequilIbrio fiscal
a partir de 2015, faz corn que leilôes que tragam como critério de julgamento o major
valor de outorga se tornern mais aderentes a realidade.

49. 0 jurista Marcal Justen Filho descreve a critério de julgamento de major valor
de outorga (ou major oferta) nos seguintes termos:

Na licitacAo de menor tarifa, o poder concedente não obterá qualquer
vantagem econômica pela concessão (permissAo), excluIda a
desnecessidade de manter o servico e custear os investimentos
necessários a ele. Na licitação de major oferta, o poder püblico pretende
arrecadar recursos, produzindo-se urna espécie de alienacâo onerosa do
poder-dever de exploracao do serviço. 0 Estado nAo apenas transfere
aos particulares o serviço corno também obtém urn enriquecimento por
rneio desse processo.3

50. Embora o critério de major valor de outorga possibilite a arrecadacão de recursos
financeiros para a atração de urn major volume de investimentos ao setor, a opcâo pela
adoçâo desse critério, não foi feita tendo esse como o principal objetivo.

51. S abe-se que o major valor de outorga é urn cntério que já foi amplamente
utilizado em concessôes pelo Governo Federal, a exemplo das ConcessOes de
Aeroportos e da area de energia, inclusive corn a aprovacão por esse Egregio Tribunal
de Contas da UniAo.

52. 0 fato do critério já ter sido utilizado facilita identificar eventuais falhas que
poderiam ensejar judicializacão do certame licitatório ou, ate mesmo, possIveis
problemas que resultariam em pedidos de reequilIbrios contratuais por parte do futuro
arrendatário em desfavor do poder piiblico.

FILHO, Marçal Justen (2003). Teoria Geral dos Concessöes de Servico PtbIico. São Paulo: Dialética, p.
252.
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53. Entre as possIveis meihorias identificadas corn a alteração do critério de
julgamento de major capacidade efetiva (i.e., maior movimentacao) para major valor de
outorga, está a possibilidade do modelo captar a prestacão de serviços acessórios nos
terminais, cuja renda não é diretamente vinculada ao volume de carga movimentado.

54. Supondo que dois interessados vislumbram a mesma movimentacão potencial
para urn terminal, ambos deveriam, em tese, fazer a mesma oferta no certame, ainda que
urn deles vislumbrasse a prestacão de diversos serviços acessórios. Entretanto, o
interessado que identifica tais oportunidades é mais eficiente, pois gera mais valor
econôrnico corn os mesrnos ativos, e, portanto, deveria poder materializar isso no
certame. Essa hipótese de que as propostas dos licitantes possam refletir sinergias e
eficiências pode ser captado no certame licitatório ao utilizar o critério de julgamento
de major valor de outorga.

55. Ainda corno aspecto positivo da adoçäo do critério de maior valor de outorga
para o certame, pode ser citado o aurnento da competicAo do setor, facilitando a entrada
de novos agentes no mercado.

56. No modelo anterior, percebe-se que ha uma vantagem particularmente
significativa para operadores verticalizados, como as trading companies, que tern o total
poder de controlar o terminal por onde sua carga será embarcada, por ser detentora da
carga a ser movimentada.

57. Ressalte-se, também, que o critério dejulgamento baseado unicarnente na maior
capacidade efetiva é novo no Brasil e sern precedentes rnundiais, segundo indica
pesquisa em diferentes fontes. Por exemplo, Estache e Rus (2002)4 avaliaram critérios
de julgamento tipicarnente aplicados na concessão de infraestruturas de transporte em
geral em funçào dos objetivos perseguidos pelo Poder Piiblico em cada caso (vide Figura
8, extraIda e traduzida da mencionada referencia); na obra, porém, os autores sequer
cogitam "major movimentacào" como urn critério aplicável.

ESTACHE, A., e de RUS, G. Privatizacion y regulacion de infrastructuras de transporte: Una gula para
reguladores. Washington: Banco Mundial e Alfaomega Colombiana, 2002 apud Barros, Tiago M. Análise
e avaliação dos novos critérios de adjudicacào de portos e terminais sob o novo marco regulatório do
setor portuário brasileiro (dissertacão de mestrado). São Paulo: Escola Politécnica da Universidade de
São Paulo, 2014.
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Figura 1: Critérios de adjudicação possIveis em funcao dos objetivos da concessAo (Estache e Rus,

2OO2)

58. Ainda, segundo Barros (2014)6, "além de pequenas variacOes nos critérios
apontados por Estache e Rus (2002) para concessôes de infraestrutura de transportes em
geral, para o caso especIfico do setor portuário, os próprios autores citam o meihor
projeto ou o de menor custo, variável similar a de meihor plano de investimentos" - ou
seja, nào se faz mencäo ao critério de julgamento de major movimentacão como uma
possibilidade neste setor.

59. Ainda segundo o autor, esta dimensão apenas pode aparecer como uma das
diversas variáveis consideradas num julgamento do "meihor piano de negócios", em que
a major movimentacão aparece numa cesta junto a fatores como outorga, adequacao
ambiental, qualidade técnica do projeto, entre outros.

60. Esse ineditismo traz consigo, peio iado do potenciai interessado, uma dificuldade
de leitura dos incentivos impilcitos na modeiagem e ate dos mecanismos de leiiâo.
Podem surgir divergéncias interpretativas sobre, por exemplo, os valores máximos que
podem ser ofertados. Essa situação é agravada pelos dispositivos de edital e contrato
criados para mitigar os efeitos colaterais do julgamento de major capacidade efetiva,
como o risco de proposta tecnicamente infactIvei na area do terminal.

$ Segundo o autor, a competiçâo, na concepcão empregada, refere-se a malor competiço no processo
de adjudicacão em si.

Barros, Tiago M. Análise e avaliaco dos novos critérios de adjudicacão de portos e terminais sob o
novo marco regulatório do setor portuário brasileiro (dissertacão de mestrado). So Paulo: Escola
Politécnica da Universidade de So Paulo, 2014.
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61. Alguns desses problemas podem parecer menores se o critério de julgamento de
major capacidade efetiva for encarado como uma espécie dejulgamento por major valor
de outorga, em que os interessados fazem a conta de qual complementacão de aluguel
estariam dispostos a pagar para ter o terminal e fizessem suas propostas de
movimentação de acordo. Venceria o interessado corn a major disposicào a pagar tais
complementacôes. A premissa, contudo, traz desvantagens diante de uma comparacão
corn o critério de major valor de outorga, dado que, além de nào resolver totalmente os
problemas mencionados acima:

Muitos interessados poderiam nâo enxergar o certame corn este enfoque,
limitando a competitividade do certame, especialmente dada a novidade
do modelo; e

Pode-se chegar numa situaçâo de uma proposta fisicarnente infactIvel na
area arrendada.

62. Os questionamentos recebidos durante as consultas piib1icas dos Blocos 1 e 2
revelaram, com efeito, incertezas quanto aos fundamentos e mecanismos atrelados ao
critério de major capacidade efetiva de movimentação. A Tabela 3 menciona alguns
exemplos de contribuiçöes que indicam tais dificuldades. Pelo lado do Poder
Concedente, ha incerteza de como os interessados iriam se comportar no processo
licitatório e durante a vida do contrato e, portanto, se o mais eficiente sena escoihido, e
se os objetivos almejados corn o leilào serão atingidos.

63. 0 critério de julgamento de outorga reduz o risco de se selecionar urn operador
menos eficiente, bern como reduz a possibilidade de discussão de regras contratuais e
reequilIbrios ao longo do contrato, já que possibilita urn contrato mais simples e direto,
corn menos mecanismos novos para os quais a falta de experiéncia pregressa poderia
gerar desconforto aos interessados.

Tabela 2: ContribuiçOes advindas das consultas püblicas

Contribuiçâo	 Comentário

BLOCO 1: "Nos termos do item 3.1.4., "Para o 	 Neste caso, o interessado entende
Arrendamento STMO 1, a Proponente que 	 necessário haver uma checagem da
apresentar em sua Proposta pelo Arrendamento a exequibilidade das propostas de
maior capacidade efetiva de movimentacão, em	 movimentacão. Corn as condicOes
toneladas por ano, de granéis sólidos admitidos 	 apresentadas, demonstra incerteza sobre
pelo PDZ do Terminal de Santarém [ ... ]". Nesse	 a possibilidade e implicacOes de uma
sentido, sugere-se esciarecer no referido item qual oferta de movimentacão maior do que
será a sistemática de aferição da exequibilidade 	 seu julgamento sobre a capacidade do
das propostas apresentadas.' 	 terminal.
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Contribuicâo	 Comentário

BLOCO 1: "Como se define a capacidade efetiva Neste caso, o interessado demonstra
de movimentação? Equivale a movimentação 	 düvidas quanto ao que contemplar no
minima garantida? Poderia ser entendida como a	 cálculo da capacidade efetiva
soma de todas as quantidades anuais no perlodo
de vigência do contrato?"

BLOCO 1: "[ ... ] é possIvel notar que o Edital não Neste caso o interessado entende
prevé a desclassificaçào da proponente que ofertar também que a oferta de movimentação
movimentação irreal e infactivel, que supere a 	 deve ser fisicamente factIvel, e sente
capacidade do terminal proposta e da 	 falta de dispositivos no leilão que
disponibilidade de berços. Nesse sentido, sugere- coIbam propostas irreais.
se a inclusão de mecanismo especIfico no Edital
de afericao da movimentacão proposta, a fim de
que sejam desciassificadas as proponentes que
propuserem movimentacAo sabidamente
inexequIveis."

BLOCO 1: "0 item 5.3.1. indica as condicOes nas 0 interessado pede, neste caso, maiores
quais a movimentacão de cargas será	 esciarecimentos sobre como quais tipos
contabilizada para a totalização da MovimentacAo de movimentacAo são contabilizadas,
Minima Garantida. Pede-se que os critérios sejam preocupacAo que não seria relevante em
definidos de forma mais objetiva, esciarecendo, 	 outro critério de julgamento.
por exemplo, como será tratada a descarga
realizada diretamente dos navios para caminhôes
ou vagôes."

BLOCO 2: "Os quantitativos de movimentação	 Neste caso, o interessado buscou
anual de cargas indicados no quadro abaixo SO os compreender se meihores condicOes
quantitativos minimos assegurados pela	 operacionais se refletem ou não na
arrendatária e que deverão ser atendidos durante 	 movimentação minima resultante da
todo o prazo de vigéncia do arrendamento	 oferta de capacidade efetiva.
(capacidade efetiva).

-Na medida em que quem se utilizar do berço
interno disponibilizado pela arrendatária terá
meihores condiçOes de formaçao de preços como
será tratada a obrigacão de movimentação minima
do arrendatário?"

BLOCO 2: "Quanto a meihor oferta, quais	 0 interessado questiona quais serão os
critérios serão utilizados pela Comissão de	 critérios para aferir a major capacidade
Licitação, visto que a licitacão será pelo critério 	 efetiva
da major capacidade efetiva de movimentacão?
Como será adequada essa questão a luz do que
estabelece o art. 26 da Lei 12462 (Lei do RDC)?
Poderá o Proponente ofertar acréscimos
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Contribuiçâo	 Comentário

progressivos na capacidade efetiva de
movimentação, p. cx.?"

64. Do exposto, conclui-se que os diversos argurnentos apresentados nos itens acima
justificam e motivam a alteraçào do critério de julgamento de major capacidade efetiva
para major valor de outorga no arrendamento em questAo.

65. Dessa forma, entendemos que a alteração do critério de julgamento no
acarretará prejuIzos as cadeias produtivas (nâo haverá aumento do Custo Brasil), a
despeito de incorporar outorga como critério. 0 porto é urn do da cadeia de exportacâo
de cargas e responde por uma pequena parte dos custos logIsticos totais. Assim, a falta
de terminais ou a sua exploracäo por agentes ineficientes é, todavia, bastante prejudicial
A cadeia, e acredita-se que o risco de selecionar urn desses agentes é mitigado corn a
alteraçAo do critério, como foi proposto. A licitacao de terminais de forma eficiente gera
beneficios por toda a vida do contrato para as cadeias produtivas associadas.

66. Ademais, a alteracão não representa desincentivo a maior rnovimentacâo de
cargas dados os altos investimentos envolvidos, e que devem ser recuperados pelos
arrendatários, entre outros, corn urn alto giro da capacidade instalada, incentivos
contratuais que fomentarn rnovimentaçôes elevadas, além da movimentacão minima
exigida.

67. Nâo rnenos importante, destaca-se novarnente que para o critério de julgarnento
de capacidade efetiva não foram encontrados precedentes no setor portuário brasileiro e
mundial. Além das dificuldades de entender a dinâmica associada a essa nova forma de
licitar, os interessados também deveriam ter que interpretar urn contrato mais complexo
do que em urn modelo de selecão por major valor de outorga.

VII. FUNDAMENTAçAO DA POLITICA TARIFARIA E VALORES
EMPREGADOS

68. 0 objetivo desta Seçào é atender as determinaçOes 9.1.3 e 9.5 do Acórdào

1.077/2015 que dizern respeito aos precos e tarifas.

69. Abaixo segue o texto destas determinacöes:

1. "9.1.3. alterar os subitens 9.1.13, 9.1.14, 9.1.15 e 9.1.17 da
deliberação recorrida [Acórdão 3.661/13], para que passem
a vigorar corn a seguinte redacão:
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a. ( ... ) 9.1.13. justificacao dos preços e tanfas

utilizados nos estudos de viabilidade e
fundamentacão, de maneira consistente, da
metodologia de coleta dos precos e tarifas
utilizados na alimentacao dos fluxos de caixa;

b. 9.1.14. fundamentacao da poiltica tarifária a ser
aplicada em todos os estudos de viabilidade das
concessôes de arrendamentos portuários,
envolvendo uma análise regulatória, econômica,
concorrencial e de custo-beneficio, que permita
avaliar a necessidade, a adequacao e a
proporcionalidade do estabelecimento de tarifas
reguladas ou do regime de preços (liberdade
tarifaria);

2. (...) 9.5. determinar a Secretaria de Portos e a Antaq que
remetam a este Tribunal, para análise no próxirno estágio
deste processo de desestatizacâo, os critérios utilizados
para a fundamentacão da politica tarifária de cada
arrendamento, de maneira a evidenciar as diferentes
estratégias regulatórias, inclusive quanto a alimentacao do
fluxo de caixa, especialmente quando forem adotadas
soluçöes tarifárias distintas entre terminais análogos, bern
assim os mecanismos de protecâo aos direitos dos usuarios
em caso de aplicacào do regime de liberdade tarifária."

70. As detenninacôes 9.1.13 e 9.1.14 do AcórdAo 3.661/13, a que a determinacão
9.1.3 do Acórdão 1.077/2015 se refere, além da 9.5 do Acórdão 1.077/2015, serào
respondidas mais adiante nesta Secão.

VII.1. 1.1. Fundamentacão geral da polItica tarifária do Programa de
Arrendamentos portuários

71. Existe urn enorme interesse püblico para que os portos operem corn eficiéncia e
segurança e que os serviços sejam prestados de forma competitiva e ajudern no
desenvolvimento econômico regional e nacional, considerando seu papel vital no
comércio internacional.

72. A identificacào da necessidade de regulacão econômica ou a sua aplicacão
adequada caso a caso, variando conforme o ambiente competitivo, é o desaflo que se
impöe aos agentes regulatórios. Os objetivos da regulacão econômica incluem: garantir
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eficiência, atender a dernanda - estirnulando investimentos, proteger Os usUárlOs contra
práticas monopolIsticas e outros abusos dos operadores, promover ou proteger a
competicào e prevenir contra a discriminacão de precos.

73. Existe urn longo histórico, sobretudo nos paIses desenvolvidos, de experiências
bern e mal sucedidas no tratamento desses objetivos no setor portuário. A referéncia que
meihor consolida essa experiência, a mescia corn a teoria de forma sólida, e que e
utilizada rnundialmente corno documento base no planejamento portuário, é o Port
Reform Toolkit, publicado pelo Banco Mundial, e atualmente em sua segunda edição.
Trata-se de urn documento robusto, corn oito módulos que tratarn de diferentes assuntos
relacionados a reformas institucionais e regulatórias portuárias. Pode ser baixado pelo
link: http ://ppp.worldbank.org!public-private-partnership/library/port-reform-toolkit-
ppiaf-world-bank-2nd-edition. Particularmente o Módulo 6 deste docurnento, intitulado
Port Regulation: Overseeing the Economic Public Interest in Ports, foi tarnbérn utilizado
pelo Poder Concedente como insumo para nortear sua poiltica tarifária, e será
referenciado diversas vezes nas páginas seguintes.

74. Nesta seçào seräo pontuadas as questôes regulatórias a serern consideradas na
formulaçào da estratégia de arrendarnentos portuários, apresentados os rnecanismos
estratégicos para aumentar a competitividade portuária - estruturais e regulatórios - e
analisado o custo-beneficio de suas aplicacôes.

VII.2. 1.2.Diretrizes da poiltica tarifária para o terminal 1Q118

75. A poiltica tarifária para o terminal em questâo foi inspirada na prática do setor
portuário internacional e está em conformidade corn as recomendaçôes do Banco
Mundial apresentadas na seçâo anterior.

76. Conforrne se discorreu, o principal rnecanismo para reduzir os precos e aurnentar
eficiência é através do estIrnulo ao aumento da concorrência. Sempre que existe
demanda e areas de expanso disponIveis, recornenda-se a licitaçao de novas estruturas,
aumento da capacidade das areas existentes (ganhos de produtividade) e meihorias
estruturais que ampliem o dinamismo do porto.

77. Assim, para determinar de que maneira as diretrizes rnencionadas no item
VII.lse aplicam ao 1Q11 8, foram primeiramente avaliados aspectos concorrenciais
(intraportos e entre portos), bern corno o potencial de expansão das regiôes portuárias.

78. Se as condicôes de competicão e de ampliacâo de capacidade se rnostrassem
satisfatórias, primar-se-ia pela adoçao de mecanismos estruturais, isto é, a licitaçao de
terminais sem a necessidade de tarifas teto.
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	79.	 Por outro lado, se houvesse situaçôes de competicão insatisfatórias e nâo
suficientemente mitigáveis corn a adoção de mecanismos estruturais, colocar-se-ia
mecanismos regulatórios complementares.

80. A despeito dessa avaliacão, cumpre notar que todos os contratos preveem o
monitoramento das tarifas da ANTAQ através de relatórios frequentes da arrendatária,
medida essa alinhada corn as responsabilidades legais da Ag6ncia7, bern como cláusulas
que possibilitam eventual implementacão de medidas regulatórias. Se o arrendatário
fornecer informaçôes erradas ou imprecisas será severamente multado.

VII.3. 1.3.Justificaçâo dos precos e tarifas utilizados no 1Q118 e
fundamentacAo

81. Este item atende particularmente a determinacão 9.1.3 do TCU no Acórdão
1.077/2015 no que se refere a alteracao do item 9.1.13 do AcórdAo 3.661/2013,
conforme transcriçâo abaixo.

1. "9.1.3.alterarossubitens9.1.13,9.1.14,9.1.15e9.1.17da
deliberacâo recorrida, para que passem a vigorar corn a
seguinte redação: [ ... ]

2. ( ... ) 9.1.13. justificacão dos precos e tarifas utilizados nos
estudos de viabilidade e fundarnentacão, de maneira
consistente, da metodologia de coleta dos precos e tarifas
utilizados na alimentacão dos fluxos de caixa"

82. A subsecão a seguir suporta as premissas e valor do preco a ser praticado pela
ernpresa arrendatária, conforme considerado no estudo de viabilidade do terminal
1Q118.

VII.4. 1.4.Composicâo da receita media unitária

83. 0 modelo financeiro receberá, corno input, uma receita media unitária (no caso
de carga geral, em R$/t). As receitas médias cobradas refletern a prestacão dos serviços
de operacOes de desembarque, armazenagern e expedicäo terrestre.

VII.5. 1.5. Demonstraçâo dos valores utilizados

	84.	 0 1Q118 prestará serviços de armazenagern e movimentacäo de celulose (e
eventualmente papel) nos armazéns e ate o cais. Foi proposta nesses casos uma itnica
tarifa, a Tarifa de Movimentação de Papel e Celulose, que visa cobrir todas as atividades

'Lei 10.233/2001, Artigo 20, inciso II, a).
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necessárias para a recepcão, armazenagem e transporte dessas cargas ao cais (que são
apenas exportadas). A estiva não será inclulda na Tarifa, uma vez que pode ser
negociada diretamente entre o dono da carga e a empresa de navegacão, assim como o
frete.

85. Esta Tarifa também considera urn perlodo de armazenagem livre de 15 dias,
suficiente para a formação de lotes de embarque. Vide a tabela abaixo.

Tabela 3: Estrutura tarifária de terminais de celulose

Tomador
Nome da	 dos
	 Descricao da cesta tarifária (conforme especificado

cesta tarifária serviços	 nas condiçoes especIficas do contrato)
(em geral)

Tarifa de	 Dono da	 A Tarifa de Movimentacão de Papel e Celulose tern
Movimentação Carga	 por finalidade remunerar a realização de atividades
de Papel e	 necessárias para a armazenagem pelo perlodo de 15
Celulose	 (quinze) dias (Periodo Livre) e movirnentação nos

armazéns, recepcão terrestre de fardos de celulose e
papel. Inclui as seguintes subatividades:

• Recepcão rodoviária ou ferroviária da carga,
conferéncia de documentos e processamento de
informaçOes na entrada e salda do Arrendamento;

• Uma pesagem por caminhão ou vagão na saIda ou
entrada do terminal;

• Armazenagem da carga pelo Perlodo Livre;
• Formação de conjuntos de fardos de celulose para

embarque;
• Movimentação interna da carga realizada por

iniciativa do operador ou motivada por Autoridades
durante o Perlodo Livre;

• Transporte da carga para o costado da embarcação e
seu posicionamento para icamento corn guindastes
de bordo da embarcacão.

86. Não se prevé a cobrança de receitas acessórias nesses terminais.
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I.7.Demonstraçao dos valores utilizados

87. Neste item serão dernonstradas as recomendaçôes de receitas médias unitárias
para a operacäo de celulose e papel nos terminais STS07 e STS36.

88. Diversos EVTEs feitos anteriormente por empresas interessadas fomecem uma
base inicial para a definiçào desses valores, ainda que os mesmos nâo tenham evoluldo
a ponto de se converterem em licitaçôes e arrendamentos ate o momento:

Fonte

Tabela 4. Precos estudados para opera câo de celulose
Valoralor

Elaboracâo utilizado	
atualizado ate

R$/t)	
junho/2013
(R$/t)8

EVTE Santos - Armazém 32
(apenas arrnazenagem)9
EVTE Santos - Armazéns 9 a 12
EVTE Paranaguá

12/2011	 35

06/2011	 38,9
01/2013"	 30,4

38,4

43,5

30,8
EVTE Itaqui	 06/2012's 140	 142,5

89. Os valores apresentados compôem urn leque entre R$3 l/t e R$44/t, corn media
igual a R$38,8/t. Urn desses EVTEs explicita que apenas a arrnazenagern estaria coberta,
similar ao escopo pretendido para o STS36 e STS07 (valor de R$38,4/t).

90. Para verificar a consistência e aderência dos valores considerados nos EVTEs,
foram pesquisados tambérn precos internacionais para a operacão de celulose. Foram
encontrados precos para oito portos/terminais da America do Norte, Europa e Asia no
momento da avaliaçãol4:

8Considerando atualização mensal ate 06/2013, data base do modelo, pelo IGP-M (Fonte:
http://www.portalbrasil.net/igpm.htm).
9Nesta modelagem o EVTE considerou apenas a receita corn armazenagem (sern incluir estva).
10Nesta modelagern, o terminal operava também, de forma acessória, outros tipos de cargas gerais, o
que pode contaminar urn pouco o dado. 0 EVTE não especificou as receitas para cada tipo de carga.
' 1 Edic5o revisada.
12 Neste caso, o EVTE não adotou precos de mercado, mas sirn calculou a tarifa que conferiria ao
operador urn retorno de 8,3% aa.
13 Data da audiência pCiblica realizada.
14 Considerando urn taxa de cmbio de R$2,2/USD vigente a época.
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• Porto de Charleston, Charleston, EUA: USD 16,4/t ou R$ 36,1/t'5;
• GA Port, Savannah, EUA: USD 11,4/t ou R$ 25,1/t'6;
• Terminal de Wilmington, Wilmington, EUA: USD 12,91t ou R$ 28,4/t'7;

• Porto de Vancouver, Vancouver, Canada: USD 22,91t ou R$ 50,3/t'8;

• DB Port, Szczecin, Polônia: PLN 29,1/t ou R$ 21,0It'9;

• Poti SeaPort, Poti, Georgia: USD 23,0It ou R$ 50,61t20;

• Porto de Jebel Au, Dubai, Emirados Arabes Unidos: USD 19,61t ou R$ 43,1/t21;

• Porto de Yokohama, Yokohama, JapAo: USD 12,21t ou R$ 26,91t22.

91. Os valores de precos internacionais variam entre cerca de R$21/t e R$50/t, corn
media ligeiramente superior a R$ 351t. Corn base nesses dados se propôs a receita media
unitária de R$401t na data base de 07/2013.

92. 0 valor de receita media unitária para os arrendamentos de celulose do Bloco 1
foi atualizada desde a iltima versão dos estudos aprovados pelo TCU pelo Indice IGP-
M de 07/2013 (data base do estudo original) a 05/2016 (iltirno més disponIvel antes da
atualizacão em 06/2016) em 23,8%. Este valor atualizado da tarifa de R$49,52 foi
aplicado no terminal 1Q118.

VIII. JUSTIFICATIVA PARA 0 ESTABELECIMENTO DE "PREcO TETO"

93. Para a abordagem do presente tema, far-se-a uso da argumentação utilizada no
Pedido de Reexame protocolado pelo Governo Federal junto ao TCU, em resposta as
determinaçôes 9.1 .14 e 9.1 .17 do Acórdão n° 3.661/2013.

94. Entende-se que ao Poder Concedente e/ou a Agencia Reguladora cabe o
estabelecimento de um teto tarifário somente quando os estudos de viabilidade, técnica,

15 Charleston: http://www.port-of-charleston.com/Resources/tariff/8  Charleston Tariff.pdf.
16 Savannah: http://www.gaports.com/tabid/242/xmid/4597/xmview/2/xmmid/738/Default.aspx .
17WiImington :htt p ://www. ncports.com/elements/niedia/files/tariff-no-7-oct-1-2012.pdf.
18 Vancouver: http://www.westeve.com/LynntermTariff20l3-04-Olrev2Ol3-05-06.pdf.
19 Szczecin:
http://portszczecin.deutschebahn.com/fi1e/2363210/data/db  port szczecin tariff2013 rates for servi
ces. pdf
20Poti:
http://www.apmterminals.com/uploadedFiles/europe/Poti/terminalinfo/Port rates/Cargo Tariff 1.pdf.
21Dubai:
http://www.dpworld.ae/en/content.aspx?P=oYNT7UKdXovyh4pcPgEDeQ%3D%3D&mid=hi%2FzXhpYwU
9YuDaPz%2BaBOw%3D%3D#porthandling.
12 Yokohama: http://www.city.yokohama.1g.jp/kowan/english/pdf/e04.pcif.
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econômica e ambiental apontarem para a existência de ambiente concorrencial
imperfeito.

95. Isso equivale a dizer, em outras palavras, que o teto tarifário somente será
utilizado quando a modicidade tarifária não puder ser garantida apenas corn o estImulo
A concorréncia e o aumento da oferta.

96. Nag hipóteses em que a concorrência apresente imperfeicoes mais severas, a
modicidade tarifária poderá ser garantida pela utilizacão do critério de julgamento da
licitaçâo por menor tarifa. Somente em algumas situaçôes especiais faz-se necessária a
fixacão de urn teto tarifário, para corrigir as imperfeicöes do mercado concorrencial.

97. Apenas a tItulo de ilustracAo, cita-se o caso dos terminais de fertilizantes ern
Santos, denominados nos estudos de STS 11 e STS 20.

98. Nessa situação, os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental
identificaram uma diferenca considerável dos valores cobrados aos usuários, se
comparados aos valores aplicados em outros portos, demonstrando uma situação de
auséncia de cornpeticão. Dessa forma, face a esse diagnóstico, poder-se-ia avaliar a
utilizacão de tarifas-teto.

99. E de suma importância, porém, ser evidenciado que a definiço de tarifas-teto
para terminais portuarios, notadarnente nos casos em que se vislumbra uma dinârnica
concorrencial, é tarefa em que o Poder Püblico necessariarnente incorre em riscos de
desvirtuarnento dos mercados. Não pode ser descartada a hipótese de assirnetria de
informação entre o Poder Püblico e as empresas pertencentes aos diversos segmentos de
mercado envolvidos na cadeia logIstica portuária.

100. Essa assimetria pode levar a duas situaçôes distintas, mas igualmente danosas
para os objetivos das poilticas setoriais: a)a adoçào de tarifas-teto mais altas do que as
realmente necessárias - essa situaçao poderia estimular o prestador de serviço a elevar
seus valores de tarifas efetivarnente praticadas, pois ele teria o "respaldo" para tal por
parte do poder ptb1ico ; ou b) a fixação de tarifas-teto em patamares muito baixos - tal
hipótese poderia levar a situaçôes em que nem mesmo os custos existentes para o
prestador do serviços fossem devidamente remunerados.

101. Retomando o pro cesso necessário para a adequada definiçäo de tarifas, destaca-
se que tal metodologia envolve, em regra, o cumprimento de trés etapas por parte do
Poder Concedente:

Definição das cestas de serviços a serern prestados pelos terminais;
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• Valoração de cada urn dos serviços; e

Definição do comportamento das duas variáveis anteriores ao longo do tempo.

102. Sendo assim, resta claro que apenas quando ha certa padronizacão entre os
serviços ofertados e a demanda dos usuários é que, validamente, pode se pensar na
possibilidade de estipulacão de urn teto tarifário.

103. Se isto não ocorrer, ou seja, caso exista urna grande variedade entre serviços
ofertados a estipulacAo de teto tarifário para todas as situaçôes de prestacão de serviço
seria inócua, pois estar-se-ia diante de uma mirlade de serviços que levariam a vários e
diferentes valores, deixando de existir a regulação tarifária e passando a ser feito efetiva
precificacão de serviços, contrariando a lógica da regulacão econômica.

104. Em tal contexto, em mercados de produto heterogéneo, as distorçôes alocativas
geradas pela iniciativa do Poder Püblico em estabelecer por imposicão os precos
relativos de urn prestador de servico podem ser extremamente danosas ao mercado:
servicos corn preco defasado teriam tendéncia a deixar de serem prestados, fazendo corn
que terminais passassem a especializar-se em urn determinado tipo de serviço, para os
quais sua tarifa fosse mais confortável, deixando de ofertar os demais, gerando
desabastecimento. São abundantes na história econômica brasileira exemplos de
tentativas de controle de precos de serviços e produtos não homogeneos, corn
consequências graves sobre o abastecimento e sobre a estabilidade monetária do Pals.

105. Tal cenário não prestaria ao regulador, pois estar-se-ia diante da análise caso a
caso de valores em função dos serviços especIficos, proporcionando que a assimetria de
inforrnação fosse determinante para empoderar o regulado na relacao corn o regulador,
e, também, não atenderia o usuário, pois sern uma poiltica tarifária abrangente seria
muito dificil que o regulado fosse incentivado a promover meihorias nos servicos
(atualizacao, redução de custos etc.), ou seja, tal cenário apenas deixaria o regulado em
situação de major manipulacäo da regulacao.

106. Uma situação emblemática que dernonstra a dificuldade de definicão de tarifas-
teto é ø caso do terminal de granéis llquidos de Barnabé, no Porto de Santos. Nesse
porto, ha imensa variedade de granéis lIquidos que são movimentados atualmente, a
qual chega a quase uma centena.

107. Por relevante, insta chamar atenção para o fato de que essa diversidade, que é
intrmnseca ao setor de lIquidos, no Brasil e no exterior, mostra-se ainda mais
representativa no Porto de Santos devido ao amplo parque industrial existente em sua
região de influência.
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108. Além disso, o setor de granéis lIquidos apresenta, para cada tipo de produto,
ampla diversidade de especifieaçoes, adicionados a requisitos variados por parte dos
clientes, resultando em milhares de combinaçoes de solicitacôes, conforme se ilustra na
Figura 2.

Figura 2 - Variedade de cestas de serviços nos terminais de granéis lIquidos

Especificacoes do produto

• Especificaçôes de seguranca e ambientais
para produtos tóxicos, corrosivos,
inflamáveis, reativos, higroscópicos, segundo
'padröes internacionais

• Densidade

Viscosidade

• Valor. (para efeito de seguro)

• "Grades" diferentes, requerirnentos
diferentes. Ex.:

• Estireno: corn resfriamento e sern
resfria mento

• Diesel: SlO, S50,5500

• Soda cáustica: corn urn ou rayon

Etanol: carburante ou industrial; etc.

Requisitos do cliente

• Contrataçäo por m 3.m6s movimentado ou
aluguel do tanque

• Spot ou longo prazo (prazos contratuais de ate
lOanos)

• Tempo (giro): terminal é usado como estoque
ou para recebirnento de matéria-prima

• Requisitos padronizados ou acima do padräo
(para controle de contaminaco, evitar perdas,
etc.) - politica do cliente ou apiicaco especial

• Vazäo requerida e nümero de linhas

• Sistema de expedicâo/ recepcäo terrestre

• Investimento em tancagem (operador, cliente
ou conjunto)

Fonte: elaboração própria

109. Desse modo, pode-se afirmar que as contrataçOes de serviços para os terminais
como o que se pretende licitar para a area . STS 13 são sempre distintas, ainda que para
o mesmo tipo de produto, tornando inviável a definicão de tarifas-teto para este caso.

110. A tarifação de uma atividade dessa natureza implicaria que se criasse uma matriz
com todas as centenas de combinaçôes possIveis de produtos, multiplicados pelos tipos
de armazenagem possIveis, revestimentos de tanques, frequências de mistura, pressão
de tanque, temperatura etc.

111. Tal multiplicidade de serviços é intrInseca a atividade do terminal, na medida
em que presta serviços para uma mirlade de indñstrias, no estado de São Paulo e fora
dde, que vão desde refinaria de petróleo ate inditstria de embalagens plásticas e
detergentes, que demandam insumos os mais diversos, movimentados no STS 13.
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112. A heterogeneidade é, portanto, da natureza daquele negócio. Caso fosse tarifada
toda aquela gama de produtos, certamente haveria distorcOes em sistema tao complexo
de precificacâo, que tenderiam inclusive a acentuar-se ao longo dos anos, devido a
flutuaçôes de mercado dos produtos e a avanços tecnologicos.

113. Assim, certamente o terminal tenderia a especializar-se na movimentação
daqueles produtos que estivessem corn tarifas mais distorcidas para cima e,
consequentemente, abandonaria clientes que dernandassem a movimentacäo de
produtos cujas tarifas estivessem baixas.

114. Além do possIvel desabastecimento, esse processo de distorçAo alocativa
produziria efeito concorrencial danoso sobre o mercado: em ambiente competitivo, a
especializacão artificial dos terminais levaria a redução das opcôes para Os usuários e a
queda da qualidade do serviço, na rnedida em que cada terminal prestaria serviço apenas
para urn determinado rnimero especIfico de granéis quimicos, criando divisão de
mercadO entre terrninais. Do ponto de vista da eficiência econômica o resultado
certarnente seria sub-ótirno.

115. De fato, no setor de granel lIquidos em Santos, ha intensa competicAo entre os
players instalados dentro e fora daquele Porto Organizado. Atualmente, 6 (seis) grandes
grupos operam mais de 10 (dez) areas distintas, e ha perspectiva de que esse cenário se
acirre ainda mais nos próximos anos.

116. Entende-se que essa ampliacâo da dinâmica cornpetitiva, instigada pelo
lancamento de urn grande nümero de terrninais para licitação, induzirá, por Si s6, a
modicidade tarifária esperada e, corn ela, a reducao do denominado Custo Brasil.
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Figura 3 - Players de granéis lIquidos instalados na zona portuána de Santos

1 iao	 Terminals	 Rego	 Terminals	 1

Barnabé

Alamoa (dentro do P0)

Alamoa (fora do P0)

Transpetro foco em
combustiveis)

Novo terminal (proj.)

Granel Qulmica (proj.)

Tequimar

Vopak

Stofthaven

AgeolCopape

Novo terminal (ex
Granel Qulmica)

Novo terminal (ex
Vopak)

Ageo/Gopape

Adonai

Fonte: elaboração própria

117. Avaliou-se para os casos dos terminais do Bloco I do Programa de
Arrendamentos Portuários conduzido pelo Governo Federal a relacâo custo-beneficio
existente para a definiçâo de tarifas-teto e essa, como regra, se mostrou desfavorável.

118. A razão para essa consideracAo é que os resultados obtidos em termos
regulatórios não compensariam o esforco administrativo a ser empreendido para tal, se
comparados ao meihor mecanismo de manutencào da modicidade tarifária: a
competicão.

119. Ainda, para explicitar, por outro lado, a auséncia de relacão equilibrada entre
custo-beneficio na adocâo do mecanismo de tarifas-teto, deve-se ressaltar a presenca de
vários agentes verticalizados nos casos de terminais que movimentam "comodities" em
geral.

120. A presenca de tradings como arrendatárias de terminais de granel sólido
evidencia que a adoção de tarifas-tetos não prestará para orientar a ação do ente regulado
na prestacào de serviços, uma vez que para esses atores a parte portuária de sua cadeia
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logIstica pode ser entendida como urn centro de custo, e não urn negócio ern si, como
ocorre corn operadores logIsticos. 0 mesmo ocorreria corn terminais vinculados a
determinada cadeia produtiva, corno aqueles que movimentam graneis quimicos.

121. Outro ponto crucial que também merece atencão é a tendência do Poder Páblico
A imprecisâo para levantamento dos valores a serem atribuldos, considerando a
mencionada assirnetria de informaçOes relativamente ao mercado. Incorrer em erros na
atribuicâo desses valores pode vir a gerar desvirtuarnentos consideráveis em toda a
cadeira produtiva atrelada aos portos, nào se restringindo aos lirnites do Porto
Organizado.

122. Nesse sentido, a prática irnpoSitiva de adoçào de tarifas-teto a todo e qualquer
arrendamento portuário mostra-se demasiadamente temerária e, conforme já
mencionado, tende a trazer efetivos prejuIzos para aqueles que buscam nos portos
brasileiros os serviços necessários para a exportacão e/ou importacão de produtos.

123. Entretanto, tat regulacão se mostra adequada em mercados de produto
homogéneo, como os já mencionados contêineres, por exernpto. B sempre de acordo
corn as condicOes concorrenciais do porto especIfico e as caracterIsticas da cadeia
produtiva do determinado mercado.

124. Adernais, a inexistência de lirnites máximos tarifários impostos em contrato não
significará que a ANTAQ deixará de controlar e coibir eventuais casos isolados de abuso
de poder econômico ou práticas anticompetitivas. Pelo contrário, a decisâo de nâo se
impor tarifa-teto de forma indiscrirninada deve ser analisada em conjunto corn as
deterrninaçöes previstas no contrato de arrendamento.

125. De acordo corn Vitor Rhein Schirato,

"...e importante mencionar que do Estado é esperada postura distinta corn
relaçâo a rnatéria tarfária em urn cenário concorrencial. Enquanto naprestacâo
exclusiva cabe ao Estado fixar o valor das tarfas, corn vistas a propiciar a
modicidade tarfária [...J, em urn cenário liberalizado corn concorréncia de
agentes, a postura estatal deve ser a de vigilante para reprimir abusos de
quaiquer espécie."

126. A discussão sobre a necessidade regulaçäo tarifária deve estar associada a
estrutura cornpetitiva do rnercado em questäo e a existência de uma relação entre poder
de mercado e capacidade de utilizacào do mesmo por parte dos participantes em
detrimento de outros entes.
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127. Como regra, podem ser estabelecidas trés situaçôes, nào exciudentes, que
potencializarn urna conduta anti-competitiva por parte dos participantes de urn
determinado mercado, quais sejam:

VIII.1. Auséncia de competidores

128. E sabido que a ausência de competidores em urn determinado mercado ou
relação desproporcional entre a dernanda e a oferta pode levar ao estabelecimento de
urn preco superior àquele que seria observado em urn arnbiente competitivo. 0 setor
portuario possui como caracterIstica inerente a sua estrutura de mercado a limitacào
fisica a entrada de novos competidores. Ou seja, a restricao fisica de espaco na Costa
poderia, por Si 56, representar urn entrave a competicão e, consequentemente, originar
algurna forrna de discriminacAo de mercado.

129. Cabe lernbrar que o rnecanisrno de selecão dos arrendatários por meio de
processo licitatório resulta na antecipacão da competicào a urn estágio anterior a atuacão
no mercado, pois os arrendatários devem cornpetir antes de efetivarnente participarem
do mercado.

130. Pode-se ressaltar ainda que a oportunidade atual de agrupar terminais visando
ganho de eficiéncia, aurnento da capacidade e a adequacâo ao novo marco regulatório
possibilita geracâo adicional de capacidade que influencia diretamente na dinâmica do
setor.

131. Esse aurnento da competicäo reverte parte do excedente do produtor em ganho
aos consumidores e na geracAo de uma nova estrutura de cornpeticão e eficiéncia para o
futuro, conforme ilustrado de maneira simplificada nas Figuras 4 e 5.
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Figura 4— Gráfico Prep x Quantidade
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132. A tItulo de exemplo, ressalta-se a expansão da capacidade de grãos almejada
pelo programa, corn a licitaçào de cinco novos terminais no Norte e da licitação de urn
agrupamento de terminais existentes em Santos.

133. Corn elas, pretende-se atingir grande capacidade adicional de movimentação de
grãos. Urn eventual ganho de capacidade acima da demanda estimada poderá gerar urn
grande estImulo a competicào desses futuros arrendatários pela producao nacional de
grãos.
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134. Por outro lado, pode-se destacar a introduçAo de urn teto tarifário para os
terminais de fertilizantes.

135. Nesse caso, a escoiha decorreu da verificacäo de urna diferenca considerável dos
valores cobrados aos usuários em Santos, se comparados aos valores aplicados em
outros portos, demonstrando urna situaçào de ausência de competicão que poderá
requerer a utilizacAo de tarifas-teto.

136. Essa solucào resultou nAo apenas da constataçào de baixa competicão, mas
também do fato de que, embora o programa estabeleca parâmetros de produtividade
elevados, a ausência de areas para fertilizantes em Santos näo possibilitará solucionar o
descompasso entre a demanda potencial de movimentacAo desse tipo de carga e a
capacidade dos terminais dedicados a este tipo de operacão.

137. Mesmo com as diversas expansOes de capacidade previstas, a demanda
continuará superando a oferta e, portanto, a situação de baixa competicão deverá
persistir.

VIII.2. Demanda inelástica

138. A dependência da demanda por urn determinado serviço pode levar a práticas
discriminatórias mesmo em face de concorrência entre os ofertantes. Caso exista uma
discrepância grande entre o poder de mercado da oferta em relacâo a demanda, os
ofertantes poderão utilizá-lo de forma a maximizar seus beneficios em detrimento do
bern-estar dos consumidores.

139. Nesses casos, a atuaçào do poder regulador pode ser fundamental e, em alguns
casos, poderá ensejar a necessidade de regulaçào tarifária. Pode-se utilizar como
exemplo a seleçAo dos arrendatários por rnenor tarifa nos casos de terminais de
contêineres e veIculos.

140. Embora exista competicão nesses rnercados, a estrutura do mercado é
extremamente complexa e composta por diversos participantes (donos da carga,
armadores, arrendatários) de maneira que a competicão existente pode não ser traduzida
em práticas competitivas para todos eles.

141. Assim, acredita-se que o uso da tarifa como variável de selecâo garantirá a
efetiva redução de custo para a movimentacão de cargas almejada pelo poder püblico.

142. Adoção de tratamento discriminatório por todos os participantes do mercado
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143. Esse it1timo aspecto está associado a prática lesiva a concorréncia. Nesse caso,
existem mecanismos de controle especIficos, como a atuacão do Conseiho
Administrativo de Defesa Econômica e demais órgàos de controle, que garantem a
coibiçâo desse tipo de atuaçào.

144. Vale ressaltar que, embora essas caracterIsticas sejam indutoras de práticas
anticompetitivas, sua efetivaçäo so ocorre perante a inexisténcia de mecanismos de
controle e regulacão, bern como da falta de transparéncia sobre as informacôes que
possibilitem a verificacAo competicão neste mercado.

145. Nesse passo, as minutas dos contratos de arrendamento, elaboradas pelo Poder
Executivo e encaminhadas ao egrégio Tribunal de Contas da União reservam uma seçào
exciusivamente dedicada aos direitos dos usuários, dentre os quais se destacam: a)
receber serviço adequado a seu pleno atendimento, livre de qualquer abuso de poder
econômico, e; b) obter e utilizar as Atividades relacionadas ao arrendamento, corn
liberdade de escoiha entre todos os prestadores do porto.

146. Ressalta-se, ainda, que é conferida a ANTAQ a capacidade de coadjuvar o
Conseiho Administrativo de Defesa Econômica - CADE na prerrogativa de identificar,
informar e coibir qualquer prática lesiva a livre concorréncia ou tratamento
discrirninatOrio na prestacào das atividades aos usuários.

147. Adicionalmente, faz-se mister informar que está em andamento na ANTAQ a
publicacâo de Norma que regulamenta a prestacão de serviço portuário em bases nào
discriminatórias e a utilização excepcional de areas e instalaçOes portuárias concedidas,

arrendadas e autorizadas.

148. A norma em questão garantirá o atendimento ao PrincIpio da Universalidade que
permeia as atividades prestadas dentro dos Portos Organizados, facultando a ANTAQ a
possibilidade de imposicão de obrigacôes as arrendatárias e aos operadores portuários
sempre que houver:

I - recusa ilegItima de prestacão de serviço; e

II - prática de precos, tarifas portuárias ou tarifas de serviço discriminatónas.

149. A acão da ANTAQ trará major seguranca aos usuários dos pOrtOS, somando-se
as capacidades fiscalizatórias já listadas acirna.

150. Resta claro, portanto, que a soluçAo regulatória mais adequada para que seja
coibido o fechamento do acesso as instalaçôes portuárias pelos arrendatários (ou, de
outro lado, seja garantido o acesso aos serviços prestados) não é a regulacão de tarifas,
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mas, sim, o uso do poder regulador da Agéncia, determinando urn sistema de sançöes
suficientes para impedir, sancionar e educar os agentes regulados.

151. Destaca-se, também, que, dentre as diretrizes do novel marco regulatório, Lei no
12.815, de 2013, está a expansâo da infra e superestrutura dos portos brasileiros,
arnpliando-se as opcöes para atendimento a movimentacäo das cargas, e o estIrnulo a
concorrência:

Art. 30 A exploracao dos portos organizados e instalaçOes portuárias,
corn o objetivo de aumentar a competitividade e o desenvolvimento do
Pals, deve seguir as seguintes diretrizes:
I - expansão, rnodernizaçAo e otirnizacão da infraestrutura e da
superestrutura que integram os portos organizados e instalaçOes
portuárias;

V - estimulo a concorrência, incentivando a participaçao do setor
privado e assegurando o amplo acesso aos portos organizados,
instalacôes e atividades portuárias.

152. Essas diretrizes permearam todas as discussôes que resultararn nos estudos a
serern apresentados para licitacão.

153. Destarte, para que as futuras arrendatárias possam gerir eficientemente os
equiparnentos piblicos que Ihes serão cedidos, corn efeitos positivos em termos de
produtividade na rnovimentacão de cargas e de redução dos custos loglsticos do pals, é
imperioso que a competicAo entre os agentes leve a fixação dos precos a serem cobrados
dos usuários a partir das regras de oferta e demanda scm que sejam eriados eustos
regulatórios não desejados, euja efieiência seja discutIvel.

154. Cumpre ressaltar, por firn, que a coneorréncia nas areas de influéncia das
instalaçôes portuárias funcionará igualmente como balizadora dos precos máxirnos a
serem cobrados dos usuários, pois eventual tentativa de se cobrar precos acima dos
praticados pela eoncorrêneia será certarnente penalizada corn a fuga da demanda para
outros agentes eeonômicos instalados dentro ou fora do Porto Organizado, corn a
consequente queda das receitas esperadas para a instalacão portuária licitada.

VIII.3. Cenário competitivo no Terminal IQI18

155. No caso do terminal de celulose (1Q118), vislurnbrou-se o risco de haver abuso
do poder econômico por parte dos futuros arrendatários, considerando se tratar de urn
mercado rnonopsônico, corn a possibilidade real de se tornarern detentores nào so dos
contratos de arrendarnento dos terminais, rnas de toda a cadeia produtiva a demandar
esses terminais.
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156. Fatores decisivos para a logIstica do escoamento da celulose são proximidade
geográfica aos portos exportadores e disponibilidade de acessos ferroviários. A figura a
seguir ilustra a situação de fábricas e portos exportadores no Brasil em 2015:

Figura 6 - Fábricas de celulose no Brasil e portos de embarque (2015)
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157. Na area de influëncia do porto de Itaqui encontra se apenas uma fábrica de
celulose, a fábrica em Imperatriz/MA. Nestes casos de ausência de competidores, a
Secretaria de PolIticas Portuárias julgou prudente a implementacão de tarifas-teto para
garantir a protecão de eventuais terceiros interessados na exportacão de celulose contra
a implementacão de barreiras nos terminais em questão.

158. 0 valor das tarifas-teto foi determinado aplicando a tàrifa cheia das licitacOes
das areas STS07 e STS36 de R$40. Fez-se necessário uma atualização do valor devida
A diferença das datas base dos estudos (data base STS07 e STS36 07/2013, data base
PARO1 e 1Q118 06/2016). Aplicando o Indice IGP-M em 23,8%, chegou se a tarifa-teto
de 49,52/tonelada.

43



0M

'i1 !

MINISTERIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAcAO CIVIL
SECRETARIA DE POLITICAS PORTUARIAS

IX.DEMONSTRAçAO DA INCORPORAcAO NOS EVTEAS DE MODELOS
QUE EXPRESSAM E ESTIMULAM A CONCORRENCIA INTER E
INTRAPORTOS

159. Para discorrer sobre esse terna, far-se-a referéncia a Nota Técnica - Competicão,
a qual foi encaminhada ao Tribunal de Contas da União em resposta ao item 9.1.4 do
Acórdão no 3661/2013.

160. De inIcio, vale destacar que previamente a elaboração dos estudos, foi realizada
a avaliacao do cenário competitivo atual, tendo sido o estudo sobre competicão realizado
conjuntarnente corn o estudo de demanda, refletindo o entendimento de que a análise de
cornpeticão é parte fundamental e indissociável da projecão da dernanda portuária.

161. 0 programa de arrendarnentos amplia significativamente a capacidade nos
principais portos brasileiros e viabiliza novas rotas de escoarnento para fornentar a
competicão no mercado. Em paralelo, as estratégias competitivas de leilâo fomentam a
competicão pelo mercado, meihorando a seleçào dos operadores portuários.

IX.1. Consideraçâo dos cenários competitivos nos EVTEAs

162. Os estudos de demanda foram compostos de duas etapas que refletem também
dois grandes blocos de avaliação competitiva.

163. Na análise de demanda macro, observou-se como a carga produzida ou
consumida no pals é escoada pelos diversos portos brasileiros. Esse cenário corresponde
A competicAo interportuária.

164. Na análise de demanda micro, observou-se como a carga destinada a urn
complexo portuário é distribulda entre os terminais existentes. Esse cenário, por sua vez,
corresponde a competicão intraportuária.

165. Em alguns casos, especialmente quando portos püblicos e terminais privados
compartilham urn local corn geografia propIcia e eixos próximos de acesso terrestre, a
fronteira entre competicAo intra e interportuária e menos evidente. Nesses casos, a
cornpeticão entre terminais de portos distintos, ou entre esses e terminais privados, se
assemelha a cornpeticão intraportuária. Este e o caso, por exemplo, da movimentação
de contêineres em Santa Catarina, onde mültiplos portos e terminais competem pela
demanda efetiva da região (Porto de ItajaI, TUP Portonave, TUP Itapoá, Porto de São
Francisco do Sul e Porto de Imbituba) e a dinâmica competitiva destes terminais é muito
mais próxima de uma competicão intraportuária do que de uma competicão
interportuária. Caso similar ocorre no Rio de Janeiro, onde competem pelas mesrnas
cargas terminais de contêineres no Porto do Rio de Janeiro e Itagual. De qualquer forma,
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em qualquer desses casos a análise do cenário competitivo é fundamental, seja na análise
de demanda macro, seja na de demanda micro, para definir o mercado potencial de urn
terminal especIfico.

166. A seguir se discorrerá como o cenário competitivo foi considerado nesses dois
nIveis de análise.

IX.2. Construção do modelo de demanda macro e competicäo

167. A avalicão da demanda macro segue a prernissa adotada pelo Banco Mundial no
Tool Kit for Port Reform: "0 indicador de competicäo mais importante é o grau de
opcão (substituto) que o embarcador tern". Justamente para avaliar as opcôes de
transporte, o estudo foi estruturado em 4 etapas:

Categorizacão das origens e destinos da carga produzidalconsumida no pals;

• Definição das vias e alternativas de transporte rodoviário, ferroviário, hidroviário
e portuário disponIveis;

Identificaçào dos custos associados a cada viagern;

Definiçäo da sensibilidade da carga aos custos de cada trajeto.

168. 0 resultado final dessa análise permite identifi car qual o leque de altemativas de
transporte real que determinada região de producào/consumo de fato tern. Ou seja, dada
a localizacão de uma producão, a disponibilidade de vias de transporte, os custos de
cada trajeto e a sensibilidade da carga a esses custos, o estudo permite identificar as
rotas alternativas de escoamento e, por conseguinte, osportos que deverào ser utilizados.

169. 0 modelo construldo para avaliar as alternativas de transporte é dinâmico e
permite verificar como essas alternativas podem ser afetadas pela construçào de novas
infraestruturas de transporte, reduçâo de custos relativos e alteração dos polos de origem
e destino da carga.

170. 0 mapa a seguir apresenta de maneira resurnida alguns dos resultados
encontrados. As sobreposicôes das areas de influência indicam a existéncia de
competicão interportuária (no caso, para graos). Regiôes em que não existe sobreposicão
indicam que determinado porto, para determinada carga apresenta-se como soluço
significativamente meihor a outros portos.

171. Assim, as cargas sào distribuldas entre os diferentes portos em cujas areas de
influências o centro de producâo ou consumo está contido. Assim, a competicAo entre
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portos foi considerada e permeia todas as análises de demanda macro, ainda que como
urn elernento de uma competicão entre rotas logIsticas.

Figura 7— Areas de influência dos principais portos do pals para urn cenário de
reducão de custos logisticos de 5%

Fonte: elaboraçâo própria

IX.3. Construçäo do modelo de demanda micro e competicâo

172. Urna vez identificadas as sobreposicôes de areas de influência e determinação
do mercado especlfico de cada porto, passou-se a avaliar a demanda e competicão de
maneira mais focada.
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173. Para cada porto e cada carga especIfica foram identificados os tenninais
operantes que hoje já são capazes de embarcar/desembarcar determinada carga. Em
paralelo, foi feito urn estudo sobre terminais privados existentes e que serAo
implernentados.

174. Finairnente, foi considerada a condição de entrada nesse mercado, tendo em vista
o fato de que terminais privados não dependem de futuras licitaçôes como os terminais
em portos piblicos e ao mesmo tempo enfrentarn maiores barreiras nos aspectos de
localização e infraestrutura existente. Essa análise culminou, por exemplo, na
consideração de urn cenário futuro corn novos TUPs na area de influência dos portos do
Pará, e corn menor probabilidade de novos terminais privados em Santos devido as
restriçôes de disponibilidade de areas (considerou-se, porérn, a expansão anunciada de
urn TUP existente).

175. Após a definicão dos principais competidores para cada par carga-região,
passou-se a identificação das principais caracteristicas associadas a operacão de cada
terminal e seu papel na eadeia logistica, de forma a propor os racionais mais adequados
para definir a dinâmica da competicão intraportos:

• Terminais corn potencial de prestacão de servico e cujo papel portuário pode estar
associado a urna dinâmica competitiva própria (contêineres, quImicos, grãos,
fertilizantes) foram tratados como cornpetidores;

• Terminais que atendern a cargas em que a competicão se dá fundamentairnente ao
longo da cadeia produtiva (e não no porto), inclusive por orientação regulatória
(como no caso dos terminais de GLP), foram tratados de acordo corn essa
condicão.

176. Para os terminais corn potencial de cornpeticão, entende-se que o futuro
arrendatário possuirá diversos graus de liberdade para atrair urn percentual das cargas
relevantes destinadas ao seu porto. Entretanto, da ótica da estrutura de mercado e
equilIbrio de médio/longo prazo, a tendéncia econôrnica e que as condiçôes fisicas da
operacão portuána definam o potencial de captura.

177. Dentre as diversas condiçOes fisicas da operacão portuária, o principal
componente da oferta do servico portuário é o nIvel de servico, considerado como uma
função da capacidade do terminal e da demanda total. Quanto mais carga urn terminal
processa, para uma dada capacidade, rnenor o nIvel de servico associado.

178. 0 equilIbrio de rnédio/longo prazo tende a equalizacão do nIvel de serviço entre
Os ofertantes, já que o congestionamento em terminais eleva o custo associado ao
transporte de cargas e, portanto, concorrentes mais ociosos podem realizar propostas
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cornerciais mais vantajosas tanto para o terminal quanto para usuário, associada a urn
nIvel de serviço mais elevado.

179. Portanto, nos casos em que existem terminais concorrentes, optou-se como regra
geral a distribuiçâo da carga entre os arrendamentos, TUPs atuais e TUPs futuros em
função da capacidade estimada de cada terminal, refletindo o equilibrio de rnédio e
longo prazo da competição por nIvel de servico.

180. Abaixo, segue o exemplo do terminal STSO4 e a avaliacâo das projecOes de carga
do terminal e seus competidores no mercado relevante do Porto de Santos e TUPs:

Tabela 5 - Evolucâo da capacidade dos terminais concorrentes para grãos em
Santos [Mt/ano]

12013	 1 2020	 -F2025 	 2030	 I 2040

Capacidade total
Ponta da Praia
Berço 38 -
STSO4	 4.1
Berco 39 -
ADM	 4.1
Berço 37 -
Arm. XXXIX	 0.0
Total	 8.2

Outras areas
TGG
TEG
Outros	 1.9

6.5	 6.5

4.0	 4.0
17.0	 17.0

6.5	 6.5

4.0	 4.0
17.0	 17.0

	

5.3	 5.3	 5.3	 5.3

	

3.6	 3.6	 3.6	 3.6

	

1.9	 1.9	 1.9	 1.9

TU P
Ultrafertil 	 0.0	 5.0	 5.0	 5.0

	
5.0

Outros23	10.9	 15.9	 15.9	 15.9
	

15.9

Fonte: elaboração própria

181. Ha casos em que a aferiçâo da capacidade dinâmica dos terminais concorrentes
nAo é trivial, e algumas hipóteses adicionais devem ser tecidas.

182. Urn exemplo relevante é o dos granéis lIquidos em Santos, em que competern
diversos terminais dentro e fora do Porto, compartilhando os rnesrnos conjuntos de
berços na Alamoa e na liha Barnabé. Neste caso, admite-se que a fraçäo de uso dos
bercos de cada terminal será proporcional a capacidade estática que cada urn possui/

Terminais TEAG, T-Grào, Noble, TUP Cutrale (tem operado soja recentemente).
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possuirá, e, portanto, a divisão de mercado em função das capacidades estáticas surte o
mesmo efeito do que em função das capacidades dinâmicas. Como os dados de
tancagem são aferIveis, utilizou-se a capacidade estática como direcionador (vide tabela
abaixo). Foram também consideradas expansôes anunciadas de alguns desses terminais,
como se pode ver no documento Estudo de Mercado do terminal STS 13.

Tabela 6 - Estática dos terminais concorrentes para granéis lIquidos em Santos
[Mt/ano]

Terminal	 Tanques	 Volume	 Major	 Menor
(m3 )	 tanque (m 3)	 tanque (m')

ADONAI	 30	 27.400	 4.000	 600
AGEO	 116	 216.000	 5.000	 500
COPAPE	 24	 90.000	 10.000	 1.000
STS13	 99	 97.720	 2.300	 150
VOPAK	 66	 47.777

Total Barnabé	 335	 478.897

STOLTHAVEN	 89	 133.725
TRANSPETRO 24	20	 263.134
ULTRACARGO T1S 25	175	 301.300	 10.000	 50
VOPAK	 112	 161.617	 3.746	 100

Total Alamoa	 402	 859.776

TOTAL	 737 1.338.673

Fonte: elaboracão própria

183. Outro exemplo de abordagem é a que foi dada ao STS10 e STS15, para
contêineres, em que a dinârnica do mercado de movirnentacão de cais é bastante distinto
do mercado de armazenagem alfandegada de irnportacão. No prirneiro caso, o
direcionador fundamental de nIvel de serviço e disponibilidade de berços de atracação,
ao passo que no segundo é a area de armazenagern alfandegada. Esses dois
direcionadores foram considerados nos respectivos casos.

184. Por outro lado, em terminais cuja cornpeticão se dará fundarnentalmente em
outros elos da cadeia, o potencial de captura de carga de urn terminal estará associado a
estratégia comercial do titular do arrendamento fora do porto, dependendo tanto da sua
capilaridade e acesso ao mercado como da atuacão dos seus competidores. Nestes casos,
optou-se estrategicamente por uma distribuição hornogênea das cargas, que, na media,

Refere-se a tanques não especializados utilizados para produtos de petróleo
25 lncluindo o Terminal Exportador de Alcool de Santos (TEAS) corn 40.000m 3 de capacidade de
armazenamento.
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consiste na meihor aproximação possIvel do comportamento futuro do mercado e evita
a discriminaçâo a eventuais proponentes durante o processo !icitatório. E o caso, por
exemplo, dos terminais de GLP em Miramar.

185. A Tabela 7 a seguir resume o cenario de competicào intraportos considerado nos
terminais do Bloco 1.

Tabela 7 - Cenário de competicão intraportos considerado nos terminais do Bloco 1

Terminal Carga	 Competidores lnterportuários

STSO4	 Granéis Vegetais	 TGG, TEG, T(JP Ultrafertil, ADM, Arm. XXXIX, TEAG, outros

STS07	 Celu lose	 NST, STS36

STS10	 Velculos	 TEV

STS10	 Conteiner e carga geral 	
Santos Brasil, BTP, TUP Embraport, Libra, Ecoporto, cais püblico
(carga geral)

STS11	 Fertilizantes	 TERMAG, TUP Ultrafertil, STS20

STS13	 Granes Liquidos	
Adonai, Ageo, Copape, STS25, Vopak (Barnabé), Stolthaven,
Transpetro, Ultracargo e Vopak (Alamoa)

STS15	
Conteiner (armazenagem) Santos Brasil, BTP, TUP Embraport, Libra, Ecoporto, STS10 e

EADIs/CLIAs da Baixada Santista

STS20	 Fertilizantes	 TERMAG, TUP Ultrafertil, STS11

STS25	 Graneis Liquidos 	
Adonai, Ageo, Copape, STS13, Vopak (Barnabé), Stolthaven,
Transpetro, Ultracargo e Vopak (Alamoa)

STS36	 Celulose	 NST, STSO7

BEL01	 Contêiner	 CONVICON (terminal de contêineres em Vila do Conde)

BEL05	 GLP	 MIRO1, BELO6, BEL11

BEL06	 GLP	 MIR01, BEL05, BEL11

BEL11	 GLP	 MIR01, BELO5, BEL06

MIR01	 GLP	 BEL05, BELO6, BEL11

BEL09	 Granéis LIquidos	 N/A 26

26 Terminal aquavirio, realiza operaçäo de pier e redistribui cargas para distribuidores. Não ha
competição, pois sua atividade é complementar (e não concorrente) aos dos demais terminais.
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OUT02	 Granéis Vegetais

Competidores lnterportuários

BEL02, BEL04 e BEL08

BEL02, BEL04 e BEL08

BEL02, BEL04 e BEL08

VDC26, VDC 27, VOC 28

VDC25, VDC 27, VDC 28

VDC25, VDC 26, VDC 28

VDC25, VDC 26, VDC 27

OUT02, OUT03, STMO1, VDC29 e outros (terminal Cargill e TUPs
Terfron, ADM, Hidrovias do Brash, Hermasa etc.)

OUT02, 0uT03, STMO1, VDC29 e outros (terminal Cargill e TUPs
Teriron, ADM, Hidrovias do Brasil, Hermasa etc.)

OUT02, OUT03, STMO1, VDC29 e outros (terminal Cargill e TUPs
Terfron, ADM, Hidrovias do Brasil, Hermasa etc.)

N/A 27

OUT02, OUT03, STMO1, VDC29 e outros (terminal Cargill e TUPs
Terfron, ADM, Hidrovias do Brasil, Hermasa etc.)

N/A28

N/A 29

STMO5

STMO4

OUT02, OUT03, STMO1, VDC29 e outros (terminal Cargill e TUPs
Terfron, ADM, Hidrovias do Brasil, Hermasa etc.)

Terminal Carga

BEL02	 Granéis LIquidos

BEL04	 Granéis LIquidos

BEL08	 Granéis LIquidos

VDC25	 Granéis LIquidos

VDC26	 Granéis LIquidos

VDC27	 Granéis LIquidos

VDC28	 Granéis LIquidos

OUT01	 Granéis Vegetais

OUT03	 Granéis Vegetais

STMO2	 Fertilizantes

STM01	 Granéis Vegetais

VDC04	 Granéis

VDC12	 Granéis LIquidos

STM04	 Granéis Liquidos

STM05	 Granéis LIquidos

VDC29	 Granéis Vegetais

Fonte: elaboraçAo própria

27 Novo terminal, para uma carga ainda incipiente na região, que deverá se desenvolver ao longo dos
próximos anos.
28 Terminal orientado ao escoamento das cargas de uma nova planta industrial de fabricacão de alumina.
29 Terminal aquaviário, realiza operacão de pier e redistribui cargas para distribuidores. Não ha
competição, pois sua atividade é complementária (e não concorrente) aos dos demais terminais.
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186. Foi realizada uma análise competitiva de todos os terminais do programa de
arrendamentos. A avaliação incluiu a identificacão do mercado relevante (modelo
macro), nümero de atores no mercado (modelo micro e macro), integracão vertical
(cenários de concorrência no modelo micro), condicoes de entrada (potenciais TUPs e
novos arrendarnentos no modelo micro) e grau de homogeneidade do servico (análise
de nIvel de servico no modelo micro).

187. As análises realizadas estão, no que tange a cornpeticâo, bastante exaustivas e
alinhadas corn a abordagem de trabaihos similares relatados na literatura.

188. Nos estudos de viabilidade inicialmente rernetidos ao TCU foram alegadas
fragilidades no que diz respeito a aspectos concorrenciais. Contudo, essas fragilidades
foram supndas, conforme pode ser constatado do item 66 do Voto que fundamentou o
Acórdão n'2413/2015:

66. No exame do EVTEA inicialmente submetido a este Tribunal,
foram constatadas fragilidades nos estudos concorrenciais que levaram
A fixaçào de exigência para que novos elementos fossem incorporados
As análises de distribuição de demanda e de interacão ultra e
interportos. Todavia, em seguida, como registrado no voto que
fundamentou o acórdAo 1 .555/2014-Plenário, a SEP/PR apresentou
informayOes flue permitiram concluir pela suficiência e adeguayâo
dos estudos e pesfluisas de concorréncia. (grifos nossos)

189. Nota-se, portanto, que os aspectos concorrenciais intra- e interportos foram
contemplados no estudo de viabilidade em questão e no capItulo VIII.4. Cenário
competitivo no Terminal 1Q11 8.

X. JUSTIFICATIVA PARA A ADOcA0 DO REGIME DIFERENCIADO DE
c0NTRATAcA0 -

190. A modalidade de licitaçAo adotada para os arrendamentos portuários foi a do
leilão, conforme expressamente autorizado pelo art. 6°, §1° da Lei Federal n.°12.815, de
05 dejunho de 2013.

191. De outra sorte, tendo em vista que a Lei Federal n.° 12.462, de 4 de agosto de
2011, aplica-se subsidiariamente as licitaçôes de arrendamento de instalacão portuária,
conforme previsão do art. 66 da Lei Federal n. 012.815, de 05 de junho de 2013, foi
previsto que o leiläo dar-se-á por rneio da apresentacão de lances püblicos pelas
licitantes, durante a sessâo pñblica do leilão.
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192. A apresentacão de lances püblicos encontra respaldo no art. 17, inciso I da Lei
Federal n.° 12.462, de 4 de agosto de 2011, favorecendo major competitividade ao
certame e a major vantajosidade das ofertas pelo arrendamento das instalaçôes
portuárias licitadas.

193. A adoçâo da modalidade de leilão corn apresentacão de lances püblicos está em
linha corn os recentes processos de concessão de serviços piiblicos promovidos pela
União, a exemplo do 2° e 30 Estágio de concessôes aeroportuárias prornovidas pela

Uniâo.

194. Adernais, corn base na disposicäo coristante do art. 27 da Lei Federal n.° 12.462,
de 4 de ago sto de 2011, o Leiläo prevê fase recursal irnica que sucede a fase de
habilitaçAo do vencedor do Leilâo.

195. A medida, também autorizada por meio do art. 14 do Decreto Federal n.° 8.033,
de 27 dejunho de 2013, imprirne major eficiência no curso do processo licitatório, uma
vez que concentra em uma ilnica fase a análise de todos os recursos relacionados a fase
de classificacào e habilitaçâo.

196. Da mesma sorte, corn a fase recursal i'inica, é reduzido o nümero de recursos a
serem analisados pela Comissäo de Licitação, na medida em que tais recursos serào
voltados apenas a licitante vencedora. De outro lado, sob o aspecto dos licitantes, a fase
recursal nâo representa qualquer tipo de cerceamento de defesa, na medida em que, em
tal fase, admite-se a apresentacào de recursos relacionados a fase de apresentacAo de
proposta e de habilitação.

197. Ainda no tocante ao regime de execuçào das licitaçôes do PIL-PORTOS, o Poder
Concedente optou pela hipótese do inciso V, art. 8°da Lei n° 12.462/2011, denominado
"contratacão integrada", a qual prevê a transferência o encargo da elaboração do Projeto
Básico e Executivo e a execucão das obras e serviços de engenharia.

198. A definição dessa diretriz teve corno motivação a alteracâo da alocaçào de riscos
de projeto, já que em decorrência da atribuiçAo ao próprio licitante de apresentar a
melhor solucao para o atendimento dos fins esperados, estima-se a supressâo de
eventuais aditivos de reequilIbrio ao contrato, o que é peculiar ao regime geral (Lei no.

8.666/93). E o que se busca evitar no regime diferenciado de contratacäo (RDC).

53



Imp

MINISTERIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AvIAcAo CIVIL
SECRETARIA DE POLITICAS PORTUARIAS

XI.VALOR DE RESSARCIMENTO DA EMPRESA AUTORIZADA PARA A
REALIzAçA0 DE ESTUDOS DE VIABILIDADE DAS LICITAcOES

199. Conforme Nota Técnica n° 72/2015/DOUP/SPP/SEP/PR (Anexo VT), de
26/06/2015, que detalhou e apresentou a metodologia para se atender ao disposto no
Acórdão n° 1.155/2014 TCU-Plenário item 9.3.1, tern-se que o Valor do EVTEA a
Ressarcir (VER) ao agente econômico autorizado a realizar os estudos para o Programa
de Arrendamentos Portuários - PAP, é o seguinte:

VERmésiano = 325 . 185,37* (l+!rnêsiano)

Sendo:

VER rnês/ano: Valor do EVTEA a Ressarcir (teto) no momento de assinatura do

contrato (mes/ano);

i més/ano: corresponde a correção monetária (IPCA) acumulado de mar/2013 ate

o momento da assinatura do contrato (mes/ano);

200. Conforme a Nota Técnica n° 72/2015, o VER deverá ser aplicado a cada
EVTEA entregue quando o objeto do estudo for devidamente aceito pela SEP/PR e o
processo de outorga do empreendirnento estudado resultar na assinatura de urn contrato
de arrendamento ou concessão.

201. Importa ressaltar que o VER, a ser obtido pelo cálculo da equacão exposta
anteriormente, representa o teto do valor do ressarcimento.

202. Em momento posterior, a partir do valor teto de ressarcimento
obtido na presente metodologia, deverá ser calculado o valor real do ressarcimento de
cada EVTEA corn base nas notas atribuIdas por Comissào especialmente designada no
processo de avaliacão e selecão dos estudos técnicos.

203. As notas atribuldas pela referida comissão, nessa linha,
determinarão se o executor do conjunto de estudos faz jus ao recebimento integral,
parcial ou nao recebimento de cada EVTEA, em caso de sucesso da outorga
conespondente.

204. Por fim, vale notar que o Acórdão 2.413/2015 TCU-Plenário
entendeu que a metodologia em questâo cumpriu os requisitos determinados pelo no
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Acórdäo n° 1.155/2014 TCU-Plenário, item 9.3.1, quais sejam: (i) apresentacào de
dados objetivos; (ii) vinculação aos respectivos custos de elaboracão; (iii) previsäo de
margem de lucro compatIvel corn a natureza do serviço e riscos envolvidos; (iv) não
vinculaçäo ao total dos investimentos estimados para os arrendarnentos; e (v)
referenciados em precos de mercado para servicos de porte e complexidade sirnilares,
se possIvel.

XII. DEFINIçA0 DE PARAMETROS DE DESEMPENHO ATRIBUIDOS
AOS TERMINAlS, DEMONSTRANDO 0 ALINHAMENTO AO OBJETIVO
DE INCREMENTO DE RESULTADOS

205. As justificativas para a forrnulaçào de parâmetros de desempenho para os
terminais do Programa de Arrendamentos, especialmente no que diz respeito as areas
do Bloco I (Portos de Santos e Pará), foram apresentadas de forma exaustiva na Nota
Técnica Regulacão de NIvel de Servico (Anexo V), apresentada ao Tribunal de Contas
da União em resposta a determinacâo 9.1 .19 do AcórdAo n° 3661/2013.

206. Cabe informar que nos terminais de celulose, a operacão é feita corn guindastes
de bordo dos navios sem influêneia direta do arrendatário. Assim, não foi estabelecido
parârnetro de desempenho para 1Q11 8.

XIII. ADEQUAçAO DOS ESTUDOS AOS INSTRUMENTOS DE
PLANEJAMENTO DO SETOR PORTUARIO

207. Prirneiramente, cumpre esclarecer que o PDZ vigente do Porto de Itaqui
corresponde a segunda edicao dejunho de 2012.

208. Em 2013 foi elaborado pela EBP o Estudo de Viabilidade Técnica, Econôrnico
e Ambiental para instalacão de urn Terminal na area A-02, que possui urna area total
86.3 50m2, objetivando subsidiar a recepcào e armazenagem do volume aproximado de
4 milhOes de tons/ano de pellets e celulose (veja figura 8).
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Figura 8 -Area originalmente prevista para o Terminal de Celulose

209. Em 2015, a EMAP reavaliou a destinacâo da area A-02 (area muito grande para
a nova configuraçâo do projeto) e pesquisou novas areas onde o futuro Terminal de
Celulose corn capacidade menor (1,5 milhão de tons/ano) pudesse se instalar de forma
mais competitiva.

210. Analisando as condicionantes técnicas, operacionais e econômicas envolvidas, a
EMAP concluiu que a meihor Iocalizacäo deste novo terminal seria a Area A-23
(53.545rn2). Abaixo segue ilustraçâo da A-23, indicada para construçào do futuro
Terminal de Celulose, bern como do berco B-99 que deverá ser construIdo para atender
a demanda de 1,5 milhão de tons/ano.

Figura 9 - Nova area para o Terminal de Celulose

56



•

MINISTERIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAcAO CIVIL
SECRETARIA DE POLITICAS PORTUARIAS

211. Segue abaixo urn quadro comparativo entre a area A-02, inicialmente
considerada pelo PIL e a area A-23 que foi avaliada pela EMAP como uma altemativa
mais eficiente para o projeto.

Tabela 8 - Comparacão das areas A-02 e A-23

86.350m2
3,26Km

Demanda a construçâo de ramal
para se interligar a ferrovia
Ira nsnordestina.

Area corn terraplanagern
efetuada.

53.545 m2
1,14 Km

(trajeto reduzido)
Pequena extensão da linha já
existente da Transnordestina.
Possibilidade de se ligar corn
projeto de construçâo de uma
Pera Ferroviária e conferindo
mais eficiência das operaçöes.
Necessário providenciar
Licença Prévia e Autorizacâo
para Supressão Vegetal.

212. Importante mencionar que no Piano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ
do Porto do Itaqui, atualizado ernjunho de 2012, a Area A-23, apesar de estar dentro da
poligonal do Porto do Itaqui, nâo consta como area disponivel para. arrendamento. Neste
sentido, em 10 de maio de 2016 a EMAP encaminhou Oficio N° 00030/2016 - DPD
solicitando a Secretaria de Portos autorizacão para inclusão da Area A-23 como area
disponIvel para arrendamento de projetos destinados a movimentacäo de Cargas
Multiuso.

XIV. ALTERAcAO NA FORMA DE PAGAMENTO PELA EXPLORAcAO
DO ARRENDAMENTO

213. As novas versôes dos estudos apresentam aiteracöes na forma de pagamento pela
exploracâo dos arrendamentos, em reiacâo as versôes anteriores das minutas de edital e
contrato.

214. Fundamentalmente, as alteraçôes produzidas tiveram como resultado urn major
compartilhamento dos riscos de demanda dos arrendatários corn o Poder Concedente,
na medida em que introduziu parcelas variáveis (R$/t), em substituiçâo a parte do valor
anteriormente pago como parcelas fixas.
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Xlvi. Terminals corn Valor Presente LIquido positivo

215. Na iltima versão encaminhadas ao TCU das minutas dos terminais, o VPL total
pré-pagamentos era convertido em parcelas fixas (R$/més), de forma a zerar o VPL no
EVTE a uma taxa de desconto (custo de capital ponderado médio - WACC) de 7% a.a..

216. Nos casos dos terminais do Bloco 1 cujos critérios dejulgamento eram a maior
capacidade efetiva, o ágio estava associado a promessa de movimentacâo de carga que,
caso nao cumprida, gerava urn complemento de aluguel.

Parcela fixa	 Down payment Parcela variável VPL total pré- Complemento de Pagamento total
LR$Imesl	 (R$!t)	 pagamentos a	 aluguel (R$It)

Autoridade
Portuária

Figura 6: Pagamentos pela exploracão do arrendamento - Versão anterior das minutas

217. Além da alteracäo nas novas versôes dos estudos optou-se por considerar, como
forma de pagamento pela exploracão do terminal, parcelas variáveis e parcelas mensais
fixas corn valores pré-definidos no EVTE (modelo similar ao que vem sendo adotado
para licitacöes de arrendamentos no setor portuário nos Altimos anos, exceto pela parcela
ünica adiantada, ou downpayment, não considerada).

218. Para definir os parãmetros calcula-se o VPL scm pagarnentos ao Poder
Concedente e, para zerar o mesmo, converte-se 30% do seu valor em parcelas mensais
fixas e 70% em parcelas variáveis. Para capturar o valor excedente no leilào (i.e., o ágio
ofertado pelos interessados), o Poder Concedente receberá urn valor ofertado pelo
licitante pago em 6 parcelas, conforme especificado no edital (na Fase 1 do Bloco 1
havia sido estabelecido urn pagamento ünico adiantado), caracterizando a mais valia que
o licitante venfica no terminal.
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Paucela lixa	 Oovn payment Parcela variáve{ VPLtc4aI pie-	 Agio . Pa.cela Pagamento total
(R$imes]	 $t)	 pagamentos 5	 ünica (R$)

Attoriclade
PorUiãria

Figura 7: Pagamentos pela exploracào do arrendamento - Versão nova das minutas (obs.:
figura ilustrativa e fora de escala)

XIV.2. Terminais corn Valor Presente LIquido negativo

219. Para o pagamento do valor de arrendamento de terminais corn viabilidade
negativa foram determinados pagamentos iguais a 3% da Receita Bruta Global,
divididos em parcelas mensais fixas (equivalentes 30% do montante) e parcelas
variáveis (equivalentes a 70% do montante).

220. Para capturar o valor excedente no leilào (i.e., o ágio ofertado pelos
interessados), o Poder Concedente receberá urn valor ofertado pelo licitante pago em 6
parcelas, conforme especificado no edital (na Fase 1 do Bloco 1 havia sido estabelecido
urn pagamento ünico adiantado), caracterizando a rnais valia que o licitante verifica no
terminal.

XV. ATUALIZAçOES NA NOVA VERSAO DO ESTUDO

221. Em comprirnento ao Acórdào 1 .077/2015/TCU-Plenário, foi atualizado o estudo
1Q118 para a nova data base 06/2016 (a primeira versâo tinha como data base 07/2013).
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222. Todos os valores unitários do capex foram atualizados de 07/2013 a 06/2016
usando o fndice de Reajustamento de Obras Portuárias da Fundação Getiilio Vargas
(FGV), conforme determinacão TCU do Acórdão 3.661/2013.

223. Todos os outros valores unitários (opex, receita) foram utilizados de 07/2013 a
06/2016 usando o fndice Geral de Precos do Mercado (IGP-M) da Fundacão Geti1io
Vargas (FGV) em 23,8%.

224. Além das atualizacoes monetárias, foram necessárias atualizaçôes no projeto,
conforme apresentadas a seguir:
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Capex:
o Os ajustes no Capex se fizeram necessários em funçào do cenário

alterado no porto de Itaqui desde a elaboracão do estudo antigo
em 2013.

o Foi diminuIdo o perIodo de obras de 4 para 2 anos.

o InclusAo de dragagem de aprofundamento e aterramento.

o Inclusão de tres guindastes de portico sobre pneus.

o InclusAo de 12 caminhôes no valor de R$ 429.862 cada (valor
comprovado através de trés orcamentos).

o Retirada de oito pontes rolantes moveis, 25 toneladas, 35 metros.

o As alteracôes nos quantitativos podem ser comparadas nas duas
tabelas a seguir:

Tabela 9: Capex projeto 2013
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Tabela 10: Capex projeto 2016

Opex:

o Nos estudos originais foi considerado o pagamento da taxa do
Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeicoamento das
Atividades de Fiscalização (FUNDAF). No entanto, no Acórdào
do Recurso Especial N° 1.275/2011, o Superior Tribunal de
Justiça decretou a inexigibilidade da contribuiçào. Em função
disso, foram excluIdos os pagamentos das taxas de FUNDAF da
modelagem.

o 0 nimero de funcionários no terminal foi alterado de 45 para 63
para poder operar os 12 caminhôes e 12 empilhadeiras (foram
considerados 15 operadores para cada equipamento, sendo 12
equipamentos mais 20% de mao de obra adicional em caso de
folgas).

Demanda

o Em funçâo da capacidade de output da fábrica em Imperatriz/MA
e da previsäo da parcela de exportacäo, foi redimensionado a
previsào de demanda para a exportacào de celulose branqueada
de fibra curta de 1,5 milhôes de toneladas para 1,42 milhão de
toneladas por ano (80 mil toneladas serão retidas para o mercado
interno).
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Outras AtualizacOes

o A1teraço da area de arrendarnento de aproximadamente 86.350
m2 para 53.545 m2.

o 0 primeiro ano do arrendarnento foi alterado de 2013 para 2017.

XVI. DA DEFINIcAO DA TAXA INTERNA DE RETORNO REFERENCIAL
EM 10%

225. Para a estipulacão da Taxa Interna de Retorno - TIR, foi utilizado o conceito do
custo médio ponderado de capital - Weighted Average Cost of Capital - WACC, por
meio de metodologia estabelecida na Nota Técnica n° 003/201 5/STN/SEAE/MF, de 13
dejuiho de 2015 (Anexo VII).

XVII. CONCLUSAO

226. Ante ao exposto, constata-se que a modelagem do PAP foi concebida conforme
urn conjunto de diretrizes orientadas por poilticas püblicas voltadas ao desenvolvimento
do setor portuário, corn foco na atraçâo de investimentos e meihorias nos portos e
terminais portuários brasileiros.

227. Todos os aspectos legais foram rigorosamente observados, tendo havido
acompanharnento por parte do TCU referente a todos os procedimentos de elaboração
dos estudos de viabilidade e editais de licitaçôes e contratos.

aciel Ydezes Silva

Secfetáriojl'e PolIticas Portuárias, Substituto
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ANEXO I - DOCUMENTOS QUE EMBASARAM A LICITAcAO DAS A1uAS
DO PAP

ANEXO II- OFICIO CIRCULAR N° 22/2013/SEP, DE 29 DE JANEIRO DE 2013

ANEXO III - PORTARIA SEP N° 15, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013

ANEW IV - PORTARIA SEP N o 38/13, ANALISE TECNICA E PARECER
JURIDICO

ANEW V - NOTA TECNICA REGULAcAO DE NIVEL DE SERVIO

ANEXO VI- NOTA TECNICA N° 72/2015/DOUP/SPP/SEP/PR

ANEXO VII- NOTA TECNICA 003/2015/STN/SEAE/MF
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t !TAQu
OF1CIO N o 00029/2016 - DPD

São Luis, 10 de Maio de 2016.

Ao Senhor
LUIZ FERNANDO GARCIA DA SILVA
Secretário de PolIticas Portuárias
SECRETARIA ESPECIAL DE PORTOS - SEP/PR
SCN Quadra 04 Bloco "B" EdifIcio yang - Pétala "C", 13 0 andar, sala 1302 -
Brasilia - DF
CEP 70714-900

Senhor Secretário,

A Empresa Maranhense de Administracão Portuária - EMAP reaiizou a
tiitima atuaiização do seu Piano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ
do Porto do Itaqul em junho de 2012. Neste PDZ a Area A-06A corn
11.291,36 m 2 (onze mil duzentos e noventa e urn vIrgula trinta e seis
metros quadrados) foi destinada a instalacão de Terminal voltado a
movimentacão de granéis sólidos, em função de sua proximidade corn o
Terminal de Grãos do Maranhão - TEGRAM.

Ocorre que corn o crescimento do mercado de granéis iIquidos e
consequentemente com o desenvolvimento dos Terminais corn essa vocação
no Itaqui e regiöes adjacentes, fez-se necessária a definição de uma area de
passagem que subsidiasse o encaminhamento das tubulacöes de graneis
lIquidos ate Os bercos deste porto, desta forma foram instalados pipe-racks
entre o TEGRAM e a area A-06A, inviabilizando eventual expansão deste
terminal para este local.

Sendo assim, a Area A-06A encontra-se limitada a oeste pelos
referidos pipe-racks, ao leste pelo Terminal da Granel Quirnica e por terreno
da Receita Federal, ao sul pela esteira do TEGRAM, possuindo apenas urn
pequeno acesso ao forte corn a Avenida Mearim.

Desta forma, a EMAP entende que suas dimensöes e formas
geométricas irregulares são incompatIveis corn a instalação de terminals
portuãrios independentes. Todavia, a fim de viabilizar o melilor
aproveitamento da area portuâria disponIvel, estuda-se a possibilidade de
realizar o adensamento desse espaco ao terminal da Granel Qulmica
instalado em area limItrofe.

1.pL.lv.r
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Neste sentido, a fim de que possamos dar continuidade aos estudos e
negociaçOes junto a referida arrendatâria, solicitamos que essa Secretaria
Especial de Portos autorize a alteraçâo da nomenclatura da Area A-06A para
Area A-05A e sua destinaço para projetos destinados a movimentaço de
granéis lIquidos, na forma das plantas em anexo.

Por todo
consideraçäo,
ca bIveis.

o exposto, renovamos nossos votos de elevada estima e
nos colocando a disposição para esciarecimentos adicionais

Lnipiei Maiiihense de Adn!nistrço POrtLIOII-EMAP I Porte do Itaflui I So I. 	 I Mararihao I Brasil	 AU roRleAor P0RTUAHIA
Av dr; trtueures i/ri ll I CUP 6085 370 1 TtI 455 (98) 3216 6000 I Fax 3222 4801
comurncacaoemap.magov.br I emap.ma.gov.br
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Sâo Luis, 10 de Maio de 2016

Ao Senhor
LUIZ FERNANDO GARCIA DA SILVA
Secretário de PolIticas Portuârias
SECRETARIA ESPECIAL DE PORTOS - SEP/PR
SCN Quadra 04 Bloco "B" EdifIcio yang - Pétala "C", 13 0 andar, sala 1302 -
Brasilia - DF
CEP 70714-900

Senhor Secretário,

A Empresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP celebrou
corn a empresa Suzano Papel e Celulose S.A., no dia 02.01.2014, o Contrato
de Uso Temporário n° 001/2014/00 cujo objeto é uma area corn 17.271,83
M2 (dezessete mil duzentos e setenta e urn vIrgula oitenta e três metros
quadrados) para instalacão de urn armazém provisório destinado a
rnovimentação de celulose no Itaqui.

Este contrato foi celebrado, por perlodo curto e determinado, para
atender as cargas provenientes da fábrica situada na região de Imperatriz,
no sul do Maranhão, cuja cadeia logIstica de escoamento ferroviário está
ligada diretamente ao Porto do Itaqui, ate que seja concluIdo o processo
licitatório para arrendamento de urn Terminal definitivo de Celulose.

0 projeto do supracitado Terminal estava situado inicialmente na area
A-02, todavia após análise de todas as condicionantes .técnicas, operacionais
e econômicas envolvidas esta EMAP entende que a melhor localizaçâo deste
novo terminal seria a Area A-23, pelos seguintes quesitos:

QJ A area A-23 trata-se de area Greenfield, cuja dimensâo e localizaçào
possibilitarão não so a implementaçào de urn projeto personalizado, como a
expansão futura do Terminal, garantindo robustez e sustentabilidade no

	

o J	 longo prazo para os investimentos a serem realizados.

A soluco ferroviâria para instalaçâo deste novo Terminal se
viabilizaria apenas corn a extensão da linha já existente, todavia a nova area

ts ampIiaria a possibilidade de manobras, podendo inclusive, futurqmente, se
ligar corn o projeto da Pera Ferroviária Sul, garantindo assim a efiiência das

nip; u;a r	 iuhn;; do Adni stoico Pod;,;;; F MAP I Poito do ltaqi;i I Su I ii is I M-oanhin Braoil I
	 I

/AO; OR;OA(JL lfl,j UA;iA
in0 Ci. P 6bOdFJ/{) l:I.: b (08) 1 216 6000 I f.x. :V2? 1801

comunicacaocemap.m,gov.br I emapmagov.br



PORTO DO4 ITAQUI
operaçôes a serem realizadas sem prejudicar as demais operaçöes do Porto
do Itaqui.

Haverä ainda redução no trajeto entre este novo terminal e o berco de
operação prioritária da celulose, o 99, reduzindo o transitime do embarque.
Por outro lado o Terminal possuiria uma distancia major das emissOes de
particulados provenientes das operaçôes de minério de ferro da Vale.

Ocorre que no Piano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ do
Porto do Itaqui, atualizado em junho de 2012, a Area A-23, apesar de estar
dentro da poligonal do Porto do Itaqui, não constava como area disponIvel
para arrendamento.

Neste sentido, a fim de que possamos dar encaminhamento aos
estudos que garantirão a licitação da referida area ainda no Lote II do
Pacote dos Portos, solicitamos que essa Secretaria Especial de Portos
autorize a inclusão da Area A-23 como area disponIvel para arrendamento
de projetos destinados a movimentaçäo de Cargas Multiuso, na forma da
planta em anexo.

Por todo o exposto, renovamos nossos votos de elevada estima e
consideração, nos colocando a disposico para esciarecimentos adicionais
cabIveis.

rri	 •'•r;

Diretor de	 Desenlvi mento

I	 : Ai	 1t{i	 i	 •	 UiLi) dt. Itqi. Iii' i	 •	 '' nn r	 ',
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1	 CADASTRO

1.1	 Caracterização Administrativa

1.1.1	 Histórico e Marcos Legais

Estudos do Departamento Nacional de Portos e Navegacão, do Ministério da Viação

e Obras Püblicas, realizados em 1939, indicaram a região de Itaqui para a criacão de urn porto

no Maranhão. Isso ocorreu após serem abandonadas as tentativas de construção de instalacöes

para acostagern unidas ao centro comercial da cidade de São Luis, previstas no Decreto no

13.133, de 7 de ago sto de 1918, e definidas na conces são outorgada pela União ao governo

estadual, pelo Decreto no 13.270, de 6 de novembro do mesmo ano. Tal construção, embora

corn a execução contratada a empresa C.H. Walker & Co. Ltda., nao prosperou. Pelo Decreto

no 16.108, de 31 de juiho de 1923, a aludida concessão foi extinta, surgindo, então, o

desenvolvimento do projeto para Itaqui.

Em 1960, foi iniciada a construção dos cais do Porto do Itaqui pelo então

Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, corn, aproximadamente, 637m. Este

entrou em operacão em 1972. Em 1976, foram concluldos os trechos dos berços 101 e 103.

Os berços 104 e 105 foram construldos em 1994 e, posteriormente, em 1999, o berco

106 e 107, completando a atual configuracão do Porto.

0 Porto foi administrado pela Companhia Docas do Maranhão (Codomar),

subordinada ao governo federal, de 1973 ate 2001, quando foi delegado ao Estado do

Maranhão, pelo Convênio n° 016/00, assinado entre o Ministério dos Transportes e o governo

do Estado.

Atualmente, o Porto é administrado pela Empresa Maranhense de Administração

Portuária (Emap), vinculada ao govemo estadual.

1.1.2	 Estrutura Administrativa e de Gestão

A administracão e exploracão comercial do Porto do Itaqui são de atribuição da

Emap, empresa pi'tblica, corn personalidade juridica de direito privado, autonomia

administrativa, técnica, patrimonial e financeira.

A Emap foi criada pela Lei Estadual no 7.225, de 31 de agosto de 1998, e alterada

pelo Art. 66. da Lei Estadual 
no 

7.3 56, de 29 de dezembro de 1998, corn jurisdicão em todo o

Estado do Maranhão e sede no Porto do Itaqui, sendo vinculada a Secretaria de Estado da

Jndiistria e Comércio.
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A Ernap exerce a atividade de Autoridade Portuária do Porto Organizado do Itaqui,

conforme estabelecido na Lei Federal n° 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, em harmonia corn

as diretrizes do governo federal, por força de Convênio de Delegacao N° 016/2000 celebrado

entre a União e o Estado do Maranhâo.

Além da administração do Porto do Itaqui, a Emap tern por objeto social realizar a

administracao e exploracão comercial dos demais Portos e instalaçôes portuárias no Estado do

Maranhão em harrnonia corn os Pianos e Programas do governo do Estado.

Conforme Decreto N° 27.879 de 29 de novembro de 2011a Emap é administrada por

urn Conselho de Administração e peia Diretoria Executiva, os quais, corn o Conseiho Fiscal,

formam a administração superior da empresa.

o organograma é apresentado na Figura 1.

o Conseiho de Administração é urn órgäo deliberativo composto por sete

integrantes, nomeados pelo governo do Estado, sendo cinco representantes do govemo

estadual e dois representantes indicados pelo CAP. Sua principal função é a orientaco geral

dos negócios da empresa, aprovando o seu Piano Estratégico de Desenvolvimento, os

Orçamentos Anuais e Plurianuais de Custeio e Investirnento, alérn de acompanhar suas

execuçôes e desernpenho.

0 Conselho Fiscal é composto de três integrantes e suplentes, em igual nümero,

nomeados pelo Chefe do Poder Executivo do Estado, tendo como principais funçôes:

pronunciar-se sobre assuntos de sua atribuição que Ihe forem submetidos pelo Conseiho de

Adrninistracão ou pela Diretoria Executiva; acompanhar a execução patrimonial, financeira e

orçamentária da Ernpresa; fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento

dos seus deveres legais e estatutários; entre outras.

A Diretoria Executiva é composta do presidente, do diretor de Administração e

Finanças, do diretor de Operacöes, do diretor de Engenharia e Manutenção e do diretor de

Planejamento e Desenvolvirnento. Os diretores são nomeados pelo govemo do Estado, sendo

investidos no cargo pelo Conseiho de Administração. Cabe a Diretoria Executiva o

cumprimento das deliberaçöes do Conseiho de Administracão, além das funçöes executivas,

divididas entre o presidente, a quem compete a coordenação e controle das atividades da

Ernap, e as quatro diretorias.

A Diretoria de Administração e Finanças tern como atribuição a administração dos

recursos humanos, patrimoniais e financeiros, o suprirnento de bens e a prestacão de servicos.
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E sua funçào a prornocão de Processo Licitatório para a aquisicâo de bens e a prestacão de

serviços.

A Diretoria de Operacöes fica a cargo das operacôes portuárias, no que concerne a

sua coordenação e controle, assim como dos serviços de manutençâo dos equipamentos e

instalaçöes de suprimento. Está, também, encarregada da seguranca portuária.

A Diretoria de Engenharia e Manutenção realiza os estudos e elabora ou acompanha

a elaboraçâo de projetos de engenharia; assim como fiscaliza e acompanha a execução das

obras.

A competéncia da Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento é o

desenvolvimento do planejamento estratégico do Porto do Itaqui, a elaboraçâo de pianos,

estudos para o desenvolvimento de negócios, a ceiebraçâo de contratos operacionais e de

arrendamento, assim como a area de Qualidade.
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1.1.3	 Localizacão

0 Porto do Itaqui está, estrategicamente, localizado próximo aos mercados forte-

-amencano e europeu.

Situa-se no municlpio de São Luis, no Estado do Maranhão, dentro da Baia de São

Marcos, distando 11 quilômetros do centro da capital maranhense. Situa-se entre os paralelos

02°34'S e 02°36'S e os mendianos 44'21'W e 44°24'W, próxirno ao limite entre as regiöes

Nordeste e Norte do pals.

0 Porto do Itaqui integra o Complexo Portuário de São Luis, corn os Terminais de

Ponta da Madeira, da Vale, o Terminal da Alumar, o Terminal do Porto Grande e os

Terminais de Ferryboat da Ponta da Espera e do Cujupe, para travessia da Bala de São

Marcos.

Está localizado adjacente ao Módulo G do Distrito Industrial de São Luis (Disal),

que pode ser considerado como potencial retroárea do Porto, adequada para a instalação de

indüstrias ligadas direta e indiretamente ao Porto.

A Area do Porto Organizado (Figura 2 - Imagem geral corn delimitação da Area da

Poligonal do Porto do Itaqui) abrange todas as instalaçOes e facilidades da unidade portuária,

tanto as terrestres como as aquaviárias, cuja manutenção é de responsabilidade da

Administração do Porto, sendo estabelecida por rneio de decreto do Poder Executivo.

A Area do Porto Organizado do Itaqui está definida pelo Decreto de 25 de juiho de

2005 e é constitulda:

I - pelas instalaçöes portuárias terrestres e marItirnas, delimitadas pela poligonal

definida pelos pontos de coordenadas geográficas constantes no Quadro 1, abrangendo todos

os cais, docas, pontes, pleres de atracação e de acostagem, armazéns, silos, rarnpas ro-ro,

patios, edificaçôes em geral, vias internas de circulação rodoviária e ferroviária e, ainda, os

terrenos ao longo dessas faixas marginais e em suas adjacências, pertencentes a União,

incorporados ou não ao patrimônio do Porto do Itaqui ou sob sua guarda e responsabilidade; e

II - pela infraestrutura de protecão e acesso aquaviário, tais como areas de fundeio,

bacias de evolução, canal de acesso e areas adjacentes a estes, ate as margens das instalaçôes

terrestres do Porto Organizado existentes ou que venham a ser construldas e rnantidas pela

Administração do Porto ou por outro órgão do Poder Püblico.

As areas que compreendem o Porto Organizado estão representadas na Figura 2. E
rnostrada em detaihe, na Figura 3 e desenho DE-1300-1314-4010, a Poligonal do Porto
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Organizado de acordo as coordenadas geograficas apresentadas no Quadro 1 - Coordenadas

geograficas do Porto Organizado do Itaqui.
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flGURA 3 - POLIGONAL DC) PORTO ORGANIZADO E CANAL DE ACESSO INTERNO
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QUADRO 1— COORDENADAS GEOGRAFICAS DA AREA DO PORTO

ORGANIIZADO DO ITAQUI

Pontos	 Latitude	 Longitude

M 01	 2-34'58,4"S	 44-22'07,0"W

M 02	 2-34'35,7"S	 44-22'10,8"W

PT A'	 2-34'12,0"S	 44-22'46,7"W

PT A	 2034'04,2"S	 44°22'29,1"W

PT B	 2°33'59,7"S	 44022'26,8"W

M 	 2°33'41,8"S	 44021'47,0"W

MG	 2°34'10,1"S	 44°21'26,5"W

PT 6	 2034'36,4"S	 44°21 '50,7"W

PT H	 2037'06,2"S	 44'21 '25,6"W

PT 	 2037'09,5"S	 44°21'45,1"W

FONTE: Decreto de 25 dejulho de 2005, DOU de 26 dejulho de 2005

pm
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1.1.4	 Area de influência

0 Estado do Maranhão responde por, aproximadamente, 1,2% do PIB nacional

(Registros Regionais do IBGE para o Brasil de 2003-2007 em novembro de 2009). Dentro do

Estado do Maranhão, São Luis produziu urn PIB de, aproximadamente, R$ 9,3 bilhöes, a

Raposa, somente R$ 56 milhöes em 2005. São José de Ribamar, cerca de R$ 276 milhöes e

Paço do Lumiar, R$ 151 milhôes. (IBGE, 2007) 0 setor industrial é responsável por uma

porcão de 17,9% do PIB do Maranhão contra a porcão de 18,6% do setor agrIcola e 65,2% do

setor de servicos (Registros Regionais do IBGE para o Brasil de 2003-2007).

São Luis possui uma variedade de atividades econôrnicas. Tern uma grande inthistria

de aluminio (Alurnar), uma produtora mundial de pelotas de ferro (Vale) e urn sistema de

terminais portuários (Itaqui, Ponta da Madeira e Alurnar) que é capaz de receber os maiores

navios cargueiros do mundo, da classe Valemax. A diversidade de atividade econômica na

região é marcada por concentraçöes de serviços financeiro e industrial no rnunicIpio de São

Luis e de atividades agrIcolas e de mineração nos municIpios adjacentes.

A maioria da populacão do Estado sustenta-se por meio da agricultura de

subsisténcia, mas essa tendéncia está mudando para atividades de alta produtividade,

incluindo fabricação e transportes, estimulando a migração para cidade, geralmente e em

particular, para São Luis.

A media de renda per capita de São Luis cresceu 33% de 1991 a 2000. Em igual

periodo, a porcentagem de pessoas corn renda familiar per capita menor que o salário mInimo

decresceu de 43,8% (1991) para 39,9% (2000 - São Luis: uma leitura da cidade, 2006). 0

recente aumento da renda per capita em São Luis foi relatado pelo IBGE (2009), de R$ 7.499

em 2003 para R$ 12.858 em 2007, apresentando urn crescimento de 71,5%.
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1.2	 Acessos

1.2.1	 Acessos Hidroviários

1.2.1.1 Barra

0 acesso hidroviário do Porto do Itaqui não possui a formação de barra, diminuindo,

assim, os problemas corn deposicao de sedimentos. Devido a suas elevadas profundidades

naturais de acesso e a largura do canal (de quase mil metros), as condiçOes de navegabilidade

apresentam-se excelentes. Os principais rios navegáveis do Maranhão são responsáveis pelas

ligacoes fluviais corn o Porto do Itaqui, sendo eles: oGrajai, o Pindaré e o Mearim.

1.2.1.2 Canal de Acesso

0 canal de acesso ao Complexo Portuário de São Luis (Porto do Itaqui), que começa

a cerca de 12 rnilhas ao sul da BF-3, possui 55 rnilhas (101,86 quilornetros aproximadamente)

de extensão na direção sul-sudeste. A largura do canal, em quase toda a extensão, é de 1.000

m, exceto nos trechos entre os pares de bóia de Iuz n° I e n° 2, n° 3 e n° 4, n° 5 e n o io, n° 9 e

n° 14, n° 17 e n o 22 em que a largura minima é de 500m.

A sinalizaçao e o controle do canal de acesso são de administração do Porto, sendo

que, atualmente, a rnanutenção e monitoramento encontram-se a cargo da Vale.

No Quadro 2, são apresentadas as profundidades e as larguras limitantes do canal

de acesso ao Porto.

QUADRO 2- CARACTERISTICAS DO CANAL DE

ACES SO AO PORTO DO ITAQUI

Caracteristicas	 Medida Atual (m)

'rofundidade Limitante Minima	 23

rofundidade Limitante Maxima	 28

argura Limitante	 500

Calado Máximo Autorizado 	 22,3

ruiN it: Autorlaaae portuana

Observacâo: Foi utilizado o acréscimo de mare de 5m Para a profundidade limitante

maxima.

1.2.1.3 Bacia de Evolucão

No Quadro 3, são apresentadas as profundidades e as larguras limitantes da bacia de

evolução do Porto.
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QUADRO 3- CARACTERISTICAS DA BACIA DE EvoLucAo

DO PORTO DE ITAQUI

CaracterIsticas	 Medida Atual (m)

rofundidade Limitante Minima 	 15

rofundidade Limitante Maxima 	 20

.argura Limitante A	 300

argura Limitante B	 Sem limite

fUNIE: Autondade portuana

Observacão: Foi utilizado o acrésciino de mare de 5m para a profundidade limitante

maxima.

1.2.1.4 Areas de Fundeio

A Figura 4 apresenta as areas de fundeio do Porto Organizado. E apresentam-se, no

Quadro 4, Os dados acerca destas areas.
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1.2.2	 Acessos Terrestres

o Porto do Itaqui tern urna localizacao estratégica em relação as principais rotas

marItimas de navegação, próximo aos EUA, Europa e Asia, sendo que, em 2016, ano previsto

para conclusão das obras no Canal do Panama, ficará a apenas 23 dias de navegacão do Porto

de Xangai, na China.

o Porto do Itaqui é, também, servido por rodovias que o ligarn a todas as regiôes do

pals. A principal, que dá acesso direto ao.Porto, é a BR-135.

0 Porto tern papel fundamental dentro do Corredor Centro-Norte, não apenas para

atender a economia do Estado do Maranhão mas também para promover a logIstica de toda a

região. Isso, principalmente pelo seu acesso ferroviário, feito pela Estrada de Ferro Carajás

que se conecta corn Ferrovia Norte-Sul que chegou ao Porto Nacional no fim de 2011, o que

representará uma vantagem significativa sobre os custos de transporte.

0 Corredor de Exportação Centro-Norte compreende a area servida pelas Ferrovias

Norte-Sul e Carajás e pela Hidrovia Araguaia-Tocantins, atingindo o Complexo Portuário de

São Luis e o Porto de Vila do Conde.

1.2.2.1 Rodovias

A ligacão rodoviária do Porto do Itaqui corn sua hinterlândia é feita pela BR-135,

rodovia federal a qual se estende ate Minas Gerais, passando pelo Piaui e Bahia e dal para os

demais Estados do Centro-Oeste, Sul e Sudeste. A BR-402 encontra a BR-135 em Bacabeira,

a 59,7 quilômetros do Porto do Itaqui e a BR-222 em Outeiro, a 95 quilômetros, interligando

o Porto aos Estados do Piaui, Ceará e Pará, respectivamente.

Em Cachucha, a 187 quilometros do Porto, a BR- 135 liga-se a BR-316, fazendo

ligacao corn a Região Norte, ate o Estado do Pará, e corn a Região Nordeste, ate os Estados de

Pernambuco e Alagoas.

No municlpio de São Luis, existem dois acessos diretos ao Porto. Urn é feito pelo

centro da cidade de São Luis, pela Banagem do Bacanga, via Avenida dos Portugueses,

parcialmente duplicada, que nao e recomendada para o trafego de veIculos pesados. 0 outro

acesso rodoviário e realizado por urna derivação da BR-135, partindo do quilometro 11,

povoado de Pedrinhas, ate a entrada do Porto. Este trecho acaba de ser duplicado numa

extensão de 15,4 quilometros.
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1.2.2.2 Ferrovias

0 acesso ferroviário ao Porto, conforme Figura 5, é feito pela Estrada de Ferro

Carajás (EFC), de bitola larga e pela Transnordestina LogIstica (TLSA) de bitola métrica.

A Estrada de Ferro Carajás transportou, em 2010, 26,798 milhOes de toneladas de

carga: 25,403 milhöes de toneladas de minério de ferro e os restantes 1,395 milhão de

toneladas de carga geral.

Em atual expansão de sua capacidade, a Estrada de Ferro Carajás terá sua linha

duplicada ao longo de seu comprimento total. Tambérn já em execução sua interligacão corn a

Ferrovia Norte-Sul para o transporte de carga geral, em especial a soja. Para ampliacão desta

Ferrovia, foram investidos pela iniciativa privada US$ 701,4 milhöes no Estado do Maranhão

no segundo trimestre de 2011, que é 42% major do que o montante investido no igual perlodo

de 2010.

A EFC tern uma extensão de 892 quilometros, do Terminal da Ponta da Madeira, no

Itaqui, ate Carajás, no Pará. Em seu quilômetro 513, em Açailândia, liga-se a Ferrovia Norte-

Sul (EF-151), em construçào, e que teve o trecho Porto Nacional-Guaral inaugurado em

dezembro de 2011, interligando a regiäo central do Tocantins ao Porto do Itaqui.

0 traçado inicial da Ferrovia Norte-Sul previa a construção de 1.550 quilornetros de

trilhos, cortando os Estados do Maranhão, Tocantins e Goiás. Corn a Lei 11.772/08, da

Presidência da Repi'iblica, que incorporou o trecho Acailandia-Belem e Anápolis ao traçado

inicialmente projetado, a Ferrovia Norte-Sul terá, quando concluIda, 2.760 quilometros de

extensão.

A Ferrovia Norte-Sul foi projetada para promover a integracão nacional, dirninuindo

custos de transporte de longa distância e interligando as regiöes Norte e Nordeste as Sul e

Sudeste, por rneio das suas conexöes corn 5 mil quilometros de ferrovias privadas.

A Transnordestina tern 4.238 quilometros de extensão e percorre os Estados do

Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco e Alagoas.
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FIGURA 5- PRINCIPAlS FERROVIAS QUE SE CONECTAM AO PORTO DO ITAQUI
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1.2.2.3 Dutovias

Os granéis lIquidos são distribuldos para o Maranhão e região por ferrovia ou

rodovia, sendo o transporte intemo entre o cais e os terminais de granéis lIquidos feito por

dutovias internas pertencentes a Transpetro, Granel Quirnica e Temmar.

A Transpetro utiliza diversos berços, principalmente o 104 e 106. Estes são servidos

por dutos de 18" (dezoito polegadas), enquanto os demais (101 a 103) são servidos por dutos

de 12" (doze polegadas).

0 GLP é movimentado nos bercos 101 e 102, transportado por dutos de 8" (oito

polegadas). Ha uma dutovia que transporta o GLP das esferas de armazenagem ate as

empresas que processam o engarrafamento do produto, que ficam localizadas no bairro do

Anjo da Guarda, a aproximadarnente 4 quilômetros da area de estocagem.

A Granel QuImica utiliza dutos de 4" (quatro polegadas) para transporte de ar

comprimido e nitrogênio ao cais e de 8" (oito polegadas) para quImicos e derivados.

A Temmar instalou, recentemente, 2 linhas de dutos que conectam sua area de

arma.zenamento aos cais 104, 105 e 106. Ela utiliza dutos de 8" e 14".
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1.2.2.4 Correias Transportadoras

Existe, instalado no Porto do Itaqui, trés sisternas de transporte por correias. Urn para

movirnentacão de granéis sólidos vegetais e minerais que possui a capacidade de transportar

8.000 t/h, utilizado, principalmente, para movimentacão de ferro-gusa e soja. Outro é a correia

transportadora tubular para a movimentação de minério concentrado de cobre. Ambos

sistemas estâo conectados desde seus respectivos armazéns ate o cais 105, que possui sistema

mecanizado de carregamento de navios.

0 terceiro é o sistema de correias transportadoras que se encontra desativado e que

era utilizado, anteriormente, para a movimentação de granéis vegetais como o trigo.

Encontra-se, em fase de instalação, o sistema de correias transportadoras, do tipo

tubular, corn capacidade nominal de 1.000 tlh, para a movimentacão de carvão mineral. Esta

correia interligará o patio de carvão da Usina Termoelétrica do Itaqui, pertencente a MPX,

corn o cais 101, onde está prevista a instalaçäo de urn descarregador de navios.

Tambérn está previsto para instalação futura de 2 linhas de correias transportadoras

para atendimento ao carregamento de granéis sólidos vegetais oriundos do projeto Tegrarn.

Estas linhas se conectaram ao cais 103 e 100 em seus respectivos carregadores de navios

1.3	 Condiçöes Clirnáticas

1.3.1	 Dados Meteorologicos

A seguir, são apresentadas as informaçöes de ventos, pluviosidade, ternperatura e

nebulosidade, obtidas a partir de dados da Diretoria de Hidrografia e Navegacão (DHN), da

Marinha do Brasil, do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e da Ernap.

1.3.1.1 Ventos

Na região do Porto do Itaqui, verificam-se ventos mais intensos no segundo

semestre, principalmente em outubro e novembro, quando a frequéncia pode chegar a 65%.

Sua velocidade se mostra praticamente constante ao longo do ano, corn a minima de 6 e a

maxima de 7,8 nós. Entretanto, foi registrada urna frequencia de 26,5% de calmarias, que

ocorrem, principalmente, no primeiro sernestre, entre marco e abril.

0 vento predominante é o Nordeste, corn frequéncia media de 46%, seguido do vento

Leste, corn frequéncia media de 10%. 0 vento Sudoeste, praticamente, não se faz sentir.
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No Quadro 5, a seguir, é mostrada a frequência dos ventos, sua velocidade e direcào

ao longo do ano no Porto do Itaqui, medidas no perlodo de 1990 a 2000.

QUADRO 5- FREQUENCIA MEDIA MENSAL DO VENTO NA REGIAO MARITIMA DO ITAQUI

Intensidade Media
Mes	 N	 NE	 L	 SE Calmaria

do Vento (nos)

Janeiro	 5	 46	 9	 2	 29	 7,2

Fevereiro	 5	 32	 8	 2	 34	 7

Marco	 6	 32	 9	 2	 41	 6,8

Abril	 10	 28	 9	 2	 42	 6,4

Maio	 4	 32	 11	 5	 39	 6

Junho	 5	 35	 12	 5	 31	 6,2

Julho	 4	 43	 14	 3	 27	 6,4

Agosto	 5	 55	 12	 2	 20	 7

Setembro	 5	 63	 10	 1	 12	 7,5

Outubro	 5	 65	 10	 1	 11	 7,8

Novembro	 5	 63	 7	 1	 14	 7,6

Dezembro	 5	 59	 9	 1	 18	 7,2

FONTE: DHN

No Gráfico 1, é mostrada a curva da intensidade media dos ventos ao longo do ano,

elaborado corn base no Quadro 5.
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1.3.1.2 Pluviosidade

A região apresenta dois perIodos bern marcantes: o chuvoso, de janeiro a juiho, e o

seco, de agosto a dezembro. No periodo chuvoso, o més de major precipitacâo é abril, corn a

media de 416mm de chuva. Nesse periodo, verificam-se precipitacôes grandes e moderadas,

corn elevada urnidade relativa do ar, podendo ocorrer cheias nos rios.

No perlodo seco, ha urna queda significativa da pluviosidade, principairnente nos

meses de setembro e outubro, corn aumento da evaporacäo e baixa umidade do ar.

No Quadro 6, a seguir, e apresentada a pluviosidade media da região do Porto do

Itaqui ao longo do ano, conforme medicöes da DuN.
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QUADRO 6 - PLUVIOSIDADE MEDIA MENSAL NO ITAQUI

Mês	 Precipitaçao (mm) Dias corn Chuva

Janeiro	 156	 14

Fevereiro	 269	 20

Marco	 415	 23

Abril	 416	 24

Maio	 318	 23

Junho	 155	 17

Julho	 111	 12

Agosto	 36	 6

Setembro	 7	 3

Outubro	 4	 2

Novembro	 20	 3

Dezembro	 46	 6

FONTE: DUN, 2000

Para o ano de 2009, e apresentado, no Gráfico 2, a seguir, a variação da precipitacão

de chuvas na cidade de São Luis.

1.3.1.3 Nebulosidade

No perlodo chuvoso, principalmente nos meses de fevereiro, marco e abril, perIodo

de chuvas mais intensas, ha urn aurnento da nebulosidade, que pode atingir o Indice 6, numa

escala de 0 a 10. Nos meses de seca, a visibilidade meihora, atingindo Indice 3. No geral,
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pode-se considerar corno boa a visibilidade na região, o que nào prejudica a operacão

portuária.

No Quadro 7, são apresentados os Indices de nebulosidade media no Porto do Itaqui.

QUADRO 7- NEBULOSIDADE MEDIA DO ITAQUI

Nebulosidade Media -
Mês

tndice Total (0-10)

Janeiro	 5

Fevereiro	 6

Marco	 6

Abril	 6

Maio	 5

Junho	 4

Juiho	 3

Agosto	 3

Setembro	 3

Outubro	 4

Novembro	 4

Dezembro	 5

FONTE: DHN, 2000

1.3.1.4 Temperatura

A temperatura atmosférica media no Porto do Itaqui varia pouco ao longo do ano,

corn media anual de 26,7°C. Na época.chuvosa (janeiro a juiho), verificam-se as menores

temperaturas, corn media minima de ate 22,7°C. Na época seca (de agosto a dezembro),

verificarn-se as temperaturas mais altas, corn media rnáxima de ate 31,5'C. No Quadro 8 e no

Gráfico 3, são apresentadas as ternperaturas médias mensais no Porto do Itaqui entre 1999 e

2000.
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QUADRO 8- TEMPERATURA MEDIA MENSAL NO ITAQUI - PERIODO DE 1999 A 2000

Temperatura

WS___________________ 
	 (°C)

Media das	 Media
Media das Minimas

Mâximas	 Mensal

Janeiro	 30,6	 23,7	 26,8

Fevereiro	 30,2	 23,3	 26,4

Marco	 30,2	 23,3	 26,3

Abril	 30,4	 23,3	 26,3

Maio	 30,9	 23,2	 26,3

Junho	 31,2	 23	 26,4

Julho	 30,9	 22,7	 26,2

Agosto	 31,4	 22,9	 26,6

Setembro	 31,5	 23,7	 27

Outubro	 31,5	 24	 27,2

Novembro	 31,4	 24	 27,3

Dezembro	 31,3	 24,1	 27,2

FUN it: 111-IN

UKAf JUt) 3- JbMk'JKA1UKA MbLJIA MtNSAL NU 11

34,0

32,0

5 30,0

.	 28,0

CL 26,0

24,0

22,0

20,0

.,o	 .0	 0 ,
	

o	 O	 o	 Pco 	 OOO

Mês

-0- Media das Máximas -I- Media das Mmnimas -- Media Mensal

Para o ano de 2009, e apresentada, no Gráfico 4, a variação da temperatura media

mensal na cidade de São Luis.
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GRAFICO 4- vARJAcA0 DA TEMPERATURA MEDIA MENSAL EM SAO LUf S EM 2009
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Para a variação das temperaturas rnáximas e rnInimas mensais em São Luis, 0

CPTEC/INPE disponibiliza Os dados de 2007, Os quais são apresentados nos Gráficos 5 e 6, a

seguir, corn resultados semeihantes ao, anteriormente, verificado pela DHN.

GRAFICO 5- TEMPERAURA MAXIMA MENSAL EM SAO LOS EM 2007
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GRAFICO 6- TEMPERATURA MINIMA MENSAL EM SAO LUIS EM 2007
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1.3.2	 Dados Hidrográficos

A seguir, são apresentados os dados relativos as mares, correntes e ondas, além do

nIvel de redução e zero hidrográfico no Porto do Itaqui, obtidos na DFIN da Marinha

Brasileira e na Emap.

1.3.2.1 NIvel de Redução e Zero Hidrográfico

0 zero hidrográfico fixado pela Portobrás (Empresa de Portos do Brasil S.A.) é

utilizado como nIvel de referência no Porto do Itaqui, correspondendo ao nIvel médio das

baixas mares de sizIgia.

1.3.2.2 Mares

Na região portuária do Maranhão, a mare é tipicamente semidiurna, isto é, oscila em

um perlodo de 12 horas e 25 minutos.

Conforme medicOes realizadas pela Fundação Estudos do Mar (Femar), no perlodo

de agosto/1991 a julho/1 993, no Terminal da Ponta da Madeira, pertencente a Vale, tern-se os

seguintes dados de mare:

Major marC astronômica: 6,40m

.	 Media das prearnares de sizIgia: 5,94m
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•	 Media das preamares de quadratura: 5,03m

•	 Media das baixa-mares de sizIgia: 0,45m

•	 Media das baixa-mares de quadratura: 1,50m

•	 Menor mare astronômica: -0,1 6m

•	 NIvel médio: 3,28m

1.3.2.3 Correntes

Estudos, feitos na area da Baja de São Marcos, mostram que os processos

hidrodinâmicos de circulação de correntes são governados dominantemente pelas variaçöes de

mare. As ondas também tern pequena contribuição na circulação de correntes locais.

Os valores mmnimos das correntes ocorrem próximo as estofas, e as máximas

ocorrem trés a quatro horas após a prearnar nas vazantes e de duas a trés horas, após a baixa-

mar nas enchentes.

As máximas intensidades das correntes de mare enchente apresentarn valores

maiores que as rnáxirnas intensidades das correntes de mare vazante.

Ocorrern correntes reversas nas vazantes. Apresentam direcao norte a nordeste,

invertendo nas estofas quando tomam a direção sul a sudoeste nas enchentes.

No canal de acesso, as correntes apresentarn as direçöes 40 - 220° NV a 60 - 240°

NV, podendo atingir a velocidade de 2,5 nós, na vazante, e, 5,65 nós, na enchente na direção

oposta.

Nas Figuras 6, 7, 8 e 9, mostram-se os campos de correntes obtidos nos estudos

elaborados em 2010 para a avaliação do projeto Grandis da Suzano. Esses campos se referem

As correntes de mares vazantes e enchente, de sizigia e de quadratura.
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FIGURA 6— CAMPO DE CORRENTES PARA UM INSTANTE DE MARE VAZANTE, SIZIGIA
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1.3.2.4 Ondas

Segundo dados levantados pela Fundacão Centro Tecnologico de Hidráulica (FCTH)

da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP), em 1995, as ondas, na area do

canal de acesso ao Porto do Itaqui, mostram ondas corn predominância de vagas e ondulaçöes

de nordeste, corn influência secundária de leste.

Mediçôes de ondas foram realizadas em janeiro e fevereiro de 1974, na entrada do

canal de acesso, verificando-se urna altura (media das 10% maiores ondas) de 1,90m, corn

perlodo médio de 7,2s.

Essas ondas, porém, nao atingem, diretamente, a area do Porto, abrigado dentro da

Baia de São Marcos e sofrendo apenas o ataque de ondas formadas pela ação do vento, de

altura de ate 1,1Orn, corn perlodos de 6s.

1.3.2.5 Taxa de Assorearnento

A taxa de assoreamento verificada no Porto do Itaqui é pequena. As fortes correntes

derivadas da grande variação de mare carreiam os sedimentos do fundo do canal, impedindo

sua deposicao. Nos bercos, embora a corrente seja fraca, o assoreamento é pouco expressivo,

sendo necessária apenas a dragagern de manutenção.

1.4	 Condicöes de Seguranca da Navegacão

1.4.1	 Sinalizacão Náutica

São 47 unidades de boias de sinalização, todas em born estado de conservação,

permitindo a navegacão noturna. Sendo dessas 22 pares para a sinalização do canal de acesso

e 3 unidades na bacia de evolução.

1.4.2	 Rebocadores, Lanchas, Praticagem e outros

As empresas de rebocadores, lanchas e de praticagem que prestam serviço no Porto

do Itaqui são listadas a seguir:

TUG Brasil

•	 Consórcio de Rebocadores da Baia de São Marcos

•	 Draga Horham

•	 São Marcos Transportes Maritirnos (SMTM)
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•	 Serviços de Praticagem da Baja de São Marcos (Servprat)

•	 Intemacional Maritirna Ltda. (Lanchas/Rebocadores)

•	 Smith Rebras

1.4.3	 Obstáculos a Navegacão

Os obstáculos naturais a navegacão na area do Porto são as correntes devido a grande

variacão de mare, principalmente, na mare de sizigia e no perlodo de vazante.

1.5	 Instalaçôes Fixas

1.5.1	 Instalapôes de Acostagern

0 Porto possui 6 bercos de atracação em operacão, corn comprimento total de cais

continuo (bercos 101 a 105) de 1.197m e mais 420m do berço 106, conforme mostrado na

Figura 10 e no Quadro 9.

FIGURA 10- VISTA GERAL DOS BEROS DE ACOSTAGEM DO PORTO DO ITAQUI
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QUADRO 9— CARACTERISTICAS FISICAS DOS BEROS DE ATRACAcAO DO PORTO DO ITAQUT

Profundidade Profundidade Prevista
Berço	 Comprimento(m)

(m)	 (m)	
Cargas Operadas

100	 320	 -	 15	 Emconstrução

101	 231	 9	 12
	 Biodiesel/derivados, carga geral e

ferro-gusa.

AlumInio, arroz/trigo, carga geral,

102	 235	 10	 12	 ferro-gusa,	 fertilizante	 e

mangans.

Aluminio,	 arroz/trigo,

103	 252	 12	 12	 biodieseLlderivados, carga geral e

fertilizante.

104	 200	 13	 13
	 AlumInio, biodiesellderivados e

carga geral.

Cobre, ferro-gusa, minério de

105	 280	 18	 18	 ferro, mangans, soja e granéis

lIquidos.

106	 420	 19	 19	 Biodiesel/denvados.

FONTE: Emap

1.5.2	 Instalacöes de Aazenagem

A Area Primária, corn meihorias operacionais e redistribuição das areas, poderá

chegar a dispor de cerca de 117.000 m2 de area de armazenagem.

A seguir, são descritas as instalaçOes de armazenagem existentes no Porto, tanto

püblicas, da Emap, como dos arrendatários do Porto.

1.5.2.1 Armazéns

• Emap

A Emap possui 1 armazém (Figura 11), localizado em frente ao berço 102, na zona

primária do Porto, para carga geral, corn 7.500 m2 e capacidade estática de 6.000 t. Este

armazém foi construido em 1972 e, atualmente, encontra-se corn piano de demoliçâo e

reposicão para outro local dentro da Area Primária, uma vez que a mudança de perfil do

mercado torna a area onde está instalado mais viável para ampliacao da retroárea.
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FIGURA 11— ARMAZEM DA EMAP E RETROAREA DO BERO 101 (FOTO: Emap 2010)
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. Vale

A Vale é arrendatária de area onde está localizado o Terminal de Cobre fora da Area

Prirnária. Nessa area, possui urn armazém já construldo e urn segundo em construcão.

Na P etapa, foi construIdo urn armazém corn capacidade estática para 54.000 t;

• Na 2a etapa, está em construção urn annazém de 54.000 t de capacidade estática,

prograrnada para finalizar em 2012;

• Finalmente, na 3a etapa, programada para 2014, será construIdo o terceiro armazém,

também corn 54.000 t de capacidade.

Conab

A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) possui 1 armazém para granéis

sólidos e carga geral, corn 8.000 t de capacidade.

. Moinhos Cruzeiros do Sul

A Moinhos Cruzeiro do Sul S/A possui 1 armazém para farelo de trigo corn

capacidade estática de 75 t e 1 armazém de 1.000 t de capacidade para farinha de trigo

ensacada.
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QUADRO 10— ARMAZENS EXISTENTES NO PORTO DO ITAQUL

Capacidade

	

Armazém	 Quantidade	 Atual (t)

Emap	 1	 6,000

	

Vale (Cobre)	 2	 54.000

Conab	 1	 8.000

	

1	 75

	

Moinhos	 1	 1.000

. Tegrarn

0 projeto Tegram prevê, para o corneço de 2014, a finalizaçào da construção de

quatro armazéns para granéis vegetais corn capacidade de 125.000 t (base soja).

1.5.2.2 Patios

• Emap

A Emap possui oito patios de estocagem (Quadro 11 a Figura 14) para carga geral,

contéineres e granéis sólidos, conforme QUADRO 11, a seguir.

QUADRO 11 - PATIOS DE ESTOCAGEM DA EMAP

Patio	 Carga Armazenada	 Area Atual (m2)

AP-03	 Carga Geral	 5.352

AP-04	 Contêiner e Carga Geral	 19.976

AP-05	 Contêiner e Carga Geral	 1.853

AP-06	 Carga Gera]	 2.285

AP-07	 Carga Geral	 2.818

AP-08	 Carga Geral e Granel Sólido 	 11.380

AP-09	 Contêiner e Carga Geral	 4.794

AP-15 I Granel Sólido	 7.448

	

Area Total	 55.906
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FIGURA 14— RETROAREA DO BERO 102 (Foto: Emap 2011)
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. Copi

A Companhia Operadora Portuária do Itaqui (Copi) possui urn patio para estocagem

de carga geral e granéis sólidos corn area aproximada de 18.000 m 2. 0 arrendatário tern

projeto de construção de armazém de 36.000 t de capacidade para fertilizantes.

. Pedreiras

A Pedreiras Transportes do Maranhão Ltda. possui, na area secundária do Porto, urn

armazém para metais e urn patio para carga geral, em area arrendada pelo Porto.

1.5.2.3 Silos

. Conab

A Conab possui 4 (quatro) silos corn 3.000 t de capacidade cada urn.

. Moinhos Cruzeiro do Sul

A Moinhos Cruzeiro do Sul S/A possui 12 (doze) silos verticais para trigo a granel,

corn capacidade total de SOOt; 6 (seis) silos horizontais para farinha de trigo, corn 25t cada

UM.

QUADRO 12- SILOS EXISTENTES NO PORTO DO ITAQUI

Capacidade

Quantidade	 Atual (t)

Conab	 4	 12.000

Moinhos	 12	 500

Moinhos	 6	 150

Total	 12.650

1.5.2.4 Armazenagem de Granéis Liquidos (Tanques e Esferas)

• Granel Quirnica Ltda.

A Granel Qulmica Ltda. possui urn parque de tancagern destinado a armazenagem de

granéis lIquidos localizado fora da Area Primária. 0 parque é formado por 35 tanques,

conforrne Quadro 13, a seguir.
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QUADRO 13— INsTALAcOEs DE TANCAGEM DA GRANEL QUIMICA

Capacidade Atual
Tanque
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Tanque	
Capacidade Atual

(ms)

34	 5.083

35	 5.089

Total	 75.705

. 0 Sistema Petrobras S/A

A Petrobras possui urn parque de tancagem, parcialmente localizado dentro da area

do Porto, corn 21 (vinte e urn) tanques e 2 duas esferas, conforme Quadro 14.

QUADRO 14— TERMINAL DA PETROBRAS - INSTALAcOES DE

ARMAZENAGEM

	

Tipo	 Carga Armazenada	
Capacidade Atual

(mi)

Diesel	 8.534

Gasolina A	 1.467

Diesel	 8.642

Oleo combustive!	 3.804

Biodiesel	 2.746

Alcool anidro	 1.822

Diesel	 5.500

Diesel	 5.500

Diesel	 8.300

Diesel	 8.300

	

Tanque	 Diesel	 12.900

Diesel	 12.900

Oleo combustIvel para navios	 12.900

Oleo combustive!	 5.414

Oleo combustivel	 5.412

Gasolina A	 3.561

Gasolina A	 2.701

QAV-1	 5.391

QAV—1	 2.727

Diesel	 3.654

Alcool hidratado	 320

GLP	 1.500
Esfera

GLP	 3.200
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Total	 127.195	 1
. Petróleo Sabbá S/A

A Petróleo Sabbá possui, na retroárea, urn terminal de granéis lIquidos, cujas

instalacöes de armazenagem contam corn 9 tanques, I armazém e 1 patio, conforme Quadro

15.

QUADRO 15— PETROLEO SABBA - INSTALAcOES DE ARMAZENAGEM

	

Tipo	 Carga Armazenada Capacidade Atual (m3)

Gasolina A	 3.200

Gasolina A	 3.200

Alcool hidratado	 1.536

Alcool hidratado	 2.347

	

Tanque	 Diesel B	 9.330

Diesel B	 9.330

Oleo combustive]	 3.519

Oleo combustive]	 3.038

Biodiesel	 518

Total	 36.018

	

Tipo	 Carga Armazenada	 Capacidade Atual (t)

Armazém	 Lubrificantes	 150

	

Patio	 Tambores	 300

Total	 450

. Ipiranga Produtos de Petróleo S/A

0 terminal da Ipiranga possui as seguintes instalaçöes de armazenagem que são

mostradas no Quadro 16.
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QUADRO 16- TERMINAL DA IPIRANGA - INsTALAcOEs DE ARMAZENAGEM

Capacidade Atual
Tipo	 Carga Armazen da

(ms)

Diesel	 7.611

Diesel	 3.167

Diesel	 4.269

Gasolina	 1.794
Tanque

Gasolina	 1.968

Alcool	 444

Alcool	 775

Biodiesel	 650

Total	 20.678

Capacidade Atual
Tipo	 Carga Armazenada

(I)

Annazém	 Lubrificante	 150

. Temmar - Terminal MarItimo do Maranhão

0 Terminal da Temmar, na retroárea do Porto, possui as seguintes instalaçöes de

armazenagem (Quadro 17).

QUADRO 17- TERMINAL DA TEMMAR - INSTALAcOES DE ARMAZENAGEM

Capacidade Atual
Tanque	 Carga Armazenada

(ms)

1	 Gasolina	 6.800

2	 Gasolina	 6.800

3	 Gasolina	 6,800

4	 Gasolina	 6.800

5	 Diesel S-5001050	 6.800

6	 Diesel S-1.800	 6.800

7	 B-100	 420

8	 B-100	 420

9	 Alcool EtIlico Hidratado	 420

10	 AIcool Etilico Hidratado 	 420

11	 Alcool EtIlico Anidro	 1.200

12	 Alcool Etilico Anidro	 1.200

13	 Alcool EtIlico Hidratado 	 2.600
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14	 Diesel S-500/050	 2.600

15	 Diesel S-500/050	 2.600

16	 Diesel S-500/050	 2.600

Total	 55.280

	1.5.3	 Estacão de Passageiros

Não ha estação de passageiros dentro da area do Porto Organizado do Itaqui. 0

terminal turIstico, que estava localizado na area primária do Porto, foi desativado.

Todavia, os Terminais da Ponta da Espera e do Cujupe, administrados pela Emap,

atuarn como terminais de passageiros da linha de ferryboat, por rneio da qual é realizada a

travessia da Baja de São Marcos.

Essa linha é denorninada Ponta da Espera-Cujupe e liga a liha de São Luis a Baixada

Ocidental Maranhense, transportando cerca de urn rnilhão de passageiros/ano, funcionando,

também, como rota rodoviária, ligando São Luis a região Norte, em percurso mais curto.

0 Terminal da Ponta da Espera está localizado a, aproximadamente, 4 quilometros

do Porto do Itaqui e o de Cujupe do lado oposto da Baja de São Marcos. Atualmente, esses

terminais são operados pelas empresas privadas Serviporto e pela Internacional MarItima,

cada uma corn 3 (trés) ferryboats, corn capacidades variando entre a maxima de 1.200

passageiros e 70 veIculos e a minima de 400 passageiros e 25 veIculos.

	

1.5.4	 Instalacôes Internas de Circulação

1.5.4.1 Vias de Circulacão Rodoviária

Ha duas vias de circulação intema na area do Porto, que se encontram em born

estado de conservação. Ambas se iniciam na rotatória de acesso ao Porto. Uma, de pista

simples, segue em direção ao Terminal da Ternmar e em direçao da area de tancagem

(Petrobras, Ipiranga e Sabbá).

A outra, de pista dupla, parte direto para o portão de acesso a Area Primãria,

passando entre o Terminal de Cobre da Vale e a area do Terminal da Granel QuIrnica.

Na Area Primária, ha 1 (urn) ünico acesso as retroáreas: a do berço 103 que, por sua

vez, a esquerda se limita corn berço 102 e 101 e, a direita aos berços 104,105,106 e 107 que.

não tern retroárea, a ligacão é contIgua ao cais.
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1.5.4.2 Vias de Circuiação Ferroviária

0 acesso direto ao Porto é feito pela Transnordestina, em bitola mista,

cornpartilhando corn a EFC que se liga a sua maiha na pera ferroviária da Vale. Ver Figura

15.

A circulação interna é feita por dois ramais. Urn que se dirige a retroárea dos berços

103 e 102 e outro para a area dos terminais de granéis lIquidos.

Na area do Porto, a Emap elaborou urn piano de expansão ferroviário para a meihoria

do acesso ao Porto, especialmente para a exportacão de soja via Tegram. 0 traçado pode ser

visto no desenho DE-B00-B14-4015 no anexo V.

FIGURA 15- FERROVIAS DE ACES SO AO PORTO DO ITAQIJI - REGIOES NORTE E NORDESTE

1.5.5	 Instaiapôes Gerais

1.5.5.1 Areas Alfandegadas

0 Porto do Itaqui tern sua Area Prirnária alfandegada. Alérn dela, estAo, também,

alfandegadas ou em processo de alfandegamento, as seguintes instalaçôes:

Terminal da Granel Qulmica

Terminal da Transpetro
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Terminal da Temmar

.	 Terminal de Cobre da Vale

1.5.5.2 ISPS Code

o Porto do Itaqui obteve certificacao do ISPS Code, concedido pela Conportos na

Declaração de Cumprimento (DC) n° 072/05, tendo sido elaborado o Plano de Segurança

Püblica do Porto do Itaqui (PSPPI), que dispôe sobre controle de acesso, pianos e demais

assuntos pertinentes ao cumprimento do código internacional de segurança portuária.

o Porto possui controle de acesso e monitoramento da Area Primária, corn sistema

de CFTV, o qual está em processo de aperfeicoamento, em atendimento as recomendaçôes

contidas no Oficio n° 1.210/201 0/DIP/SEP/PR.

0 sistema de alarme cobre o perIrnetro do Porto e foi instalado no ano de 2005, mas

ficou comprometido pelas açöes ambientais agressivas presentes, o que está sendo

compensado, eficazmente, corn medidas cautelares como monitoramento por CFTV,

vigilância armada 24h no local e rondas sistemáticas dos inspetores de segurança, ate que o

sistema seja substituldo pela Emap. Serão instaiados alarmes de perImetro corn cerca

eletrificada.

1.5.5.3 Outras

As oficinas de manutenção e instalacöes de apoio do OGMO estão localizadas dentro

da Area Primária, próximas a sede da Emap.

A Figura 16 mostra outras instalacôes gerais do Porto.
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1.5.6	 Instalapôes, de Suprirnento

1.5.6.1 Energia Elétrica

0 Sistema de Energia Elétrica beneficia as instalaçôes do Porto do Itaqui e demais

empresas instaladas.

0 abastecimento é obtido .por uma linha de 13,8 kV, oriunda de uma subestação da

Companhia Energética do Maranhäo (Cemar).

Esta alimentacao em 13,8 kV chega ate a uma subestacâo principal chamada de SE-

Posto Receptor que alimenta cargas em 380 e 220 Vca. A partir desta subestacão, deriva linha

em 13,8 kV para as Subestaçôes SE-01, SE-02 e SE-03 que também alimentarão outras cargas

do Porto em 380 Vca e 220 Vca.

1.5.6.2 Abastecimento de Agua

0 abastecimento de água e feito pelo sistema Italuls da Companhia de Saneamento

Ambiental do Maranhão (Caema). Na Area Primária, a água é armazenada em trés

reservatórios. Dois deles são semienterrados e tern capacidade para 400 m 3 e 200 rn3,

respectivamente. 0 terceiro e elevado corn 100 m3 de capacidade, de onde é interligado auma

rede interna que distribui para os diversos setores.

1.5.6.3 Drenagem e Esgoto

0 esgoto sanitário é recoihido em • fossas sépticas, localizadas próximas as

edificaçöes e esvaziadas quando necessárias por empresas credenciadas pelos órgãos

ambientais.

0 sistema de drenagem da area portuária não conta corn sistema de tratamento.

1.5.6.4 Telecomunicaçôes

As instalaçöes das torres de suprimento de telecomunicaçôes atualmente estão

espaihadas na area do Porto, existindo uma torre para as operadoras Oi e Vivo. As operadoras

Tim e Claro utilizam-se da tone da Vivo para a instalacão dos seus equipamentos. Está em

desenvolvimento urn estudo para ajustes destes contratos, de forma a adequar-se a modalidade

de arrendamento e o futuro reposicionamento destas tones para uma area especIfica na area

A-04, próximo a sub estação da Cernar, conforme Figura 17.

FIGIJRA 17- LocALIzAcAo FUTURA DAS TORRES DAS OPERADORAS DE TELEFONIA
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NO PORTO DO ITAQUI

1.5.6.5 Efluentes

0 efluente industrial da MPX deverá ser localizado no lirnite norte da area do Porto

Organizado conforme desenho DE-1300-1314-4000.

1.6	 Areas e Instalaçôes Arrendadas

A Lei n° 8.630/93, em seu Art. 4°, estabelece as principais diretrizes para o

arrendamento de areas e instalaçôes portuárias, sendo regularnentada pelo Decreto n° 6.620/08

e a Resoluçâo - Antaq n° 2.240/11, que disciplinam e regulamentam a instalação desses

arrendamentos nos Portos.

No Porto do Itaqui, os arrendamentos são estabelecidos conforme o Programa de

Arrendamentos do Porto do Itaqui (Proapit), de maio de 2009.

0 Proapit estabelece prioridades para o arrendamento de areas e instalacôes do Porto,

em consonância corn os preceitos da legislacão citada, assim como a forma de apresentacào e

Os critérios a serem considerados na análise das propostas de arrendamento.

A Emap tern 24 contratos de arrendamento corn 15 empresas, dos quais 19 se

referern a atividades operacionais de rnovimentação de cargas e armazenagem e, os dernais, a

atividades de apoio administrativo, serviços e plantas industriais.
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Além dos contratos de arrendamento, existe 6 Termos de Permissâo de Uso, todos

para serviços e apoio administrativo. Da mesma natureza, são as Ordens de Serviço para uso

de areas no Porto para a instalacão de antenas de telefonia.

Nos Quadros 18 ao 20 são mostradas, respectivamente, as relaçôes dos Contratos de

Arrendamento, dos Termos de Autorização de Uso e das Ordens de Serviço existentes e suas

principais caracteristicas.

QUADRO 18- RELAcAO DOS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO DE AREAS E INSTALAcOES

DO PORTO DO ITAQUI EM DEZ. DE 2011

	

Razão Social	 Objeto	 Area (m2) Tipo de Operação

Petróleo Brasileiro 	 Arrendarnento de area onde	 Movimentacão e

	

S.A. (Petrobras)	 funciona urn parque de	 24.600	 armazenagem de

armazenamento de petróleo e	 derivados de

seus derivados.	 petróleo.

	

Companhia	 Arrendamento de area de	 Movimentação e

	

Nacional de	 18.387,79m2 onde estão	 18.387,79	 armazenagem de

	

Abástecimento	 localizados 4 silos e armazérn. 	 grãos.

(Conab)

Arrendarnento de area de

12.020m2 para funcionamento de	 Movimentacâo e

	

Grand QuIrnica	 escritório administrativo e	 12.020	 armazenagem de

Ltda.	 contábil e para armazenarnento e	 derivados de

movimentação de granéis 	 petróleo.

lIquidos.

Arrendamento de area de 	 Movimentacão e

	

Granel QuImica	 13.491,24m' para criação de	 13.491,24	 armazenagem de

Ltda.	 projeto de terminal de granéis 	 derivados de

lIquidos.	 petróleo.
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Granel QuImica	 Arrendamento de area de	 Movirnentaçâo e

Ltda.	 7.302,44rn2 para criação de 	 7.302,44	 armazenagem de

	

projeto de terminal de granéis 	 derivados de

liquidos.	 petróleo.

Arrendamento de area de 	 Movimentaçâo e

Petróleo Sabbá S/A	 13.326,57m2 corn benfeitorias. 	 13.326,57	 armazenagem de

derivados de

petróleo.

	

Arrendamento de area 1 5.556m'	 Movimentação e

Petróleo Sabbá S/A	 corn benfeitorias. 	 15.556	 armazenagem de

derivados de

petróleo.

Petróleo Sabbá S/A	 Arrendamento de area de	 4.724,86	 Movimentacâo e

	

4.724,86m' corn benfeitorias.	 armazenagem de

derivados de

petróleo.

	

Ipiranga Produtos	 Arrendamento de area de	 Movimentacâo e

	

de Petróleo S.A.	 9.265,53m2 para annazenagem e	 9.265,53	 arrnazenagem de

	

distribuicão de derivados de	 petróleo e derivados.

petróleo.

Arrendarnento de area de	 Movirnentação e

	

Ipiranga Produtos	 11.753,74m' para arinazenagern 	 11.753,74	 armazenagern de

	

de Petróleo S.A.	 e distribuiçâo de derivados de	 derivados de

petróleo.	 petróleo.

Pedreiras	 Arrendamento de area de	 Armazenagern,

	

Transportes do	 11.930,68 destinada a criacão de	 11.930,68	 apoio operacional.
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Maranhào Ltda.	 armazéns, patios e escritórios

alfandegados.

Pedreiras	 Arrendamento de area de 900m' 	 900	 Apoio

Transportes do	 onde funciona urn escritório. 	 administrativo.

Maranhão Ltda.

Arrendamento de parte do cais 	 Cais

Vale	 (Berco 105) de grãos e	 acostável	 Embarque.

contêineres do Porto do Itaqui. corn 280

metros

lineares

Arrendamento de area de	 Recepcâo,

Vale	 53.600m' destinada a criação de	 53.600	 armazenagem e

armazéns de concentrado de	 embarque.

cobre, patio ferroviário e

edificacôes de apoio.

Recepção,

Moinhos Cruzeiro	 Arrendamento de area de 	 8.042,92	 armazenagem,

do Sul S/A	 8.042,92m2.	 processamento e

distribuicâo.

Bunge Alimentos	 Anendamento de area de 	 29.138	 Refino e producao

S/A	 29.1 38m2 para criação de uma	 de óleo vegetal.

indüstria.

Companhia	 Arrendamento de area de

Operadora Portuária	 1 6.000m2 localizada na	 Armazenagem e

do Itaqui (Copi)	 retaguarda do armazém do Porto 	 16.000	 movimentacào e

do Itaqui destinada a criação de 	 apoio operacional.

armazéns de granéis sólidos,

patio de carga geral e apoio.
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Terminal Maritimo	 Arrendamento de area 	 Armazenagem e

do Maranhão Ltda.	 8.812,39m' para instalacão de 	 8.812,39	 movimentaçâo de

(Temmar)	 terminal de armazenagem de 	 granéis liquidos.

granéis lIquidos.

Terminal Maritimo	 Arrendamento de area de	 Armazenagem e

do Maranhão Ltda.	 15.757,90m2 para instalação de	 15.757,90	 movimentação de

(Temmar)	 terminal de armazenagem de 	 granéis liquidos.

granéis lIquidos.

Terminal MarItimo	 Arrendamento de area de 	 Armazenagem e

	

do Maranhão Ltda. 27.838,09m2 para instalação de	 27.838,09	 movimentaçâo de

(Temmar)	 terminal de armazenagem de	 granéis liquidos.

granéis lIquidos.

Guard Buffet	 Arrendamento de area de 534m2,

Recepcöes e	 sendo 504m2 de area construIda 	 534	 Serviço de

Restaurante Ltda.	 onde funciona o restaurante.	 restaurante.

D. Andrade 0. dos Arrendamento de area de 375m 2	375	 Servico de

Santos	 onde funciona urn restaurante.	 restaurante.

CBR Apoio	 Arrendamento de area

Portuário Ltda. I	 pavimentada de 616,08m 2 corn	 616,08	 Apoio

TUG Brasil	 duas edificacöes de 156,2W e	 administrativo.

10l,20m2.

Sind. das Ag. De Arrendamento de area de 300m2	300	 Apoio

Naveg. MarItima do 	 onde funciona urn escritório. 	 administrativo.

MA(Syngmar)
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FONTE: Emap

QUADRO 19- RELAcA0 DOS TERMOS DE PERMISSAO DE USO DE AREAS E INsTALAcOEs

NO PORTO DO ITAQUI EM DEZ. DE 2011

Razão Social	 Objeto	 Area (m2) Tipo de Operação

Arrendamento de area onde

TRJ REST. LTDA funciona a lanchonete do patio de	 87,40	
Servico de

restaurante.
carretas.

Orgâo de Gestão	 Arrendamento de area para 	 Apoio
345,86

de mao de obra	 funcionamento de escritório.	 administrativo.

(Ogmo)

VivoS.A.
Uso de uma area para instalacão 	

216	
Servico de

de uma torre.	 telecomunicacôes.

Area de 2.800m2 na Ponta da
Armazenagem e

Servicos Portuários	 Espera para instalação de
2.800	 tratamento de

Ltda. (ServiPorto)	 unidade de armazenamento e
resjduos.

tratamento de resIduos de óleo.

Total Distribuidora Sala de 42m2 para instalacao de	 Apoio
79,15

S.A.	 escritório comercial.	 administrativo.

Uteporto do Itaqui Uso de uma area de terreno de 	 Reservatório e

Geração de	 2.432,79m2 - Reservatório de	 2.432,79	 bombeamento de

Energia S.A,	 água e servico de passagem.	 água.
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Servicos Portuários Area na Ponta da Espera para
4.992 83	

Oficina, garagem,

Ltda. (ServiPorto)	 criação de oficina, garagem e	 instalacôes de apoio.

instalacöes de apoio.

Area na Ponta da Espera para

	

Jnternacional	 Oficina, garagem,
criação de oficina, garagem e	 4.03 1,59

	MarItima Ltda.	 instalaçôes de apolo.
instalacöes de apolo.

NSSX

Transportadora e 	 Sala no prédio do Centro de
106,46	

Escritório

	

Operadora	 Negócios.	 administrativo.

Portuária Ltda.

Posto de
Caixa Econômica	 Sala no prèdio do Centro de

87,20	 atendimento

	

Federal	 Negócios.
bancário.

DistribuidoraEscritório
Contêiner admrnistrativo. 	 78

	

Tabocâo	 administrativo.

Integral Constr. e
Area.	 1.780	 Canteiro de obras.

Comércio Ltda.

Posto de
Sala no prédio do Centro de

Banco do Bradesco

	

	 38,40	 atendimento
Negócios.

S.A.	 bancário.

Hidroclean
Sala no prédio do Centro de 	 Escritório

Servicos MarItimos	 19,90

S.A.	
Negócios.	 admrnistrativo.

FONTE: Emap
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QUADRO 20 RELACAO DE ORDENS DE SERVIO PARA USO DE AREAS E INSTALAçOES NO PORTO DO

ITAQUI EM DEZ. DE 2011

Razão Social	 Objeto	 Area (in2) Tipo de Operacao

Tele Norte Leste	 Uso de uma area de terreno de	 Servico de

Participaçöes S/A	 1 30,50m2 onde flea instalado	 130,5	 telecomunicacöes.

uma antena de telecomunicacâo.

Tele Norte Leste	 Uso de ulna area de terreno de	 Servico de

Participacôes S/A	 130,50 m2 onde flea instalado	 130,5	 telecomunicacôes.

uma antena de telecomunicacAo.

FONTE: Emap

Além dos contratos de arrendamento, dos Termos de Autorização de Uso e das

Ordens de Servicos h, também, urn Contrato Operacional corn a Petrobras e de Servidão de

Passagem corn a Usina Termoelétrica Porto do Itaqui (UTE - Porto do Itaqui Geração de

Energia S.A.), conforme apresentado a seguir.

0 Contrato Operacional corn a Petrobras tern as seguintes caracterIsticas:

• Objeto: autorização para que a Petrobras utilize as instalaçôes do Porto do Itaqui, no

entrepostamento de derivados de petróleo, álcool e outros produtos corn a especialidade e

destinação das instalaçöes da Emap.

•	 Tipo de Operacão: movirnentação de petroleo e derivados.

•	 Vigéncia: o prazo do contrato é de 10 anos, corn injcio em 27 de dezembro de 2006.

0 Contrato de Servidâo de Passagem corn a UTE - Porto do Itaqui tern as seguintes

caracterIsticas:

•	 Objeto: autorizaçào para uso de areas que totalizam 5.672,66rn2 que servem de

.passagern de equipamentos ate as areas e instalaçöes portuárias do Porto do Itaqui.

Vigência: o prazo do contrato é de 15 anos, corn inIcio em 16 de setembro de 2010.
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1.7	 Terminais de Uso Privativo

0 Complexo Portuário de São Luis é composto pelo Porto do Itaqui e pelos

Terminais de Uso Privativo de Ponta da Madeira, pertencente a Vale - que movimentou, em

2010, 96.364.127 toneladas (anuário Antaq 2010), e terminal da Alumar, o Consórcio de

AlumInio do Maranhão, formado pela Alcoa, Rio Tinto, Alcan e BHP Billiton, que

movimentou 8.407.854 toneladas (anuário Antaq 2010).

	

1.8	 Instalaçöes Privadas na Envoltória do Porto —0 Complexo Portuário de São Luis

0 Porto do Itaqui possui, em suas proximidades, outros terminais administrados pela

Ernap, bern corno terminais de Uso Privativo da Vale e Alumar. Estão, também, instalados na

Baia de São Marcos, o Terminal do Porto Grande e os terrninais de Ferryboat de Ponta da

Espera e do Cujupe.

Na ilha de São Luis, ha, ainda, o Terminal São José de Ribamar, localizado na Baja

de São José de Ribamar. Atualmente desativado, entretanto em processo de reativação

prevista para 2012.

A descriço dos terminais que formam, corn o Porto do Itaqui, o Complexo Portuário

de São Luis é feita a seguir.

Além das instalaçôes atuais, ha projetos de criação de terminais na area. São eles: o

Terminal Portuário do Mearim e o Terminal da Petrobras.

A Figura 18 rnostra a localização do Porto e dos terminais atuais e projetados que

cornpöem o Cornplexo Portuário de São Luis.
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2	 FLUXO DE CARGAS

0 Porto do Itaqui movimenta granéis sólidos, lIquidos e carga geral, dentre os quais

se destacarn na exportacão:

Aluminio

•	 Ferro-gusa

•	 Minério de Manganés

E na importacão:

•	 Arroz

•	 Fertilizante

•	 Tngo

o Porto, porém, se caracteriza principalmente como sendo urn porto graneleiro, onde

se destaca movimentação predorninante de derivados de petróleo, os quais chegam em navios

de longo curso. 0 produto é, então, importado ou transbordado para navios de cabotagern.

As cargas, anteriormente citadas, são movimentadas nos berços 101, 102, 103, 104 e

106.

0 berço 105, atualmente arrendado a Vale, corn urn contrato que expira em 2013,

exporta basicamente:

•	 Cobre

•	 Farelo de soja

•	 Ferro-gusa

•	 Minério de ferro

•	 Soja

2.1	 Evolução da Movirnentação de Cargas

No Quadro 21 e Gráfico 7, é apresentado o histórico da rnovimentação de cargas no

Porto do Itaqui, no perlodo de 2001 a 2010. 0 crescimento médio ponderado no perlodo

analisado foi de -2% ao ano, já que, em 2001, foram rnovimentadas 15,14 milhôes t e, em

2010, apenas 12,67 milhOes t, queda impulsionada pela reduçao da movimentação no berço

105.

Nurn periodo de 10 anos, houve urn aumento modesto, em media 4% ao ano, nas

quantidades de cargas operadas nos berços 101 a 104 e 106 do Porto. 0 volume passou de,
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aproxirnadamente, 6,48 milhöes t em 2001 para 9 milhôes t em 2010, sendo verificado urn

crescimento de 19% corn relaçào a 2009.

A participacão percentual de cargas movimentadas no berço 105 no Porto vern se

reduzindo ao longo dos iiltimos 10 anos, de 57% (8,67 milhöes t) em 2001 para 29% em 2010

(3,67 rnilhöes t). 0 pico ocorreu em 2003, quando a Vale chegou a exportar 9,15 milhöes t de

granéis. De 2009 (3,97 milhOes t) para 2010, houve uma queda de 8% na rnovirnentacão. A

Emap conduzirá, em 2012, urn estudo de viabilidade para definir a destinação deste berco,

uma vez que o contrato de arrendamento desse corn a Vale se encerrará em 2013.

QUADRO 21- HISTORICO GERAL DA M0vIMENTAcA0 DE CARGAS

NO PORTO DO ITAQUT - PERODO DE 2001 a 2010

Ano! Berço	
101a104e106	 105 (VALE)	 Total Geral

% 
2001	 6.476.453	 43	 8.672.550	 57	 15.149.003
2002	 5.829.993	 42	 8.163.869	 58	 13.993.862
2003	 5.515.992	 38	 9.147.917	 62	 14.663.909
2004	 5.764.168	 46	 6.828.713	 54	 12.592.881
2005	 6.829.618	 59	 4.796.342	 41	 11.625.960

2006	 7.247.663	 58	 5.281.678	 42	 12.529.341
2007	 7.789.782	 60	 5.198.712	 40	 12.988.494

2008	 7.997.981	 60	 5.317.565	 40	 13.315.546
2009	 7.573.527	 66	 3.972.698	 34	 11.546.225
2010	 9.002.349	 71	 3.670.450	 29	 12.672.799
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GRAFICO 7- EVOLUcAO DA MOVLMENTAcAO DE CARGAS

NO PORTO DO ITAQUI - PERIODO DE 2001 A 2010

2.1.1	 Bercos 101 a 104 e 106

Neste item, e analisada a evolucão da movimentação de cargas (Quadro 22) nos

berços 101, 102, 103, 104 e 106.

No ano de 2009, houve queda na rnovimentação de cargas do Porto em decorrência

da crise mundial, mas, em 2010, houve expressiva retornada do crescimento, que foi de 19%.

Fato igual ocorreu no ano de 2004 (5,76 rnilhöes t) e 2005 (6,83 milhöes t). Este crescimento

em 2010 foi impulsionado, principalmente, pelo aumento na carga geral (34,4%), no ferro-

gusa (80%) e nos fertilizantes (30%), scm esquecer Os granéis lIquidos, cuja movimentação

cresceu 12%.

Em relacão ao tipo de carga, o major crescirnento médio registrado no periodo de

2001 a 2010 foi de granéis sólidos, 20% ao ano, passando de 321 mil t para 1,60 milhão t em

2010.

Verifica-se que as cargas predominantes são os derivados de petróleo. Os granéis

lIquidos entre 2001 (5,89 milhôes t) e 2004 (4,42 milhöes t), decresceram numa media de 9%

ao ano: voltaram a crescer em media 8% ao ano a partir de 2005 (5,47 milhôes t) ate 2010

(7,07 milhôes t).

0 alumInio vem diminuindo sua participacão desde 2008, corn queda de 68% no

volume rnovimentado que passou de 245 para 78 mil t em 2010.
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Outras cargas, classificadas corno. carga geral, apresentam grande oscilação na sua

movirnentação, corn reduçôes que chegaram -44% de 2002 (63 mu t) para 2003 (35 mil t) e

aumentos de ate 92%, de 2007 (57 mu t) para 2008 (109 mil t), por se tratar, em sua maioria,

de cargas de projeto destinadas aos empreendimentos que estão sendo criados na hinterlândia

do Porto.

Em 2010, o volume mais que dobrou, passando de 120 mil t em 2009 para 252 mil t.

o arroz passou a ser movimentado a partir de 2007, corn 59 mil t. 0 crescimento

médio ate 2010 foi de 38% ao ano, chegando a 155 mil t em 2010.

A operacâo de ferro-gusa iniciou-se, em 2003, corn 129 mil t. Deste ano ate 2009,

houve urn crescirnento médio de 16% ao ano, corn oscilaçôes que variaram de 226% de 2003

para 2004 (419 mil t) ate -45% de 2006 (490 mu t) para 2007 (268 mil t). Em 2009, houve

uma queda de 43% corn retaçao a 2008, a quat foi recuperada corn urn aumento de quase 80%

em 2010.

A taxa media anual de crescirnento da movimentação de fertitizantes, no perlodo

analisado, foi 14%, uma das maiores do Porto. 0 major aumento, 59%, aconteceu de 2006

para 2007, quando a movimentaçâo passou de 358 mil t, em 2010 para 568 mil t. Em 2010,

houve urn aurnento de 30% corn retação a 2009.

0 manganês tern taxa de crescirnento rnédio de 8% ao ano. Em 2001, foram

rnovimentadas 15 mil t, chegando a 79 mil t em 2008; caindo para 41 mil t em 2009 e 28 mil t

em 2010, perfazendo uma queda de 40% ao ano nesses 2 üttirnos anos. 	 . .

Em 2010, foram movimentadas 98 mil t de trigo, o que, em retaçao a 2001 (74 mu t)

representa urn crescirnento rnédio de 3%.
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No Gráfico 8, obtido a partir da tabela anterior, é possIvel visualizar a variaçâo da

movimentação de cargas e a predominância dos granéis lIquidos em relacào as demais cargas.

Pode-se observar queda na movimentaçäo nos perlodos de 2001 a 2003 e de 2008 a 2009,

corn recuperação em 2010, em que se verificou a maior movimentaçâo, de 9 milhôes de

toneladas.

GRAFICO 8- Ev0LUcAO DA M0vIMENTAcA0 DE CARGAS

NO PORTO DO ITAQth - PERiODO DE 2001 A 2010

Do Gráfico 9 ao Gráfico 11, são mostradas as movimentacöes das mercadorias

separadas em carga geral, granéis lIquidos e granéis sólidos, respectivamente.
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GRAFICO 9- EvoLucAo DA MOVIMENTAçAO DE GRANEIS SOLIDOS

NO PORTO DO ITAQUII - PERIODO DE 2001 A 2010

GRAFICO 10- EvOLUcAO DA MOVIMENTAcAO DE CARGA GERAL

NO PORTO DO ITAQUI - PERIODO DE 2001 A 2010
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a)

•	 GRAFICO 11- EVOLUcAO DA MOvIMENTAcAO DE GRANEIS LIQUIDOS

NO PORTO DO ITAQUI - PERIODO DE 2001 A 2010 -

A) DERIVADOS DE PETROLEO; B) OUTROS LIQUIDOS

No Gráfico 12 e no Gráfico 13, expöem-se percentuais de participacão das principais

cargas movimentadas em toneladas no Porto, em 2001 e 2010.

Num comparativo, nota-se que a participacão dos derivados de petróleo é

predominante, apesar da diminuição de sua participacão de 91%, em 2001, para 78%, em

2010.

Outra carga representativa, em relação as demais, e o fertilizante, corn 3% do total

rnovimentado em 2001 e 8% em 2010.

o ferro-gusa corneçou a ser movimentado em 2003 e, também, passou a ser outro

granel sólido corn participacão representativa no Porto, corn 4% em 2010.
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GRAFICO 12- PARTIcIPAcA0 PERCENTUAL DAS PRINCIPAlS CARGAS NA MOVIMENTAcAO

DOS BEROS 101 A 104 B 106 DO PORTO DO ITAQUI EM 2001

Outras Cargas
6%

GRAFICO 13- PARTICIPAcAO PERCENTUAL DAS PRThTCIPAIS CARGAS NA

M0vIMENTAcAO DOS BEROS 101 A 104 E 106 DO PORTO DO ITAQUI EM 2010

Outras C
10%

Fertilizante _______________
8% 1

Ferro Gusa
4% y4q=.

Derivado de
Petrôleo

78%

63



2.1.2	 Berco 105

Neste item, será analisada a evolucão da movimentaçâo de cargas (Quadro 23 e

Gráfico 14) no berco 105, arrendado a Vale.

A movimentacão total no berço 105 foi de 8,67 milhöes em 2001 e cerca de 3,67

milhöes em 2010, reducao media de 9% ao ano.

No berço 105, verifica-se a salda do rninério de ferro, substituldo pela soja e farelo.

Houve queda na movimentação do minério ao longo do perlodo analis ado, em media 38% ao

ano, corn volumes passando de 5,50 milhöes para 120 mil t de 2001 para 2009, não se

verificando movimentação do produto em 2010.

Em contrapartida, a movimentação de soja e farelo passou de 621 mu, em 2001, para

mais de 2,07 milhôes t em 2010, urn crescimento médio de 14% ao ano.

0 ferro-gusa teve movirnentacão crescente de 2001 a 2005, em media 7,6% ao ano,

corn pausa em 2006. Em 2007, a movimentação recomeçou corn cerca de 3,20 milhöes t, mas

vern apresentando queda de 28% ate 2010.

0 concentrado de cobre corneçou a ser movimentado em 2004, corn cerca de 270 mil

t, mantendo o volume médio de 434 mil t, a partir de 2006.

A pelota foi rnovimentada entre 2002 e 2004, com pico de 2,07 milhOes t em 2003.

0 rnanganês já não foi mais movirnentado no berço 105 em 2010. 0 volume desta

rnercadoria em 2001 foi de 674 mil t caindo para apenas 40 mil t em 2005, corn queda media

de 51% ao ano, sendo a ültima movimentacão observada em 2009 de 36 mil t.

0 contrato de arrendamento do berço 105 corn a Vale tern validade ate 2013, sem

possibilidades de renovação. Em 2012, a Emap estudará o modelo mais viável deste berco e,

assim, definir a destinacão dele.
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NoGrafico 15 e Grafico 16, expöem-se percentuals de participacão das principais

cargas movimentadas no berço 1.0.5 em 2001,e 2010

Numcomparativo, nota-se que a participacâo do minerio de ferro passou de 63% em

2001para0%rn2010.: 	 .1:	 .	 .	 . :.	 :...

Em contrapartida, a soja passou de 7%, em 2001, para 57%, em 2010

A particlpacão do ferro-gusa e representativa nos dois anos, a saber 22% em 2001 e

.32%e2010.• :	 :..	 ...:.	 :.	 ...	 .	 •.	 . •.	 ..

GRAFICO 15- PARTICIPAAO PERCENTUAL DAS PRINCIPAlS

CARGAS NA MOV1MENTAAO DO BERO 105 DO PORTO DO

ITAQUI EM 2001	 .	 .. H	 ...



Ferro Gusa
32%

GRAFICO 16- PARTIcIPAcA0 PERCENTUAL DAS PRINCIPAlS

CARGAS NA MOVIMENTAcAO DO BERO 105 DO PORTO DO

ITAQUT EM 2010

Cobra

2.2	 Area de Influência (Hinterlândia)

Para a avaliaçâo da hinterlândia do Porto do Itaqui, é considerada a cornbinação de

dois critérios, como adotado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

0 primeiro critério leva em conta a relação entre o volume total do cornércio de urn

Estado e o que é escoado pelo Porto. 0 segundo considera o valor monetário desse volume

Pelo pnmeiro critério, é considerado relevante para urn Estado que o Porto

movimente pelo menos 10% do volume comercializado por esse Estado. Pelo segundo

critério, é relevante que o Porto que escoa produtos daquele Estado tenha o valor igual ou

superior a US$ 100 milhöes/ano.

Os Estados em que o Porto atende aos dois critérios fazem parte de sua hinterlândia

prirnária. Quando so atende ao segundo critério, o Estado fará parte da charnada hinterlândia

secundária. Caso atenda apenas ao primeiro critério, integrará a sua hinterlândia terciária.

Tornando-se o Porto do Itaqui, em conjunto corn o Terminal de Ponta da Madeira,

foram consideradas as seguintes cargas:

Na exportacão: Minério de Ferro e Soja

Na importacão: Fertilizantes
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Utilizando os dados de 2005, do Piano Nacional de LogIstica e Transportes (PNLT)

tern-se que:

• Para o Estado do Pará, 100% do minério foi exportado por Itaqui, assim como 48%

da soja. Em termos monetáriOs, em 2005, a exportacão de minério de ferro e de soja totalizou

US$ 1,460 milhão.

• Para o Maranhão, 100% da soja produzida foi exportada por Itaqui, por onde tarnbém

foram irnportados 85% do volume total de fertilizantes consumidos no Estado. Em termos

monetários, so a exportacão de sojajá correspondeu a US$ 220 milhöes/ano.

No Tocantins, praticamente 100% da soja produzida foi exportada por Itaqui,

correspondendo a US$ 142 miihôes/ano.

No Piaui, 99% do farelo de soja e 72% da soja foi exportado por Itaqui, que

apresentou, porém, em 2005, uma pauta de exportacão total que atingiu somente US$ 58,6

milhôes.

Corn base nos critérios descritos anteriormente, tern-se que a hinterlândia primária é

formada peios Estados do Maranhão, Pará e Tocantins, enquanto o Piaui faz parte de sua

hinterlândia terciária, conforme Figura 19.

FIGIJRA 19- HINTERLANDIA DO PORTO
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2.3	 Perspectivas de Novas Cargas

Corn uma visão de crescimento para dar vazão aos novos projetos que pretendern se

instalar no Estado do Maranhão e hinterlândia, novas cargas são previstas para o Porto do

Itaqui.

Dentre estas cargas, a celulose será uma que oferecerá urn grande incremento na

movirnentação. Existe uma expectativa de que essa venha a ser movimentada pelo Porto do

Itaqui a partir de 2013, corn 1,5 milhão de toneladas anuais, corn uma projecão de 3 milhöes de

toneladas anuais a partir de 2014. Corn a instalação de duas plantas de processamento de

celulose, a demanda de soda cáustica será restabelecida e trará volumes próxirnos a 390 mil

toneladas em 2013, crescendo para 720 mil toneladas, corn aproximadamente 660 mil

tonetadas consurnidas peta indiIstria de celutose e 60 mil tonetadas pelas indüstrias quIrnicas

do Maranhão e região.

Na região de Chapadinha, está se desenvolvendo uma linha da indüstria forestal corn

o objetivo de producão de pellets de madeira. Este granel sótido de origem vegetal será

destinado a producão de energia, ern substituição ao carvão como combustIvel. A projecão

indica que, a partir de 2014, a rnovimentacão desta carga por meio do Porto do Itaqui chegue a

2 rnilhöes de toneladas anuais.

Corn o potencial agricola n a região cornpreendida entre os Estados do Maranhão,

Tocantins e Piaui, existe a expectativa do desenvolvirnento da indüstna sucroalcooleira que se

utilizará da estrutura das Ferrovias Norte-Sul e Estrada de Ferro Carajás para o escoamento da

sua producao. Assim, espera-se urna demanda de 610 mil toneladas de acücar a ser

movimentada peto Porto do Itaqui a partir de 2014.

Corn a inicialização da linha de contêineres no ano de 2011, novas cargas ja

procurararn o Porto do Itaqui corn o objetivo de buscar acesso maritimo. Destaca-se a

movimentação de proteIna animal congelada que tern urn grande potencial e já foi identificado

na ordem de 3,6 mil t anuais em urn ünico cliente. Testes corn contêineres reefers foram

realizados no segundo semestre de 2011 para avatiar as necessidades para esta operacão,

porém urna estrutura dedicada ao contêiner deve ser prevista para o Itaqui de modo que o

serviço seja oferecido corn a quatidade e agilidade necessária.
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2.4	 Projecão dos Fluxos de Cargas

Ha uma boa expectativa de crescimento na movimentação de cargas para o Porto do

Itaqui nos cenános de curto, rnédio e longo prazo. Esta expectativa, por ser validada corn base

no crescimento dos i'iltimos dois anos, em que, em 2010, houve urn crescimento próximo de

10% em relação a 2009 e 2011 de 9% em relação a 2010. No Quadro 24, segue o resumo corn

as projecôes de carga por categoria no curto, médio e longo prazo.

QUADRO 24- PRoJEçAo DOS FLUXOS DE CARGAS

PROJEçAO DE CARGAS DO PORTO ITAQUI

Carga (mfl t)
	

2012
	

2016
	

2021
	

2031

GL
	

7.575
	

7.022
	

23.115
	

26.520

GSV
	

2.499
	

8.126
	

12.068
	

16.219

GSM
	

4.942
	

7.465
	

9.162
	

10.725

CG
	

572
	

4.545
	

8.161
	

12.223

TOTAL
	

15.588
	

27.158
	

52.505
	

65.686

As projeçöes do fluxo de cargas, no curto prazo, estimam, para 2016, urn crescimento

de 94% na movirnentação em relação a 2011, chegando a urn valor de 21,2 milhöes de

toneladas. Esse grande avanço se projeta por causa de novas cargas a serem movimentadas no

porto piThlico, sendo celulose, pellets de madeira e grãos (projeto Tegram) responsáveis por

30% dessa rnovimentacão. Outro fator preponderante são as medidas que estão sendo tomadas

para garantir o aurnento do desempenho nas operacöes de carregainento e descarregamento.

Para o médio prazo, projeta-se urn crescirnento em torno de 93% para o ano 2021, em

relação a 2016, e 275% em relacão a movimentação de 2011, totalizando 52,5 milhöes de

toneladas. Corn destaque para o crescimento da rnovirnentação de grãos a urn patamar próximo

a 9,3 rnilhöes de toneladas; granéis liquidos corn 21,8 milhöes de toneladas referente ao

crescirnento vegetative, da rnovimentacão de derivados e, principalmente, da Refinaria

Premium; pellets de madeira e celulose corn urna perspectiva de 6,5 rnilhöes de toneladas; e

contêiner, que será fomentada pelo Porto do Itaqui, estirna-se atingir 200 mil TEUs,

equivalente a 3 milhöes de toneladas. Sornadas, essas 5 categorias de cargas, serão

responsáveis por 77% da movirnentacão de carga para o ano de 2021.

A projecão de longo prazo, para 2031, prevé urna movimentação de 65,5 milhôes de

toneladas, que corresponde a urn crescimento de 25% em relação a 2021 e 370% em relação a
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2011. Estas estirnativas serão aprofundadas nos próximos anos tendo em vista o fomento de

novas cargas pelo Porto do Itaqui e desenvolvimento o mercado. Neste cenário, destacam-se a

movimentação de contêineres corn urn volume de 450 mil TEUs, aproximadarnente 6,7

milhôes de toneladas de carga, e a rnovimentação de grãos pelo Tegram que atingirá 10

milhöes de toneladas, que se somarão aos 2,4 rnilhöes de toneladas de grãos movimentada por

outros operadores.

Para urn entendirnento amplo da configuração e layout do Porto do Itaqui no futuro,

as cargas foram divididas em 4 grandes categorias: Granéis LIquidos; Granéis Sólidos

Vegetais; Granéis Sólidos Minerais; e Carga Geral.

Dentro de cada categoria, são apresentadas as premissas baseadas em urn cenário

Referencial. Neste cenário, estão previstas açöes visando dotar o Porto, pela Autoridade-

Administradora Portuária (AAP) ou de parceiros, de infraestmtura, equiparnentos, sistemas e

capacidade gerencial para atender a toda expansão das dernandas do seu hinterlândia, adotando

margens de segurança, mas corn postura proativa. Estas premissas são descritas no Anexo III.
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3	 FLUXO DE PASSAGEIROS

A seguir, no Quadro 25, e apresentado o histórico do volume de passageiros

transportados por ferryboat, entre os terminais da Ponta da Espera e do Cujupe, ambos sob

administração da Ernap.

QUADRO 25— FLUXO DE VEtCULOS E PASSAGEIROS NOS TERMINAlS

DA PONTA DA ESPERA E DO CUJUPE (EM UNIDADES)

Fluxo	 2007	 2008(1)	 2009	 2010(2)

Vejculos	 146.939	 -	 232.509	 195.443

Passageiros	 665.614	 -	 1.062.874	 919.004

Corn relação ao fluxo de passageiros no Porto do Itaqui, durante os anos de 2008 e

2009, não houve navios de turismo e, em fevereiro de 2010, o Porto recebeu o Navio Vista

Mar corn 211 passageiros de origem alernã corn destino ao Porto da Bahia.
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4
	

FROTA DE NAVIOS

4.1
	

Levantamento da Frota

Segundo dados da UNCTADIRMT 2010, em janeiro de 2010, encontravam-se em

serviço 102.194 navios comerciais no mundo.

4.2	 Capacidade da Frota

No começo do ano de 2010, haviam registrados navios que somavam uma

capacidade de carga total de 1.276.370.000 DWT (deadweight tons) Fonte: UNCTAD/RMT

2010. Os petroleiros somaram próximo de 450 milhöes de DWT (35,5%), Os graneleiros, 457

milhôes DWT (35,8%) e osfull-conteiners chegaram a 169 milhOes de DWT. Estes nümeros

representam urn crescimento anual de 7,6%, 9,1% e 4,5% em relaçao ao ano de 2009.

0 Quadro 27, a seguir, mostra a evolução da tonelagem de porte bruto da frota

mundial segundo os tipos de carga transportada.

QUADRO 26— VARIAcAO DA CAPACIDADE DE CARGA DA FROTA MTJNDIAL DE NAVIOS ENTRE 2009 E

2010. NAVIOS COM MATS DE 100 GT (GROSS TONNAGE)

Frota mundial de navios
1400

1200

o 1000C
800

600

400

200

0 Ei
2009

DOutros	 85

MFull-conteiners	 162

MCargueiros	 109

•Gran&eiros	 418

•Petroleiros	 41$

2010

92

169

108

457

450
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QUADRO 27- EvoLucAo DA CAPACIDADE DE CARGA DA FROTA M1JNDIAL DE NAVIOS ENTRE 1980 E

2010. NAVIOS COM MAIS DE 100 GT (GROSS TONNAGE)

Frota Mundial de Navios
1400

1200

1000
0
0

600

600

o 400

200

0
1960
	

1965
	

1990
	

1995
	

2000
	

2005
	

2010

OPetroleiros	 339
	

261
	

246
	

266
	

262
	

36
	

450

G ran e I e iro S	 166
	

232
	

235
	

262
	

276
	

321
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flCargueiros	 116
	

106
	

103
	

104
	

101
	

92
	

106

R Full-co nt em
	

11
	

20
	

26
	

44
	

64
	

93
	

169

•Outros
	

31
	

45
	

49
	

53
	

75
	

49
	

92

	4.3	 Perspectivas de Desenvolvimento da Frota

No Porto do Itaqui, no ano de 2010, 67% da carga movimentada foi de irnportação,

sendo as principais cargas granéis sólidos (minerais) e granéis lIquidos (derivados de

petroleo). A perspectiva de desenvolvimento da frota de navios que frequenta o Porto do

Itaqui acompanhará a tendência mundial que, segundo o relatório UNCTAD/RMT 2010, vern

crescendo, em media 8,35% ao ano, a capacidade de carregamento total da frota.

	

4.4	 Caracterizaçao das Linhas de Navios que Frequentam o Porto do Itaqui

Berços PzThlicos

No Quadro 28, a seguir, e apresentado o quantitativo de navios que atracararn nos

berços do Porto, por tipo de mercadoria movimentada no ano de 2010.

A quantidade de navios que transportaram derivados de petróleo, 338 atracacöes, foi,

substancialmente, superior a quantidade de navios que transportaram as demais cargas..

Em segundo lugar, em nümero de atracacôes, observam-se os navios que

transportaram carga geral, incluindo, também, alumInio, trilhos e fluoreto, corn 79 atracaçôes.

Em terceiro lugar, tern-se o GLP corn 56 navios, seguido dos fertilizantes corn 48

desembarques e arroz e trigo somando 24 atracaçóes.
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Para o ferro-gusa, foram realizadas 14 atracaçöes.

As demais cargas totalizaram 86 embarcacöes.

QUADRO 28- QUANTITATIVO DE NAVIOS QUE FREQUENTARAM Os BEROS 101 A 104E 106

DO PORTO DO ITAQUI EM 2010

Berço
Tipo de Mercadoria	 ________ _______ ________	 Total

101	 102	 103	 104	 106

AlumInio	 2	 2	 2	 3	 9

Alummnio/ Carga Gera] 	 1	 1

Antracito	 2	 2

Arroz/Trigo	 12	 12	 24

Bentonita	 1	 1

Biodiesel	 1	 1

Calcário	 4	 4

Carga Geral	 22	 12	 12	 3	 0	 49

Carvão mineral	 1	 1

Derivado	 12	 18	 164	 144	 338

Ferro-gusa	 1	 13	 14

Fertilizante	 8	 12	 27	 1	 48

Fluoreto	 1	 2	 3

GLP	 56	 56

Manganés	 2	 1	 3

Oleo Vegetal	 3	 3

Oleo de Soja	 2	 2

Oleo Vegetal	 1	 1

Trithos	 4	 4	 5	 13

Trilhos/Aluminio	 1	 1

Trilhos/Manganês	 1	 1

Trilhos/Fluoreto	 2	 2

Contêiner	 1	 1

Outros°	 17	 7	 12	 29	 5	 70

Total	 125	 71	 93	 207	 149	 645

(1) Tnnln r,k,ic,tprurnnntn trnr An f-riniil,ntpo ;ncnnran Aentre niit-rnc

No Quadro 29, expôe-se o comprimento médio das embarcaçöes que operaram as

diversas cargas movimentadas nos berços 101 a 104 e 106. Nota-se que o comprimento varia

cerca de 122 m para navios de manganés a 202 m para conteineiros.
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QUADRO 29— COMPRIMENTO MEDIO DOS NAVIOS QUE FREQUENTARAM OS BERçOS 101 A 104 E 106

DO PORTO DO ITAQth EM 2010

Tipo de Mercadoria     
Comprimento Médio dos Navios (m)

101	 102	 103	 104	 106	 Media

Aluminio	 132	 100	 157	 129

Arroz	 144	 160	 152

Trigo	 184	 155	 169

Calcário	 189	 189

CargaGeral	 119	 127	 137	 142	 131

Contêiner	 202	 202

DerivadodePetróleo	 177	 183	 182	 191	 183

Ferro-gusa	 173	 173

Fertilizante	 181	 185	 183

Fluoreto	 182	 182

GLP	 117	 117

Manganês	 100	 143	 122

Oleo Vegetal	 127	 127

Trilhos	 199	 166	 143	 169

Outros 1 	65	 112	 107	 129	 228	 128

Inclui abastecimento, troca de tripulantes, inspeção, dentre outros.

Berço arrendado (105)

No Quadro 30, é apresentada a quantidade de navios por tipo de carga que

frequentaram o berco 105 em 2010.

QUADRO 30— QUANTITATIVO DE NAVIOS QUE FREQUENTARAM 0 BERO 105

DO PORTO DO ITAQUI EM 2010

Tipo de Mercadoria	 Qtde Navios

Concentrado de Cobre	 16

Farelo de soja

Ferro-gusa	 13

Soja	 30

Total	 60
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5	 SITUAçAO OPERACIONAL

Os indices médios adotados para o perIodo de 2008 a 2010 são valores médios

apurados segundo os seguintes critérios:

Tempo de espera para atracação no cais - correspondente ao tempo fundeado por

navio;

•	 Tempo atracado - intervalo de tempo medido entre a hora da atracacâo e a saIda do

navio do cais;

•	 Consignacão de carga - quantidade que e carregada ou descarregada por navio;

•	 Produtividade nominal por carga - quantidade de carga carregada ou descarregada por

perlodo atracado;

•	 Taxa de ocupacão dos berços - verifica o nIvel de utilização de um berço de atracação

durante as operacöes de uma determinada carga.

Para a determinação desses valores, foi calculada a media entre os valores

verificados durante o ano para cada carga, em cada um dos berços. Já para as produtividades,

o cálculo dos valores foi baseado na mediana.

Na Figura 20, é mostrada a vista geral da estrutura de atracação do Itaqui, ampliacöes

dos berços 100 e 108, as respectivas cargas operadas, as movimentacOes e as taxas de

ocupacão por berço em 2010.
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5.1	 Taxa de Ocupacâo dos Berços Püblicos (101 a 104 e 106)

Tempos de Espera

Q1JADRO 31- TEMPO MEDIO FUNDEADO POR NAVIO (HINAVIO)

NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2008

________ ________ Berço  Tupo de Mercadoria	 Media

	

101	 102	 103	 104	 106 
AIcool   	 39 	 39

AlumInio	 16	 16	 43	 46 	 30

Antracita/ Bentonita 	 35	 156	 7 	 66

Arroz/Tngo 	 83	 75  	 79

Calcáno  	 70  	 70

CargaGeral	 32	 14	 77	 18 	 35

Coke	 54	 62   	 58

Contêiner 	 I	 I  	 I

Denvado	 22 	 92	 33	 39	 47

Ferro Gusa	 153	 132	 0  	 95

Fertilizante 	 71	 166	 310 	 182

Fluoreto	 6    	 6

Manganes	 351	 126   	 239

Oleo Vegetal   	 46 	 46

Trilhos	 51	 85	 280	 86 	 126
Outros 	 15	 4	 9	 1	 13	 1 	 10

Inciul abastecimento, troca de tripulantes, inspecão, dentre outros

QUADRO 32- TEMPO MEDIO FUNDEADO POR NAVIO (HJNAVIO)

NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2009

________ ________ Berço  
Tipo de Mercadona	 Media

	

101	 102	 103	 104	 106 
AlumInio 	 98	 46	 36 	 60
Arroz/Thgo 	 69	 57  	 63
Bentonita 	 5   	 5
Carga Gera[	 1	 28	 31	 22 	 20
Contêiner 	 1	 8	 1 	 3
Derivado/Biodiesel	 15 	 31	 16	 33	 24
Ferro Gusa	 69	 81   	 75
Fertilizante 	 48	 112	 4 	 55
Fluoreto 	 I	 I  	 I
MineriodeManganes 	 125   	 125
Oleo Vegetal   	 29 	 29
Trilhos 	 22	 116  	 69

Outros 11	5	 14	 1	 39	 36	 16	 22

Inclui abastecimento, troca de tnpulantes, inspecão, dentre outros
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QUADRO 33—TEMPO MEDIO FUNDEADO POR NAVJO (HINAVIO)

NOS BERcos 101 A 104 E 106 EM 2010

	

Tipo de Mercadoria 101	 102 
Berco 

104	 106 Media

Biodiesel 	 148	 148
Derido	 32 	 46	 69	 78	 56
GLP	 20  	 20
Oleo Vegetal   	 128 	 128
Arroz/Tngo 	 248	 114	 181
Antracita	 462	 462
Bentonita	 446	 446
Ferro gusa	 124	 116	 120
Fertilizante	 111	 282	 315	 40 	 187
Manganes	 126	 1	 64
AlumInio	 52	 47	 143	 211	 113
Calcário  	 486  	 486
CargaGeral	 83	 119	 116	 228	 136
Caro mineral  	 550  	 550
Cimento	 549	 549
Fluoreto	 70  	 20 	 45
Tnlhos	 107	 245	 271  	 208
Contêiner 	 10	 10

Outros (1)	 18	 2	 27	 34	 78	 32
(1) Inclui abastecimento, troca de tripulantes, inspecâo, dentre outros
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Tempos de Atracação

QUADRO 34—TEMPO MEDIO ATRACADO (HINAVIO)NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2008

________ ________ Berço  Tipo de Mercadoria	 Media101	 102	 103	 104	 106 
AIcool   	 41 	 41
AIumInio	 33	 35	 54	 50 	 43
Antracita/Bentonita 	 296	 105	 84 	 161
Arroz/Trigo 	 128	 79  	 104
Calcáno  	 172  	 172
Carga Geral	 40	 30	 44	 30 	 36
Coke	 95	 185   	 140
Contêiner 	 9	 12  	 11
Denvado	 38 	 45	 41	 57	 45
Ferro Gusa	 115	 94	 24  	 78
Fertilizante 	 147	 131	 85 	 121
Fluoreto	 68    	 68
Manganes	 38	 55   	 47
OleoVegetal   	 41 	 41
Trilhos	 56	 113	 74	 29 	 68
Outros 111	 1	 26	 17	 21	 13 	 19

inciui abastecimento, troca de tnpulantes, inspecao, dentre outros

QUADRO 35—TEMPO MEDIO ATRACADO (HINAVIO) NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2009

_______ _______ Berço  Tipo de Mercadona 	 Media
101	 102	 103	 104	 106

Aluminlo 	 45	 80	 56 	 60
ArrozlTrigo 	 151	 126  	 139
Bentonita 	 220   	 220
Carga Geral	 15	 27	 36	 33 	 28
Contêiner 	 5	 18	 48 	 24
Derivado/Biodiesel 	 26 	 39	 36	 61	 41
Ferro Gusa	 87	 69   	 78
Fertilizante 	 130	 128	 142 	 133
Fluoreto 	 18	 28  	 23
Minéno de Manganês 	 63   	 63
Oleo Vegetal   	 26 	 26
Trilhos 	 88	 1	 103 	 95
Outros 11	27	 1	 25	 1-1021	 14 	 19

Inclul abastecimento, troca de tnpulantes, inspecao, dentre outros
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QUADRO 36- TEMPO MEDJO ATRACDO (HINAVIO) NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2010

__________ ________ 
Tipo de Mercadoria	

Berço	
Media

101	 102	 103	 104	 106
Biodiesel	 35	 35
Derido	 37	 41	 38	 43	 40
GLP	 39  	 39
Oleo Vegetal  	 47	 47
Arroz/Tngo 	 166	 112	 139
Antracita	 139	 139
Bentonita	 135	 135
Ferro gusa	 49	 72 	 60
Fertilizante	 89	 97	 137	 60	 96
Manganes	 43	 61	 52
Aluminio	 95	 94	 96	 93 	 94
Calcário	 202	 202
Carga Geral	 39	 49	 32	 31	 38
Caro mineral	 192	 192

Cimento	 206	 206
Fluoreto	 24  	 -	 59	 42

Tnlhos	 132	 154	 76  	 121
Contêiner	 14	 14

Outros	 58	 32	 28	 26	 11	 31

Inclul abastecimento, troca de tnpulantes, inspecão, dentre outros

Taxas de Ocupacao dos Bercos

QUADRO 37- TAXA DE OCUPAcAO (%) NOS BEROS 101 A 104 B 106 EM 2008

Tipo de Mercadoria	
Taxa de ocupacäoporberço (%)

101	 102	 103	 104	 106

Alcool   	 0,9

AlumInio	 2,3	 1,2	 3,1	 8,6

Antracita/Bentonita 	 19,1	 10,8

Arroz/Trigo 	 8,3	 8,1

Calcário	 6

CargaGeral	 2,8	 4,5	 8,2	 0,7

Coque	 2,2	 4,3

Contêiner 	 0,1	 0,3

Derivado	 27,2 	 10,2	 58	 72,6

Ferro-gusa	 1,3	 11,9	 0,3

Fertilizante 	 17,0	 38	 1

Fluoreto	 0,8

Manganês	 0,4	 5,1

Oleo Vegetal   	 1,9

Trilhos	 0,7	 7,9	 2,6	 0,3

Outros 01	8,3	 1,1	 3,1	 2,9

Total	 46	 80,6	 90,8	 74,3	 72,6

Inclui abastecimento, troca de tripulantes, inspeção, dentre outros.
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QUADRO 38- TAXA DE OCUPAcAO (%) NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2009

Taxa de ocupaco por berco (%)
Tipo de Mercadoria

101	 102	 103	 104	 106

Alummnio	 1,6	 3,7	 4,5

ArroilFrigo	 11,9	 28,6

Bentonita	 2,5

Biodiesel/Derivado	 23,5	 10,1	 55,6	 76,8

CargaGeral	 0,5	 8,1	 5,9	 2,3

Contêiner	 0,1	 0,2	 0,6

Ferro-gusa	 1	 5,6

Fertilizante	 24	 35,7	 1,6

Fluoreto	 0,2	 0,3

Manganés	 3,7

Oleo Vegetal	 2,3

Trilhos	 4,1	 4,8

Outros t1 	34,9	 13,9	 3,7	 5,5	 0,2

Total	 59,9	 75,7	 93	 72,4	 77

"Inc1ui abastecimento, troca de tripulantes, inspeçâo, dentre outros.

QUADRO 39- TAXA DE ocupAcAo (%)NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2010

Taxa de ocupacão por berço (%)
Tipo de Mercadoria

101	 102	 103	 104	 106

Biodiesel	 0,4

Derivado	 5,8	 8,6	 72,6	 85,5

GLP	 25,3

Oleo Vegetal	 1,7

ArrozlTrigo	 24,1	 15,9

Antracita	 3,2

Bentonita	 1,6

Ferro-gusa	 0,6	 10,8

Fertilizante	 8,2	 13,4	 42,8	 0,7

Manganês	 1	 0,7

Aluminio	 2,2	 2,2	 2,2	 3,2
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Calcário
	

9,3

Carga Gera]
	

10,4	 I	 6,8
	

4,1
	

1,1

Carvão mineral
	

2,2

Cimento
	

2,4

Fluoreto
	

0,3
	

1,4

Trithos
	

6,1
	

7,1
	

4,4

AlumInio/Carga Gera]
	

0,7

Trilhos/Aluminio	 1,6

TrilhosfManganés
	

3

TrilhosfFluoreto
	

5,6

Contêiner
	

0,2

1,8
	

3,5
	

5,4	 0,7

Total
	

66,7
	

82
	

95,5
	

87,2	 86,3

1 JRO 40- COMPARATIVO DAS TAXAS DE ocu pAcAo (%) - PERIODO DE 2008 A 2010

Ano! Berço	
Taxa de ocupação (%)

101	 102	 103	 104	 106

2008	 46	 80,6	 90,8	 75,3	 72,6

2009	 59,9	 75,7	 93	 72,4	 77

2010	 66,7	 82	 95,5	 87,2	 86,3
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5.2	 Taxas de Movimentacão de Carga / Equiparnento

QUADRO 41 - PRODUTIVIDADE NOMINAL (TIH) NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2008

Tipo de  	 Berco  	
Média

Mercadoria	 101	 102	 103	 104	 106 
Aicool	 192	 192
Aiumino	 75	 107	 135	 240	 139
Antracita	 145	 221	 145	 170
Arroz	 48	 47	 47
Bentonita	 78	 78
Caicãno	 214	 214
Carga Geral 	 19	 36	 29	 9	 23
Coque	 44	 73	 58
Contêiner 	 240	 229  	 234
Deriado	 230	 381	 391	 506	 377
Ferro gusa	 277	 363	 150	 264
Fertilizante	 62	 105	 80	 82
Fluoreto	 23	 23
GLP	 84    	 84
Manganés	 245	 151	 198
Oleo Vegetal   	 163	 163
Trigo 	 30	 77	 53
Triihos	 92	 66	 73	 35 	 67

QUADRO 42- PRODUTIVIDADE NOMINAL (TIH) NOS BEROS 101 A 104E 106 EM 2009

Tipo de  	 Berco  
Media

Mercadoria	 101	 102	 103	 104	 106 

AlumInio 	 98	 152	 110 	 120
Arroz/Tngo 	 39	 76  	 63
Bentonita 	 117   	 117
Carga Geral	 10	 33	 33	 20 	 24
Contêiner 	 64	 74	 32 	 57
Denvado/Biodiesel 	 233 	 442	 390	 337	 358
Ferro gusa	 289	 392   	 340
Fertilizante 	 94	 102	 40 	 79
Fluoreto 	 56	 55  	 56
GLP	 83    	 83
Manganês 	 135   	 135
Oleo Vegetal   	 139 	 139
Trilhos 	 75	 91  	 83
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QUADRO 43- PRODUTIVIDADE NOMINAL (TIH) NOS BEROS 101 A 104E 106 EM 2010

______ ______ 	 ______
Tipo de Mercadoria	

Berco	
Media

101	 102	 103	 104	 106
AlumInio	 84	 106	 76	 85	 88
Antracita	 139	 139
Arroz	 76	 103	 89
Bentonita 	 204 	 204
Biodiesel	 199	 199
Catcário	 226  	 226
CargaGeral	 15	 23	 23	 24	 21
Caro	 174	 174
Cimento	 112	 112
Contêiner	 88	 88
Dendo	 210	 257	 427	 423	 329
Ferro gusa	 574	 370	 472
Fertilizante	 78	 109	 130	 83	 100
Fluoreto	 64	 28	 46
GLP	 69	 69
Manganes	 82	 182	 132
Oleo Vegetal   	 105	 105
Trigo 	 78	 66	 72
Trigo/Arroz 	 51   	 51
Trithos	 78	 77	 88	 81
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5.3	 Consignaçöes Médias nos Berços Püblicos (101 a 104 e 106)

Consignacôes por Carga

QUADRO 44- CONSIGNAcAO MEDIA (T/NAVIO) NOS BEROS 101 A 104E 106 EM 2008

________ ________ Tupo de Mercadoria	
Berco	 Media

101	 102	 103	 104	 106 
AIcool   	 7.191 	 7.191

AlumInio	 3.158	 3.834	 8.965	 10.482 	 6.610

Antracita/ Bentonita
Arroz/ Tngo
Calcário  	 40.894  	 40.894

Carga Geral	 754	 844	 1.491	 227 	 829

Coke	 4.952	 13.675   	 9.313

Contêiner 	 2.240	 2.683  	 2.462

Denvado	 8.278 	 16.587	 16.995	 31.919	 18.445

Ferro Gusa	 31.950	 29.437	 3.602  	 21.663

Fertilizante 	 11.399	 14.604	 6.804 	 10.935

Fluoreto	 1.539    	 1.539

Manganês	 9.295	 8.745   	 9.020

Oleo Vegetal   	 6.673 	 6.673

Trilhos	 5.168	 6.849	 5.720 1 1.000 	 4.684

QUADRO 45- CONSIGNAcAO MEDIA (T/NAVIO) NOS BER0S 101 A 104 E 106 EM 2009.

________ ________ Tipo de Mercadoria	
Berco	

Media
101	 102	 103	 104	 106 

AlumInio 	 6.495	 9.791	 9.288 	 8.525
Arroz/Trigo 	 7.245	 8.239  	 7.742
Bentonita 	 25.579   	 25.579
Carga Geral	 363	 1.107	 1.208	 940 	 905
Contêiner 	 333	 1.342	 1.517 	 1.064
Derivado/ Biodiesel 	 5.459 	 17.633	 12.584	 30.021	 16.424
Ferro Gusa	 25.100	 25.792   	 25.446
Fertilizante 	 12.506	 12.890	 5.621 	 10.339
Fluoreto 	 1.026	 1.539  	 1.283
Minérlo de Manganês 	 8.160   	 8.160
,Oleo Vegetal   	 3.671 	 3.671
Trithos 	 7.196	 8.647  	 7.922
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QUADRO 46- CONSIGNAcAO MEDIA (TINAVIO) NOS BEROS 101 A 104 E 106 EM 2010

__________ ________ 
Tupo de Mercadoria	

Berço

101	 102	 103	 104	 106	
Media

Btodiesel 	 7.062 	 7.062
Derido	 8.464 	 11.908	 16.068	 20.457	 14.224
Fluoreto	 1.538	 1.538	 1.538
GLP	 4.680	 4.680
Oleo Vegetal   	 4.368 	 4.368
Arroz/Tngo 	 14.577	 11.318	 12.947
Antracita	 23.508 	 23.508
Bentonita	 27.499 	 27.499
Ferro gusa	 28.048	 26.273 	 27.161
Fertilizante	 7.153	 11.146	 17.524	 5.000	 10.206
Manganes	 3.484	 11.000   	 7.242
AlumInio	 8.091	 10.000	 6.699	 7.835	 8.156
Calcário	 44.014	 44.014
Carga Geral	 639	 1.157	 841	 1.034	 917
Caro mineral	 33.390	 33.390
Cimento  	 23.065  	 23.065
Trilhos	 11.048	 11.482	 7.044	 9.858
Contêiner	 1	 1.250	 1.250

5.4	 Dados Operacionais do Berço Arrendado (105)

A partir de dados fomecidos pela Vale, arrendatária do berço 105, foram

calculados Os seguintes valores para a movimentação de ferro-gusa, soja c concentrado

de cobre em 2008, 2009 e 2010. (do Quadro 47 ao Quadro 50)

•	 Tempo de espera para atracação no cais;

•	 Tempo de atracação;

•	 Produtividade por carga;

•	 Taxa de ocupacão dos berços.

Para o cálculo desses valores, foi considerada a media dos valores verificados

durante o ano, corn exceção da produtividade, para a qual foi calculada a mediana.

QUADRO 47-TEMPO MEDIO DE ESPERA (HORAS) NO BERO 105

Tipo de	 Ano

Mercadoria	 2008	 2009	 2010

Ferro-gusa	 89	 67	 38

Soja	 130	 144	 192

Cobre	 163	 60	 38
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QUADRO 48-TEMPO MEDIO DE NAVIO ATRACADO (HORAS) NO BERO 105

Tipo de	 Ano

Mercadoria	 2008	 2009	 2010

Ferro-gusa	 48	 79	 94

Soja	 72	 103	 108

Cobre	 82	 34	 31

QUADRO 49- PRODUTIVIDADE MEDIA (T/H) NO BERO 105

Tipo de	 Ano

Mercadoria	 2008	 2009	 2010

Ferro-gusa	 1.600	 846	 714

Soja	 640	 809	 768

QUADRO 50- COMPARATIVO DAS TAXAS DE OCUPAcAO DO BERO 105

Ano

	

2008	 2009	 2010

	

56%	 66%	 64%

5.5	 LogIstica Operacional

Circulação Interna Rodoviária e Ferroviária

Os fluxos rodoviário e ferroviário, nas areas secundária e primária do Porto do

Itaqui, são mostrados nos desenhos DE-BOO-B14-4014 e DE-BOO-B14-4015 anexos.
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6	 sITuAçAo AMBIENTAL

6.1	 Gestão Ambiental

0 sisterna de gestão ambiental configura-se Como a principal ferramenta para o

tratarnento da relacão do Porto corn o ambiente, ferramenta essa utilizada para que se

possa atingir o máximo de qualidade ambiental. Trata-se de urn instrurnento exciusivo

do administrador portuário, cuja criação e gerenciarnento são de sua competéncia.

A Emap é ø administrador do Porto do Itaqui e, portanto, o órgão gestor dde.

A Emap gerencia nao apenas as atividades portuárias em si mas tambérn diversas

atividades econômicas, sociais, ambientais e patrimoniais associadas. Dentro do seu

perimetro legal, beneficia os empreendimentos produtivos existentes e em construção.

Baseado no real crescimento da demanda empresarial e populacional do pals,

faz-se pertinente o planejamento e a gestão dos aspectos ambientais e urbanIsticos para

facilitar a operacionalização dos empreendimentos produtivos no curto prazo e

viabilizar a criação deles no periodo de maturidade de médio e longo prazo.

Contudo, faz-se necessário que o planejamento e a gestão ambiental do Porto

do Itaqui estejam em sintonia corn o novo zoneamento proposto, por meio da expansão

prevista para médio (10 anos) e longo prazo (20 anos).

A gestào ambiental, proposta no presente estudo, está organizada da seguinte

forma:

0 nücleo ambiental do Porto do Itaqui atua corn diversos sistemas e açôes de

controle ambiental. Alguns são citados aqui..

A Emap possui certificacão do sistema ISO 9001:2000, referente a qualidade

da gestão portuána. A certificação, de 2010, auditada pela empresa Bureau Veritas

significa que a Emap atende aos requisitos impostos pelas normas de qualidade que

regem a certificação. 0 próximo passo será a certificação pelo sistema ISO 14.001, que

diz respeito a gestão ambiental da empresa, e está previsto para ser instalado em 2012.

A Ernap tern participado de discussöes técnicas sobre pianos e projetos

importantes para a gestão ambiental do sistema portuário do Maranhão, inclusive corn a

contratação da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), que, atualmente, está

responsável pelos monitoramentos ambientais e elaboração dos Planos de Controle

Ambiental dos projetos gerenciados pela Ernap.

Tai participacão alimenta a equipe técnica de informaçöes para subsidiar a

meihoria continua da estrutura de controle ambiental do Porto do Itaqui.
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A Emap adota urn sisterna de acompanhamento da gestão ambiental dos

arrendatários (licenciamento, pianos de emergéncia individual, pianos de gerenciamento

de resIduos, auditorias e outros) similar ao Sistema Integrado de Gestão Ambiental

(Siga) utilizado pela Antaq.

0 Sistema de Gestão Ambiental da Ernap trata, de forma geral, dos seguintes

aspectos:

•	 Licenciamento ambiental;

•	 Recursos naturais;

•	 Gestão e fiscalização ambiental na area portuária;

•	 Auditorias internas;

•	 Educação ambiental;

•	 Acompanhamento dos programas ambientais.

Em dezembro de 2011, a Coordenadoria de Meio Ambiente realizou

levantamento da Gestão Ambiental das empresas Arrendatárias do Porto Itaqui, onde foi

constatado que, praticamente, todas as empresas instaladas no Porto Organizado do

Itaqui estão atendendo aos requisitos legais aplicados a area ambiental.

•	 Piano de Emergência Individual (PEI)

A Emap garante pronto-atendimento a uma eventual emergência pelo Centro de

Defesa Ambiental (CDA) que esta sob responsabilidade de duas empresas

especializadas, em que uma tern foco no sistema de derivados de petróleo da Transpetro

e outra atuante em toda a area do Porto, mantendo canal de cornunicacão para

emergéncias 24 horas. Dentre as atividades realizadas pelo CDA, destacarn-se os

simulados mensais, que contarn corn a participacâo da sua equipe técnica, colaboradores

(os próprios órgãos arnbientais - Sema e Ibama, Corpo de Bornbeiros, Capitania dos

Portos etc.) e equipe do CDA. 0 CDA dispOe, ainda, de equipamentos localizados em

pontos na faixa de cais, incluindo barreiras de contenção, lanchas, embarcaçôes de

apoio, rnateriais absorventes e recolhedores (skymers).
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FIGURA 21- CONTEINER E VEICULO DA HDROCLEAN NO PORTO DO ITAQUI

S

- - -

Auditoria ambiental

Corn relação as auditorias ambientais da Resoiução Conama 306/2002, para

cumprimento do Art. 9° da Lei 9.966/2000, foi realizada auditoria no Porto do Itaqui em

juiho de 2009, estando a Emap certificada pela empresa Top Quallity - Qualidade e

Estratégica Ltda. 0 relatório, produzido na Auditoria Ambiental corn respectivo Piano

de Ação, foi protocolado na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos

Naturais (Sema).

Piano de Gerenciamento de ResIduos Sólidos (PGRSL)

0 PGRSL foi elaborado de acordo corn a Resolução RDC 56/2008 da Anvisa,

o chamado "Manual de Boas Práticas". A Resolução promoveu significativa alteração

no rnodelo de gerenciarnento de resIduos sólidos nos Portos, ao dispor sobre o

"Regularnento Tácnico de Boas Práticas Sanitárias no Gerenciamento de ResIduos

Sólidos nas Areas de Portos, Aeroportos, Passagens de Fronteira e Recintos

Alfandegados".

Ha coieta seletiva no Porto, corn disposicão de coletores padronizados por tipo

de resIduo, tanto na area administrativa quanto em sua area primária. Além disso, o

Porto do Itaqui dispôe de central de resIduos (Casa de Triagem - Figura 22) para os

resIduos potencialmente recicláveis rincipalmente residuos da area administrativa),

que após serem selecionados, são encarninhados para as empresas e cooperativas de

reciclagem.
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FIGURA 22— CASA DE TRIAGEM DE RESIDUOS DO PORTO DO ITAQUI
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FIGURA 23— COLETA SELETIVA NO PORTO DO ITAQUT

.	 Manual de procedimentos para gerenciamento de riscos

0 "Manual de Procedimento Interno" e elaborado para nortear o gerenciamento

dos riscos de poluicão, bern como a gestão dos diversos resIduos produzidos ou

provenientes das atividades de movimentacão e armazenamento de óleo e substâncias

nocivas ou perigosas, em cumprimento do disposto no Art. 6° da Lei 9.966/2000.

Durante as operacöes com substâncias nocivas, são realizadas fiscalizaçöes nas

empresas que operam nas instalaçöes da Emap que, obrigatoriamente, devem meihorar

suas medidas de controle.
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.	 Piano de Controle de Emergências (PCE)

0 Porto do Itaqui possui seu Piano de Controle de Emergência (PCE) e

coordena o Piano de Auxiiio Mütuo (PAM) do Complexo Portuário de São Luis, que

disponibiiiza uma estrutura de suporte iogIstico e de recursos para atendimento a

emergências, compartilhado entre as empresas inseridas nesse Piano.

No intuito de atender, pienamente, a recomendaçao da Antaq, quanto ao Porto

do Itaqui ter a sua própria Brigada de Emergencia, já está em fase de elaboração o

Termo de Referência para a contratação desse grupo pela Emap.

Vale ressaltar que, atualmente, a Emap possui brigadistas voluntários, que

integram o Piano de Ajuda Mütua (PAM). 0 Porto dispöe, também, de hidrantes de

coluna, que cobrem os berços 101, 102, 103, 104, 105 e 106. Recentemente, foi

submetido a aprovacão do Corpo de Bombeiros o projeto de modernização do Sistema

de Combate a incéndio, que atende a todos os berços do Porto do Itaqui e já abrange os

futuros projetos de construção dos berços 98, 99, 100 e 108 que serão, posteriormente,

instalados.

6.2	 Licenciamento Ambiental

0 Porto do Itaqui, que está localizado em águas interiores (Baja de São

Marcos), tern seu licenciamento realizado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente

e Recursos Naturais do Maranhão (Sema) e pelo Conseiho Estadual do Meio Ambiente

(Consema), como previsto na Lei Estadual no 5.905/92 que constitui o Código de Meio

Ambiente do Estado do Maranhão.

Este Porto foi fundado em 1960 e, por esse motivo, enquadra-se nos

procedimentos de licenciamento para empreendimentos em operacão. No entanto, novas

atividades, dentro do Porto organizado, deverão ser licenciadas segundo as regras para

novos empreendimentos/expansöes.

As seguintes licenças do Porto, concedidas a Emap, estão em vigor:

.	 Licenca de Operacão (LO) - Sema 
no 

171/2011 para a administração do

complexo portuário e retroáreas. Validade: 6/7/2013.

Autorização de Supressão de Vegetacão (ASV) - Thama n o 370/2004 para

supressão de vegetacão em manguezais e vegetacao secundária de terra firme. Data

emissão 22/6/2004.
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Licença de Instalação (LI) - Sema n° 074/2011 para ampliacão e recuperacäo

do cais do Porto do Itaqui (construcao dos berços 100 e 108 e retroáreas dos berços 100

e 101, recuperacão dos berços 101 e 102, alargamento do cais do Sul e central de

concreto). Validade: 26/8/2012.

Licença de Instalação (LI) - Sema n° 205/2011 para instalaçao do Terminal de

Grâos do Maranhão (Tegram). Validade: 16/9/2012

No Porto, tendo em vista as atividades e areas pretendidas, apesar da sua

interferência nas Areas de Preservação Permanente de manguezais e vegetacão marginal

de cursos d'água para a sua expansão, prevista neste PDZ, está prevista como

compensacão ambiental não so a criação de Parques Ecológicos ou Unidades de

Conservaçâo como também outros mecanismos de compensacão, nas quais serão

precedidas de todas as etapas inerentes ao processo de licenciamento ambiental na sua

integridade.

0 principal mecanismo do processo de licenciamento ambiental é a elaboraçào

de estudos que envolvem, em geral, o conhecimento dos aspectos ambientais da area

(Diagnóstico Ambiental), a identificação de impactos ainbientais associados a ocupacão

e/ou atividade, meihoria das medidas mitigadoras, como tambérn compensatórias. Além

da elaboraçâo de estudos, o processo de licenciarnento beneficia a publicidade dos atos

administrativos do processo, a realizacão de audiências püblicas e a interação com o

empreendedor durante todas as fases, ate a emissão das licenças.

Atualmente, o Porto do Itaqui se encontra em 6° lugar na gestâo ambiental, de

acordo corn a avaliação de 2009 da Antaq, e está entre os cinco portos no Brasil a ter a

sua Licenca de Operacão ernitida pelo órgão ambiental fiscalizador.
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7	 INTERAçA0 PORTO-CIDADE

7.1	 Caracterização da Localizacao do Porto

0 Porto do Itaqui está localizado na ZI-3 (Zona Industrial) do rnunicIpio de

São Luis, conforme Lei Municipal n° 3.253 de 29/12/92, que dispöe sobre o

zoneamento, parcelamento, uso e ocupacão do solo e conforme Plano Diretor Municipal

(Figura 24), estabelecido pela Lei Municipal n° 4.669, de 11/10/2006. Tern localizaçao

privilegiada, pois se encontra fora de area urbana, inserido no Módulo "G" do Distrito

Industrial de São Luis (Disal).

FIGURA 24- PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE SAO LUI s
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7.2	 Impactos da Operacao Portuária no MunicIpio

Não ha interferência direta da operacão portuária corn as areas urbanas. 0

acesso ao Porto, embora possua variante que passa pelo centro de São Luis, pode ser

feito, diretamente, pela BR-1 35, sem passar pela cidade. A relacão direta do Porto corn

a cidade é, assirn, corn seu Distrito Industrial (Disal).

7.3	 Adequacâo da Integração Viária

A rodovia BR-135, duplicada em 2010, permite o acesso ao Porto sem

comprometer o fluxo viário do rnunicípio de São Luis.
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7.4	 Integracão ao Distrito Industrial

0 governo do Estado do Maranhão, na década de 70, fixou, como meta

prioritária, o planejamento do primeiro Distrito Industrial do Estado, localizado na liha

de São Luis. Inicialmente, denominado Distrito Industrial n o i - São Luis (DI n°1 - SL).

Atualmente, denominado Distrito Industrial de São Luis (Disal). Neste sentido, foi

desenvolvido o Piano Diretor do Distrito Industrial, sendo tipificadas as indistrias a

serem instaladas e a definição da macroárea para a sua instaiação.

A area do grande Distrito Industrial que abrange o de São Luis e o de

Bacabeira tern cerca de 35 mil ha. Está dividida em módulos, destinados a instalaçao

dos diversos tipos de empreendimentos industriais (Figura 25).

FIGURA 25- PLANTA GERAL DO DISTRITO INDUSTRIAL DE SAO LUIS (DISAL)
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0 Módulo "G", onde o Porto está localizado, tern cerca de 1.055 ha. e está

destinado as indüstrias que utilizarão as instalaçôes portuárias para importacão e/ou

exportacão.

-T11
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0 Disal foi criado pelo Decreto Estadual n° 7.646, de 6/6/80 e reformulado

pelo Decreto Estadual 0 18.842 de 17/7/2002.

Ao ser considerado o planejamento a médio e longo prazo do desenvolvimento

do Distrito Industrial, seu enfoque deve abranger desde o zoneamento e uso do solo ate

a gestão do Distrito, passando pelo planejamento urbanIstico, a infraestrutura viária e os

serviços e utilidades, incluindo, também, as relaçöes do Distrito corn seu entorno,

principalmente corn relacao aos impactos sociais e ambientais que a expansão do

Distrito pode vir a provocar.

Deve, portanto, ser levada em conta a irnportância para o desenvoivirnento do

Disal de sua integração corn o Complexo Portuário do Estado, principalmente

considerando as perspectivas de instalação de indistrias ligadas a atividade portuária e

ao comércio exterior. Assirn sendo, pelas restriçöes de expansão do Porto do Itaqui, o

Disal poderá atuar, também, como retaguarda rernota da area diretamente relacionada ao

Porto.

Da mesrna maneira, é para o Porto de grande irnportância o desenvolvimento

do Disal, dada a sua vocação para funcionar corno area retroportuária, bern como para a

instalação de indüstrias fortemente ligadas ao comércio exterior.

0 Disal, porém, necessita de meihorias em sua infraestrutura e de

planejamento, para se consolidar como a alavanca para o desenvolvimento do Maranhão

e Estados vizinhos, principairnente ao se considerar o Corredor Centro—Norte, que

depende do desenvoivimento e ampliacao do Porto do Itaqui e do Distrito Industrial

para o escoamento do seu potencial agropecuário e mineral.

Além disso, ha não conformidades entre o Piano Diretor do Disal proposto pelo

Estado (Figura 26) e o Piano de Uso e Ocupacão do Solo reaiizado pela Prefeitura de

São Luis. Pela lei orgânica do municIpio, que rege o uso e ocupacão do solo no Disal,

vários módulos deste Distrito, direcionados pelo seu Piano Diretor para uso e ocupacão

industrial, tern destinação rural ou de area de protecão ambientai.
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FIGURA 26- PLANO DIRETOR DO DISAL PROPOSTO PELO ESTADO
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Assirn sendo, para urn adequado desenvolvimento do Porto e do Distrito

Industrial, atuando como retroárea para a instalacao de empresas que tern no Porto seu

ponto de apoio, ha necessidade de urn planejarnento conjunto e de adequacão das

diversas regularnentaçôes que regem seu funcionarnento.
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8	 ANALISE E DIAGNOSTICO

8.1	 Análise da Situacao Atual

8.1 .1	 Situacão Institucional

A Emap é uma empresa pübiica dotada de personalidade jurIdica de direito

privado. Sua ftmnção é a gestão e a exploracão cornercial do Porto do Itaqui. A Emap foi

criada pela Lei Estadual n.° 7.225 de 31 de agosto de 1998 e alterado pelo Art. 66. da

Lei Estadual n.° 7.356 de 29 de dezembro de 1998, corn a jurisdição do Estado do

Maranhão. A sede está situada no Porto do Itaqui, sendo vinculada a Secretaria de

Estado de Desenvolvimento, Jndüstria e Comércio.

A Emap tern a atividade de Autoridade Portuária do Complexo Portuário de

São Luis, conforme estabelecido pela Lei Federal n.° 8.630 de 25 de fevereiro de 1993,

de acordo corn as diretrizes do governo federal no âmbito do Acordo celebrado entre a

União e o Estado do Maranhão. Além da administracao do Porto do Itaqui, a Emap visa

realizar a exploracao comercial e administracão de outros portos e instalacôes portuárias

no Estado do Maranhão, em harmonia corn os pianos e programas do governo do

Estado.

8.1.2	 Demanda de Servicos Portuários

Corn base no histórico de movimentação e de vaiores dos ültimos 3 anos, 2008

a 2010, apresentados nos capItuios 2 e 5, em visitas de campo e em consultas aos

operadores portuários, é feito o diagnóstico do perfil operacional do Porto e das

condiçöes de armazenagem, considerando as principais cargas movimentadas.

.	 Fertilizantes

Foram desembarcadas, em media, cerca de 560 mu t/ano de fertilizantes. A

consignacão médiapor navio é de 13.500 t nos berços 102 e 103.

Os principais importadores são as empresas: Fertilizantes Ribeirão, Fertipar,

Fertilizantes Tocantins, Bunge e Yara.

0 desembarque de fertiiizantes se dá nos berços 101, 102 e 103. 0 tempo

médio de espera é de 5,9 dias. Excepcionairnente, é utilizado o berço 104, quando ele

não e utilizado por navios para transbordo de derivados.
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FIGURA 27— DESCARGA DE FERTILIZANTES (Foto: Emap 2010)

A estocagem do produto no Porto e rara, devido a falta de area de

armazenagem.

0 fertilizante é movimentado por dois operadores portuários, Costa Norte e

Copi, esta ültima arrendatária de instalação na Area Primária, na retaguarda do berço

102.

0 operador Costa Norte descarrega o produto por grab, utilizando guindaste de

bordo, diretamente nos caminhOes, corn o auxIlio de rnoega. Eventualmente, faz locação

de guindaste de outras empresas.

A Copi descarrega o produto da mesma forma e armazena uma parte no seu

terminal, de onde é recoihido por caminhão pelos recebedores; a outra parte sai por

descarga direta.

São utilizados grabs de 8, 12 e 15 s de capacidade, o que faz a produtividade

variar bastante.

Ha urn ganho de ate 30% na produtividade quando a carga é descarregada e

armazenada no terminal, antes que seja distribulda. Porém, os clientes que possuem

areas de armazenagern na região preferem a descarga direta, mesmo que haja perda de

produtividade, pois os custos são menores.

A Copi possui guindaste e está em processo de aquisicão de urn novo. A

manutenção dos equipamentos para a descarga de fertilizantes é cara, considerando a

agressividade do material manuseado e o baixo valor agregado do produtO, em vista das

pequenas quantidades movimentadas. Assim, é preferencial o uso de navios corn

guindaste de bordo.
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Ha, porém, falta de moegas para a operacão e apenas duas balanças no Porto, o

que congestiona e atrasa a operacào, .principalmente nos meses de pico, outubro a

janeiro.

Na estaçäo chuvosa, de janeiro a juiho, ha grande perda de produtividade, pois

a operacão tern de ser, temporariamente, paralisada. 0 finico tipo de fertilizante que

pode continuar a ser movirnentado na chuva é a rocha fosfática.

Em navios rnais modernos, onde o fecharnento dos poröes é rápido, ha major

agilidade na operacão, que pode ser feita entre perIodos de chuva em urn mesmo dia,

diminuindo o tempo paralisado.

A produtividade media da descarga no perlodo de 2008 a 2010 foi de 2.400

tidia. Assim, urn navio de 15.000 t pode levar ate 6,3 dias para descarregar. 0 tempo

médio de atracação, verificado nos ültimos 3 anos, é de 4,9 dias.

Ainda que sejam adquiridos novos equipamentos para o incremento das

operacôes no cais, o aumento da produtividade está limitado pela capacidade dos

recebedores, por não possuirem area de armazenagem suficiente.

Portanto, a produtividade da operacão de fertilizantes so poderá ser

incrementada corn a reserva de novas areas de armazenagem dentro da area portuária -

além da atual instalação da Copi, e se houver interesse dos clientes, já que, para esses,

apenas se houver urn aumento nas quantidades importadas, permitindo a fixaçao de uma

produtividade minima mais elevada, o aumento dos custos se justificaria.

Ferro-gusa

0 ferro-gusa é movimentado pela Vale nos berços 105 e pela Costa Norte no

berco 102. 0 produto vem pela EFC direto de Marabá e é armazenado no Terminal

Micropern da Vale.

0 ferro-gusa a ser carregado em navios de consignacöes maiores é operado no

berço 105 (media de 71.500 t), enquanto que para as consignaçöes menores a operacão é

feita no berço 102 (media de 27.200 t).

0 tempo médio de espera no berço 102.6 de 4,6 dias, enquanto que, no berco

105, foi verificada urna espera media de 2,7 dias em 2009, que caiu para 1,6 dia em

2010.

A Vale so rnovimenta ferro-gusa no Porto do Itaqui e utiliza, no berço 105, o

carregador de rninério corn capacidade de movimentar 8.000 tlh. A produtividade media
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obtida, considerando o tempo atracado e o volume movimentado, a chamada taxa

comercial, passou de 1.600 t/h em 2008 para apenas 714 t/h em 2010.

No berço 102, o ferro-gusa é trazido do Terminal Micropem da Vale de

caminhão ate a area de estocagem no Porto, na retroárea do berço 101, sendo embarcado

nos navios, corn o uso de tinas, içadas por guindaste de bordo. A produtividade media,

obtida na operacão no berço 102, fica em torno de 375 t/h, o que pode ser considerado

como urn born desempenho.

Os principais exportadores do ferro-gusa são a usina da Queiroz Galvão, a

Sider(irgica Viena e a Usimar, no Maranhão, e a Cosipar e a Sidepar, no Pará.

Ha, porém, falta de area de estocagern para o ferro-gusa no Porto, o que limita

a produtividade da operacão de embarque.

Carga Geral e Contêiner

A carga geral movimentada no Porto do Itaqui consta das seguintes

mercadorias:

- Cargas de projeto (equiparnentos e rnáquinas), corn a consignação media

variando de 300 a 2.000 t, media de 1.000 t/navio, destinadas a projetos na hinterlândia

do Porto;

-	 Trilhos de ate 24 rn, para a duplicacao da EFC;

-	 Insumos para a Vale, corn destino a mina em Carajás;

-	 Outras cargas, como cirnento em sacos.

A rnovirnentacão de contêineres é ainda pequena, principalmente para

exportacão, sendo a retroárea do berco 102 utilizada para a estocagem de contêineres

vazios, não havendo urn terminal de contêineres ordenado.

Ern 2011, a Vale passou a exportar nIquel ern contêineres de 20 pés via berço

102, trazidos pela EFC. A Vale tern projecOes de movirnentar 900 contêineres/més pelo

Porto, e a CMA-CGM tern projeto de criar, no Itaqui, urn centro de consolidacão de

carga ern contéineres, prevendo a exportacão de 10 mil TEUs/ano.

A carga geral e os contéineres são movimentados nos berços 101, 102 e 103.

Eventualmente, pode ser utilizado o berço 104, quando não ha navio de granel lIquido

atracado, que tern preferência.
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A rnovirnentação de carga geral e de contêiner é feita utilizando equiparnento

de bordo ou, eventualmente, guindastes próprios dos operadores. Na movimentação em

terra, são utilizados reachstackers dos operadores.

Especificarnente para as cargas de projeto, são utilizados os berços 101 e 103.

Atualmente, o berço 101 está em obras de recuperacão e, portanto, corn restrição de

utilizaçao em todo o seu comprimento. A conclusão está prevista para junho de 2012.

Corn relação a estocagem, o espaco ótimo para tal e o que abrange as retroáreas

dos berços 102 e 103. No berco 102, a retroárea seria mais bern aproveitada caso o atual

armazém fosse deslocado para longe do cais, justificando, assirn, o projeto de retirada

dele.

FIGURA 28— ESTOCAGEM DE TRILHOS (Foto: Emap 2010)
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FIGURA29 -ESTOCAGEM DE CARGA DE PROJETO (FOTO: Emap 2010)

Para os contêineres, a produtividade, em 2010, foi baixa, em media de 8

contêineres/h, e o tempo de espera médio foi de 9,5 horas no berço 102.

A carga geral teve produtividade media de 23 t/h em 2010, nos bercos 102 e

103, 30% menor que nos anos anteriores, quando a media foi de 33 tlh. 0 tempo de

espera médio em 2010 foi de 5 dias no berço 102, de 4,8 dias no berço 103 e 3,4 dias no

berço 101.

AlumInio

0 alumInio exportado pelo Itaqui vem da planta da Alumar, localizado na

cidade de São Luis. A Alumar possui urn Terminal de Uso Privativo vizinho ao Porto,

que utiliza para receber 7 milhôes t de bauxita, corn a qual são produzidas 3,5 mi!hôes t

de alumina. Desse montante, 2,5 milhôes são exportadas pelo próprio Terminal e 1

milhão vão para redução, produ.zindo 440 milt de alumInio.

Do total produzido, 90 milt são exportadas pelo Porto do Itaqui, e as demais

350 milt são transportadas de caminhão para o mercado intemo.

A consignação media em 2010 dos navios é de 8.200 t e pode chegar a 10.000t.

A produtividade media é de 2.100t/dia, podendo alcançar ate 6.000t/dia, dependendo do

navio. Para navios "fora de boca", cujas aberturas dos poröes são menores que as

dimensOes internas, a produtividade pode cair em ate 40%.

0 tempo médio de espera, verificado em 2010, foi de 7,4 dias para os bercos

103 e 104, e apenas 2,1 dias para os berços 101 e 102. 0 produto chega de caminhão e

fica estocado no patio do berco 103. Para o embarque, e levado ao cais de carreta e

carregado no navio por spreader, direto nos porôes.
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Nâo ha previsào de expansão da movimentação do alumInio no Porto. Embora

a fábrica da Alcoa, adjacente ao Terminal da Alumar, esteja projetada para a producão

de I milhão 1 de alurnInio, a tendéncia e que seja mantida a mesma quantidade

exportada de alumina para a nova fábrica criada em 2008 na Islândia e para outra que

está projetada na Arabia Saudita.

FIGURA 30— ESTOCAGEM DE ALUMINJO NA RETROAREA DO BERO 103

(FOTO: Emap 2011)

•	 Trigo

A movimentação de trigo é, em media, de 94.000 t/ano, sendo a consignação

media de 7.800 tlnavio. Os navios que carregam trigo têm preferência de atracaçào nos

berços 102 e 103.

0 trigo é descarregado, na major parte das vezes, no berço 103. 0 sugador da

Conab não é mais utilizado. A operacão é feita pela operadora portuária Pedreiras

Transportes MarItimos.

106



FIGURA 31— CORREIA TRANSPORTADORA PARA TRIGO NO BERCO 103

(FOTO: Emap 2010)

No berco 103, o trigo é descarregado corn grab, utilizando guindaste de bordo,

ou, eventualmente, guindaste de outro operador, alimentando a moega sobre a correia

transportadora que leva ao Moinho e aos silos da Conab.

No berço 102, o trigo é descarregado em caminhão, pela moega e, dali, levado

ao Moinho onde é feita a recepcão. Por isso, a produtividade do berco 102 é menor que

ado berço 103.

A produtividade, em geral, é baixa. Em 2010, a produtividade media verificada

foi de 72 A. Essa baixa produtividade se deu, principalmente, pelas deficiências na

recepcão do produto no Moinho, assim como nos silos da Conab, embora, neste ültimo,

tenha havido meihora corn a instalação de equipamento de recepcão.

0 tempo de espera médio, verificado em 2010, para o berço 103, foi de 3,3

dias, enquanto que para o berço 102 foi de 9,4 dias.

.	 Arroz

Os principais importadores de arroz são a Camil e a CBA, tendo sido

movimentadas por eles uma media de 119 mil t/ano, nos ñltimos trés anos. 0 produto

destina-se aos Estados do Maranhão, Pará e Piaui.

0 arroz chega a granel e é desembarcado nos berços 102 e 103 corn grab,

utilizando guindaste próprio da operadora, diretamente nos caminhôes e, dali, para as

fábricas de beneficiamento. A consignacão media, verificada em 2010, foi de cerca de

13 .000t/navio.
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A produtividade alcançou a media de 2.150 tldia em 2010 e poderia ter sido

alcançada ate 3.000 tldia, mas depende da disponibilidade de recebimento das fábricas.

Por isso, o tempo médio de espera é de 8,3 dias.

Havendo area para armazenagem no Porto, a produtividade seria major. Nesse

sentido, a operadora NSSX tern urn projeto de criar urn galpão para estocagern do arroz

no Porto, porém não ha espaco disponIvel na retroárea.

Soja

A soja é movimentada no berco 105, arrendado a Vale. Utiliza o mesmo

carregador do ferro-gusa, e a produtividade media, calculada a partir das taxas

comerciais (volume/tempo de atracacao) fornecidas pela Vale, ficou em cerca de 740

t/h, para os anos de 2008 a 2010, sendo que a carga é trazida por correia transportadora

desde o Terminal da Ponta da Madeira.

0 tempo médio de espera, verificado em 2009, foi de 6 dias, corn aumento para

8 dias em 2010, levando em conta que o volume alcançado em 2009 foi de 2,07 milhöes

t.

Carvão

0 carvão, a ser movirnentado no Porto, será destinado a termoelétrica da MPX

e ao Projeto Onça Puma, da Vale

0 carvão, para a MPX, será descarregado no berço 101 e levado de correia

transportadora diretamente para a Termoelétrica. Preliminarmente, a descarga será feita

corn grab, utilizando guindaste de bordo, sendo o produto levado ate o silo a ser

instalado na retroárea do berco 101 e, dali, por elevador de caneca para a correia da

MPX.

Já o carvão destinado ao projeto Onça Puma utilizará o berço 102, sendo feita

descarga direta para a area de armazenagem da Vale, no Terminal de Ponta da Madeira.

Granéis Liquidos

A movimentaçãô de granéis lIquidos no Porto é feita, principalmente, pela

Transpetro, Granel Qulmica e Temmar.

Os produtos movimentados são: diesel, QAV (querosene de aviacão), GLP,

óleo combustIvel, MF (óleo combustIvel marItimo para navios), gasolina A, álcool

hidratadoe anidro, biodiesel e óleos vegetais.
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A Petrobras, levando em conta as caracterIsticas geográficas e fisicas

favoráveis do Porto, o utiliza corno porta para o abastecimento (diesel) não apenas do

Maranhão corno também da região Norte e parte da região Nordeste.

0 Porto recebe navios de cabotagem e de longo curso. A carga oriunda de

importacão, diesel, QAV e gasolina, após sua nacionalização são movirnentadas para

operacöes de transbordo e de terra, tendo como principais destinos os Portos de Belém,

Manaus, Macapá, Fortaleza e Suape.

Os terminais internarn estes produtos por meio dos modais rodoviário e

ferroviário para os Estados do MA, PT, TO, PA e MT.

0 Porto também é utilizado pela Petrobras para aliviar a carga de granéis

lIquidos dos navios de cabotagern corn destino aos Portos da Bacia Arnazônica.

Esta estratégia deve permanecer mesmo corn o advento da instalação da

Refinaria Premium da Petrobras, que poderá utilizar o Terminal Portuário do Mearirn

para a recepcão de petróleo.

Estas operacöes poderão ser realizadas por qualquer trading, desde que a sua

movimentação seja efetiva por uma distribuidora local.

Na operacão corn granéis lIquidos, são utilizados os berços 104 e 106, onde a

Petrobras tern urn contrato de entreposto, estabelecendo preferdncia de atracação.

No berço 106, atracam os navios de longo curso e cabotagem que fazem o

transbordo do produto diretarnente para os navios atracados no berço 104. Ha, tarnbém,

operacão nos demais berços, embora sejam menos utilizados.

0 GLP é movimentado nos berços 101 e 102, pelos dutos de 8" (oito

polegadas) para as esferas do Terminal da Transpetro.

Atualrnente, os berços 101 a 104 e 106 são servidos por dutos, corn as

seguintes dimensöes:

-	 Nos berços 103,104 e 106: dutos de 18" (dezoito polegadas);

-	 Nos bercos 101 a 104 e 106: dutos de 12" (doze polegadas).

Os produtos são classificados ern dares e escuros. Os escuros são o óleo

combustivel e o MF; os claros, o diesel, gas, gasolina A e QAV.

Na operacão, são usados rnangotes da Transpetro, e o produto é bombeado corn

as bombas dos navios.
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A taxa nominal de producão varia por navio e por carga, corn a media entre

2.000 a 2.500m3 /h e a maxima de 4.000rn3/h, observada na descarga de produtos claros

no transbordo. Quando a descarga e direta para as distribuidoras, indo pelos dutos do

cais ate a area de tancagern, a taxa nominal cai para 1 .000m 3/h. 0 produto escuro,

tambérn em descarga direta para as distribuidoras, tern taxa nominal menor de cerca de

500m31h.

Se considerarmos, porérn, a produtividade efetiva, medida pela relaçAo entre a

quantidade movimentada e o tempo total de atracacão, ela é de cerca de 425 t/h (531

m3 /h) nos berços 104 e 106, conforme media apurada em 2010. Se considerarmos

apenas a operacão de transbordo, a produtividade passa para 567 t/h (709 M3 /h). No

descarregamento direto para a area de tancagem, a produtividade media cai para 288 t/h

(360 M3 /b).

A diferenca entre a taxa nominal e a produtividade efetiva pode ser explicada

pelo tempo do navio já atracado no berço 106, esperando a atracação dos demais navios

nos outros berços para dar inIcio a operacão de transbordo.

As consignacöes dos navios são variáveis. No caso dos derivados, pode chegar

ate 100.000t, mas a media é de 20.500t no berço 106. Nos dernais berços, a consignação

media é de 10.200t, podendo chegar a 45.000t. No caso do GLP, a consignacão media

do navio é de 4.700t.

0 tempo de espera rnédio, para os derivados, e de 3,2 dias no berço 106 e de

2,9 dias no berço 104.

A Temmar é operador logIstico, armazenando e recebendo o produto pelos

modais dutoviário, rodoviário e maritimo. Futuramente, deve ser equacionado o modal

ferroviário. Opera, exclusivamente, gasolina, diesel (S1800 e S500) e álcool e tern

55.280 m3 de area de armazenagem, 70% dedicada ao diesel.

A Granel Qulmica é outro operador logIstico que movirnenta produtos

quImicos e petroquImicos, inflarnáveis e nâo inflamáveis. Além de derivados, armazena

biodiesel, óleos vegetais, soda cáustica, álcoois anidro e hidratado. Recebe a maioria

dos produtos pelos modais marItirno, rodoviário, dutoviário e ferroviário no Terminal de

São Luis e envia derivado (diesel, gasolina e biodiesel) para o seu terminal em

Teresina/PI. A Granel QuImica tern projetos para a integracão do seu terminal em São

Luis corn o futuro terminal em Palmas/TO, corn inIcio das operacöes previsto para o fim

de 2012.
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Por outro lado, recepcionada por caminhão e vagão, etanol da Bunge, oriundo

da Usina de Pedro Afonso, localizada em Guaral/TO, etanol da TG Agroindustrial, de

Aldeias Altas/MA, e óleo vegetal da ABC-Algar, localizada em Porto Franco/MA.

Atualmente, possui capacidade estática para armazenagem da ordern de 75.000

m3, distribuldos em 35 tanques de diversos tamanhos. Se conecta aos berços 103, 104 e

106 por meio de 3 (trés) dutos de 8" (oito polegadas).

Dispôe de plataforma ferroviária corn bitola mista, podendo carregar 6 (seis)

vagOes simultaneamente e descarregar ate 11 (onze) vagöes por vez. Está previsto que,

ate 2015, a carga que chegar e sair de vagão será da ordem de 600 mu t/ano.

Para os demais produtos, o terminal os recebe e distribui utilizando a EFC,

FNS e TLSA, atendendo aos Estados do Maranhão, Pará, Piaui e Tocantins.

Outras cargas

A Vale opera, no berço 105, ferro-gusa, soja e farelo de soja, que compartilham

a mesma correia, vinda, diretamente, do Terminal de Ponta da Madeira. Nesse berço, é

feita, também, a movimentação de concentrado de cobre a granel.

Para o concentrado de cobre, é utilizada correia própria de 1.000 tlh. 0 produto

chega ao berço, diretamente, do Terminal de Cobre, localizado dentro da area do Porto,

arrendado para a Vale. A movimentação atual e de cerca de 420 mil t/ano, e a previsão e

chegar a 1 milhão t/ano em 2012, após a instalação da 2 fase do terminal, e de 1,5

milhão t/ano, após a instalação da 3' fase, prevista para 2014. A taxa media de espera é

de 1,6 dia.

Outras cargas como antracito, bentonita, manganés, calcário e cargas de projeto

são movimentadas nos berços 101, 102 e 103 do Porto.

Armazenagem

H, em geral, escassez de area para armazenagem na zona primária. Na

retroárea dos berços 101 e 103, estAo estocados contéineres vazios, cargas de projeto,

trilhos e alumInio, resultando em remanejamentos sucessivos, corn custos adicionais.

A retroárea do berço 102 está limitada pelo arma.zém e pela area da Copi na

retaguarda.
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Na retroárea do berco 103, perto do Moinho, ha espacos não utilizados e a

posicäo das balanças, atrás do berço 103, corn o consequente tráfego de velculos, reduz

o espaco de armazenagem. Deve-se pensar em transferéncia das balanças para a

proximidade do gate e a instalacão de urn gate de saIda, próxirno a atual area da Copi,

dando para a via acesso aos terminais de tancagein, atrás do prédio da Emap.

Como area adicional, ha o atual canteiro de obras, atrás do berço 101, corn

espaco para a construção de armazém, em substituição ao atual, localizado no berço

102, liberando a area em frente aos dois berços para a operacão.

FIGURA 32- CANTEIROS DE OBRAS ATRAS DO BERO 101 (FOTO: 2010)

Fora da Area Prirnária, estão o Moinho, o Terminal da Conab e o Terminal da

Copi. A transferência dessas instalaçôes para outras areas permitiria o crescimento da

Area Prirnária e liberaria espaco para a operacão.

H, tambérn, perda de espaco devido aos prédios administrativos construIdos

em areas que poderiarn ser ocupadas por terminais de granéis ou serem utilizadas para

ampliacao da Area Primária.

0 patio de carretas ja está, plenamente, ocupado, demonstrando a necessidade

da criação de urn patio fora da zona portuária para dar atendimento, tainbém, as

empresas instaladas no Distrito Industrial. A sua transferência da area do Porto

organizado para uma externa seria importante uma vez que o patio ocupa area que seria
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mais bern utilizada para a instalacão de terminais, principalmente granéis, que carecern

de areas de armazenagem no Porto.

Finalmente, ha a area arrendada a Bunge em 1997, por urn prazo de 25 anos,

localizada em frente ao patio de carretas, na entrada do Porto, em cota mais elevada. A

area destinada para instalação de indüstria ainda não foi utilizada.

No caso dos granéis lIquidos, a capacidade de armazenagem atual está

atendendo a dernanda, e os terminais da Temmar e da Granel Qulmica oferecern espaco

para novas cargas.

8.1.3	 NIvel de Servicos Oferecidos

0 Porto do Itaqui tern buscado ofertar serviços corn confiabilidade,

regularidade e segurança de modo a atender as cargas que trafegam pela Baja de São

Marcos. Meihorias constantes são aplicadas na infraestrutura e nas condicöes

operacionais e logIsticas para garantir a qualidade dos serviços, bern como preparar o

Porto para urn desenvolvirnento sustentável, sempre atendendo as normas cabIveis.

8.1.4 Balanco da Dernanda e da Oferta

Estudos, realizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecirnento

(Mapa) e pela Confederação Nacional da Agricultura (CNA), dão conta que a insta!acão

dos projetos ferroviários e hidroviários, na região do Corredor Centro-Norte, resultará

em estirnulo a producão de grãos, corn a incorporacão de novas areas e aurnento da

produtividade.

A area de influência do Corredor de Exportacao Centro-Norte abrange os

seguintes Estados e suas respectivas rnesorregiôes:

Bahia: mesorregião Extremo-Oeste por sua proxirnidade corn a Hidrovia

Araguaia-Tocantins e futuras expansöes da Ferrovia Norte-Sul,

Goiás: todas as mesorregiôes, devido as futuras expansôes da Ferrovia Norte-

Sul;

Maranhão: todas as rnesorregiôes;

Mato Grosso: as rnesorregiöes Nordeste e Sudeste, devido a Hidrovia

Araguaia-Tocantins, além de sua proxirnidade corn o Estado de Tocantins que

possibilita o escoamento da producao, também, por ferrovia e rodovia;
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•	 Pará: a -mesorregião Sudeste, já que a Estrada de Ferro de Carajás conecta esta

regiAo, diretarnente, ao Porto do Itaqui, além da confluência dos rios Araguaia e

Tocantins que se localiza em Marabá, municIpio destà mesorregião, ligando ao Porto de

Vila do Conde.

Piaui: a mesorregião Sudoeste por ser limItrofe ao Maranhão (Obs.: outras

mesorregiöes, também, fazem fronteira, mas nao apresentaram indices expressivos de

producao das potenciais cargas).

:strat6gica

Tocantins: todas as mesorregiöes desse Estado, por apresentarem posicão

 no corredor Centro-Norte, conectando todos Estados citados neste item ate o

Complexo Portuário de São Luis e o Porto de Vila do Conde por meio da Hidrovia

Araguaia-Tocantins, da Ferrovia Norte-Sul e de suas rodovias.

Na Figura 33, apresenta-se a area de influéncia do Corredor Centro-Norte.

FIGURA 33-AREA DE INFLUENCIA DO CORREDOR CENTRO-NORTE

0 Porto é, também, servido pela Transnordestina - Transnordestina LogIstica -

que o interliga a região Nordeste.
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8.2	 Diagnóstico

8.2.1	 Considerapöes Gerais

0 Porto do Itaqui vem aumentando a abrangéncia de sua area de atuação. Em

contrapartida, as taxas de ocupacão vém se elevando, o que cria urn aurnento no tempo

de espera dos navios. Isso indica que a infraestrutura está chegando ao seu limite

operacional, exigindo mecanizaçöes, automatizaçöes, atua1izaço de procedimentos bern

corno arnpliacôes. Nos anos de 2010 e 2011, a movimentação de cargas no Porto do

Itaqui cresceu na ordem de 10%, superando marcas dos anos anteriores. Esse volume de

movimentaçào foi alcançado corn práticas mais eficientes que criaram aumento de

produtividade, tornando, assim, o Porto do Itaqui mais competitivo. Ha que se

considerar ainda que os anos de 2010 e 2011 foram atipicos, quando berços estiveram

indisponiveis para operacào por estarem em manutenção.

Medidas gerenciais vêm sendo aplicadas para aperfeicoar as operaçöes,

produzindo aumento na produtividade apoiado em acöes, tais como reordenacão do

tráfego interno, incentivo as operacöes mais ágeis, o uso de equipamentos mais

modernos e eficientes, entre outras medidas. Aliado a isso, o foco em segurança, saüde e

o meio ambiente.

8.2.2 Pro eção de Demanda

As projecôes de demanda são tratados no item 2.4 - Projecôes dos Fluxos de

Cargas deste documento

8.2.3 Melhorias Recornendadas

Meihorias são recomendadas no item 9.4.3 - Programa de Açöes

Recomendadas, Metas e Etapas deste documento.

8.2.4	 Conclusöes

A análise das condicoes operacionais do Porto do Itaqui resulta, em resumo,

nas seguintes conclusôes:
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8.2.4.1 Infraestrutura

- 0 Porto possui infraestrutura de atracação adequada, em termos de

comprirnento de berços e de proftmndidades, e melhorarão, em 2012, corn a finalizaçâo

da reforma do berço 101 e a finalização da construção do berco 100;

- As taxas de ocupacão dos berços são muito altas, consequência das baixas

produtividades, corn exceção das verificadas nos embarques de ferro-gusa e de

aluminio;

- Dentro da Area Prirnária, ha espacos subutilizados, que poderiarn ser

destinados a area de armazenagem, e as areas dos atuais Moinhos, Conab e Copi,

deveriam ser deslocadas a fim de que se possa expandir a Area Primária;

- Para os granéis lIquidos, corn predominância dos derivados, ha muita variação

em termos de produtos, destinação, produtividade e volume. Ha insuficiência de berços,

justificando a construção do berco 108;

-	 0 armazérn do berço 102 deve ser retirado, e a retroárea do berço 101 necessita

ser pavimentada. Corn isso, haveria aumento do patio diretarnente ligado ao cais;

- Corn a expectativa da criação de projetos no Porto do Itaqui, a dernanda por

energia elétrica crescerá. Urn estudo, para avaliação das futuras demandas de cargas

elétricas, é previsto já para 2012.

8.2.4.2 Operacöes

- No caso dos fertilizantes e do arroz, a baixa produtividade está relacionada ao

processo operacional, em que é feita descarga direta nos caminhôes para os recebedores

e são utilizados os guindastes de bordo;

- A operacão de carga geral e de contêineres também tern baixa produtividade

devido a utilização de guindastes de bordo. Além disso, a area de armazenagem, situada

na retroárea dos bercos 101, 102 e 103 e insuficiente, não tern ordenação, estocando

vários tipos de produto, obrigando adequacôes sucessivas em sua posicão, incidindo em

custos adicionais.
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8.2.4.3 Circulaçâo

- A produtividade do trigo é baixa, por causa de dificuldades na recepcão do

produto no Moinho e na Conab, ambos situados fora da Area Primária atrás da retroárea

do berco 103;

-	 0 trânsito intemo na Area Primária necessita meihorar o posicionamento dos

acessos ao patio e novo posicionamento das balanças mais próximas a esse gate;

- Fora da Area Primária, deveria ser ordenado o trânsito e o reposicionamento do

patio de carretas fora da area do Porto. Assim como o reposicionamento dos prédios

administrativos existentes, abrindo espaco para novas vias e terminais.
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9	 PLANO DE DESEN VOL VIMENTO E ZONEAMENTO PORTUARIO

9.1	 Apresentacâo

0 Piano de Desenvolvimento e Zonearnento (PDZ), a seguir apresentado, foi

elaborado corn o objetivo de planejar o desenvolvimento do Porto do Itaqui de modo a

fortalecer sua posição corno principal Porto da Região Nordeste, possibilitando a

expansão de novas fronteiras agrIcolas, na area de influência do corredor Centro-Norte,

assim corno estabelecer alternativa para a exportacâo e importacão de cargas,

aproveitando sua posicão privilegiada corn relaçao aos principais mercados mundiais.

Nesse sentido, a elaboração do PDZ procura atender aos seguintes requisitos:

•	 Definir urn layout da frente maritima, de acordo corn estudos realizados sobre

o fluxo de carga para o horizonte previsto ate 2031;

.	 Analisar areas possIveis de expansão portuária para o desenvolvirnento em

longo prazo e sua integração corn areas vizinhas para atividades afins;

Reavaliar a retroárea direta do Porto visando a delimitação de setores para o

armazenamento das cargas e para serviços de apoio ou industrial;

:omo

Planejarnento em busca da rnelhoria de produtividade e desempenho portuário

 medida de cornpetitividade e aumento de eficiência para nossos clientes, apoiado

na visäo do Porto de "sua posicão como principal Porto da região Nordeste".

9.2	 Caracterização da Demanda

9.2.1	 Projecão dos Fluxos de Cargas

Considerando as alternativas de cenário para o desenvolvimento do Porto ate

2031, conforme apresentadas no item 2.4, foi escoihida urna alternativa de referencial,

cuja projecâo de carga é reapresentada no Quadro 51, a seguir:
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9.2.2	 Projepão dos Fluxos de Passageiros

Não existe previsão de dernanda de passageiros em turismo no Porto do Itaqui, tendo

em Vista 0 histórico de navios de cruzeiros, anteriormente, atracados. Porém, o Porto tern

instalaçôes adequadas para a recepcão desses navios.

9.2.3	 Projecão das Frotas de Navios

Como citado no item 4.3, no Porto do Itaqui, no ano de 2010, 67% da carga

movimentada foi de importacão, sendo as principais cargas granéis sólidos (minerais) e

granéis liquidos (derivados de petróleo). A perspectiva de desenvolvimento da frota de navios

que frequenta o Porto do Itaqui acornpanhará a tendência mundial que, segundo o relatório

IJNCTAD/RMT 2010, vem crescendo em media 8,35% ao ano a capacidade de carregamento

total da frota.

9.3	 Caracterização da Oferta

9.3.1	 Instalacôes FIsicas

As instalaçöes fisicas existentes no Porto são descritas nos itens 1.5 e 1.6 e

visualizadas no DE-B00-B 14-4000, constante no anexo. As instalaçöes futuras previstas no

item a seguir.

9.3.2	 Eguipamentos Portuários

Os principais equiparnentos no Porto do Itaqui, instalados e disponiveis para realizar

operacöes, são:

-	 Dutovias que permitern o descarregamento de granéis liquidos para a area de

tancagem;

-	 Urn carregador de navios sobre trilhos corn capacidade de 8 mil toneladas por hora;

-	 Urn carregador de navios sobre trilhos corn capacidade de 1.000 (mu) toneladas por

hora;

-	 2 empilhadeiras (Reach Stackers) para a movimentação de contêineres;

-	 1 guindaste sobre pneus LHM 250;

-	 1 guindaste sobre pneus LHM 270 (recem-adquirido e em montagern);

120



-	 1 guindaste sobre pneus LHM 320;

-	 40 tomadas para fornecimento de energia elétrica para contêineres reefer.

9.3.3 Desempenho Operacional

0 desempenho operacional das instalacoes portuárias atuais é apresentado no item 5.

A previsão de aumento desse desempenho das instalaçôes atuais e futuras é apresentada a

seguir.

9.4	 Piano de Desenvolvirnento e Zoneamento

0 Porto do Itaqui possui, atuaimente, seis berços (101 a 106), corn mais urn berço

(100) em fim de construção. 0 berço 107 deixou de ser operacional para granéis lIquidos, já

que seu acesso marItimo ficou prejudicado pelas expansöes portuárias posteriores a sua

irnplantacao, bern como pela demanda de navios superiores ao navio de projeto.

Esses berços, corn exceção do berço 106, especializado em granéis liquidos,

movimentam todos os tipos de carga, entre granéis agricolas (soja, tngo e arroz), outros

granéis sólidos (fertilizantes, carvão etc.), carga geral, equipamentos e cargas de projeto,

alumInio e contêineres, além dos granéis lIquidos que são movimentados em todos os cinco

bercos.

As taxas de ocupacão verificadas e os tempos de espera são altos, demonstrando a

necessidade de aumento da quantidade de berços e tornar meihor a operacão, assim como

reestruturação do layout e da utilização da Area Primária.

Para a determinação de como o Porto deverá se organizar e se desenvolver ao longo

de 20 anos, foram consideradas as projecôes da Aiternativa 2 (Referencial), elaboradas por

meio de vários fatores, entre eies a análise do histórico do Porto, parâmetros de mercado e

perspectivas de novos empreendimentos na area de influência do Porto.

A partir dessas projecöes, foi calculada a quantidade necessária de berços para

atender a movimentação prevista nos horizontes de curto, médio e longo prazo, assim como a

das areas de armazenagem, fora e dentro da zona primária.

Para este cálculo, foi feita a simulação da operacão considerando produtividades e

taxas de ocupacão adequadas a uma operacão portuária eficiente. Além disso, busca-se a

instaiacão de bercos especializados e uma reorganização geral da operacão portuária, a

medida que os volumes de carga assim o permitarn.
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Para atendirnento a expansão programada foi estabelecido o crescimento da area de

acostagem no sentido linear sul, no prolongamento e no mesmo alinharnento do atual berço

100, corn a construçâo de mais sete berços (93 a 99) ate 2031, corn 350m de comprimento,

alérn da construcäo dos berços 108 e 109, especializados em granéis lIquidos. 0 berco 108 a

se localizar no lado noPe, no prolongamento do berco 106, e o berço 109 na liha de

Guarapirá.

Para o correto posicionamento do berço 109, deverão ser estudadas as condicôes

hidrodinâmicas da região, bern como deverá ser consultada a Associação de Práticos do Porto

e a Capitania dos Portos, para verificação das condiçöes de navegabilidade e atracação. Ha,

também, a proposicão de alteração da poligonal, que meihore a região necessária em volta da

liha de Guarapirá.

Da mesma maneira, deverão ser feitos estudos para verificação da necessidade de se

considerar urna inflexão no alinharnento dos novos berços, principalmente na altura do futuro

berço 97, seguindo os resultados batirnétricos existentes, para garantir urna profundidade de

pelo menos 12m, corn urn mInimo de dragagem.

Em termos de arnpliacao da area de arrnazenagem, será estabelecida para os berços

100 a 97 urna retaguarda em plataforma estaqueada corn 150m de largura, sendo 30m de faixa

de cais e 40m na retaguarda para urn eixo logIstico, que contará corn vias de tráfego e areas de

servidóes, ficando urna faixa de 80m no centro para area operacional.

No eixo loglstico, serão posicionados, além do acesso rodoviário aos diversos bercos,

correias transportadoras e eventuais tubulaçöes.

Na retaguarda dos Berços 95 e 96, corn 350m de comprirnento cada urn, prevendo- -

se a criaçâo de urn Terminal de Contêineres, a plataforma se alargara para 190m, mantendo a

faixa de cais de 30m e o eixo logistico, de 40m, sendo criado urn patio de 84.000m 2, suficiente

para a armazenagem de ate 700 mil TEU/ano.

Nos berços 93 e 94, a plataforma se mantdm corn 190m de largura para a

movirnentação de outras cargas ou para uma futura expansão do Terminal de Contêineres.

No berço 96, será construIda urna ponte em sua extrernidade, na altura dos arrecifes

Buenos Aires, para ligar o cais ao Disal, criando-se acesso ao Porto.

Além disso, é proposta a adequacao da atual Area Primária do Porto, constituIda das

retroáreas dos berços 101 a 103, conforme rnostrado no desenho DE-B00-B14-4006.

Os novos layouts propostos a curto, rnédio e longo prazo, incluindo novos berços e o

zoneamento das areas de armazenagem, são mostrados nos desenhos DE-BOO-B14-4007, DE-

B00-B144008 e DE-B00-B14-4009, em anexo.
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9.4.1	 Análise das Alternativas

0 Porto do Itaqui, parte integrante do Complexo Portuário de São Luis, destaca-se

como Porto graneleiro. Movirnenta, principairnente, granéis lIquidos, corn destaque para

derivados de petróieo e álcooi, e granéis sólidos, corn destaque para fertilizantes, arroz, trigo,

carvão, manganês, concentrado de cobre, ferro-gusa, soja e farelo.

A maioria dos berços é muitiuso, corn exceção do berço 106, especializado em

granéis !Iquidos.

Para o estabelecimento das projecöes de carga, foram estudados três cenários:

Inercial; Referencial; e Dinamizado. Destes, dois, o Inercial e o Referencia!, foram definidos

como base para o estudo deste PDZ.

0 cenário Inercial, apresentado no PDZ corno aitemativa conservadora, é resultante

da infraestrutura, atuairnente, existente. A conclusão dos projetos de expansão já em

instalação/execução. Manutencão dos padrôes administrativos vigentes, ainda que corn

rnelhorias gerenciais localizadas, tratando-se de acão reativa ante o mercado.

Já o cenário Referencia!, apresentado no PDZ como alternativa ótima, foi construldo

corn base em açôes visando dotar o Porto, por meio da Autoridade-Administradora Portuária

(AAP) ou de parceiros, de infraestrutura, equipamentos, sistemas e capacidade gerencial para

atender a toda expansão da demanda da sua hinter!ândia, sempre corn uma margem de

seguranca, considerando a não efetivação ou postergacão de parte dos empreendirnentos

planejados/anunciados, além de urna postura proativa visando capacitar o Porto e suas cadeias

logisticas para serern fatores deterrninantes a atração de novos empreendimentos na sua

hinteriândia.

Urn terceiro cenário foi estudado, denominado cenário Dinamizado, no qua! a Emap

tomaria uma postura mercadológica e comercial agressiva corn objetivo de captar os

pressupostos identificados no cenário referencia!, bern corno urna postura proativa, mesmo

que de elevado nIvei de riscos. Porérn, esse cenário ainda está em desenvoivimento e será

conformado a partir do Piano de Negocios para o Porto do Itaqui em e!aboracão pe!a Emap.
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9.4.1.1 Alternativa Gonservadora

Nesta altemativa, elaborada a partir do cenário inercial estudado, foram consideradas

as cargas que, atualmente, já são movimentadas no Porto, como soja e farelo, fertilizantes,

granéis lIquidos, alummnio, carga geral, trigo, arroz, carvão para a Vale e ferro-gusa.

Além dessas, foram consideradas cargas que estão iniciando, em 2011, a

movimentação no Itaqui, como o carvão para abastecimento da usina da MPX e contêineres a

serem transportados pela CMA-CGM, bern como soda cáustica para insumo das plantas da

Suzano no Maranhão e no Piaui.

Especial atenção foi dada as projecôes apresentadas pela Vale para a região que,

como urn dos principais atores no segmento logIstico ferroviário da região, tern buscado

novas cargas para ampliar o eixo logistico da EFC e a Ferrovia Norte-Sul. Assim, inclui-se,

além das cargas já atualmente movimentadas no berço 105, açiicar e álcool, manganês e

insumos como antracito, bentonita e calcário, bern como cargas de projeto, equiparnentos,

trilhos e locomotivas.

Além do açücar e do álcool previstos pela Vale, ha outros projetos de escoamento

desses produtos pelo Porto, de usinas produtoras localizadas em sua hinterlândia.

Para as projecôes de soja, farelo de soja e milho, foram utilizadas aquelas previstas

no Proj eto do Tegram, começando sua operacão em 2013.

Assumiu-se que a movimentação de fertilizantes seja 25% do volume previsto para

soja, farelo e milho no Porto.

A seguir, no Quadro 52, e apresentada as projecöes de carga a curto, médio e longo

prazos.
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9.4.1.2 Alternativa Otimista

A alternativa otimista, baseada no estudo do cenano Referencial, ja descrito no item

' 9.4. 1, tern suas premiss- as descntas no anexo III deste documento, e o Quadro 53 apresenta

suas projecôes para o curto, medio e long prazo
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9 4 2	 Solucão Alternativa Otima

Na alternativa escoihida, baseada em urn cenario Referencial, serão criados, ate

2031, alern do berço 108, localizado no prolongarnento do berço 106 e do berco 109 na liha

de Guarapira, especializado em graneis liquidos, rnais seis bercos, designados 93, 94, 95, 96,

97, 98e 99

As profundidades sses berços deverão estar rnacia de 1 Smde 

A alternativa escoihida e apresentada em trés momentos especificos curto prazo

(2012-2016), medio prazo (2017 72021) e longo prazo (2022-203 1), perfazendo urn total de 20

anos, conforrnedescnto a seguir

9:.4.2A .:Soliâoa CürtPiazb(2O122O16)

No curto prazo, as projecôes para as principais cargas são apresentadas no Quadro

4,: agiiir;	 :	 :	 :•	 :	 :
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QUADRO 54- PROJEcOES DE CARGA A CURTO PRAZO (2012-206)

- Carga (ml? t)	 2012	 2013	 2014	 2015 1 2016

Deridados de Petroleo	 7.375	 7.670	 7.977	 8.296	 5.781

PetróleoCr	 -	 -	 -	 -	 -

Biodiesel	 40	 42	 43	 45	 47

GL Soda Cdustica	 -	 83	 390	 390	 720

Etanol	 160	 235	 275	 275	 275

Oleo vegetal	 -	 -	 100	 100

AcidoSulfrlco	 -	 100	 100	 100

- Sub-Total	 7.575	 8.029	 8.785	 9106	 7.022

Soja, Farelo, Milho	 2.400	 2.400	 3.717	 4.475	 5.400

Gr3oSafrinha	 -	 -	 -	 -	 -

Pellets	 -	 -	 1000	 2.000	 2.000

GSV Açucar	 -	 -	 -	 610	 610	 610

Trigo	 99	 103	 107	 111	 116

Arroz	 157	 163	 170	 177	 184

Malte	 -	 -	 -	 -	 -

- Sub-Total	 2A99	 2.503	 6.434	 7.197	 8.126

Fertilizantes	 672	 672	 1.041	 1.253 1	 1.512

Ferro (lusa	 2.400	 2.600	 2.700	 2.800	 2.900

Coque de Petrdleo	 -	 -	 -	 -	 -

Carelo	 1.010	 1.080	 1.083	 1.083	 1.083

GSM Ensofre	 -	 -	 -	 -	 -

Concentrado Cobre	 500	 500 1	 750	 1.000	 1.000

Calcário	 200	 200	 200	 200	 200

CA lnquer	 100	 100	 670	 670	 670

ManganSs	 60	 80	 80	 100	 100

- Sub-Total	 4.942	 5.232	 6.524	 7.106	 7.465

Contélner	 180	 339	 467	 596	 989

Celulose	 -	 375	 1.500	 1.500	 3.000

Carga Geral	 148	 170	 171	 239	 256

Carga de projeto	 4	 25	 19	 12	 7

co Antraclto	 120	 120	 120	 120	 120

Betonita	 30	 60	 60	 60	 60

Alumlnlo	 90	 95	 101	 107	 113

Sub-Iota?	 572	 1.184	 2.438	 2.634	 4.545

- Cont6lner(m1ITEU)	 12	 23	 31 1	 40 1	 66

TOTAL	 15.588	 16.948 1	 24.181 1	 26.143	 27.158

9.4.2.1.1 Infraestrutura de Acostagem a Curto Prazo

Para o cenáno de curto prazo, são apresentadas duas soluçöes. A primeira para 2012

(2° sernestre), considerando o Porto operando corn os berços 101 (já recuperado) a 106 e,

também, o berço 100, já instalado, mas, ainda, -sem a area de retaguarda.

A outra solução apresentada é para 2016. Considera-se que, ate este ano, haverá

necessidade dos berços 98, 99 e 108, sendo este Altimo especializado em granéis lIquidos.

Solução para 2012 (2° semestre)

No Quadro 55, a seguir, são fixadas as produtividades minimas que foram

consideradas para as principais cargas em 2012.

0 estabelecimento das produtividades seguiu os seguintes criténos:
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• Soja, Farelo e Milho: ate a instalacao do Tegram, a soja será movimentada no berco

105. Dessa maneira, adota-se a produtividade e a consignação media de navios atuais

verificadas neste berço. Depois disso, será adotada a produtividade fixada no projeto do

Tegram;

•	 Concentrado de Cobre: adota-se a produtividade atual verificada no berco 105;

•	 Ferro-gusa: para o movimentado no berço püblico, adota-se o valor rnédio verificado

em 2010 e 2011. No berço 105, adota-se a produtividade atual;

•	 Carvâo para a Vale: movimentado no cais piiblico, adota-se a produtividade atual;

• Granéis LIquidos: inclui derivados de petróleo, álcool, soda cáustica e outros. Adota-

-Se o valor médio verificado em 2010 e 2011. Para o GLP, que deverá ser movirnentado no

berço 102, ate ser transferido para o berço 104, considera-se que a produtividade passará dos

atuais 2.000 tldia para 3.500 tldia, devido a expansào da capacidade de armazenagem;

•	 AlumInio: movimentado no cais püblico, adota-se o valor médio verificado em 2010

e2011;

:esca

rga Fertilizantes: fixa-se urna prancha minima, considerando que não haverá mais

 direta, ou seja, a carga será descarregada e encarninhada para area de armazenagem

para posterior distribuição, o que significará urn ganho médio de 30% sobre o valor médio

verificado entre 2010 e2011;

•	 Arroz: considera-se que para o arroz, devido a seu pequeno volume, continuará a ser

feita descarga direta para o caminhão e adota-se o valor médio verificado em 2010 e 2011;

•	 Trigo: adota-se o valor médio verificado em 2010 e 2011;

• Contêineres: adota-se a produtividade minima de 16 unidadeslh, que é verificada no

Porto de Fortaleza (Fonte: Antaq), que tern caracterIsticas similares ao que se pretende criar a

curto prazo no Itaqui, em termos de procedimentos operacionais;

•	 Carga Geral, Equipamentos, Cargas de Proj eto e Insurnos da Vale: adota-se o valor

médio verificado em 2010 e 2011;

•	 Manganês: adota-se o valor médio dos valores verificados em 2010;

•	 Açücar: adota-se a produtividade verificada no Porto de Maceió, considerado corno

benchmark;
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Carvâo para a MPX: adota-se a capacidade do descarregador e da correia

transportadora, fornecida pela empresa (1.000 t/h),

.	 Clinquer: adota-se uma produtividade similar a dos fertilizantes.

QUADRO 55 —PRODUTIVIDADES MINIMAS EM 2012 (2° SEMESTRE)

-	 _______
Soja, Farelo e Milho (105)	 15.000
Concentrado de Cobre (105)	 19.000
Ferro Gusa (105) 	 19.500
Carvão(MPX)	 20.000
Granés LIquidos (Bercos 106 e 108) 	 10.200
Granéis LIquidos (Demais Bercos)	 8.500
GLP (Berco 102) 	 3.500
Ferro Gusa (berco pciblico)	 12.000
Manganês	 3.200
Fertilizantes	 5.000
Insumos (Vale)	 9.000
Carvão(Vale)	 4.200
AlumInio	 3.000
Arroz	 4.000
Trigo	 3.000
CargaGeral	 3.500
Equipamentos/Carga de Projeto 	 520
Contêineres (TEU/dia)	 320
ClInquer	 5.000

0 Quadro 56, a seguir, apresenta a recomendacão para a distribuição das cargas por

berço e as respectivas taxas de ocupacão consequentes.

Na distribuiçâo de cargas por berço, foi considerado que o carvão movimentado pela

Vale poderá vir a utilizar as instalaçOes já criadas pela MPX no berço 101, conforme

negociacöes sendo realizadas entre as duas empresas.

Para operação de minério de manganés no berço 100, em 2012, o Shiploader (Girafa)

deverá permanecer guardado no berço ou na retroárea do berço 101.
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QUADRO 56- DISTRIBUIçAO DE CARGAS POR BERO PARA 2012 (2° SEMESTRE)

E oportuno assinalar que, no 10 semestre de 2012, o berço 100 ainda não estará

pronto, e o berço 101 estará em recuperação. Estarão operando apenas os berços 102 a 106, o

que resultará em taxas de ocupação elevadas, que demandarão açôes emergenciais por parte

da Autoridade Portuária e dos operadores para a soluçao dos gargalos operacionais.

A operação contingencial de carga geral vegetal em fardos e pellets vegetais.

A partir de outubro de 2013, está previsto o inIcio da operaçâo de carga geral não

contaminada vegetal, em fardos. Inicialmente, será movimentado urn volume de 1,5 MTPAs,

dobrando a partir do prirneiro semestre de 2016.

Os pellets vegetais passam a ser movimentados no Porto a partir do pnrneiro

trimestre de 2014, corn urn volume de 1 MTPA, dobrando no ano seguinte.

A carga geral vegetal e os pellets vegetais serão armazenados na area A0-2 onde

serão criadas as instalaçöes de armazenagem do produto, após processo de arrendamento da

area.

A produtividade considerada é de 18.000 t/dia para os pellets e de 25.000 t/dia para a

carga geral vegetal.

A rnovimentaçào dessas cargas será inicialmente feita no berço 100, corn contêineres

e carga geral, sendo, a partir de 2016, movimentada no berço 99, a ser construldo.

A carga geral vegetal será trazida ao cais por carretas, utilizando o portão sul, a ser

liberado, corn exclusividade de acesso durante o embarque.

Os pellets serão levados ao cais por correia transportadora, que poderá seguir o

tracado do Tegrarn ate o berço 103, prolongando-se, primeiro, ate o berço 100 e, após, ate o

berço 99, corn a irnplantaçao da segunda fase do Tegrarn.
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Medidas especiais deverão ser tomadas para evitar a contaminação da carga geral

vegetal, movimentada no berço 100, pelos granéis que serâo movirnentados no berço 101.

A distribuição de cargas nos berços em 2014 é mostrada no Quadro 57, a seguir.

QUADRO 57- DIsTRIBuIcA0 DE CARGAS POR BER0 PARA 2014

TAXA DE
BERO	 PRODUTOS

0CUPAcA0
Contêineres; Carga Geral Vegetal em fardos;

100

	

	 72%
Pellets Vegetal
Carvão (Vale e MPX); Acücar; Ferro Gusa;

101

	

	 83%
Manganês
Fertilizantes; Carga Geral; Trigo; Arroz;

102

	

	 74%
Equip.+C.Proj.; AlumInio; GLP
Soja, farelo e milho; lnsumos( Vale); ClInquer,

103

	

	 68%
Contêiner

104	 Granéis LIquidos; Fertilizantes 	 75%

105	 Soja, farelo e milho; Ferro Gusa; Conc.Cobre	 81%
106

dGran6is LIquidos 	 79%
108

So1ucão para 2016

Para 2016, já é verificada a necessidade de criação do berço 108 para granéis

lIquidos e dos berços 99 e 98. No berço 99, passarão a ser movimentados carga geral vegetal

em fardos e pellets vegetais, enquanto o berço 98 será especializado em desembarque de

fertilizantes, complementado corn a irnportacão de clInquer.

Os bercos 98 e 99 e respectivas areas de retaguarda serão criados em continuação ao

berço 100, que já estará corn sua retaguarda construida, com 150m de largura.

Seguindo a direçao do vento predominante na regiào, no berço 100, serâo

movirnentados contêineres e carga geral para evitar a contarninação da carga geral vegetal em

fardos, movirnentada no berco 99.

Corn o inIcio da operacão do Tegram em 2013, soja, farelo e milho passarão a ser

embarcados nos bercos 105 e 103. A produtividade será de 25.000 t/dia, conforme projeto do

Tegram para. a 1a Fase.

Conforme Resolução no 1914 - Antaq, de 23 de dezembro de 2010, o berço 105

poderá movimentar no rnáxirno 2,40 milhöes t de soja a partir da instalação do Tegram.

No berco 103, a movimentacão de soja, rnilho e farelo será compartilhada com outros

produtos como carga geral e insumos para a Vale, ate que o volume dos granéis atinjam a
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capacidade total do berço. Ha que se considerar, porém, a sazonalidade da soja, corn

rnovimentação de marco a novembro, podendo o berço ser utilizado por outras cargas nos

dernais meses do ano.

Para os fertilizantes, estima-se urn aumento na produtividade corn o estabelecimento

do terminal especializado no berço 98, passando de 5.000 tldia para 8.000 t/dia.

Da mesma maneira, é considerado que haverá aumento da produtividade do

manganés para 9.000tIdia, pela utilizacão de duas pás carregadeiras, corn capacidade total de

500t/h (10.000tIdia), corn rendimento de 90%, corn uma consignacão media de 15.000t/navio.

o produto passará a ser movimentado no berço 102.

o ferro-gusa continuará a ser movirnentado no berco 105, corn soja, farelo e milho,

concentrado de cobre e granéis lIquidos, sendo, também, movimentado no berço pñblico 102,

corn produtividade menor.

No berco 102, ficará estabelecida a movimentacão, além do manganês e ferro-gusa, do

trigo e arroz, bern como dos equipamentos e cargas de projeto. 0 GLP passa a ser

movimentado no berço 104, corn os demais granéis lIquidos.

E estimado, também, urn aumento na produtividade dos granéis lIquidos, passando

para 12.000t/dia nos berços 106 e 108, especializados, e para. 10.200t/dia nos demais berços.

Para as demais cargas, são mantidas as produtividades de 2012.

No Quadro 58, a seguir, são fixadas as produtividades rnInirnas que foram

consideradas para as principais cargas ate 2016.
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QUADRO 58 -PRODUTIVIDADES MINIMAS ATE 2016

Proutividade M4dia
Soja, farelo e Milho (105)
Soja, farelo e Milho (Tegram)
concentrado de Cobre (105)
Ferro Gusa (105)
Carv5o (MPX)
Pellets vegetais
Granéls Liquidos (Bercos 106 e

Granis Liquidos (Demais Berç
Ferro Giisa (Berco püblico)

Fertilizantes
Acucar
Insumos (Vale)
Carvo (Vale)
Aluminia
Arroz
Trigo

Carga Geral
Equipanientos/Carga de

contineres (TEU/dia

Geral Vegetal em .Fardos

15.000

25.000

19.000

19.500

20.000

.18.000

12.000

10.200

12.000

9.000

8.000

7.700

9.000

4.200

2.200

4.000

6.000

3.500
520

320

8.000

25 .000

0 Quadro 59, a seguir, apresenta a distribuição das cargas por berço e as respectivas

taxas de ocupacào prevista em 2016.

QUADRO 59- DISTRIBUIcAO DE CARGAS POR BERO PARA 2016

BERO	 PRODUTOS	
OCUPAcAO(%)

98	 Fertilizante; ClInquer 	 75
99	 Carga Geral Vegetal em Fardos; Pellets Vegetal 	 63
100	 Contêineres; Carga Geral, Soja, milho e farelo. 	 65
101	 Carvo (Vale e MP)9; Acucar 	 61

102	 Trigo, Arroz; Equip.+C. Proj.; AlumInio; Ferro-gusa; 	 68
Manganes

103	 Soja, farelo e milho; Insumos (Vale); Carga Geral	 68
104	 Granéis LIquidos, Fertilizarites	 75

105	 Soja, farelo e milho; Ferro-gusa; Conc. Cobre; Granéis	 81
Liguidos

106 e 108 Granéis Liquidos 	 81

9.4.2.1 .2lnfraestrutura de Armazenagem a Curto Prazo
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E calculada a necessidade de armazenagem do Porto para as principais cargas, sendo

estabelecidas as principais mudanças a serem introduzidas no perlodo para a garantia da

operacionalidade adequada, bern corno a distribuição das cargas (zonearnento) na retroárea.

Na Area Primária, e sugerido o reposicionamento da via de acesso rodoviário, a

retirada das correias da Conab, a criação de urn portão de salda sul, adjacente ao atual

Terminal da Copi e o reposicionamento das balanças de entrada e salda.

Corn essas mudanças, a Area Primária, já em 2012, contaria corn cerca de 100.000m2

para armazenagem de carga geral, alumInio, contêineres, fertilizantes e outras cargas

Ate 2016, a retroárea do berço 100 deverá estar criada, corn 1 50m de largura, das

quais 80m de faixa operacional.

0 novo layout, sugerido na alternativa escoihida, é mostrado no desenho DE-B00-

B14-4006, em anexo.

A relacão entre a capacidade de armazenagern estática necessária e a capacidade de

armazenagem dinâmica e a mesrna entre o tempo médio de armazenagern do produto no Porto

e os dias totais/ano considerados (300 dias/ano, ja prevendo paralisacoes, intemperismos etc.).

Fertilizantes e Grãos AgrIcoias

-	 Fertilizantes

Atualmente, ha apenas a area da Copi corn capacidade estática para 20 mil t para

armazenagem de fertilizantes, que deverá ser utilizada ate a construção do berço 98.

Considerando que, para que sej a atingida uma produtividade adequada, deve-se

evitar a descarga direta no carninhão. 0 produto deve, em vez disso, ser descarregado e

transportado para a area de armazenagem para depois ser distribuIdo. Nesse caso, haverá falta

de area para fertilizantes já em 2012, quando a capacidade de armazenagem estática

necessária será de cerca de 34 mil t, para urn tempo de perrnanência de 15 dias.

Assim, poderá ser conclulda a instalação de armazenagem provisória na area do

canteiro de obras, ao lado da Copi, ate a construção do armazém no berço 98.

Deve-se, porém, considerar que a correia transportadora da MPX, para

descarregarnento de carvão, so será utilizada para este produto duas vezes ao més. Dessa

maneira, ja se considera preencher essa ociosidade corn o transporte de fertilizantes, o qual

seria, assim, armazenado fora da area do Porto.
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Para 2016, a capacidade de armazenagem estática necessária será de 76 mil t. Assim,

alérn da area da Copi corn 20 mil t de capacidade, outra instalação de armazenagern deverá ser

criada na retroárea do berco 98 corn capacidade minima de 56 mil t.

-	 Trigo:

Atualmente, a armazenagem do trigo é feita nas instalaçöes do Moinho e na Conab,

corn 7,2 mil t e 20 mil t de capacidade estática respectivarnente, totatizando 27,2 mil t.

A curto prazo, para atender aos volumes previstos, é necessária a estocagem de 5 mil

t, considerando urn tempo médio de 15 dias. Ha, portanto, capacidade de arrnazenagern

suficiente para trigo.

-	 Arroz

Atualmente, o arroz é descarregado diretamente para o caminhão e armazenado fora

da area do Porto. Para a obtençào de uma produtividade rnais adequada, deveria o produto ser

direcionado para area de estocagern e depois distribuldo.

Para atender aos volumes previstos a curto prazo, é necessária estocagem de 8 mil t

considerando tempo rnédio de 15 dias. Para atender a esta dernanda, poderá ser utilizada a

area ao lado da Copi, após a criacäo do armazém de fertilizantes na retroárea do berço 98, a

partir de 2016.

-	 Soja, Farelo e Milho

Ate 2012, a soja será rnovimentada apenas no berço 105 e armazenada na Vale. A

partir de 2013, considerando a instalação do Tegram, haverá urna capacidade de 5,00 milhöes

t/ano (P Fase), suficiente para atender a rnovirnentação prevista em 2016, ja que do total de

5,4 milhöes t, ate 2,4 milhöes t poderão ser armazenadas na Vale.

-	 Açücar

A rnovimentação de açCicar prevista é de 6 10.000 t/ano, constante, a partir de 2014, o

que significa a necessidade de area de estocagem corn capacidade estática de cerca de 31 mu

t, considerando urn tempo rnédio de 15 dias.
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Para garantia dessa capacidade estática, é necessária uma area de cerca de 6.000m2

(56m x 110 m), que conteria urn armazém de 36m x 90m. Para isso, poderia ser utilizada a

area adj acente ao futuro Tegram para a instalaçâo de urn terminal de açücar.

.	 Minérios

-	 Descarregamento:

Carvão MPX: descarregado, diretamente, do navio para a correia transportadora.

Carvão Vale: não ha armazenagem, pois e descarregado e levado diretamente para a

Vale.

Outros (antracito, bentonita e calcário): não ha armazenagem, pois são descarregados

e levados, diretamente, para a Vale.

-	 Carregamento:

Ferro-gusa: considera-se que o ferro-gusa será carregado no berço 105 e no berço

püblico 100, em 2012, e nos berços 105 e 102, em 2016.

0 ferro-gusa carregado no berço 105 vem direto do Terminal de Ponta da Madeira,

sem armazenagem no Porto. Para os demais berços, ha uma armazenagem de trés dias antes

do embarque.

Em 2012, projeta-se a movimentacão de 2,4 milhOes t/ano, dos quais a maioria pela

Vale no berço 105, ficando apenas cerca de 300 mil t/ano no berço 100.

Em 2016, a projecão de movimentacão é de 2,9 milhôes t/ano. Corn o crescimento do

volume de outras cargas movimentadas no berço 105, como o concentrado de cobre, deverá

aumentar a parcela de ferro-gusa movimentado em berço püblico.

Considerando que, em 2016, serão movimentados cerca de 1,3 milhãot/ano no berço

102, para uma consignacão media de navios de 28 milt (media de 2010 nos berços püblicos),

serão necessários 46 navios/ano, ou 1 navio/semana.

A armazenagem do ferro-gusa perto do cais se faz por trés dias antes do embarque,

em volume igual a da consignação do navio, o que representa a necessidade de cerca de

1.900m2 na retroárea do berço 101 ou 102.

Manganês: o manganês é carregado no berço piiblico 100 em 2012, passando para os

bercos 101 ou 102 nos anos subsequentes ate 2016. A consignação media do navio ate 2014 é

considerada como de 7.200t/navio (media de 2010), passando a 15.000t/navio em 2016.
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Entre 2012 e 2016, a projecão é que a movimentacäo cresca de 60 mil a 100

milt/ano, o que corresponde a uma frequência de 7 a 8 navios/ano, aproximadarnente 1 navio

a cada 37 dias. A armazenagern é feita por trés dias antes do embarque. Assirn, será necessária

area para armazenagem de quantidade igual a cons ignação do navio, de 7 mil ou 15 mitt, que

ocuparia de 630 a 1.300m2 na retroárea dos berços 101 ou 102.

•	 Granéis LIquidos ('derivados, soda cáustica, álcool e outros)

A capacidade estática de armazenagem atuat do Porto para granéis tIquidos é a

seguinte:

Granet Qulmica = 71 rnitm3

Petrobras = 127 mum3

Sabbá = 34 mitm3

Ipiranga = 21 mum3

Temmar = 55 mi1rn

o que totaliza cerca de 310 mil m 3 , correspondendo a 240 mitt.

Considerando a permanência media de 10 dias e que, do volume movimentado,

apenas 30% é armazenado, em 2012, será necessária a tancagem para 76 mitt e, em 2016, 99

mitt. Sendo assirn, a capacidade de armazenagem atuat atende, corn folga, as necessidades de

curto prazo.

•	 Alu,nInio

A rnovimentação atual é de 90 milt/ano, para urna consignação media de

8.200t/navio, o que resulta numa frequencia de 11 navios/ano, ou cerca del navio a cada 34

dias. Considerando que a frequência e o tempo médio de armazenagem serão mantidos, em

2012, será necessário urn patio corn capacidade para 10 milt, que corresponde a cerca de

6.200m2. Em 2016, para urna movimentacâo prevista de 113 mitt/ano, a capacidade de

armazenagern deverá ser de 13 milt ou 7.800m2.

A armazenagem de alurnInio poderá ser feita na retroárea dos berços 101 a 103.

•	 Carga Geral
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Para atender a dernanda de carga geral a curto prazo, considerando urn tempo de

arrnazenagern médio de 15 dias, a capacidade estática para 2012 deverá ser de 8 milt e, para

2016, de 13 milt.

Em 2016, corn a construção do armazém para fertilizantes na retroárea do berço 98,

poderá ser utilizada a area ao lado da Copi para armazenagem de carga geral, corn o arroz.

•	 Equipamentos e Cargas de Proj eto

Os equiparnentos e cargas de projeto, que poderão atingir, entre 2012 e 2016, a

quantidade de 25 milt/ano, ficarão armazenados na Area Prirnária, entre os berços 101 e 102.

•	 Contéineres

Considera-se que os contéineres serão armazenados em pilhas corn cinco alturas e

terão, em media, 10 dias de armazenagem, na Area Primária entre os berços 101 e 103, ate a

construção da retroárea do berço 100, onde eles passarão, então, a ser posicionados.

•	 Outras cargas

0 concentrado de cobre utilizará o terminal de cobre dentro da area do Porto,

dimensionado para o atendirnento da movimentação prevista.

A carga geral vegetal em fardos não contaminada será arrnazenada na area A-02,

corn os pellets vegetais.

•	 Retroárea dos Berços 104 e 105

A partir de 2012, deverá ser iniciado aterro da retroárea dos berços 104 e 105 (areas

A-15A e B) para a criação de urna area de armazenagern de granéis sólidos e carga geral.

•	 Capacidade Adicional

Além das areas já ocupadas, ha areas disponiveis para arrendamento, num total de

356.102,30 m2, distribuidos conforme mostrado a seguir:
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QUADRO 60— AREAS DISPONIVEIS PARA ARRENDAMENTO NO PORTO DO ITAQUI
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As infraestruturas de acostagem e de armazenagem necessarias a curto prazo,

conforme alternativa escoihida, estão apresentadas no desenho DE-B00-B 14-4007, em anexo

94.2.2 Soluçâo a Medzo Prazo (2017-2021)

No medio prazo, as projecöes para as principais cargas são apresentadas no Quadro
V 	 •	 ,	 •	 61, a seiiF.	 .	 ..	 .	 •'	 • '	 •	 "V	

V	

•'.	

' 	
V 'V	

' 	 VV 

V 	

V '

	 :.':	

:' 	

'• V	 ': 

VV V.



QUADRO 61- PR0JEcOES DE CARGA A MEDIO PRAZO (2017-2021)

- Carga (ml! t) 	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021

Deridados de Petroleo	 6.012	 6.252	 6.502	 6.762	 7.033

PetrOleo Cni	 .	 .	 14.500	 14.500	 14.500

Biodiesel	 49	 51	 53	 55	 57

Soda Cáustica	 720	 720	 1.050	 1.050	 1.050
61

Etanol	 275	 275 1	 275	 275	 275

Oleo vegetal	 100	 100	 100	 100	 100

AcidoSulf4rico	 100	 100	 100	 100	 100

- Sub-Total	 7.255	 7.498	 22.580	 22.842	 23.115

Soja, Farelo, Milho 	 6.549	 7.148	 7.805	 8.526	 9.317

GrloSafrinha	 -	 -	 -	 -	 -
Pellets	 2.000	 2.000	 2.000	 2.000	 2.000

GSV Açucar	 610	 610	 610	 610	 610

Trigo	 120	 125	 130	 135	 141

Arroz	 191	 199	 207	 215	 223

Malte	 -	 -	 -	 -
- Sub-Total	 9.280	 9.883	 10.545	 11.271	 12.068

Fertilizantes	 1.834	 2.001	 2.185	 2.387	 2.609

Ferro Gusa	 2.920	 2.930	 2.940	 2.960	 3.000

Coque de Petróleo
Carelo	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083

GSM Enxofre	 .	 -	 -	 -	 -
Concentrado Cobre	 1.000	 1.250	 1.500	 1.500	 1.500

Calcário	 200	 200	 200	 200	 200

Cllnquer	 670	 670	 670	 670	 670

Manganês	 100	 100	 100	 100	 100

- Sub-Total	 7.807	 8.234	 8.678	 8.900	 9.162

Contélner	 1.383	 1.779	 2.177	 2.576	 2.978

Celulose	 3.000	 3.000	 4.500	 4.500	 4.500

Carga Geral	 266	 287	 288	 326	 343

Carga de projeto	 11	 10	 10	 10	 10

CO Antraclto	 120	 120	 120	 120	 120

Betonita	 60	 60	 60	 60	 60

Alumlnio	 120	 127	 134	 142	 150

Sub-Total	 4.960	 5.383	 7.289	 7.734	 8.161

- Cont6iner(m1ITEU)	 92	 119	 145	 172	 199

TOTAL	 29,302	 30.999	 49.093 1	 50.748 1	 52.505

9.4.2.2.1 Infraestrutura de Acostagern a Médio Prazo

E verificada a necessidade de criação, ate 2021, de mais dois berços (96 e 97), corn a

respectiva area de retaguarda.

A soja, farelo e milho passam a ser movimentados, além do berço 105, nos berços

103 e 100. 0 berço 103 operará, exciusivarnente, o produto, enquanto, no berço, 100, onde a

capacidade não estará totalmente utilizada, poderá ser mantida a movirnentação de carga geral

concornitantemente.

Os fertilizantes, além do berço 98, passam a ser também movimentados no berco 97,

corn manganês e ferro-gusa.

A retaguarda do berço 96 e alargada, passando para. 190m de largura, criando-se a

primeira etapa do Terminal de Contêineres. Considera-se que o berco terá, no mInirno, 2

portêineres corn 25 TEUs/h de produtividade, o que corresponde a 1.000 TEUs/dia.

142



No firn do berço 96, na região dos arrecifes Buenos Aires, poderá ser estudada a

construçào de uma ponte de acesso que possibilitará a interligacão desta parte do Porto direto

corn o Disal, criando-se urn acesso ao Porto.

E considerado urn aumento na produtividade dos granéis lIquidos, principalmente

derivados, passando para 14.500t/dia nos berços especializados e para 12.000t/dia nos demais

berços.

0 Quadro 62, a seguir, apresenta as produtividades minimas fixadas para o médio

prazo (2017-2021).

QUADRO 62- PRODUTIVIDADES MfNIMAS A MEDIO PRAZO (2017-202 1)

carga	 Proutividade Media (t/dia)
Soja, farelo e Milho (105)	 15.000
Soja, farelo e Milho (Tegram)	 25.000
Concentrado de Cobre (105) 	 19.000
Ferro Gusa (105)	 19.500
Carvo (MPX)	 .	 20.000
Pellets vegetais	 .	 18.000
Granéis LIquidos (Bercos 106 e 10. 	 14.500
Granéis LIquidos (Demais Bercos) 	 12.000
Ferro Gusa (Berco piiblico) 	 .	 12.000
Mangans	 9.000
Fertilizantes	 .8000
Açucar	 7.700
lnsumos (Vale)	 .	 9.000
Carvo (Vale)	 4.200
AlumInio	 2.200
Arroz	 4.000
Trigo	 6.000
Carga Geral 	 3.500
Equipamentos/Carga de Projeto 	 520
Contêineres (TEUfd ia)	 1.000
ClInquer	 8.000
Carea Geral Veeetal em Fardos	 25.000

0 Quadro 63, a seguir, apresenta a distribuição das cargas por berço e as respectivas

taxas de ocupacão.
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QUADRO 63- DIsTRIBUIcA0 DE CARGAS POR BER0 PARA 2021

BERO	 PRODUTOS	
TAXA DE

	

96	 Contêineres;lnsumos(vale)	 66%

	

97	 Fertilizantes, Manganês, Ferro Gusa 	 65%

	

98	 Fertilizantes; ClInquer 	 69%

	

99	 Carga Geral Vegetal em Fardos; Pellets Vegetal	 63%

	

100	 Soja, farelo e milho; Carga Geral 	 66%

	

101	 Carvâo (Vale e MPX); AcLcar	 61%

	

102	 Trigo; Arroz; Equip.+C.Proj.; AlumInio	 65%

	

103	 Soja, farelo e milho	 649/o

	

104	 Granéis LIquidos	 75%

	

105	 Soja, farelo e milho; Ferro Gusa; Conc.Cobre	 81%

	

108	 1 
Granéis LIquidos	 83%

9.4.2.2.2 Infraestrutura de Armazenagein a Médio Prazo

Gräos agrIcolas.

-	 Fertilizantes

Ate 2021, a atual area da Copi poderá ser incorporada ao restante da Area Primária,

passando a armazenagern de fertilizantes para toda a retroárea do berço 98. 0 armazém

deverá, assirn, ser ampliado para urna capacidade estática de, no mInimo, 130 milt (2' etapa).

-	 Trigo

Considerando armazenagem de 15 dias, a capacidade estática necessária a médio

prazo deverá ser de 7 milt.

A capacidade atual atende a necessidade a médio prazo.

	

-	 Arroz

Considerando armazenagem de 15 dias, a capacidade estática necessária a médio

prazo deverá ser de 11 milt.

Continuana em espaco reservado na Area Pnmária (armazém), podendo utilizar o

antigo armazém de fertilizantes da Copi, corn a carga geral.
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-	 Soja, Farelo e Milho

Conforrne as projecöes de carga consideradas, a movimentaçâo de soja, milho e

farelo para o Tegram ultrapassam 5 milhöes tiano a partir de 2016, sendo, então, necessária a

instalação da 2' Fase do Tegram, corn capacidade para 10 milhöest/ano.

-	 Acücar

A movimentação prevista é a mesrna do curto prazo. Assim, a capacidade estática de

armazenagem necessária é de cerca de 31 milt, isto é, area de cerca de 6.000m' (56m x

1 lOm), que conteria urn annazém de 36m x 90m.

Minérios

-	 Descarregamento:

Mantém-se o mesmo cenário do curto prazo, corn descarga direta para a Vale de

carväo e outros insumos e o carvão da MPX sendo descarregado, diretamente, do navio para a

correia transportadora.

-	 Carregamento:

Ferro-gusa: Para a movirnentação no berço piiblico (berco 97), será necessária area

de cerca de 2.500m2 na retroárea para uma armazenagem de três dias antes do embarque.

Manganês: a movimentação prevista e a mesma de 2016. Assim, a capacidade

estática de armazenagern necessária é de cerca de 15 mil t, correspondente a area de cerca de

1.3 OOM2'  sendo aproveitada a faixa operacional da retroárea do berco 97, onde está sendo

prevista sua movimentação.

Granéis Liquidos

Considerando a permanência media de 10 dias e que, do volume movimentado,

apenas 30% é armazenado, em 2017, será necessária a tancagem para 102 milt e, em 2021,

para 117 milt. Sendo assim, a capacidade de armazenagem atual de 240 milt atende as

necessidades de médio prazo.
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•	 Carga Geral e de Projeto

A carga geral será armazenada na retroárea do berço 100 e, a partir de 2021, tambérn

na atual area da Copi, corn o arroz. Equipamentos e cargas de projeto serão armazenados na

retroárea dos berços 101 a 102.

•	 AlumInio

A movimentação atual é de 90 milt/ano, para uma consignação media de 8,2

rnilt/navio, o que resulta numa frequéncia de 11 navios/ano, ou cerca del navio a cada 34

dias. Considerando que a frequencia seja mantida e que o tempo médio de armazenagem é de

34 dias, em 2021, será necessário patio corn capacidade para 17,1 milt, que corresponde a

cerca de 10.400m2 . Para esta capacidade, ha espaco na Area Primária, em médio prazo, na

retroárea do berço 103.

•	 Contêineres

Considera-se que os contêineres serão armazenados em pilhas corn 6 alturas e terão,

em media, 10 dias de armazenagem. Serão armazenados na retroárea do berco 96, que estará

alargada corn relação aos demais berços, proporcionando urna area de armazenagem de cerca

de 50.000m2.

As infraestruturas de acostagem e de armazenagem necessárias a médio prazo estão

apresentadas no desenho DE-B00-B14-4008, em anexo.

•	 Retroárea dos Berços 104 e 105

A retroárea dos berços 104 e 105 será ampliada.

9.4.2.3 Solucâo a Longo Prazo (2022-2031)

No longo prazo, as projecôes para as principais cargas são apresentadas no Quadro

64, a seguir.
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QUADRO 64- PROJEcOES DE CARGA A LONGO PRAZO (2022-203 1)

Carga (mU t)	 2022	 2023	 2024	 2025	 2026	 2027	 2028	 2029	 2030	 2031

Deridados de Petroleo 	 7.314	 7.607	 7.911	 8.228	 8.557	 8.899	 9.255	 9.625	 10.010	 10.410

Petrdleo Crti	 14.500	 14.500	 14.500	 14.500	 14.500	 14.500	 14.500	 14.500	 14.500	 14.500

Biodiesel	 59	 62	 64	 67	 69	 72	 75	 78	 81	 84

Soda Custica	 1.050	 1.050	 1.050	 1.050	 1.050	 1.050	 1.050	 1.050	 1.050	 1.050
GL

Etanol	 275	 275	 275	 275	 275	 275	 275	 275	 275	 275

Oleo vegetal	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100

Acido Sulfürico	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100

- Sub-Total	 23.398	 23.693	 24.000	 24.319	 24.651	 24.996	 25355	 25.728	 26.116	 26.520

Soja, Farelo, Milho	 10.185	 10.947	 11.604	 12.163	 12.400	 12.400	 12.400	 12.400	 12.400	 12.400

Grg o Safrinha	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -

Pellets	 3.000	 3.000	 3.000	 3.000	 3.000	 3.000 1	 3.000	 3.000	 3.000	 3.000

GSV Açucar	 610	 610	 610	 610	 610	 610	 610	 610	 610	 610

Trigo	 147	 152	 159	 165	 171	 178	 185	 193	 201	 209

Arro,	 232	 242	 251	 261	 272	 283	 294	 306	 318	 331

Malte	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .

- Sub-Total	 13.942	 14.710	 15.373	 15.938	 16.181	 16.188	 16.195	 16.203	 16.211	 16.219

Fertlllzantes	 2.852	 3.065	 3.249	 3.406	 3.472	 3.472	 3.472	 3.472	 3.472	 3.472

Ferro (lena	 3.050	 3.100	 3.150	 3.200	 3.250	 3.300	 3.400	 3.500	 3.600	 3.700

Coque de Petróleo	 .	 .	 -	 -

Carvbo	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083	 1.083

Enuofre	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 -
GSM

Concentrado Cobre 	 1.500	 1.500	 1.500	 1.500	 1.500	 1.500	 1.500	 1.500	 1.500	 1.500

Calcdrio	 200	 200	 200	 200	 200	 200	 200	 200	 200	 200

Olnquer	 670	 670	 670	 670	 670	 670	 670	 670	 670	 670

Manganés	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100	 100

- Sub-Total	 9.455	 9.718	 9952	 10.159	 10.275	 10325	 10.425	 10525	 10.625	 10.725

Contêiner	 3.382	 3.788	 4.195	 4.607	 5.209	 5.550	 5.850	 6.150	 6.450	 6.750

Celulose	 4.500	 4.500	 4.500	 4.500	 4.500	 4.500	 4.500	 4.500	 4.S00	 4.500

Carga Geral	 353	 375	 376	 414	 430	 446	 462	 480	 500	 518

Carga do projeto	 10	 10	 10	 10	 10	 10	 10	 10	 10	 10

	

CO Antrac j to	 120	 120	 120	 120	 120	 120	 120	 120	 120	 120

Betonita	 60	 60	 60	 60	 60	 60	 60	 60	 60	 60

Alumlnio	 159	 174	 183	 188	 200	 212	 223	 237	 251	 265

Sub-Total	 -	 8.584	 9.427	 9.444	 9.899	 10.529	 10.898	 11.225	 11.557	 11.891	 12.223

- Cont6iner(milTEU)	 225	 253	 280	 307	 347	 370	 390	 410	 430	 450

	

TOTAL	 55.379	 57.148	 58.770	 60.314	 61.636	 62.407	 63.200	 64.018	 64.843	 65.686

9.4.2.3.1 Infraestrutura de Acostagem a Longo Prazo

E verificada a necessidade de criacão, ate 2031, de mais trés berços (93, 94 e 95),

corn a respectiva area de retaguarda, que deverá rnanter o alargamento para 190m, iniciado na

altura do berço 96.

A soja, farelo e milho serão movimentados nos berços 105, 103 e 100, sendo Os dois

iltimos exciusivos do produto.

Para o estabelecimento da solução a longo prazo (ate 2031), são fixadas as

produtividades minimas consideradas no médio prazo, conforme Quadro 65, a seguir.
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QUADRO 65- PRODUTIVIDADES MINIMAS A LONGO PRAZO (2022-203 1)

Soja, farelo e Milho (105)
Soja, farelo e Milho (Tegram)
Concentrado de Cobra (105)
Ferro Gusa (105)
Carvo (MPX)
Pellets vegetais
Granéis Liquidos (Bercos 106 a
Granis LIquido:s (Demais Berç
Ferro Gusa (Berco pbIico)

Fertilizantes
Açucar
Insumos (Va
Carvo (Val
Aluminlo
Arroz
Trigo
Carea Geral
Equiparnentos/Carga de Projet
Contêineres (TEIJ/dia)
Clinquer
Caraa Geral Vegetal em Fardos

Proutividade Media (t/dia)
15.000
25.000
19.000
19.500
20.000
18.000
14.500
12.000
12.000
9.000
8.000
7.700
9.000
4.200
2.200
4.000
6.000
3.500

520
1.000
8.000

25.000

A retaguarda dos bercos 93 a 95 tern largura de 190m, igual a do berço 96. Será

criada a 2a etapa do Terminal de Contêineres, clue contará corn 2 berços de 350m (bercos 95 e

96) e area de armazenagem de 84.000m 2. Considera-se que cada berço terá, no mInimo, 2

portêineres corn 25 TEU/h de produtividade.

Nos berços 93 e 94, serâo movimentadas outras cargas (carga geral e granéis

sólidos), podendo vir a ser a expansão futura do Terminal de Contêineres.

Para Os granéis liquidos, é necessária a construção de rnais urn berço (109) a se

localizar na liha de Guarapirá, em pier a ser construldo no lado Norte da ilha. Caso haja

necessidade, poderá ser criado, tambérn, o berço 110, no outro lado do pier.

0 Quadro 66, a seguir, apresenta a distribuição das cargas por berço e as respectivas

taxas de ocupacão previstas em 2031.
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QUADRO 66- DIsTRIBUIcA0 DE CARGAS POR BERO EM 2031

TAXADE

	

BERO	 PRODUTOS	
OCUPAcAO

93	 Ferro Gusa, Manganês 	 62%
94	 Carga Geral; Insumos (Vale) 	 52%

	

95e96	 Contêineres	 62%
97	 Fertilizantes, ClInquer 	 70%
98	 Fertilizantes	 72%
99	 Carga Geral Vegetal em fardos, Pellets vegetal	 63%
100	 Soja, farelo e milho	 74%
101	 Carvão (Vale e MPX); Acicar 	 61%
102	 Trigo; Arroz; Equip.+C.Proj.; AlumInio 	 62%
103	 Soja, farelo e milho	 74%
104	 Granéis LIquidos 	 75%
105	 Soja, farelo e milho; Ferro Gusa; Conc.Cobre 	 81%
106
108	 Granéis LIquidos 	 87%
109

9.4.2.3.2 Infraestrutura de Armazenagem a Longo Prazo

A seguir, são mostradas as capacidades de armazenagem necessárias a longo prazo.

Gràos AgrIcolas

-	 Fertilizantes

Na retroárea do berco 98, o armazém existente será ampliado para garantir uma

capacidade estática de, no minimo, 174 milt em 2031 (3a etapa).

-	 Trigo:

Considerando armazenagem de 15 dias, a capacidade estática, a longo prazo, deverá

ser de 10 milt.

A capacidade atual atende a necessidade a longo prazo.

-	 Arroz:

Considerando armazenagern de 15 dias, a capacidade estática, a longo prazo, deverá

ser de 17 milt.

Permaneceria em espaco na retroárea dos berços 101 e 102 e antiga area da Copi,

conforme solução ja adotada a médio prazo.
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-	 Soja, Farelo e Milho

Conforme as projecöes de carga consideradas, a movimentação de soja, milho e

farelo para o Tegrarn chega a 10 milhôes tlano em 2023, sendo entào necessária a instalação

da 3a Fase (= 15 milhôest/ano).

-	 Açócar

A movimentação prevista é a mesma do curto e médio prazos. Assim, a capacidade

estática de armazenagern necessária é de cerca de 31 mil t, isto é, area de cerca de 6.000m2

(56rn x 1 10m), que conteria urn armazérn de 36m x 90m.

Minérios

-	 Descarregamento:

Mantém-se o mesmo cenário do curto e médio prazos, corn descarga direta para a

Vale de carvão e outros insurnos e o carvão da MPX sendo descarregado, diretamente, do

navio para a correia transportadora.

-	 Carregamento:

Ferro-gusa: é feita armazenagem temporária na retroárea do berço 93, corn o

manganês.

Manganês: a movimentacão prevista é a mesma de 2021. Assim, a capacidade

estática de armazenagern necessária e de cerca de 15 milt, correspondente a area de cerca de

1.3 OOM2.

•	 GranéisLfquidos

Considerando as mesmas prernissas utilizadas a curto e médio prazo em 2022, será

necessária a tancagem para 122 milt e em 2031 de 168 milt. Sendo assim, a capacidade de

armazenagem atual de 240 milt também atende as necessidades de longo prazo.
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Carga Geral e de Proj eto

A carga geral ficará armazenada na retroárea do berco 94 enquanto os equipamentos

e cargas de projeto permanecern na retroárea dos berços 101 a 102.

Alummnio

Considerando as mesmas premissas a curto e médio prazo em 2031, será necessário

urn patio corn capacidade para 30,1 mil t, que corresponde a cerca de 18.200m 2 . Para esta

capacidade, ha espaco na Area Primária a longo prazo na retroárea do berco 103.

Contêineres

A armazenagem de contineres se dará, principalmente, na retroárea dos berços 95 e

96, onde será instalado o Terminal de Contêineres corn 2 bercos de 350m e capacidade para

armazenagem de ate 700 mil TEU/ano, podendo se expandir para a retroárea dos bercos 93 e

94.

As infraestruturas de acostagem e de armazenagem necessárias a longo prazo estão

apresentadas no desenho DE-B00-B14-4009, em anexo.

•	 Retroárea dos Bercos 104 e 105

Na retroárea dos berços 104 e 105, seria prolongado o aterro, ampliando-se a area

destinada a granel sólido e carga geral.

9.4.3	 Areas de Servidão

0 desenho DE-B00-B14-4000, em anexo, apresenta as areas de servidão atuais e

previstas para acessos terrestres, dutovias e transportadores de correia.

No desenvolvimento do estudo da area de retaguarda dos bercos 104 e 105 deverão

ser previstos faixas de servidão e passagem.

9.4.3.1 Circulacâo Interna Rodoviária e Ferroviária

Os fluxos rodoviário e ferroviário nas areas secundária e primária do Porto do Itaqui

são mostrados nos desenhos DE-B00-B14-4014 e DE-B00-B14-4015, em anexo.
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9.4.3.2 Encaminhamento dos Transportadores de Correia

0 Desenho DE-BOO-4016, em anexo, apresenta o encaminhamento do transportador

de correia para exportacão de pellets vegetal, do transportador de correia do TEGRAM, para

exportacão de soja, farelo e milho, e do transportador de correia da MPX, para importacào de

carväo.

Nurna primeira fase o transportador de correia de pellets parte da area AO-2 e se

encontra corn a correia do TEGRAM, utilizando os mesmos pilares ate o berco 103, de onde

se separam. 0 do TEGRAM se dirige para o cais do berço 103 e o de pellets se prolonga ate o

berço 100.

Numa segunda fase os transportadores de correia dos pellets e do TEGRAM

partilham os pilares ate o berço 100, onde o do TEGRAM acessa o cais do berco 100 e o de

pellets se prolonga ate o berço 99.

0 transportador de correia da MPX acessa o berço 101, atravessando o porto paralelo

a linha férrea, se ligando a usina fora da area do porto.

Além desses ha os transportadores de correia já implantados que ligam o berço 105

ao terminal de concentrado de cobre e ao terminal de Ponta da Madeira da Vale.

9.4.4 Programa de Açöes Recornendadas, Metas e Etapas

Ate 2012

- Redefinir a nova area do Porto organizado de modo a abranger a area adicional

adjacente a atual zona de granéis liquidos e a adjacente a area A0-2, conforme desenho DE-

BOO-B 14-4006 a 4009;

- Fazer a adequacâo da atual Area Primária, na retaguarda dos berços 101 a 103, corn a

retirada das correias da Conab, além do reposicionamento da via de acesso e das balancas,

bern como a cnação de urn portão de saIda sul ao lado do Terminal da Copi;

-	 Construir arrnazém (provisório) para fertilizantes na area do atual canteiro de obras,

ao lado da Copi;

-	 Demolicäo do atual armazém do berço 102 para dar espaco de armazenagem de patio

e flexibilidade na operaçâo;
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- Dar inicio a construçäo do berço 108 e ao projeto de engenharia dos berços 98 e 99 e

da retroárea do berço 100. E recornendada a utiiizacão no projeto de urna sobrecarga de

1Ot/rn2 na retroárea e de 5t/m2 no cais;

- Realizar estudos para a definicão do alinhamento definitivo dos novos bercos e

modelagem hidrodinâmica para avaiiação das direcôes e intensidades das correntes atuantes e

consequentes esforços no cais devido a operacão dos navios;

-	 Definir o posicionamento para as tubulaçöes de granéis iIquidos para atendimento a

empresas corn previsão de instalacão em areas próximas ao Porto, em especial o Disal;

- Reorganizar o centro administrativo, corn reaiocação dos prédios do Ogmo,

Syngamar, CBR e Pedreiras, localizados em frente ao atual restaurante, e a construçâo, no

local, de prédio anexo ao atual centro de negócios para a instalação de escritórios de

operadores portuários e demais entidades. Além disso, ampliar a sede atual, corn o

aproveitamento da area adjacente entre o atual estacionamento e o restaurante;

-	 Retirar o prédio da Codornar para aproveitarnento da area para granéis lIquidos;

-	 Dar inIcio ao aterro da retroárea dos berços 104 e 105 para a instalacão de area para

armazenagem de granéis sólidos e carga geral.

-	 Deverá ser elaborado urn Piano Diretor do Disal em paraielo ao do Porto objetivando

urn planejamento integrado para o desenvolvimento industrial e portuário do Maranhão;

- Tendo em vista as caracterIsticas lineares do desenvolvimento portuário é

recomendávei que todos os sistemas de transportadores e tubulaçOes necessários a operacão

de cada berço sejam avaliados corn detaihes no sentido de evitar entraves ou restriçOes a

movirnentação de cargas.

•	 Até2016

-	 Criação dos berços 98 e 99 e a retroárea do berço 100, passando a movimentação de

carga geral vegetal em fardos e pellets vegetais para o berço 99;

-	 Utilização do berço 103 para o escoarnento da soja, farelo e inilho do Tegram a partir

de 2013.

-	 Construção da 1a etapa do armazém para fertiiizantes corn, no mInimo, 56 mil t na

retaguarda do berço 98;
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-	 Utilização da area ao lado da Copi para carga geral e arroz (construcão de armazém

definitivo);

-	 Definir novo local, fora da area do Porto, para construção de urn patio de carretas

para possibilitar o uso do patio atual para instalaçöes portuárias.

- Tendo em vista as caracterIsticas lineares do desenvolvimento portuário é

recomendável que todos os sistemas de transportadores e tubulaçöes necessários a operacão

de cada berço sejam avaliados corn detaihes no sentido de evitar entraves ou restriçôes a

movimentação de cargas.

Ate 2021

-	 Construçâo dos berços 96 e 97, alargando-se a plataforma para 190m a partir do

berço 96, dando inIcio a primeira etapa do Terminal de Contêineres.

-	 Utilização do berço 100, como berco especializado para soja, farelo e milho,

escoando os produtos do Tegrarn, corn o berço 103.

-	 Ampliacão do arrnazém de fertilizantes para, no mInirno, 130 milt (2 a etapa), na

retroárea do berço 98;

-	 Incorporação da area da Copi ao patio da Area Prirnária, sendo utilizada para carga

geral e de projeto, ou para armazenagem de carga geral e arroz, utilizando o antigo arrnazém;

-	 Construcão de ponte na extremidade do berço 96, na região dos arrecifes Buenos

Aires, para ligacão do cais corn o Disal, criando-se urn acesso ao Porto.

- Corn as indicaçöes apresentadas pela projecâo de rnédio prazo, a poligonal do Porto

do Itaqui precisará beneficiar a liha de Guarapirá a partir de 2021. Entretanto, estudos mais

detaihados necessitam ser realizados para determinar a configuração do berço 109 e, corn isso,

propor as coordenadas para esta nova area.

- Tendo em vista as caracterIsticas lineares do desenvolvimento portuário é

recornendável que todos os sistemas de transportadores e tubulacOes necessários a operacão

de cada berço sejam avaliados corn detaihes no sentido de evitar entraves ou restricôes a

movimentação de cargas.
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Ate 2031

-	 Construção dos bercos 93 a 95, instalando-se a 2' etapa do Terminal de Contêineres,

corn dois bercos (95 e 96) e de sua expansâo futura nos berços 93 e 94.

-	 Ampliacao do armazém de fertilizantes para, no mInimo, 174 milt (3a etapa), na

retroárea do berco 98.

- Tendo em vista as caracterIsticas lineares do desenvolvimento portuario e

recornendável que todos os sistemas de transportadores e tubulaçôes necessários a operação

de cada berço sejam avaliados corn detaihes no sentido de evitar entraves ou restriçOes a

rnovimentação de cargas.

9.4.5	 Piano de Zoneamento - Layout Portuário

0 Piano de Desenvoivimento e Zoneamento do Porto do Itaqui é apresentado em

todas as suas quatro etapas: 2012, curto prazo (2012-2016), médio prazo (2017-2021) e longo

prazo (2022-203 1) nos desenhos DE-B00-B14-4006, 4007, 4008 e 4009, em anexo.

9.5	 Conclusâo

E evidente a importância do Porto do Itaqui, não apenas para o Estado do Maranhão

corno também para toda a regiäo denominada Corredor Centro Norte, que abrange a area de

influéncias das Ferrovias Norte-Sul e Ferro-Carajás e da Hidrovia Araguaia-Tocantins.

Portanto, o conjunto de propostas, sugerido neste documento, tern urn papel estratégico näo

apenas para a consolidação do Porto mas também em uma perspectiva mais ampla para o

desenvolvitnento da região.

Nesse contexto, as propostas concebidas no âmbito do Piano de Desenvolvirnento e

Zoneamento devem subsidiar a elaboração de urn piano de açöes capaz de estruturar o Porto

para suportar e absorver de forma sustentável o desenvolvimento que se vislurnbra para os

próximos anos.

No que diz respeito a infraestrutura portuária, a proposta de expansão do cais e de

aproveitarnento das retroáreas faz frente não apenas a expansão da fronteira agrIcola como

também ao estabelecimento de novas empresas na região. Além disso, tarnbém busca o

provimento das condiçöes necessárias para que o Porto do Itaqui se consolide como

irnportante centro logIstico e Porto concentrador de cargas na região, sobretudo a partir da

entrada em operacão da Ferrovia Norte-Sul e expansão da Ferro-Carajás.
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Sob a ótica econômica, as propostas buscarn, fundamentalmente, prover ao

Complexo a capacidade de atrair empreendimentos estratégicos e apontarn urn conjunto de

açöes necessárias para que Itaqui e seu entorno internalizem os efeitos positivos de tais

investimentos.

Em urna visão mais ampla, as propostas que compôem este documento e os impactos

decorrentes delas posicionam Itaqui como protagonista do desenvolvirnento da região Centro-

Norte do pals no horizonte ate 2031. Esse fato, nao apenas dá continuidade a urn processo em

curso mas também reforça a posico estratégica e a responsabilidade que o Porto tern perante

sua area de influéncia e o Estado.
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ANEXOS
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ANEXO I - ATUALIZACAO DA SITUACAO FUNDIARIA DOS MODULOS "G" E

"F" DO DISAL

1.	 DIAGNOSTICO JURIDICO-FUNDIARIO

Este capItulo trata da questão jurIdico-fundiária dos móduios G e F Norte do Distrito

Industrial de São Luis (Disal), em conformidade corn o Decreto Estadual n° 18.842 de

17/7/2002. Nele, estão contidas as comunidades ali estabelecidas corn suas respectivas

escrituras condominiais de doaçôes efetivadas pelo Instituto de Terras do Maranhão (Iterrna).

Além disso, o docurnento, tarnbém, mostra a relação de terceiros corn documentacOes de

propriedades, escrituras registradas em cartórios, documentaçöes de areas vendidas pelo

Estado por meio de seus representantes legais e relacao de posseiros, de acordo corn trabaihos

de Cadastramentos FIsicos e Socioeconômicos de Imóveis e Benfeitorias existentes na

Secretaria da Indüstria, Comércio do Estado do Maranhão (SINCT).

Corn o objetivo de consolidar urn novo piano para o uso e ocupacão dessas areas,

buscou-se identificar e rnaterializar as açöes necessárias para consolidar investimentos nos

rnódulos acima descritos do Disal. Destaca-se a necessidade prioritária de equacionar de

forma adequada a situação da populacão residente na referida area, sua realocacão, definiçao

de açöes para a solvência das questöes fundiárias desses módulos e, principairnente, sua

utilização como area retroportuária e industrial em virtude de sua localização e proximidade

ao Porto do Itaqui.

A Emap, na condicão de potencial indutora da atração de futuros empreendimentos

para o Disal, vem mantendo entendimentos corn o governo do Estado, corn vistas a estudar a

viabilidade técnica e econômica de gerenciar esses módulos do Disal, dada a sua irnportante

vocação para funcionar como area retroportuária, bern como para a instalaçao de indiiistrias

forternente ligadas ao comércio exterior.

Portanto, alinhada ao convênio firmado entre a Emap e SINCT para gerenciamento

conjunto dos Módulos G e F Norte e da necessidade de ampliacão da area retroportuária, foi

providenciado este diagnóstico fundiário.

0 rnesmo possui levantamentos detalhadOs da realidade da area nos ârnbitos jurIdico,

social, econôrnico e arnbientai, corn base nos quais serão propostas as açöes necessárias a

efetivação do desenvolvirnento econômico das areas em questão.
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Este trabaiho representa o resultado de inforrnacöes disponibilizadas, da realidade

fundiária de parte do Disal, que propiciarão ao governo do Estado do Maranhão embasar

decisöes, prograrnas e projetos necessários a superacão das condicôes que garantam, no

flituro, a atratividade de potenciais investidores em areas livres de problernas fundiários e

ambientais.

No Anew II, pode ser encontrado o Parecer JurIdico que auxiliou a elaboração do

presente capitulo.

1.1	 HISTORICO DA PROPRIEDADE NO BRASIL - SESMARIAS / REGISTROS

PAROQUIAIS

Ao incluir no dornInio da União as ilhas oceânicas, a Constituição afastou düvidas

sobre o domInio delas, pois abrangem todas as que se encontrarn na faixa oceânica brasileira.

"A Constituição Federal de 1988 dispôe em seu Artigo 20., inciso IV, que 'são bens da

União, as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limItrofes corn outros palses; as ilhas

oceânicas e costeiras, excluIdas destas as areas referidas no Artigo 26., cabendo a

qualquer interessado fazer prova da propriedade".

Em virtude disso, aquele que detérn o DomInio Util pode usar e gozar do bern, mas

para efeitos de transferência desse dominio ütil, faz-se necessária a anuéncia do proprietário,

ou seja, no caso especIfico a União, representada pela Secretaria do Patrirnônio da União e

pela Gerência Regional do Patrimônio da União do Maranhão, de acordo corn a Lei n°

9.636/98.

Admite-se haver algum proprietário, conforme Parecer n° 824/89 da Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ou seja, aquele que, for possuidor de tItulo de

propriedade devidamente registrado no Oficial de Registro de Imóveis cornpetente, cuja

titulação em sua origem indique que o referido tItulo tenha sido destacado do patrimônio

püblico por carta de Sesrnarias.

Para meihor entendirnento dessa situação faz-se necessário fazer uma retrospectiva

histórica da colonização do Brasil.

Partindo para uma poiltica de tentativa de povoamento, Portugal decidiu pela divisào

da terra em quinhôes, originando as denominadas Capitanias Hereditárias, doadas a vassalos
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que recebiarn do Rei "direitos hereditários", corn a incurnbência de povoar a conquista,

defendendo-a das possIveis invasöes estrangeiras e da pirataria.

0 sistema de Capitanias era marcado por duas vertentes: a da atribuição politica da

jurisdicão e do imperiurn, e a da distribuicao do solo entre os moradores. Das cartas de

doacão, infere-se que os donatários recebiam como coisa própria apenas parte da Capitania,

lastro de dez léguas, que ihe constitulam o domlnio privado Quanto ao restante, o solo

continuava patrimônio do Estado, pertencente a nacão, representada pelo monarca,

empenhado em promover o povoamento da colônia.

Na realidade, as grandes extensöes de terras outorgadas por sesmarias não eram

devidarnente exploradas, nem sequer devidamente ocupadas, criando urn grande insucesso do

sisterna sesmarial. Esses latifündios improdutivos produziram o embrião da questão fundiária

agrária no Brasil.

Corn o decorrer do tempo, uma nova forma de ocupacâo apareceu, por meio de

povoadores que passararn a assentar em "tratos de terra" da Coroa, que, embora concedidos,

não haviam sido ocupados, muito menos delimitados e confirmados, ou seja, ocupacöes sem

apoio em qualquer dispositivo legal, apresentando, contudo, abrangente alcance

socioeconômico. Essas pequenas posses se revelaram produtivas, ao contrário das extensas

Sesrnarias improdutivas, levando a coroa a expedir o Alvará de 5 de outubro de 1795, corn

vistas a regularizar a situaçâo dos posseiros sern titulo hábil.

Posteriormente, a resolução de 17/7/1822 extinguiu o regime de Sesmarias no Brasil.

Embora proclarnada a Independência do Brasil, continuavam a vigorar, no pals, as

Ordenaçôes Filipinas e demais leis e decretos editados ate 25/4/1821, por força da lei de

20/10/1823.

Durante o lapso temporal entre o perlodo extintivo das sesmarias (1822) e a entrada

da denominada Lei de Terras (Lei n° 601 de 1850), houve urn perlodo designado pelos

historiadores e doutrinadores de perlodo de posses ou extralegal, tendo em vista que não havia

nenhuma legislacão especifica de terras no Brasil.

Nesse perlodo, as terras brasileiras encontravam-se, necessariamente, em uma das

seguintes situaçôes:
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1. Pertencendo a particulares, provenientes de Sesmarias, cujos detentores haviam

observado as exigências legais;

2. Possuidas por particulares, igualmente oriundas de Sesmarias, mas cujos

beneficiários ou sesmeiros não haviam atendido os requisitos legais, nâo obtendo a

confirrnação da doação;

3. Simplesmente possuldas por particulares, sem qualquer tItulo que legitimasse a

ocupacão;

4. Integrando o patrirnônio püblico, por isso que jamais haviam sido objeto de qualquer

concessão;

5. Devolutas, por isso que, precedentemente, dadas em Sesmarias, cairarn em cornisso,

revertendo ao patrimônio imperial.

Em virtude dessas situaçôes, urgia a necessidade da regularização, motivo que

sustentou a promulgacão da Lei de Terras.

Os objetivos básicos da Lei de Terras erarn os seguintes:

a) Vedar a investidura de qualquer südito ou estrangeiro no dominio das terras devolutas,

ressalvados os casos de compra e venda;

b) Outorgar tItulos de domInio aos detentores de Sesmarias;

c) Titular o domInio dos portadores de qualquer titulo de concessão de terras ocorridas na

forma da lei, desde que satisfeitas integralmente as condicôes prescritas nos respectivos

tItulos;

d) Assegurar a aquisicão do dominio de terras devolutas por meio da legitimacâo de posses,

desde que pacIficas e sem oposicão de terceiros, pré-existentes a data da vigência da lei.

A regulamentação da Lei de Terras veio por rneio do Decreto n° 1.3 18 de 30/1/1854,

corn razoável extensão, instituindo as normas para a criação de uma Reparticão Geral de

Terras Püblicas, para rnedição de terras piblicas, revalidacão, legitirnacão, e processo

discriminatório, prevendo a medicão das terras sob o dominio particular por qualquer tItulo

legItirno, venda de terras piblicas, definindo terras reservadas, e outras providências que em

ültirna instância, visavam definir o que estava no dorninio ou na posse dos particulares para,

excluindo-o, aferir-se o que era de domjnio püblico, bern corno regular a situacão das

sesmarias, posses e ocupaç6es, ensejando aos interessados titulação eficaz.
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Portanto, ate 1850, o inico instrumento garantidor do direito de propriedade era a

Constituição de 1824, complementada pela Lei no 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida

por Lei das Terras. Em regulamentação da Lei de Terras, por meio do Decreto no i .318 de

1854, foi criado o chamado Registro Paroquial, pelo qual, para fins estatisticos, as

propriedades necessitavam ser cadastradas, não valendo, pelo menos no inicio, para efeito de

legitimacão de posses.

Cumpre salientar que ate a entrada em vigor do Código Civil nao se fazia necessário

o registro imobiliário para a aquisicão do direito de propriedade sobre o urn bern imóvel.

Ressalte-se a exposicão de Afrânio de Carvalho, o qual discorre a propósito do regime do

Codigo Civil e da disciplina dos Decretos n o 18.542 de 1928 e 4.857 de 1939, que, ao

incorporar o antigo registro geral, denominando-o de imóveis, e atrair para este as

transmissôes causa mortis e os atos judiciais, permitiu, claramente, que se formassem dentro

dele linhagens completas de tItulos.

Posteriormente, corn a promulgacao da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei

de Registros Püblicos), mais especificamente em seu artigo 172, o qual determina que, no

Registro de Imóveis, sejam feitos o registro e a averbação dos tItu!os ou atos constitutivos,

declaratórios, translativos e extintivos de direitos reais sobre imóveis reconhecidos em lei,

inter vivos ou causa mortis, quer para sua constituição, transferência e extinção, quer para sua

validade em re!ação a terceiros, quer para a sua disponibilidade.

Considerando a necessidade do registro irnobiliário conforme estabelecido na Lei dos

Registros PiThlicos, para efeito de reconhecimento da propriedade no Brasil. Entende-se que

para as propriedades localizadas dentro do perImetro da area objeto de intervenco deverá ter

o nürnero de matrIcula correspondente, bern como a origem nas cartas de sesmarias, para

efeitos de reconhecimento da propriedade e validade do tItu!o transcrito no Oficial de Registro

de lrnóveis.

1.2	 HISTORICO SUCINTO DAS QUESTOES FUNDIARIAS DO IMSTRITO

INDUSTRIAL DE SÃO LUIS (DISAL)

Areas nas ilhas costeiras e oceânicas são de propriedade da União, corn exceçào das

que, por titulo legItimo, pertencerem aos Estados, municipios ou particulares.

Terrenos próprios, nas ilhas incluIdas entre os bens da União, 5aO OS que se

escudarem em titulação !egitima, isto é, os originados de carta de Sesmarias, ou cuja
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legitimacão tenha sido dispensada pela Lei n° 601, de 1850 e seu regularnento - Decreto n°

1.318 de 1854.

0 Decreto n° 73.977, de 24/4/74, em seu Artigo 3°, escreve que "passam a

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGNF) as atribuiçOes de consultoria juridica e

decisão sobre legitimidade de tItulos imobiliários, que eram de competência do Conseiho

extinto por este Decreto, ouvido o Servico do Patrimônio da União".

Art. 14. -,k Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, órgão do Ministério da

Fazenda, compete:

XIII - examinar os tItulos referentes a propriedade imobiliária da União,

efetuando pesquisas, para efeito de sua regularizacão, emitir parecer jurIdico e proferir

decisão, ouvida antes a Secretaria do Patrimônio da União, quanto as questöes de fato,

sobre a legitimidade dos tItulos imobiliários a que se refere o Art. 3° do Decreto n°

73.977, de abril de 1974.

Não resta düvida ser a PGFNIMA competente para examinar as documentaçôes corn

escrituras registradas em nome de terceiros nesses módulos citados e em toda a area do

Distrito Industrial criado uma vez que a sua poligonal está encravada em terras da ilha de São

Luis, de propriedade pertencente a União, doada o seu Dominio Util por Decretos ao Estado,

que, por força da legislacão em vigor, pertenciam ao DomInio da União, salvo as exceçöes

previstas em lei.

A propriedade de ilhas e terrenos nelas situados ha de ser provada corn cartas de

Sesmarias, ou pelas formas, posteriormente, adotadas no Império ou em leis estaduais ou

federais no regime republicano. Ressaltamos que o domInio privado "deve ser comprovado

por tItulo legitimo que provenha do domInio püblico", ou seja, aquele cujo elo inicial da

cadeia sucessória, tenha origem no domInio püblico.

E, tItulo legItimo, será aquele que no elo inicial da sua cadeia sucessória, provenha

do dominio pi'iblico, a partir da Lei n° 601 de 18/9/1850, a chamada Lei das Terras, e seu

Regulamento (Decreto n° 1.318 de 30/1/1854). "0 particular é que deve provar pela cadeia

de tItulos sucessórios, ou por tItulo hábil, o desmembramento da gleba que a destacou do

Patrimônio Püblico".
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Consoante Seçâo II, da Lei n° 9.626 de 15/5/1998, do Cadastrarnento das Ocupaçôes,

Artigo 6°, tern-se: "0 cadastramento de terras ocupadas, dependerá da comprovacão, nos

termos do regulamento, da existência de edificaçôes de caráter permanente e do efetivo

aproveitamento do imóvel".

Parágrafo TO - Seri considerada de efetivo aproveitamento, para efeito de

inscrição, a area de ate 2 (duas) vezes a area de projecão das edificaçöes de caráter

permanente existentes sobre o terreno, acrescidas das medidas correspondentes as

dernais areas efetivamente aproveitadas, definidas em regulamento, principalmente

daquelas ocupadas corn outras benfeitorias de caráter perrnanente, observada a

legislacão vigente sobre o aproveitamento do solo.

Parágrafo 40 - Fica vedada a inscrição de posse sem a comprovacão de

existência de edificaçöes de caráter permanente e do efetivo aproveitamento de que trata

este artigo.

Corn o retomo da propriedade do Dominio Util das glebas oriundas dos decretos

federais, a gleba Itaqui/Bacanga, Decreto n o 66.227 de 18/2/70, e a gleba Tibiri/Pedrinhas,

Decreto no 78.129 de 29/7/1976, ambos de Cessão Gratuita para o governo do Estado do

Maranhão por decisão da Secretária do Patrimônio da União; parecer n° 968 /Igeaes, Brasilia

de 10/9/2001 e Oficio n° 192/2001 - GAB/GRPU/MA de 1°/10/2001, e, por ser o Estado o

responsável pelo gerenciarnento e fiscalização das mesmas através da SINCT/MA, que

absorveu as funçôes da extinta Companhia de Desenvolvimento Industrial do Maranhão

(CDT/MA), consoante Artigo 15°., inciso II, da Lei n° 7.356, de 24/12/98, referente a Reforma

e Reorganização do Estado; e de surna irnportância os conhecimentos citados acirna,

necessários para alicerçar as tomadas de decisôes futuras para que o Estado se tome de direito

o ünico proprietário de urna area de cerca de 37.853 hectares, respeitadas, obviarnente, as

propriedades plenas existentes, outorgadas pelo próprio Estado, pela Uniào on pelas

Sesmarias provenientes de direitos advindos da época do Irnpério.

Os problemas evidenciados nos cadastramentos fisico-jurIdicos existentes, registros

em cartórios de areas em nome de terceiros, de terrenos cuj as propriedades pertencem ao

Estado, ocupacôes indevidas e desordenadas, invasöes de naturezas diversas, exige, por parte

do governo, urna acão irnediata de reintegração de posse e cancelamento de registros

irregulares.
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Ressalta-se que o Disal, como urn todo, ocupa urna area que corresponde a 40% do

municIpio de São Luis/MA, podendo ser ocupado conforme o piano diretor deste municIpio,

estando dividido em 20 (vinte) rnódulos.

Diante desta imensidão de area e da ausência do controie do poder püblico, parte do

Disal foi ocupada, indevidamente, por pessoas de baixa renda que Id fundaram nücieos

habitacionais. Ex.: Maracanã, Vila Esperanca, parte do Anjo da Guarda, Vila Canaã,

Pedrinhas etc. - que, hoje, contam corn urn universo superior a trezentas mil pessoas

residindo, indevidamente, nurna area corn vocação industrial.

As invasOes e especulacOes na area do Disal são uma constante!

Tal realidade nos indica que a primeira prernissa fundiária acerca do Disai é a de que

parte da area é ocupada por invasores/posseiros, muitos deles de boa-f6, o que ocasiona várias

consequênciais, destacando-se: 1) entre a posse e a propriedade, recomenda-se vaiorizar a

posse; e 2) nern toda a area desocupada poderá ser utilizada. Meihor explicando, em razão de

nücleos urbanos acentuados alguns tipos de indüstrias terão que ser evitadas.

Desta forma, aponta-se a primeira recomendação: a questão fundiária deverá ser

sempre analisada, conforme o caso em concreto, ou seja, cada area corn a sua particularidade!

Além da questão possessória, é fundamental ressaltar que nAo existe certeza acerca

do direito de propriedade, posto que a "propriedade" do Estado do Maranhão é amplamente

discutida por particulares que se dividem em 3 (três) "grupos": 1) os que se dizem

proprietários corn cadeia dominial pautada em Sesmarias; 2) Os que se dizem proprietários

corn base nurna servidão realizada pela União; e 3) Os que aprcsentam tItulos de propriedade,

registrado em cartório, antigos, mas sern cadeia dominial que remeta a uma sesrnaria.

Agravando esta realidade, existe o fato de que nao se pode ter certeza sobre os

registros imobiiiários, posto que, num passado não muito longInquo, era comum que os

cartórios de registros de imóveis aceitassern a inscrição, como propriedade, de titulos de

posse, daI porque se tern imóveis corn cadeia dorninial antiga rnais onginário de urna

ocupacão indevida.

Tal realidade é piibiica e notória, tanto que existem processos judiciais indicando urn

conflito acerca do direito de propriedade na area do Disal, mais precisamente na area do Porto

do Itaqui.
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Apenas a tItulo de exemplificacäo, destaca-se o Processo n o. 13095-

71.2005.8.10.0001, em curso na 2 a Vara da Fazenda Püblica, em que o Estado do Maranhão

litiga corn o Sr. Carlos Cesar Cunha, requerendo a nulidade do registro imobiliário - clue

reporta a urna cadeia dominial onunda de urna sesmaria -, deste ultimo.
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Em sIntese, nao se tern certeza juridica nem mesmo se as tenas ern questAo (Disal)

são pi'tblicas! E sendo elas de particulares, como se dará a questão possessória, ou seja, seus

desdobrarnentos, tal corno urna possIvel arguicão de usucapião pelo posseiro de boa-f&.

Vale comentar/informar que o Sr. Carlos César Cunha já vendeu para terceiros -

empresas de grande porte - partes da area e o restante integralizou como capital na empresa

BR PRESAL - sem nenhuma ligacão corn a Petrobras -, que tern por finalidade a suposta

construção de urn porto, em sobreposicão a parte da area portuária que é concedida a Emap,

ou seja, em verdade é tarefa impossIvel, o que demonstra o caráter especulativo do

empreendimento.

0 próprio governo do Estado do Maranhão agravou a situação fundiária do Disal

concedendo titulo de posse e propriedade para comunidades invasoras (Ex.: Vila Cajueiro),

vendendo/cedendo urna mesma area de terra para rnais de uma pessoa jurIdica, ou seja,

possibilitando a sobreposicão de tItulo - registrado em cartório - que agravam ainda mais a

segurancajurIdica acerca da posse e da propriedade sobre o Disal.
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A SINCT é a atual gerenciadora do Distrito Industrial de São Luis do Maranhão

(Disal), criado pela Lei no 7.632, de rnaio 1980, corn o objetivo major de atrair

empreendirnentos para o Estado fomentando, por meio do Piano Diretor especIfico, o

zonearnento, uso e ocupacão do solo de uma area corn, aproximadarnente, 19.000 hectares.

No Disal, estão situadas, além as glebas Itaqui/Bacanga e Tibiri/Pedrinhas, a cessão

de mais 2.300 hectares pela Portaria no 40 do Ministério Püblico do Planejamento do governo

federal, area esta, exciulda do Decreto Federal no 78.129, para a instalacão de urna unidade

siderürgica pela extinta Siderbrás', na década de setenta.

Todo esse conjunto disponIvel necessita, urgentemente, de meihorias em sua

infraestrutura e de planejarnento, para se consolidar como a alavanca para o desenvolvimento

do Maranhão e Estados vizinhos. Não é possIvel falar em corredor Centro-Norte se o Porto do

Itaqui e o Distrito Industrial não estiverem preservados para garantir o sucesso do escoamento

do potencial agropecuário e mineral existente ao longo desse corredor.

0 Disal foi ameaçado em 1998, corn a reversão do domInio ütil a Secretaria do

Patrimônio da União (SPU). Foi realizado o trabaiho de elaborar urna defesa das açôes

realizadas pelo Estado para aquelas glebas, consonante as obrigacôes a executar, especificadas

nos decretos federais supramencionados, que culminou no cancelamento da reversão de tais

propriedades e seu DomInio Oil retornado ao governo do Estado, por rneio do Parecer da

Secretaria do Patrimônio da União de no 968/Geaes - BrasIliaJDF, de 10 de setembro de 2001

e Oficio do GRPUIMA de no 192/2001-GAB de 10 de outubro de 2001.

Atualmente, corn o Projeto de Emenda Constitucional de n° 002/06, aprovado pela

Assembleia Estadual, toda essa infraestrutura existente volta a ficar ameaçada. Tudo foi

tratado sobre o ponto de vista jurIdico, não tendo sido levado em consideração o ponto de

visto técnico dessa questão.

A Câmara Municipal de São Luis realizou, no ano de 2007, quinze audiéncias

puibiicas, corn o objetivo de alterar a Lei de no 3.253 de 29 de dezembro de 1992, que dispöe

sobre o zoneamento, uso e ocupacão do solo urbano do Piano Diretor de São Luis, que teve

Em razäo da ocupacão urbana do Disal e recomendável que empreendimentos industriais de grande impacto

ambiental (ex. siderurgia, refinaria etc.) sejam evitados, levando-se o empreendimento para o continente do

Estado.
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aprovada sua modificação pela Lei n° 4.548 de 9 de dezembro de 2005, sancionada pelo

Senhor Prefeito, Dr. Tadeu Palácio.

Nessas Audiências Püblicas, a SINCT informou as autoridades o problema da

situação fundiária da ilha de São Luis.

No local em que se pretendia instalar uma Unidade Siderürgica, rnódulo F Norte,

corn investimentos da ordem de US$ 2,5 bilhôes e criação de 15.000 empregos diretos na

construção e operacão do empreendirnento, em urna area de 1.063,6088 hectares, cerca de 3

vezes o tamanho dessa area, foi encontrada registrada em cartório em nome de terceiros.

Encontram-se, ali também, 619 famIlias (2.500 pessoas) cadastradas por meio de

serviços de cadastramento fisico-juridico, realizado pela Engeap, empresa contratada pela

S1NCT, inclusive, corn avaliaçôes de benfeitorias e imóveis existentes, que precisavam ser

removidas para que fosse viabilizada a instalação da Siderürgica.

Para tanto, o governo criou o Grupo Executivo para construção do Polo, o Geip.

Todo o estudo para viabilizar o empreendimento foi realizado. Foi proj etado o nücleo de

producão agricola do Tinal corn construção de 600 unidades residenciais, infraestrutura e bens

püblicos, cujo valor global era da ordem de R$ 65.000.000 para a sua realizacao. Doação de

casas residenciais, bens püblicos (colégios, rnercado, delegacia, posto de saüde) e

infraestrutura de saneamento básico, foram oferecidas aos rnoradores de parte da Vila

Maranhão, Cajueiro e adjacências. Essas informaçöes foram distribuIdas por meio de CD-

ROM a grande parte das autoridades e representantes da sOciedade ludovicense.

Foi realizado urn esforço para passar a propriedade plena das ilhas oceânicas e/ou

costeiras para o Estado. Todo o acervo técnico sobre o assunto, leis, decretos, pareceres

jurIdicos, oficios, existentes na SINCT, oriundo da extinta CDIIMA foi disponibilizado aos

deputados federais e estaduais que foram os responsáveis por essa conquista. 0 GRPU/MA e

SPU/Brasilia recorreram de tal decisão (Parecer/MP/CONJUR!JCJ/N° 0486 - 5.9.9/2005) e,

hoje, continua o impasse de pagar ou não o foro.

De acordo corn o Projeto de Ernenda Constitucional de n° 002/06, aprovada em 30

de maio de 2006, pela Assembleia Estadual, tern-se que:

"Projeto De Emenda Constitucional N o 002/06: Acrescenta os dispositivos aos

artigos 13 e 193, da Constituição Estadual.
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Art. 10 - Os artigos 13 e 193 da Constituiçâo Estadual ficam acrescidos de

incisos e paragrafos que passam a vigorar corn a seguinte redação:

Art. 13.

VI - as areas nas ilhas costeiras que integrem a sede de munic Ipios, oriundas de

propriedade da União.

Art. 193.

§ 5° 0 Estado alienará, na forma da Lei Complementar e gratuitamente, as

areas das ilhas costeiras que integrem a sede de municIpios, oriundas de propriedade da

União, a quem comprovar que:

I - possua como seu o domInio de area de ilha costeira, devidamente cadastrado

junto a Uniâo; on

II - que esteja ocupando area de ilha costeira na data da publicacäo desta

Emenda, adquirindo o tItulo definitivo, assim que completados cinco anos de efetiva

posse.

§ 60 - A alienação gratuita de terras püblicas, na hipótese do inciso II parágrafo

anterior, nao poderá ter como objeto areas superiores a mil metros quadrados na zona

urbana e cinco hectares na zona rural, subordinando -se ao regime do Art. 194. desta

Constituição a alienação on concessão de terras püblicas para além desse limite,

ressalvadas as areas definidas em lei complementar como produtivas, que serão

alienadas gratuitamente independente de sua dimensão".

Quando da instalação da Alumar no Disal, noventa e cinco por cento das areas

adquiridas pelo Estado pela CDI estavam registradas em cartório em nome de terceiros. Todas

estas areas foram adquiridas por meio de escritura püblica de compra e venda amigavel, cujos

processos encontram-se, atualmente, na SINCT, na Superintendéncia de PolIticas e

Infraestrutura Industriais. 0 mesmo acontece com as areas dos módulos G e F Norte.

Como registrar urna posse se as areas onde residem comunidades centenárias estào

registradas em nome de terceiros? Os problernas decorrentes da inexistência de cadastramento

fisico-jurIdico (desconhecimento da propriedade da terra) propiciaram as invasöes ocorridas e,
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principalmente, o registro ilegal de grandes areas, corn certeza de propriedade do Estado,

escrituradas e registradas em nome de terceiros.

As escrituras registradas em cartório, na sua maioria, não possuem origem, isto é,

não tern cadeia dorninial precisa. Muitas delas estão, inclusive, em terreno da União,

transformadas em próprias. As Sesmarias registradas possuem, também, problernas sérios

para serem reconhecidas, pois tern urn hiato temporal extenso e, muitas vezes, são baseadas

em registros paroquiais, que nao foram reconhecidos quando da criação da Lei das Terras de

1850.

0 problema fundiário da iiha de São Luis precisa, urgentemente, de uma solução

técnica acompanhada de uma decisão jurIdica de cancelamento desses registros.

Outra ação é a indenizacão de terrenos corn Sesmarias, caso comprovadas, para

adquirir a posse e disponibilizar tais areas ao empresariado e, também, doar para as

comunidades ali estabelecidas e cumprir o estudo existente no Piano Diretor do Disai e as

açöes definidas para os nücleos habitacionais existentes.

Portanto, sugerimos que toda essa documentação das areas ocupadas, oriundas da

União, especificarnente da area do Porto do Itaqui e da area retroportuária proposta, seja

enviada a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional corn o objetivo de solicitar a ernissão de

parecerjurIdico e proferir decisão relativa aos tItulos, em anexo, deste trabalho.

1.3 ATOS NORMATIVOS REFERENTES A INSTALAçAO DO DISAL/MA

Lei n° 3.589/74 - autoriza o Poder Executivo Estaduai a transmitir o DomInio Util da area

compreendida no Decreto Federal 66.227/70;

Decreto Estadual n° 5.739/75 - Governo do Estado do Maranhão transfere a competência da

cessão para a CDT/MA;

Decreto n° 6.595/77 - delegou a competência na referida Lei Estadual para órgão da

administracao püblica do Estado, rnencionando a area descrita no Decreto Federal n°

78.129/76.

Decreto Estadual 0 7.632/80 - aprova o projeto de instaiação do Distrito Industrial de São

Luis (Disal);
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Decreto Estadual no 7.646/80 - declaram de utilidade püblica para fins de desapropriacão, os

terrenos do Disal;

Decreto Estadual no 7.827/80 - outorgando competência para a CDJIMA, para a prática dos

atos necessários a implantacão do Disal;

Decreto Estadual no 18.842/2002 - aprova o projeto de reformulação do Disal;

Decreto Estadual no 18.884/2002 - declara de utilidade püblica, para fins de desapropriacão,

os bens especificados nas glebas Itaqui-Bacanga, Rio Anil e Tibiri-Pedrinhas.

Decreto Estadual no 20.727/2004 - Reformula a area do Distrito Industrial de São Luis

(Disal), aprovado pelo Decreto Estadual no 18.842 de 17 de juiho de 2002 e dá outras

providências.

Decreto Estadual n o 20.781/2004 - Declara de utilidade piThlica, para todos os fins legais, a

area do Subdistrito Industrial Siderürgico, situada no municipio de São Luis.

1.4 GLEBA DENOMINADA ITAQUI-BACANGA

A gleba, denominada Itaqui-Bacanga, é objeto da matricula no 759 do 2° Oficial de

Registro de Imóveis de São Luis/MA, cuja area integra os módulos G e F Norte do Disal,

localizado a margem esquerda do ramal da BR- 135, trecho Itaqui/Pedrinha, do Km zero ao

Km 8, abrangendo as comunidades abaixo relacionadas, todas cadastradas pela SINCT,

quando dos estudos disponibilizados pelo governo do Estado e Vale para viabilidade da

instalação de urn Polo SiderIirgico nesses rnódulos:

1) Vila Itaqui - Possuindo uma area ocupada em torno de 12 ha., localizada na area

pertencente ao Porto do Itaqui, lado direito e esquerdo do acesso a area Portuária,

administrada pela Emap. Está em processo final de remoção de benfeitorias que foram

cadastradas e, devidamente, indenizadas, com os seus moradores ou posseiros realocados para

vilarejos existentes nas proximidades. Parte da comunidade está situada ao longo do Bairro do

Anjo da Guarda e demais ao longo dos Módulos G e F Norte.

2) lihinha - Possuindo uma area de 120.862,96m2, localizada a margem direita do rarnal

da BR-1 35, sentido Itaqui/Pedrinhas, na area pertencente a Cia. Agricola do Ribeirão, por

rneio de Escritura Püblica de Compra e Venda lavrada em 18/10/2004, Livro 0481, fls.102,
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traslado n° Oi Cartório do 3° Oficio de Notas, Tabelião Bel. José Maria Pinheiro Meireles e

Registro de Imóvel matrIcula no. 31.530, fls.169, livro n° 2-EU de 27 de maio de 2005 do 2°

Cartório de Registro de Irnóveis de São Luis, tendo como tramitente o Estado do Maranhão.

3) Camboa dos Frades - Ocupacão de Posseiros sern titulacao de uma area em tomo de

50ha., localizada na area pertencente ao Módulo G, lado direito da BR-135, gerenciado pela

SINCT. Está em processo de estudos para rernoção dos moradores cadastrados (cerca de 130

residentes), para instalação da Usina Termoelétrica a base de carvão mineral. Os seus

moradores ou posseiros devern ser realocados para as proxirnidades do lugar denominado

Itapera ou Tinal.

4) Vila Madureira - Ocupação de Posseiros sern titulaçäo de urna area em torno de

50ha., localizada na area pertencente ao Módulo G, lado direito da BR-135, gerenciado pela

S1NCT. Graças a instalação da UTE Porto do Itaqui empresa pertencente a MPX Geração de

Energia S.A., ambas ernpresa do Grupo Eike Batista (EBX), houve o cadastramento e

transferéncia de mais de 100 (cern) farnIlias deixando a area desocupada. Ocorre que, por

inércia absoluta do Estado, esta area voltou a ser invadidalocupada.

5) Vita Conceicão - Possuindo uma area corn 77.0195ha., tituladas pelo Iterma,

compreendida no trecho denominado Itaqui-Bacanga, objeto da matrIcula n° 759 do registro

de Imóveis, cujos cessionários perfazern o total de 34 moradores, que matricularam a cessão

sob n° 25.265 no 2° de Registro de Irnóveis de São Luis/MA;

6) Vita Maranhão - Corn duas areas tituladas pelo Iterma aos moradores daquetas

localidades; urna area corn 668,1977ha., no trecho da margern direita da Vila Maranhão,

sentido Itaqui/Pedrinhas, a outra corn 610,01 ha., denominada Nücteo Habitacional de Born

Jesus do Cajueiro, aforadas ao Estado do Maranhão, objeto da matrIcula n° 759 do Registro de

Imóveis do Maranhão. Compreende as comunidades denominadas de Cajueiro, Mae Chica,

Sitio Buenos Aires, Vila Madatena, Guarimanduba, Inferninho e Parnauaçu cujos cessionários

perfazern o total de 1.549 rnoradores.

7) MatrIcuta n° 25.808 - Envolve uma parte do SItio São Benedito, no lugar

denorninado Camboa dos Frades, localizado entre os Igarapes Iracema Buenos Aires, sem

descrição do perirnetro, cujo tItuto anterior é o registro no 2.952 do 1° Cartório, em norne de

Carlos César Cunha, hoje BR PRE-SAL.
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8) MatrIcula n° 30.307 - Area "B", do sItio Camboa dos Frades, distrito de São Joaquim

do Bacanga, area denominada Itaqui-Bacanga, corn 126,11 ha., registro anterior: rnatrIcula n°

25.808, em nome de Carlos César Cunha.

9) MatrIcula n° 30.308 - Area "C", do sItio Camboa dos Frades, distrito de São Joaquim

do Bacanga, area denorninada Itaqui-Bacanga, corn 18/ia., registro anterior: rnatrIcula no

25.808, em norne de Carlos César Cunha.

10) MatrIcula n° 30.309 - Area "D", do sitio Camboa dos Frades, distrito de São

Joaquim do Bacanga, area denominada Itaqui-Bacanga, corn 60,6925ha., registro anterior:

rnatrIcula n° 25.808, em nome de Carlos César Cunha.

11) MatrIcula n° 30.590 - Area "E", do sItio Camboa dos Frades, distrito de São Joaquirn

do Bacanga, area denominada Itaqui-Bacanga, corn 10,55ha., registro anterior: matricula n°

25.808, em norne de Carlos César Cunha.

12) MatrIcula n° 31.191 - Area "F", do sItio Camboa dos Frades, distrito de São Joaquim

do Bacanga, area denominada Itaqui-Bacanga, corn 28,1 Sha., registro anterior: matrIcula n°

25.808, em nome de Carlos César Cunha.

13) MatrIcula O 31.064 - envolve os lugares denominados SItio Arapapai e Juçaral do

Meio, na Vila Maranhão, corn 182,4841ha. Em norne de José Wilibrondo Fontenele Feijó,

cujo registro anterior é o de n° 15.669.

14,) Registro n° 17.737, lavrado em 16 de rnaio de 1957, no Registro Geral de Irnóveis e

Hipotecas, em norne de Marcolino de Sousa e seus irrnãos, corn uma gleba corn 586 ha., em

que, segundo informaçöes de seu procurador, está localizado na area da Vila Maranhão.

1.5 TERRENOS VENDIDOS PELO ESTADO: MODULO G E F NORTE

Tramitente: Estado do Maranhão

Adquirente: Agropecuária e Industrial Serra Grande Ltda. Area de 35.495,56m 2, localizada a

margern direita do rarnal da BR-135, sentido Itaqui/Pedrinhas.
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Escritura de aditamento, Livro 0479, fis. 007, traslado n° øi Cartório do 3° Oficio de Notas,

Tabelião Bel. José Maria Pinheiro Meireles e Registro de Imóvel matricula n° 29.585, fls.196,

livro n° 2-EK de 24 de agosto de 2004 do 2° Cartório de Registro de Imóveis de Rio Luis.

Tramitente: Estado do Maranhão

Adquirente: Agropecuária e Industrial Serra Grande Ltda. Area de 31.222,52m', localizada a

margem esquerda do rarnal da BR-135, sentido Itaqui/Pedrinhas. Escritura Püblica de Compra

e Venda Livro 0479, fis. 008, traslado n° oi Cartório do 3° Oficio de Notas, Tabelião Be!.

José Maria Pinheiro Meireles e Registro de Irnóvel matricula n° 29.586, fls.197, livro n° 2-EK

de 24 de agosto de 2004 do 2° Cartório de Registro de Imóveis de São Luis.

Tramitente: Carlos César Cunha

Adquirente: Manfredo André Spagnolo e outros. Area de 25ha., localizada a margem

esquerda do ramal da BR-135, sentido Itaqui/Pedrinhas. Escritura Lavrada em 19/9/2007,

Livro 0525, fis. 065, traslado n° 01 Cartório do 3° Oficio de Notas, Tabelião Bel. José Maria

Pinheiro Meireles.

Tramitente: Estado do Maranhão

Adquirente: Cia. Agricola do Ribeirão. Area de 120.862,96rn2, localizada a margem direita

do ramal da BR-135, sentido Itaqui/Pedrinhas. Escritura Publica de Compra e Venda lavrada

em 18/10/2004, Livro 0481, fls.102, traslado n 01 Cartório do 3° Oficio de Notas, Tabelião

Bel. José Maria Pinheiro Meireles e Registro de Imóveis matrIcula n° 31.530, fis. 169, livro n°

2-EU de 27 de maio de 2005 do 2° Cartório de Registro de Imóveis de São Luis.

1.6 PROCESSOS ORIUNDOS DO ITERMA

Proprietário: Aqua MarItima

Endereço: Rua de Fatima, n° 6 - Vila Maranhão, localizado no lugar denominado de

Cajueiro, corn area de 235.836m 2. Documentacão de Certidão de Ocupacão n° 003/2003, de

17/2/2003 - GPU/MA.
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Ponta do Bonfim

Proprietário: Estado do Maranhão. Escritura Püblica de Compra e Venda lavrada nas notas

do tabelião Dr. Adelman Brasil Correa, devidamente transcrita do registro de Imóveis,

matrIcula no 6.129, fls.101 do livro 3-K, em 12/3/1935, adquirido de Custódia Margarida

Coelho e Antonio Couto Lobão.

SItio Portas Verdes

Proprietário: Estado do Maranhão. Escritura Püblica de Desapropriacão amigável, lavrada

nas notas do Dr. Celso Coutinho, em 27/2/1970. Area de 3.775.200m2.

SItio Anjo da Guarda

Proprietário: Getülio Santos Sobrinho e outros. Localizado no lugar denominado de

Cajueiro. Localizada na Gleba Tibiri/Pedrinhas corn area de 610,01.72ha. Escritura

Condominial lavrada em 17/3/1998 no Cartório Alvirnar Braina, em nome de Getiilio Santos

Sobrinho e outros, corn 102 condôminos.

Proprietário: José Wilibrondo Fontenele Feijó

Imóvel: SItio Arapapai e Jucaral do Meio. Localizada nas proximidades dos igarapés

Arapapai e Gurijubanos na Vila Maranhão corn area de 182,48.41ha.

Escritura Püblica de doação, livro 365, fls.18, verso, datada de 16/11/1982, Cartório Celso

Coutinho e Registro de Imóveis, matrIcula no 31.064, fis. 103, do livro 2-ES do 2° Cartório de

Registro de Irnóveis de São Luis.

Proprietário: Maria de Jesus 0. Cubits

Imóvel: Cajueiro. Localizado próximo a born Jesus dos Cajueiros, entre os igarapés Buenos

Aires e Arapapai corn area de 802,47ha. Documentacão de escritura de compra e venda

lavrada em 24/3/1992, livro no 485 fis. 01, Cartório Celso Coutinho e Registro de Irnóveis,

matrIcula no 30.952, fis. 190 do livro 2-ER, de 8/7/2004, comprovantes de pagarnento,

certidôes do 10 Cartório de Registro de Imóveis, certidâo do Iterma, documentos pessoais,

planta de localização e memorial descritivo.
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Documentos em nome de Carlos César Cunha.

Conforme já dito, existe processo tramitando na Justiça requerendo o cancelamento

dos registros em nome dessa pessoa.

Imóvel 1: Parte do SItio São Benedito. Tramitente: Irancides Elias da Paixão.

Localizado entre os igarapés Iracema e Buenos Aires, a estrada de ferro São

Luis/Teresina e a Baja de São Marcos, no lugar Camboa dos Frades corn area de 3.862,40m2.

Escritura de compra e venda lavrada em 23/1/1975, livro n° 027 - auxiliar, fis. 001 - certidão

no Registro de Imóvel, matrIcula n° 25.808 fis. 15 do !ivro 2-DS de 8/1/2002 do 2° Cartório

de Registro de Imóveis.

Certidão do Registro de Irnóveis, matrIcula n° 2.952 fis. 143 do livro 3-F de

20/6/1921 do 10 Cartório Geral de Imóveis, Be!. Raimundo Nonato C de Oliveira. Escritura

Püblica de Compra e Venda !avrada em 11/1/1984, no Cartório Alvimar Braüna. Certidão de

Registro de Irnóveis matricula no. 5.116, fis. 271 do livro n° 3-B - auxi!iar do 2° Cartório de

Imóveis de São Luis.

Imóvel 2: Area B - Parte do SItio Camboa dos Frades. Tramitente: Irancides Elias da Paixão.

Localizado próximo ao SItio Camboa dos Frades, distrito de São Joaquim do Bacanga, corn

area de 126,1 1.00ha. Documentação: Procuração Püblica, lavrada em 21/11/2002, livro 0373,

fls.152, traslado n° Oi Cartório do 3° Oficio de Notas Be!. José Maria Pinheiro Marques e

Memorial Descritivo, registrado sob o n° Oi rnatricu!a 25.808, livro 2-DS, as fis. 015 do

Cartório de Irnóveis da 2 Zona.

Imóvel 3: Area C - Parte do SItio Carnboa dos Frades. Tramitente: Irancides Elias da Paixão.

Loca!izado no SItio Camboa dos Frades. Distrito de São Joaquirn do Bacanga, corn area de

1 8,00.00ha. Docurnentação: Certidão de Cadeia Sucessória, matrIcula n° 30.308, fis. 129, de

9/1/2003 do 2° Cartório de Registro de Imóveis de São Luis.

José Gilney da Silva: Docurnentação apresentada de Sesrnaria. Localizada a margem

esquerda do rarnal da Rodovia BR-135, sentido Vila Maranhão ao Itaqui, entre a Vila

Maranhão e o lugar Conceição do Bacanga. Area de 312,37ha. Documentação apresentada:

Registro de Jmóveis, matrIcula n° 3.202, do livro 2-L de 14 dejulho de 1986.
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1.7 AREAS TITULADAS PELO ITERMA

Born Jesus do Cajueiro. Localização: Gleba Tibiri/Pedrinhas. Area de 610,01.72ha., no de

famIlias: 160. Escritura Condorninial.

SItio São Benedito. Localização: Gleba ItaquilBacanga. Area de 1 14,68.55ha., n° de famIlias:

80. Escritura Condominial.

Vita Conceição. Localização: Gleba Itaqui/Bacanga. Area de 139,83.16ha., n° de familias:

30. Escritura Condominial.

1.8 ATOS ADMINISTRATIVOS DE REVERSAO DA REv0GAçA0 DA

CESSAO POR AFORAMENTO CONCEDIDA AO GOVERNO DO ESTADO DO

MARANHAO DAS GLEBAS ITAQUI-BACANGA E TIBIRI-PEDRINHAS

Considerando o Protocolo de Intençöes firmado entre o governo do Estado do

Maranhão e a Vale, em 17 de juiho de 2002, tendo corno objeto disponibilizar a area do

Módulo F Norte do Disal, surgiu a questâo corn a titularidade da area. o Estado se

comprometia a viabilizar a concessão de direito real de uso de, aproximadamente, 1 .000ha.,

mais próximo ao Porto do Itaqui para instalação do Polo Siderürgico.

0 gerente regional do Patrimônio da União/MA, fundamentado no Oficio

192/99GAB/GRPU-MA, de 16 de setembro de 1999, informou a Procuradoria Geral do

Estado que, em virtude do descumprimento de cláusula contratual prevista no contrato de

cessão por aforamento, revertia as glebas Itaqui- Bacanga e Tibiri-Pedrinhas ao patrimônio da

união, respeitadas as transferências efetuadas pelo Estado que foram regularizadas na

Secretaria do Patrirnônio da União (SPU).

0 gerente encaminhou, ainda, o Oficio n° 21 8/2000-GAB/GRPU/MA ao Oficial de

Registro de Irnóveis, solicitando a reversão das areas ao Patrirnônio da União, o que criou

uma discordância corn o governo do Estado do Maranhão. Em razão disso, o governo do

Maranhão buscou, corno altemativa, o pleito na Geréncia Regional do Patrimônio da

União/MA, ou seja, requereu a reversão do dornInio ütil das areas para o governo do Estado.

0 pedido deu inIcio ao processo 11572.001201/2000-21 na Secretaria do Patrimônio

da União, tendo como objeto a reconsideracão da reversão, considerando: a) que já havia
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cedido parte das areas para lotearnentos industriais; b) que a cessão da gleba revertida não

continha a obrigacão de urbanizacao completa, mas apenas seu inicio e a realização de obras

de infraestrutura na area denominada Tibiri-Pedrinhas.

Os argumentos foram amplamente acoihidos pela SPU, que no âmbito do parecer

968/Geaes, assentou ipsis literis: a gerência da area de empreendimentos sociais e, em

diligéncia efetuada na localidade, constatou, de forma inequivoca, as intervençöes do Estado

nas areas submetidas ao regime de cessão, que constituem parcela considerável da iiha de São

Luis.

Essa circunstância, aliada aos argurnentos referidos pelo Estado do Maranhão em sua

rnanifestação, parece demonstrar que o ato do gerente regional do Patrimônio da União,

relativo a reversão da area cedida em 1971, não constituiu medida mais adequada a situação

verificada, sobretudo quando se constata corno bern alegado que a cessão atribula ao Estado

do Maranhão o encargo de iniciar a execução do Piano de Desenvolvimento urbanistico da

area, o que parece devidamente comprovado peias aiegacöes do Estado.

Quanto a cessão ocorrida no ano de 1977, parece que a execução do projeto de

urbanização da area cedida constitui processo que se estende no tempo, não podendo ser

atribuido ao Estado a violaçao de obrigacão contratual. 0 ordenamento urbano em toda a

extensão da area se verifica pelas razöes referidas peio Estado, progressivo e continuo

ordenamento urbanIstico no curso do tempo.

Nesse particular, as razOes referidas pelo Estado do Maranbão, quando experimentou

a solucao de continuidade de suas acôes, para lograr composicöes corn terceiros ocupantes da

area cedida, parecem dar sub stância a justificativa que foi acolhida, para restabelecer a reiação

travada entre a União e o Estado cessionário.

Por todo o exposto, foi acolhido o requerirnento formulado pelo Estado do Maranhão

por interrnédio de sua Procuradoria Geral, corn apoio técnico da Superintendência de PoiIticas

e Infraestruturas Industriais da SINCT, para deterrninar o canceiarnento do ato de reversão

promovido pelo gerente regional. Considerando a decisão supra, consta, atualmente, o registro

do imóvel em nome do Estado do Maranhão, tendo sido cancelada a reversão, em 25 de

outubro de 2001.
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Em sIntese, o pedido administrativo do Estado do Maranhão foi deferido pela

SPU, ou seja, por meio de ato administrativo da Secretaria do Patrimônio da União, foi

cancelada a reversão da gleba determinada pelo OfIcio n° 218/2000-GAB/GRPUIMA,

encaminhado ao Oficial de Registro de Imóveis.

1.9 ESCRITURAS COLETIVAS DE CESSAO DO DOMINIO UTIL

OUTORGADAS PELO ESTADO DO MARANHAO PARA OS OCUPANTES DAS

GLEBAS ITAQUI-BACANGA E TIBIRI-PEDRINHAS, DENTRO DOS MODULOS G

e F NORTE.

Tais escrituras foram outorgadas pelo Iterrna corn o intuito de promover o

desenvolvimento agropecuário local e resolver os problemas de moradia daquelas

comunidades ali estabelecidas, conforme se observa nas ciáusulas dispostas nas escrituras

piiblicas de doacôes. As comunidades, localizadas fisicamente dentro do perImetro desses

módulos do Disal, foram beneficiadas corn escrituras condominiais que não tiveram o efeito

desejado. Isto é, seus ocupantes continuaram scm possuir documentaçôes de terras dos lotes

em que residern. E, sem excecão, todas estas areas doadas possuem, também, registros de

tItulos em nome de terceiros nos cartórios de São Luis.

Pelo Piano Diretor do Disal, todas essas cornunidades devern ser removidas para

areas rurais corn acompanhamento técnico e social, estudos de pianejamento e diretrizes

equivalentes aos Estudos de Relocalização proposto pelo Geip, grupo executivo criado peio

govemo do Estado para a locaiidade de parte da Vila Maranhão e Born Jesus do Cajueiro e

sua instaiação no Nücleo habitacional de Tinai, area de Uso e Ocupacão de Natureza Rural.

1.10 PROPRIETARIOS DE GLEBAS LOCALIZADAS DENTRO DOS MODULOS

Em aiguns casos, as propriedades foram destacadas do domInio püblico, por meio de

vendas autorizadas pela instalação do Disal. Outras dizem possuir Sesmarias, embora não

tenha sido avaliada toda a cadeia dominiai, peia auséncia de dados suficientes para se obter a

origem deias. Em outros casos, houve a transmissão do dominio ütil pelo govemo do Estado

para terceiros. Por outro lado, existem proprietários que, conforme mencionado
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anteriormente, possuem titulo de propriedade registrado no Oficial de Registro de Jmóveis

competente.

Nesse caso, a situação e mais delicada, pois a presuncão da propriedade é da União,

conforme Artigo 20 da Constituicão Federal, mas, caso o proprietário comprove a origem de

seu tItulo de propriedade nas cartas de Sesmarias, este poderá ter o direito de propriedade

reconhecido.

Considerando o teor do Parecer/PGFN/ASS/n° 824/89 da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional (PGFN). "Donde se conclui que o tItulo apresentado, embora transcrito

no Registro de Imóveis, por quem se diz proprietário de parte alodial ou interior de ilha

oceânica, se não tiver origem, na sua cadeia sucessória, no desmembramento do

DomInio Püblico, pela existência de carta de Sesmaria, devidamente confirmada, na

forma da Lei no 601 de 1850, será ineficaz e inoperante contra a União Federal, porque

tal tItulo apresentará uma aquisicão a non domino".

Caso não haja condicöes de se montar e avaliar toda a cadeia dominial do tItulo de

propriedade, ou seja, não se obtendo a origem nas cartas de Sesmarias, mesmo que registrado,

esse tItulo não possui valor legal, conforme afirma Artigo 105., § 1° do Decreto-Lei no

9.760/46 e nas decisôes citadas nos processos n o 0768-21.204/80 e no Acórdão proferido na

Apelacão CIvel no 43.009 de 1976, que, também, nao afirmam a legitimidade do tItulo, pelo

simples fato de estar transcrito no Oficial de Registro de Imóveis.

1.11 POSSEIROS

Por fim, ha aqueles moradores que não possuem qualquer tItulo das areas, ou seja, é

o caso de posseiro-ocupantes que nao possuem nenhum tItulo que comprove a propriedade ou

domInio ilitil, por exemplo, cita-se: Vila Maranhão, Cajueiro, São Benedito e Vila Conceição.

1.12 C0NSIDERAçOES FINAlS

Cuidou o presente estudo de fornecer subsIdios jurIdicos para propiciar o

conhecimento da situação fundiária das glebas que integram os módulos G e F Norte do Disal.
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Tais subsIdios poderão contribuir para a definição de diretrizes e adoção das providências

cabIveis em relação a situação constatada.

Em razão de todo o exposto, seguem alguns comentários julgados pertinentes:

1.12.1 A validade dos registros paroquiais corno forma de aquisição e ou transrnissâo

de dommnio

Antes de adentrar-se na questão voltada aos registros paroquiais, ou Livros dos

Vigarios, cabe ressaltar que, sendo São Luis uma ilha oceânica, portanto, a presuncão juris

tantum (legal), no que tange a propriedade, é toda da União, corn exceção feita as terras dadas

em Sesmarias. A Constituição Federal de 1988 incluiu no dornInio da União as ilhas

oceânicas, o que afasta qualquer diivida sobre a questão da propnedade, ou seja, caso não seja

comprovada por tItulo legItimo, a propriedade da area pertence a União.

0 estudioso Antonio Viceconti preconiza que não cabe a União fazer a prova

documental de sua propriedade, quer da area de marinha, quer de area alodial ou interior das

ilhas, competindo então a quern se declarar proprietário o onus da prova.

A Lei n° 601 de 1850, tainbém conhecida corno Lei de Terras, conforme mencionado

anteriormente, perrnitiu, então, a legitirnacão da posse, desde que curnpridas as exigências de

demarcacão de terras, conforme dispunha o Decreto n° i .318 de 1854, que regularnentou a Lei

de Terras, o qual rnencionava que as terras deviam ser demarcadas pelos posseiros no prazo

de, no rnáximo, urn ano e rneio a partir da promulgacão do referido diploma legal nos Livros

dos Vigários ou nas paróquias.

Portanto, no tocante a validade dos registros paroquiais corno forma de aquisicão e

ou transmissão de domInio, entende-se que o Registro Paroquial não é tItulo dominial,

servindo, porém, para cornprovacâo da posse do declarante, em algumas hipótcses, conforme

afirmaçôes e jurisprudência.

1.12.2 Proprietários corn escrituras registradas em cartórios

Nesse caso, a situação é mais delicada, pois a presuncão da propriedade, como

afirmado anteriormente, e da União, conforme Artigo 20 da Constituição Federal, mas, caso o
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proprietário comprove a origem de seu tItulo de propriedade nas cartas de Sesmarias, este

poderá ter o direito de propriedade reconhecido, considerando o teor do

Parecer/PGFN/ASS/n° 824/89 da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Conclui-se que o titulo apresentado, embora transcrito no Registro de Imóveis, por

quern se diz proprietário de parte alodial ou interior de ilha oceânica, se não tiver origem na

sua cadeia sucessória, no desmembramento do domInio publico, pela existência de carta de

Sesmaria, devidamente confirmada, na forma da Lei n° 601 de 1850, será ineficaz e

inoperante contra a União Federal, porque tal tItulo apresentará uma aquisicão a non domino.

Entende-se, portanto, que, quando não houver composicão de acordo em tais situaçöes, estas

deveriam ser discutidas judicialmente, pois, em primeiro lugar, cabe ao proprietário fazer

prova de sua propriedade e não a União ou o govemo estadual. Além disso, conforme

mencionado, as descriçôes contidas nos titulos de propriedade são precárias e, dificilmente,

poderia ser montada a cadeia dominial desde as cartas de sesmarias.

1.12.3 Zoneamento dos Módulos

De acordo corn o Piano Diretor de São Luis e a respectiva Lei de Zoneamento, a area

relativa destes módulos encontra-se parcelada em area industrial, area rural e Apas. Neste

caso, deve-se alterar o uso da area, para fazer constar corno area industrial, por rneio de

legislacao municipal especIfica.

Elaborado e gerenciado pelo Estado e o Piano de Uso e ocupacão realizado pela

prefeitura. Vários rnódulos do Disal direcionados para Uso e Ocupacão Industrial, pela Lei

Orgânica do MunicIpio, que rege a utilidade do Uso e Ocupacao de Fato, tern destinação rural

ou area de protecão ambiental.

Tais mudanças somente serão possIveis pela mudança da lei, corn aprovacão da

Câmara de Vereadores, sanção da prefeitura. Tudo isso, após audiências püblicas corn as

comunidades envolvidas. Processo iniciado em 2005 que, atualmente, se encontra paralisado.

As situaçöes de ocupacöes identificadas, tendo em vista o perfil socioeconômico dos seus

moradores, apontam para urn elevado nIvel de compiexidade para a intervenção, exigindo a

construção de alternativas que transcendem as questóes de ordern estritarnente jurIdicas para

possibilitar o desenvolvimento econômico da região.
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ANEXO II— PARECER, ANALISE JURIDICA E HISTORICA DA CONSTITUICAO

DO DISTRITO INDUSTRIAL DE SÃO LUIS/MA (DISAL), BEM COMO, DA

OUESTAO E CONFLITOS FUNDIARIOS ENVOLTOS NA AREA.

PARECER

EMENTA: PARECER. ANALISE JUR1DKA E HISTORIC'A DA

CONS TITUI AO DO DISTRITO INDUSTRIAL DE SÃO LUIS/MA

(DISAL), REM COMO, DA QUESTAO E CONFLITOS FUNDIARIOS

EN VOL TOS NA AREA.

C ON S UL TA

Trata-se de urn estudo acerca da questão fundiária do Distrito Industrial

de São Luis/MA (Disal), requerido pela Empresa Planave, o que se faz abaixo:

Como se sabe, as areas constantes das ilhas costeiras e oceânicas, como

ocorre corn São Luis/MA, são sempre (em tese) de propriedade da União, corn exceção das

que pertencam aos Estados e rnunicIpios, ou daquelas que, por tItulo legItimo, tenham sido

transmitidas a particulares. E o que determina a Constituicão Federal:

"Art. 20. São bens da União:

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas lirnItrofes corn outros paIses, as praias

marItimas, as ilhas oceânicas e as costeiras, excluIdas, destas, as que contenham a

sede de municIpios, exceto aquelas areas afetadas ao serviço piblico e a unidade

ambiental federal, e as referidas no Art. 26., II; (NR) (Redacâo dada ao inciso pela

Emenda Constitucional n° 46, de 5.5.2005, DOU 6.5.2005) ".

"Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
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II - as areas, nas ilhas oceánicas e costeiras, gue estiverem no seu dommnio, exciuldas

aquelas sob domInio da União, municIpios ou terceiros," (gn).

Nessa linha, os terrenos próprios (particulares) localizados nas ilhas incluldas entre

os bens da Uniãoconstituem excepão e, por esse motivo, são regulares aqueles que se fundem

em titulapão legitirna, isto é, aqueles que se originem em carta de Sesmarias, ou cuja

legitimacão tenha sido dispensada pela Lei n° 601, de 1850 e seu regulamento (Decreto n°

1.318 de 1854), ou aqueles transferidos do dominio püblico.

Dentro desse contexto, entende-se então por tItulo legitimo apenas aquele cujo elo

inicial da sua cadeia sucessória provenha do domInio püblico, sobretudo a partir da Lei n° 601

de 18/9/1850, a chamada Lei das Terras, e seu Regulamento (Decreto n° 1.3 18 de 30/1/1854),

pois 0 particular é que deve provar pela cadeia de tItulos sucessórios, ou por tItulo hábil, o

desmembramento da gleba que a destacou do Patrimônio Püblico.

Tratando-se, assim, o Disal corno sendo urn bern püblico (CF, Arts. 20., 1V, 26., II,

c/c CC-2020, Art. 99., 1112), reconhecidamente imprescritIvel (CF, Art. 183., § 
303 c/c

Suimula 340-STF4).

Diz-se isso porque todo o domInio e poderes correlatos das areas do Distrito

Industrial de São Luis (Itaqui/Bacanga e Tibiri/Pedrinhas) foram transferidos ao Estado do

Maranhão pela União Federal por meio de sucessivos Contratos de Concessão sob o Regime

de Aforamento celebrados na década de 70, dos quais se originaram inclusive registros

imobiliários.

0 primeiro desses Contratos de Concessão teve como objeto as areas do

Itaqui/Bacanga, tendo sido assinado em 29/maio/ 1970, rerratificado em 8/outubro/ 1971,

devida e previamente autorizado pelo Decreto Federal n° 66.227, de 18/fevereiro/1970,5

expedido corn base e fundamento no Decreto-Lei n° 178, 1 6/fevereiro/1 9 67,6 resultando no

registro imobiliário ri0 759, fis. 159, de 27/março/1972, do 2° RGI de São Luis.

2 - Diz o CC -"Art. 99. - Sâo hens pábliccs: (.) III - os dominicais, que constituem o patrimo'nio das pessoasjuridicas de
direito páblico, como objeto de direito pessoal, on real, de cada uma dessas entidades

- Diz o citado dispositivo o seguinte: "Art. 183. - Omissis. (.) § 3° Os imóveis páblicos nâo serâo adquiridos por
usucapiào"- Sumula 340-STF - "Desde a vigência do Código Civil, os hens dominicais, como os demais hens páblicos, não podem ser
adquiridospor usucapião ".

- in http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=1 96760
6 - in http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Decreto-Lei/1 965-1 988/De101 78.htm
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0 segundo, tendo como objeto as areas do Tibiri/Pedrinhas (Glebas "A" e "B"), fora

assinado alguns anos mais tarde, em 22/abril/1977, tendo sido autorizado pelo Decreto

Federal n° 78.129. de 29/julho/1976, também expedido corn base e fundarnento no Decreto-

-Lei n° 178. 16/fevereiro/1967, disto resultando, por sua vez, no registro imobiliário n° 1184,

fis. 227, de 21/julho/1 977, do 2 0 RGI de São Luis.

Em sintese, é o Disal devidamente regulamentado por diversos atos normativos,

dentre os quais se destaca:

4	 Decreto Estadual n° 7.632, de 291maio11980 (Cria o Disal);

4	 Decreto Estadual O 18.842, de 17/juiho/2002 (Reformula o Disal);

4	 Decreto Estadual n° 18.884, de 5/agostol2002 (Deciara de "Utilidade Pübiica" as

areas do Disal); e ainda

4	 Decreto Estadual n° 20.727, de 23lagosto/2004 (Refonnula o Disal).

Não se tendo notIcia de que esses atos norrnativos tenham sido aigum dia revogados,

declarados nulos ou de aigum modo contestados por quern quer que seja, tern-se assim por

sedirnentada ao longo de anos urna situação reconhecida e consolidada, qual seja: a de que as

areas do Itaqui/Bacanga e do Tibiri/Pedrinhas (areas do Distrito Industrial) possuem natural

vocação para atividades industriais, assim já reconhecida tanto pelo Poder Piiblico estadual,

quanto municipal. Trata-se de urna area já destinada ha décadas a industrialização, inclusive

corn anterior declaração de utilidade piThlica sern nenhuma oposicão de quern quer que seja.

Ressalta-se que o Disal ocupa urna area que corresponde a 40% do municIpio de São

Luis/MA, podendo ser ocupado conforme o piano diretor deste rnunic Ipio, estando dividido

em 20 (vinte) módulos.

Diante desta imcnsidão de area e da auséncia do controie do poder püblico, boa parte

do Disal foi ocupada indevidarnente por pessoas de baixa renda que iá fundaram nücleos

habitacionais - Ex.: Maracanã, Vila Esperanca, parte do Anjo da Guarda, Vila CanaL

Pedrinhas etc. - que, hoje, contam corn urn universo superior a trezentas mil pessoas

residindo indevidamente nurna area corn vocação industrial (Disal).

As invasôes e especulacöes na area do Disal são urna constante!

Tal realidade nos indica que a prirneira prernissa fundiária acerca do Disal é a de que

boa parte da area é ocupada por invasores/posseiros, muitos deles de boa-46, o que ocasiona
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várias consequências, destacando-se: 1) entre a posse e a propriedade recornenda-se valorizar

a posse; e 2) nern toda area desocupada poderá ser utilizada. Meihor explicando, por causa de

niicleos urbanos acentuados alguns tipos de indüstrias terão que ser evitadas.

Desta forma, aponta-se a primeira recomendação: a questão fundiária deverá ser

sempre analisada, conforme o caso em concreto, on seja, cada area corn a sua particularidade!

Alérn da questão possessória, é fundamental ressaltar que não existe certeza acerca

do direito de propriedade, posto que a "propriedade" do Estado do Maranhào e amplamente

discutida por particulares que se dividern em 3 (três) "grupos": 1) os que se dizern

proprietários corn cadeia dorninial pautada em Sesmarias; 2) os que se dizern proprietários

corn base numa servidão realizada pela União; e 3) os que apresentarn tItulos de propriedade,

registrado em cartório, antigos mas sern cadeia dominial que remeta a uma sesmaria.

Agravando esta realidade, existe o fato de que nao se pode ter certeza sobre os

registros imobiliários, posto que, num passado não muito longInquo, era comum que os

cartórios de registros de imóveis aceitassem a inscrição, corno propriedade, de tItulos de

posse, dal porque se tern imóveis corn cadeia dominial antiga mais originário de uma

ocupacâo indevida.

Tal realidade é püblica e notória, tanto que existem processos judiciais indicando urn

conflito acerca do direito de propriedade na area do Disal, mais precisamente na area do Porto

do Itaqui.

Apenas a tItulo de exemplificacão, destaca-se o processo no 13095-

71.2005.8. 10.000 1, em curso na 2 a Vara da Fazenda Püblica, em que o Estado do Maranhào

litiga corn o Sr. Carlos César Cunha, requerendo a nulidade do registro imobiliário -

reporta a uma cadeia dominial oriunda de urna sesmaria -, deste ultimo.
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Em sIntese, não se tern certeza jurIdica nem mesmo se as terras em questâo (Disal)

são p01icas! E sendo elas de particulares, como se dará a questâo possessória, ou seja, seus

desdobrarnentos, tal como uma possIvel arguicão de usucapião pelo posseiro de boa-f6.

Vale comentar/informar que o Sr. Carlos César Cunha já vendeu para terceiros -

ernpresas de grande porte - partes da area e o restante integralizou como capital na empresa

BR PRESAL - sem nenhuma ligacão corn a Petrobras -, que tem por finalidade a construção

de urn porto, em sobreposicao a parte da area portuária que é concedida a Emap.

Desta forma, encerramos o nosso contexto histórico e fático da questão fundiána do

Disal, recornendando que todo e qualquer investirnento seja prescindindo de urn estudo

especifico e, possivelrnente, in loco da area pretendida.

S.m.j., este é o nosso parecer corn as consideraçöes que tInhamos a fazer, sem

prejuIzo de outras que ihe sejarn complementares e que poderão ser feitas no rnomento

oportuno, a critério da Consulente.

São Luis/MA, 6 de setembro de 2011.

Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro & Scaff - Advogados

187



ANEXO III - PREMISSAS DE CRESCIMENTO DA MOVIMENTACAO DE CARGA

EM UM CENARIO REFERENCIAL

Premissas de carga:

A definição das prernissas de carga foi baseada em estudos e pesquisas de empresas

especializadas no ramo de consuitoria. Estudos realizados por solicitacão da própria Emap,

tais como: Projeto de Revisäo do PDZ, conduzido pela Planave; Piano de Desenvolvimento e

Zoneamento vigente, eiaborado pela DTA .Engenharia; e outras pesquisas citadas no

desenvoivimento das prernissas.

Para os valores que crescem a uma taxa vegetativa, foi utilizada a taxa media de 4%.

Este valor corresponde a expectativa de crescimento da economia brasileira ate o ano de 2030,

de acordo corn o estudo Brasil Sustentável - Crescimento Econômico e Potencial de

Consumo, elaborado pela Enst Young e FGV Projetos (2008), provisoriamente enquanto se

define urn novo indicador mais atualizado.

Introduyão

Divisão das categorias de carga: para urn entendimento amplo da configuraçao e

layout do Porto do Itaqui no futuro, as cargas foram divididas e 4 grandes categorias: Granéis

Liquidos, Granéis Sólidos Vegetais, Granéis Sólidos Minerais; e Carga Geral.

Dentro de cada categoria, serão apresentadas as premissas de cargas para o cenário

Referencial. 0 conceito deste cenário está descrito na minuta de reunião realizada entre

Equipe de Trabaiho da Emap corn a subcomissão do CAP, o consultor Frederico Bussinger,

em que foi discutida e alinhada a metodologia de desenvolvimento do trabaiho de construção

de urn Piano de Desenvoivirnento e Zonearnento a partir dos estudos já reaiizados.

Granéis LIcuidos

Derivados de petróleo: 0 valor obtido corn derivados dos 12 üitirnos meses nos

aproxima de valores rnovirnentação da ordem 7.375 mil toneiadas/ano.

Corn base nesse nümero, as perspectivas do projeto da Refinaria Premium da

Petrobras, instaiando-se na area da cidade de Bacabeira, dividido em 2 fases, constrói-se o

seguinte cenário de referéncia:

188



0 projeto da Refinaria Premium, com previsão de instalação em duas fases de 300

mil barrisldia cada urn, tern suas obras já iniciadas na zona rural do municIpio de Bacabeira.

Ha previsão de realizar sua movirnentação inicial via Terminal do Meariarn. Portanto, urna

parcela da movirnentação do diesel realizada pelo Porto do Itaqui, estirnada em 2,5 milhöes de

toneladas anuais, será transferida para o terminal privado. Isso provocará urna redução na

movimentação de granéis lIquidos a partir de 2016, data estimada para inIcio das operacôes da

refinaria. Contudo, por questöes de calado, a expectativa é a partir de 2019, corn a

inauguracão da segunda fase da Refinaria, a internalizacão do óleo cm seja movimentado por

VLCC (Very Large Crude Carriers) que exigern grandes profundidades apenas alcançadas no

terminal do Itaqui. Assim, projeta-se urn ganho de 15 milhöes de toneladas deste produto

intemada via o Porto do Itaqui.

Proj ecào de crescimento vegetativo acompanhando a taxa media de crescimento da

economia brasileira ate o ano de 2015. A partir do ano de 2016, está prevista a instalacão da

primeira fase da Refinaria Premium da Petrobras que dirninuirá' em, aproxirnadamente, 2,5

milhôes de toneladas a movirnentação de derivados nos berços do Porto Piblico, que

representa a parcela de diesel realizado no Transbordo (entreposto). Porérn corn o crescimento

da economia, mantém a tendência de crescirnento dos demais derivados movimentados no

Porto a mesma taxa de 4% a.a.

E a partir da segunda fase da refinaria, em 2019, esse novo volume será internalizado

pelo Porto do Itaqui, que representa 14.500.000 toneladas/ano (equivalente a 300 mu

barris/dia).

Biodiesel: Nümero consultado a Granel Qulmica corn base no mercado já existente

em virtude da mistura de 5% do biocombustivel na rnistura do diesel e aplicado urn

crescimento vegetativo.

Soda Cáustica apresenta valores crescentes acompanhando o crescimento da

producao de celulose. Como referência, foi utilizado urn valor de, aproximadamente, 20% da

producao de celulose. Corn o retorno da movimentação de soda cáustica via Porto, as

indüstrias quImicas da região que, atualmente, movimenta o produto por via rodoviária

passarão a receber o produto direto do Porto. Esse volume corresponde a valores próximos de

60.000 toneladas a mais por ano.
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Para o caso do Etanol, foi mantido apenas o mitmero inicialmente fomecido pela Vale

que fará a movimentação via FNS e EFC.

Corn o ingresso em operacão do Tegram, haverá uma nova area para armazenagem

no Estado do Maranhào de farelo de soja, que permitirá que os produtores de óleo vegetal

retomern a producão que está parada por falta de area para armazenamento do farelo após a

prensagem para obtençâo do óleo.

Acido Su1ftrico: valor consultado a Granel Qulmica.

Graneis Sólidos Ve2etais:

Soja, Farelo e Milho: Para o desenvolvimento do Tegram, foi realizado urn estudo

que serviu de base para o EVTE. Neste estudo, foram desenvolvidos 3 cenários: pessimista,

interrnediário e otimista. Foi tornado como Referencial para o PDZ, o cenário intermediário

do EVTE. Esse valor deve ser acrescido o valor de carga do berco 105, em que se atribuiu o

teto da rnovimentaçäo da Vale definida pela Antaq, corn o valor de 2.400 milt/ano.

Pellets: Introdução da carga de Pellets de Madeira na carteira do Porto a partir de

2014. Utilizado o niimero previsto pela Suzano de 2.000 milt/ano e sendo ela o (inico player.

Acficar: Movimentação oriunda dos novos projetos sucroalcooleiros na hinterlândia

do Porto que ja foram proj etados pela Vale. Corn urn valor teto de 610 milt/ano.

Trgo e Arroz: Nñmero corn base em histórico levantado pela Planave.

Granéis Sélidos Minerais

Fertilizante cresce diretamente proporcional ao aurnento de producao de Soja na

hinterlândia do Porto do Itaqui. Utilizado uma taxa de proporcionalidade de 30% da producao

de soja. Uma vez que a previsão deste cenário é o EVTE do Tegram, apresenta valores

superiores ao cenário Inercial.

Ferro-gusa: aplicada a media dos filtirnos doze meses, chegando a urn valor de 2.200

mu t/ano e incrementa no decorrer do perlodo da taxa de crescimento da economia brasileira.

Para o Carvão, nao ha variação para os trés cenários, uma vez que a rnovimentação é

teto do consumo da Termoelétrica da MPX e da operacão do Projeto Onça Puma.
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Car2a 2eral

Contêineres: Crescimento superior, baseado em cargas que já fizeram consultas

informais ao Porto do Itaqui, tais corno carnes congeladas. Corn uma previsão de longo prazo

na instalaçào de urn Terminal de Contêineres especializado.

Celulose: A movimentação de celulose no Porto do Itaqui é incrernentada em urn

cenário Referencial, em que os projetos de celulose, já em fase de negociacão na região do

Piaui e Maranhão, terão sua movimentação de carga realizada em terminais especializados

construIdos dentro da area do Porto Organizado.

Carga Geral: Valores baseados em levantamento pela Planave.

Aluminio: Em urn cenário Referencial, prevé-se, apenas, a manutençâo da

movirnentação atual corn o incremento da participacão dos dernais consorciados da Alumar

nas exportacôes de AlumInio Prirnário.
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ANEW IV - LISTA DE SIGLAS

Emap - Empresa Maranhense de Administração Portuária

PDZ - Piano de Desenvolvimento e Zoneamento

Codomar - Companhia Docas do Maranhão

Sedinc - Secretaria de Desenvoivimento, Indüstria e Comércio

Disai - Distrito Industrial de São Luis

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica

AF1 AF8 - Areas de Fundeio - 1 ao 9

EFC - Estrada de Ferro Carajás

FNS - Ferrovia Norte-Sul

TLSA - Transnordestina LogIstica S/A

GLP - Gas Liquefeito de Petróleo

QAV - Querosene de Aviação

MF - Maritime Fuel

Temmar - Terminal Maritimo do Maranhão Ltda.

DHN - Diretoria de Hidrografia e Navegacão

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

CPTEC - Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climático

Tegram - Terminal de Gräos do Maranhão

GL - Granéis Liquidos

GSV - Granéis Sóiidos Vegetais

GSM - Granéis Sólidos Minerais

CG - Carga Geral

Femar - Fundação Estudos do Mar

FCTH - Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica

UTE - Usina Termoelétrica

Conab - Companhia Nacionai de Abastecimento

Copi - Companhia Operadora Portuária do Itaqui

PSPPI - Piano de Segurança Püblica do Porto do Itaqui

ISPS Code - International Ship and Port Facility Security Code

CFTV - Circuito Fechado de Televisão

Ogmo— Orgao Gestor de Mão-de-Obra

SEP - Secretária Especial de Portos
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Antaq - Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios

Proapit - Programa de Arrendamento do Porto do Itaqui

PNLT - Piano Nacional de Logistica e Transportes

TEU - Twenty Feet Equivalent Unit (Unidades equivaientes a vinte pes)

DWT - Deadweight Tons (Porte Bruto

UNCTAD - Conferência das Naçöes Unidas sobre Comércio e Desenvoivimento

RMT - Report Maritime Traffic

ISO - International Organization for Standardization

UFMA - Universidade Federal do Maranhão

CDA - Centro de Defesa Ambiental

Sema - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão

Ibama - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Consema - Conselho Estaduai do Meio Ambiente

Conama - Conseiho Nacional do Meio Ambiente

PCE - Piano de controle de emergências

PAM - Plano de Ajuda Mütua

ZI - Zona Industrial

Mapa - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

CNA - Confederacão Nacional da Agricultura
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ANEXO V - DESENHOS PROPOSTOS
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